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PROJETO DE LEI N°.6.690, DE 2002 

Estabelece nonnas gerais relativas ao 
funcionamento das polícias estaduais e do 
Distrito Federal e dos corpos de bombeiros, 
e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece as normas gerais de organização, 
garantias, direitos e deveres das polícias estaduais e as normas gerais de 
organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização 
das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. 

Art. 2° Às polícias judiciárias incumbe, privativamente, a 
apuração das infrações penais; às polícias ostensivas incumbe, 
privativamente, a preservação da ordem pública; e aos corpos de bombeiros, a 
coordenação e a execução de atividades de defesa civlI no âmbito de sua 
competência, além de outras atribuições previstas em lei. 

Art. 3° São princípios básicos das polícias judiciárias, das 
poHcias ostensivas e dos corpos' de bombeiros: 

I - a hierarquia; 
II - a disciplina; 
111 - o respeito à dignidade e aos direitos humanos; 
IV - a participação comunitária; 
V -legalidade. 

Art. 4° O exercício da polícia judiciária e da apuração de 
infrações penais pelas polícias judiciárias compreende, entre outras 
atribuições: 

I - planejar, coordenar, dirigir e executar as ações de polícia 
judiciária; 
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II - executar, ressalvados nos crimes militares e nas atribuições 
da polícia federal, a apuração de infrações penais; 

III - realizar a repressão mediata dos ilícitos penais; 
IV - organizar e executar os serviços de identificação civil e 

criminal; 
v - lavrar termo circunstanciado nas infrações penais de menor 

potencial ofensivo e instaurar inquérito policial; 
VI - organizar, executar e manter os serviços de registro, 

cadastro, controle e fiscalização de armas, munições e explosivos, na forma 
da legislação federal específica; 

VII ...:.. realizar ações de inteligência destinadas a instrumentar o 
exercício de polícia judiciária e de apuração de infrações penais, na esfera de 
sua competência, observados os direitos e garantias individuais; 

VIII - realizar correições e inspeções, em caráter permanente ou 
extraordinário, na esfera de sua competência; 

IX - realizar pesquisas técnico-científicas, estatísticas e exames 
técnicos relacionados com as atividades de polícia judiciária; 

X - ter acesso aos bancos de dados existentes nos órgãos de 
segurança pública, relativos a identificação civil, criminal, armas, veículos e 
objetos, observado o disposto no inciso X do art. 5° da Constituição Federal; 

XI - cooperar com as guardas municipais no treinamento, nas 
comunicações e nas suas operações, de forma a conciliar a proteção dos bens, 
serviços e instalações dos municípios com as medidas de preservação de 
locais de infração penal e de outros procedimentos correlatos; 

XII - outras atribuições previstas em lei, obedecidos os limites à 
capacidade de auto-organização dos Estados, decorrentes do texto do art. 144, 
da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Para o desempenho das funções a que se 
referem os incisos I e 11, a polícia judiciária requisitará exames periciais e 
adotará providências cautelares destinadas a colher e resguardar indícios ou 
provas das ocorrências de infrações penais, sem prejuízo da competência dos 
demais órgãos policiais. 

Art. 5° O exercício da polícia ostensiva e da preservação da 
ordem pública compreende, entre outras atribuições: 

I - planejar, coordenar, dirigir e executar as ações de polícia 
ostensiva e de preservação da ordem pública; 

II - executar, com exclusividade, ressalvadas as missões 
peculiares das Forças Armadas, o policiamento ostensivo fardado, o qual deve 
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ser desenvolvido prioritariamente para assegurar a defesa das pessoas e do 
patrimônio, o cumprimento da lei, a preservação da ordem pública e o 

exercício dos poderes constituídos; 
III - realizar a prevenção e a repressão ostensiva imediata dos 

ilícitos penais e infrações administrativas definidas em lei, bem como as ações 
necessárias ao pronto restabelecimento da ordem pública, quando da 
ocorrência de tais ilícitos ou infrações; 

IV - atuar de maneira preventiva, ou repressiva, em· locais ou 
áreas específicas em que se presuma ser possível, ou em que ocorra a 
perturbação da ordem pública; 

V - executar o policiamento ostensivo de trânsito rodoviário e, 
concomitantemente, a fiscalização nas vias municipais e estaduais;, ' 

VI - executar o policiamento ostensivo ambiental e outras ações 
previstas em lei, em combinação com os demais órgãos ambientais; 

VII - cooperar com as guardas municipais, no planejamento, nas 
comunicações e nas suas ações, de fOffila a combinar a proteção dos bens, 
serviços e instalações dos municípios com o policiamento ostensivo; . 

VIII - participar das ações destinadas à garantia dos poderes 
constitucionais, da lei e da ordem e à defesa territorial, quando convocadas ou 
mobilizadas pela União; 

IX - proceder, nos termos da lei, à apuração das infrações penais 
praticadas pelos integrantes das polícias ostensivas, ressalvada a competência 
das F orças Armadas; 

X - realizar ações de inteligência destinadas à prevenção criminal 
e a instrumentar o exercício da polícia ostensiva e da preservação da ordem 
pública, na esfera de sua competência, observados os direitos e as garantias 
individuais; 

XI - realizar correições e inspeções, em caráter permanente ou 
extraordinário, na esfera de sua competência; 

XII - receber o prévio aviso da realização de reunião em local 
aberto ao público, para fins de planejamento e execução das ações de polícia 
ostensiva e de preservação da ordem pública; 

XIII - emitir normas, pareceres e relatórios técnicos, relativos à 
polícia ostensiva e à ordem pública; 

XIV - fiscalizar o cumprimento dos dispositivos legais e 
normativos atinentes à polícia ostensiva e à ordem pública, aplicando as 
sanções previstas na legislação específica; 
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xv - realizar pesquisas técnico-científicas, estatísticas e exames 
técnicos relacionados com as atividades de polícia ostensiva e de ordem 
pública; 

XVI - ter acesso aos bancos de dados existentes nos órgãos de 
segurança pública, relativos a identificação civil, criminal, armas, veículos e 
objetos~ observado o disposto no inciso X do art. 5° da Constituição Federal. 

Art. 60 O exercício das atribuições dos corpos de bombeiros, 
além das atividades de defesa civil, compreende: 

I - planejar, coordenar, dirigir e executar os serviços de 
prevenção e extinção de incêndios, de busca e salvamento, de resgate e 
atendimento pré-hospitalar de urgência e de emergência, no âmbito de sua 
competência; 

II - realizar perícias de incêndios relacionadas com sua 
competência; 

In - cooperar com as brigadas de bombeiros municipais e 
voluntários, no planejamento, no· treinamento, nas comunicações e nas suas 
operações, de forma a combinar a proteção dos bens, serviços e instalações 
dos municípios com as atividades de defesa, contra incêndio e pânico; 

IV - proceder, nos termos da lei, à apuração das infrações penais 
dos bombeiros, ressalvada a competência das Forças Armadas; 

V - analisar e aprovar projetos e realizar vistorias de sistemas de 
prevenção contra incêndio e pânico; 

VI proteger o meio ambiente mediante a realização de 
atividades de prevenção, extinção e perícia de incêndio florestal; 

VII - emitir normas, pareceres e relatórios técnicos, relativos à 
prevenção contra incêndio e pânico; 

VIII - credenciar e fiscalizar as empresas de fabricação e 
comercialização de produtos e de prestação de serviços relativos à prevenção 
contra incêndio e pânico, bem como as brigadas de incêndio privadas; 

IX - realizar correições e inspeções, em caráter permanente ou 
extraordinário, na esfera de sua competência; 

X - realizar pesquisas técnico-científicas, testes e exames 
técnicos relacionados com as atividades de prevenção contra incêndio e 
pânico; 

XI - fiscalizar o cumprimento dos dispositivos legais e 
normativos atinentes à segurança contra incêndio e pânico, aplicando as 
sanções previstas na legislação específica; 
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XII - realizar ações de inteligência destinadas a instrumentar o 
exercício da atividade de prevenção e extinção de incêndios e pânico, na 
esfera de sua competência. 

Art. 7° As polícias judiciárias, as polícias ostensivas e os corpos 
de bombeiros subordinam-se aos Governadores dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios e atuarão de forma integrada com os outros órgãos 
de segurança pública, com os demais órgãos públicos e com a comunidade, de 
maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

Parágrafo único. As polícias judiciárias, as polícias ostensivas e 
os corpos de bombeiros promoverão a integração de suas atividades, mediante 
o intercâmbio nas áreas de ensino, informações e conhecimentos técnicos. 

Art. 8° No exercício de suas atribuições legais, os delegados de 
polícia de carreira e os oficiais de policia são, respectivamente, autoridades de 
polícia judiciária e autoridades de polícia ostensiva; os oficiais dos corpos de 
bombeiros são autoridades de polícia judiciária e exercem o poder de polícia 
administrativa. 

Parágrafo único. Todos os policiais estaduais e do Distrito 
Federal e os bombeiros são considerados autoridades públicas para o 
exercício de suas respectivas funções. 

Art. 9° As polícias judiciárias e ostensivas e os corpos de 
. bombeiros poderão cooperar no treinamento ou supervisão das guardas 
municipais, de bombeiros municipais e voluntárias e dos serviços de guarda­
vidas municipais. 

Capítulo 11 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 10. A organização das polícias judiciárias, das polícias 
ostensivas e dos corpos de bombeiros dos Estados é fixada em lei, de 
iniciativa privativa do respectivo Governador, observadas as normas gerais 
previstas nesta lei. 

Parágrafo único. A organização das polícias judiciárias, das 
polícias ostensivas e dos corpos de bombeiros do Distrito Federal e dos 
Territórios é fixada em lei federal. 
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Art. 11. A organização das polícias judiciárias, das polícias 
ostensivas e dos corpos de bombeiros deve observar a seguinte estrutura 
básica: 

I - órgãos de direção; 
II - órgãos de apoio; 
IH - órgãos de execução. 
§ 10 Os órgãos de direção compreendem: 
I - os órgãos de direção-geral, destinados a: 
a) efetuar a direção geral, o planejamento estratégico e a 

administração superior da instituição; 
b) exercer as funções de corregedoria geral, atuando na 

fiscalização da atuação dos membros da instituição e zelando pela correção de 
suas condutas; 

II - os órgãos de direção setorial, destinados a realizar a 
administração setorial das atividades de recursos humanos, saúde, ensino, 
logística e gestão financeira e orçamentária, entre outras. 

§ 20 Os órgãos de apoio destinam-se ao atendimento das 
necessidades de recursos humanos, saúde, ensino, logística e gestão financeira 
e orçamentária, realizando as atividades-meio da instituição. 

§ 3° Os órgãos de execução destinam-se à realização das 
atividades-fim da Instituição, de acordo com as peculiaridades da unidade 
federada ou território. 

§ 4° As polícias judiciárias, as polícias ostensivas e os corpos de 
bombeiros militares poderão, ainda, contar com órgãos especializados de 
execução, para missões específicas, com responsabilidade sobre toda a área da 
unidade federada ou do território. 

Capítulo IH 
DOS EFETIVOS 

Art. 12. Os efetivos das polícias judiciárias e das polícias-· 
ostensivas e dos corpos de bombeiros são fixados em lei, de conformidade 
com a extensão da área territorial, a população, os índices de criminalidade, 
os riscos potenciais e desastres e as condições socioeconômicas da respectiva 
unidade federada. 

Parágrafo único. As unidades federadas e os territórios deverão 
manter cadastro atualizado, junto aos órgãos competentes da União, dos 
efetivos das polícias judiciárias, das polícias ostensivas e dos corpos de 
bombeiros. 
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Seção I 
Das Polícias Judiciárias 

Art. 13. Nas unidades federadas, integram os quadros de pessoa 
das ~olícias judiciárias, como essenciais ao seu funcionamento, a seguinte 
carreIra: 

I - delegado de polícia; 
H - perito criminal; 
IH - perito médico-legista; 
IV - agente de polícia; 
V - escrivão de polícia; 
VI - papiloscopista de polícia. 
Parágrafo único. A lei poderá criar, respeitadas as competências 

constitucionais das polícias judiciárias, outras carreiras policiais judiciárias 
não definidas neste artigo, para atender às peculiaridades locais. 

Art. 14. O ingresso nas carreiras policiais judiciárias far-se-á 
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, sempre na classe 
inicial. 

§ 10 São requisitos básicos para o ingresso na carreira judiciária; 
I - ser brasileiro; 

til II - ter, no mínimo, dezoito anos; 
III - estar quite com as obrigações eleitorais e militares; 
IV -- não registrar antecedentes penais; 
V - estar em gozo dos direitos políticos; 
VI - ter procedimento social irrepreensível, idoneidade moral e 

capacitação fisica e psicológica compatíveis com o cargo. 
§ 2° No concurso para o ingresso na carreira de delegado de 

polícia, para o qual será exigida a conclusão de curso de bacharelado em 
direito, em escola oficial e reconhecida, a Ordem dos Advogados do Brasil 
participará de todas as suas fases. 

§ 3° Para as demais carreiras de nível superior, participarão da 
comissão de concurso os representantes dos respectivos conselhos regionais 
de fiscalização profissional. 

§ 4° Os requisitos para ingresso nas carreiras de agente de 
polícia, escrivão de polícia e papiloscopista de polícia serão estabelecidos em 
lei, sendo exigido, no mínimo, a conclusão do ensino médio. 

Art. 15. Os candidatos a ingresso na polícia judiciária serão 
submetidos a investigação relativa a aspectos morais e sociais, exame de 
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capacidade fisica e exame de avaliação psicológica, todos de caráter 
eliminatório, conforme dispuser a lei. 

Parágrafo único. No edital do processo seletivo, deverão ser 
definidos de forma objetiva os critérios e métodos para a avaliação mental e 
prevista a possibilidade de recurso do resultado do exame para a entidade 
promotora do processo seletivo. 

Art. 16. A lei regulará o processo de promoção, segundo os 
critérios de antigüidade e merecimento, sendo observada a capacitação 
legalmente requerida. 

Art. 17. O policial judiciário poderá ser removido: 
I - a pedido; 
II - no interesse do serviço policial. 

Parágrafo único. Quando houver recurso interposto pelo 
removido, a remoção no interesse do serviço policial só será efetivada após 
decisão fundamentada de dois terços do conselho superior, assegurada a 
ampla defesa. 

Art. 18. As polícias judiciárias manterão cursos, em nível de pós-
graduação, como requisito para a promoção aos cargos de: 

I - Chefia: Curso de Aperfeiçoamento. de Delegados (CAD); 
II - Direção: Curso de Estudos EstratégIcos (CEE). 
§ 10 Atendidos os requisitos estabelecidos· na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, os cursos de que trata este artigo serão 
equivalentes aos cursos de pós-graduação. 

§ 20 O Curso de Estudos Estratégicos será requisito para o 
exercício de funções de direção, nos termos definidos no regimento de cada 
polícia. 

Seção li 
Das Polícias Ostensivas e dos Corpos de Bombeiros 

Art. 19. A hierarquia nas polícias ostensivas e nos corpos de 
bombeiros deve observar a seQuinte estrutura básica: 

- _o •• 

I - Oficiais: 
a) coronel 
b) tenente-coronel; 
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c) major; 
d) capitão; 
e) 1 O-tenente; 
f) 2°-tenente; 
II - Praças Especiais: 
a) aspirante-a-oficial; 
b) cadete; 
lU - Praças: 
a) subtenente; 
b) 1°-sargento; 
c) 2°-sargento; 
d) 3°-sargento; 
e) cabo; 
f) soldado. 
Parágrafo único. A todos os postos e as graduações de que trata 

este artigo é acrescida a designação PO, no caso das polícias ostensivas, ou B, 
no caso dos bombeiros. 

Art. 20. São condições básicas para admissão nas polícias 
ostensivas e nos corpos de bombeiros: 

I - ser brasileiro; 
II - ter no mínimo 18 anos de idade; 
IH - comprovar a conclusão ensino médio; 
IV - estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
V - nãq registrar a,ntecedentes penais; 
VI - estar no gozo dos direitos políticos; 
VII - ser aprovado em concurso público; 
VIII - ter procedimento social irrepreensível, idoneidade moral e 

capacitação física e psicológica compatíveis com o cargo. 

Art. 21. Os candidatos a ingresso nas polícias ostensivas e nos 
corpos de bombeiros serão submetidos a investigação relativa a aspectos 
morais e sociais, exame de capacidade física e exame de aptidão psicológica, 
todos de caráter mandatório, conforme dispuser a lei. . 

Parágrafo único. No edital do processo seletivo, deverão ser 
definidos de forma objetiva os critérios e métodos para a avaliação 
psicológica e prevista a possibilidade de recurso do resultado do exame para a 
entidade promotora do processo seletivo. . 
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Art. 22. A lei regulará o processo de promoção de cada posto ou 
graduação, segundo os critérios de antigüidade e merecimento, sendo 
observada a capacitação legalmente requerida. 

Art. 23. As polícias ostensivas e os. corpos de bombeiros 
constituir-se-ão, entre outros, dos seguintes quadros básicos: 

I - Quadro de Oficiais Policiais Ostensivos (QOPO) e Quadro de 
Oficiais Bombeiros (QOB), destinados ao exercício, entre outras, das funções 
de comando, chefia, direção e administração dos diversos órgãos da 
Instituição e integrados por oficiais possuidores do respectivo curso de 
fOlmação de oficiais, em nível de graduação, realizado em estabelecimento de 
ensino próprio ou de polícia ostensiva ou corpo de bombeiros de outra 
Unidade Federada ou Território; 

li - Quadro de Oficiais de Administração (QOA), destinado ao 
.. \.;' exercício de atividades subsidiárias àquelas previstas para os quadros .do 

inciso anterior e integrado por oficiais possuidores do respectivo curso de 
habilitação; 

IH - Quadro Complementar de Oficiais (QCO), destinado ao 
desempenho de determinadas atividades-meio das instituições ostensivas 
estaduais e integrado por oficiais possuidores de cursos de graduação em 
áreas de interesse da Instituição, que, independentemente do posto, serão 
empregados, exclusivamente, nas suas especialidades; 

IV Quadro de Oficiais de Saúde (QOS), destinado ao 
desempenho de atividades de saúde das instituições ostensivas estaduais e 
integrado por oíiciais possuidores de cursos de graduação na área de interesse 
da Instituição, que, independentemente do posto, serão empregados, 
exclusivamente, nas suas especialidades; 

V - Quadro de Praças das Polícias Ostensivas (QPPO) e Quadro 
de Praças Bombeiros (QPB), destinados à execução das atividades dos 
diversos órgãos da Instituição e integrados por praças, possuidoras do 
respectivo curso de formação, realízado em estabelecimento de ensino próprio 
ou de polícia ostensiva ou corpo de bombeiros de outra Unidade Federada ou 
Território. 

Parágrafo único. O acesso ao primeiro posto do Quadro de 
Oficiais de Administração dar-se-á mediante aprovação em processo seletivo 
interno e após conclusão com aproveitamento do respectivo curso de 
habilitação. 

Art. 24. As instituições de polícias ostensivas estaduais manterão 
cursos, em nível de pós-graduação, como requisito para a promoção aos 
postos de: 
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I - Major: Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais ou equivalente 
reconhecido pela corporação (CAO); 

n - Coronel: Curso de Estudos Estratégicos ou equivalente 
reconhecido pela corporação (CEE). 

§ 10 Atendidos os requisitos estabelecidos na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, os cursos de que trata este artigo serão 
equivalentes aos cursos de pós-graduação. 

§ 20 O Curso de Estudos Estratégicos será requisito para o 
exercício de funções de comando, chefia e direção, nos termos do regimento 
da respectiva corporação. 

Seção In 
Das Funções 

Art. 25. É considerado efetivo exercício de função de policial 
judiciário, de policial ostensivo ou de bombeiro, o exercício das seguintes 
atividades: 

I - as especificadas nos quadros de organização da Instituição 
que integram; 

II - as de instrutor ou aluno de estabelecimento de ensino das 
Forças Armadas, ou de outra Instituição policial judiciário, policial ostensivo 
ou de bombeiro, no país ou no exterior; 

In - as exercidas junto a outras polícias judiciárias, polícias 
ostensivas ou corpos de bombeiros; 

IV - as de treinamento e supervisão das guardas municipais e das 
brigadas de bombeiros municipais e voluntárias e dos serviços de guarda­
vidas municipais; 

V - as de interesse da segurança pública, exercidas no Governo 
Federal, junto à Presidência da República; 

VI - as exercidas em órgãos federais ou estaduais incumbidos de 
regular, supervisionar ou coordenar ações relacionadas com as competências 
das polícias judiciárias, polícias ostensivas e dos corpos de bombeiros. 

Capítulo IV 
DO MATERIAL BÉLICO 

Art. 26. O material bélico das polícias judiciárias e das polícias 
ostensivas constituir-se-á de armas de porte ou portáteis e munições. . 
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§ 1° Para os policiais ostensivos, o material bélico deverá prever 
a existência de veículos especiais para o controle de distúrbios e de operações .. 
eSpeCIaIS. 

§ 2° A dotação e as especificações do material bélico de cada 
polícia serão estabelecidas pelo órgão federal competente, que poderá prever, 
para as armas de porte, uma reserva técnica de vinte por cento. 

§ 3° Em casos específicos, o órgão federal competente poderá 
autorizar, justificadamente, e sob as condições que estabelecer, que da 
dotação das polícias constem armas não portáteis ou outros materiais bélicos, 
nas quantidades e especificações que estabelecer, para atendimento· de 
necessidades operacionais. 

§ 4° Os corpos de bombeiros terão armas de p0l1e, portáteis, 
munições e apetrechos para suprir a segurança de suas instalações. 

Capítulo V 
DAS GARANTIAS 

Art. 27. São garantias das polícias judiciárias, das polícias 
ostensivas e dos corpos de bombeiros, entre outras: 

1 - o uso, por seus membros, dos títulos e designações 
hierárquicas; 

11 - o uso privativo, por seus membros, dos uniformes, insígnias 
e distintivos das respectivas instituições; 

111 - o exercício de cargo, função ou comissão, por seus 
membros, correspondente ao respectivo grau hierárquico; 

IV - a expedição, pela respectiva instituição de documento de 
identidade funcional para seus membros, com fé pública em todo o território 
nacional; 

V - a prisão de seus membros, antes de decisão com trânsito em 
julgado, em unidade da Instituição, à disposição de autoridade judiciária; 

VI - o cumprimento de pena privativa de liberdade, de seus 
membros, em unidade prisional especial, separados dos demais presos; 

VII - ter a assistência de superior hierárquico, no caso de prisão 
em flagrante, para a lavratura do auto respectivo; 

VIII - permanecer na repartição policial, quando preso em 
flagrante, apenas o tempo necessário para a lavratura do auto respectivo, 
sendo imediatamente transferido para estabelecimento a que se refere o inciso 
VI deste artigo; 
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IX - livre acesso de seus membros, em razão do serviço, aos 
locais sujeitos a fiscalização policial e do bombeiro; 

X -;;-; -a assistência jurídica da unidade federada, perante qualquer 
juízo ou tribunal, quando acusado de prática de infração penal ou civil, 
decorrente do exercício da função ou em razão dela; 

XI - a assistência à saúde integral, quando vitimado no exercício 
da função ou em razão dela; 

XII seguro de vida e de acidentes, quando vitimado no 
exercício da função ou em razão dela; 

XIII - assistência médica, psicológica, odontológica e social para 
o titular e para os seus dependentes; 

XIV ....,.. auxílio periculosidade; 
XV - irredutibilidade de remuneração, observado o que dispõem 

os arts. 37, inciso XI; 39, § 4°, e 150, inciso II, da Constituição; 
XVI - aposentadoria com remuneração integral por invalidez ou 

voluntariamente após trinta anos de serviço, para o homem, e vinte e cinco 
anos, para a mulher, com o mínimo de quinze anos de atividade policial ou de 
bombeiro; 

XVII - aposentadoria com remuneração proporcional, após vinte 
e cinco anos de serviço efetivo, para o homem, e vinte anos, para a mulher, na . 
atividade policial ou de bombeiro; 

XVIII - para as polícias ostensivas, a patente, em toda a sua 
plenitude, aos oficiais, com as vantagens, prerrogativas, direitos e deveres a 
ela inerentes, na ativa, na reserva ou na condição de reformado; 

XIX - para as polícias ostensivas, a perda do posto e da patente 
pelo oficial e da graduação pela praça, somente se tor julgado indigno com a 
função militar ou com ela incompatível por decisão do Tribunal de Justiça 
Militar, onde este existir, ou do Tribunal de Justiça da Unidade Federada, em 
tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo de guerra; 

XX - para as polícias ostensivas, o processo e julgamento de 
seus membros, nos crimes militares definidos em lei, pela Justiça Militar, 
ressalvados os crimes dolosos contra a vida, praticados contra civil. 

Art. 28. O exercício da função policial judiciária, policial 
ostensiva e de bombeiro sujeita o ocupante do cargo a regime de dedicação 
integral e prestação máxima de quarenta horas semanais. 

Art. 29. A lei disporá sobre o estatuto especial dos policiais 
judiciários, dos policiais ostensivos e dos corpos de bombeiros, seus direitos, 
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deveres, proibições e prerrogativas funcionais, sem prejuízo das disposições 
desta lei. 

Capítulo VI 
DAS VEDAÇÕES 

Art. 30. É vedado aos policiais judiciários e ostensivos e aos 
bombeiros, enquanto em atividade: 

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, 
percentagens ou custas processuais; 

II - participar de sociedade comercial, na forma da lei; 
III - exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 

função pública, salvo aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, da Constituição 
Federal; 

IV - exercer atividade político-partidária, salvo se atendidas as 
condições do art. 14, § 4°, incisos I e lI; 

V - a greve e a filiação partidária, na forma da lei. 

Capítulo VII 
DA CONVOCAÇÃO E DA MOBILIZAÇÃO DAS POLÍCIAS 

OSTENSIVAS E DOS CORPOS DE BOMBEIROS 

Art. 31. As polícias ostensivas e os corpos de bombeiros poderão 
ser convocados pela União, além de outras hipóteses previstas em lei federal, 
nos casos de: 

I - decretação de Estado de Defesa ou de Estado de Sítio; 
11 - intervenção federal nos Estados e no Distrito Federal; 

III- emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, 
nos termos do art. 15, § 2°, da Lei Complementar n° 97, de 9 de junho de 
1999. 

Art. 32. As polícias ostensivas e os corpos de bombeiros poderão 
ser mobilizados pela União no caso de guerra externa. 

Art. 33. Nos casos de convocação ou mobilização previstos neste 
Capítulo, as polícias ostensivas e os corpos de bombeiros ficarão 
subordinados ao comando da força terrestre designado, que delimitará os 
aspectos operacionais e táticos do seu emprego, obedecidas as suas missões 
específicas. 
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Parágrafo único. O ato de convocação ou mobilização fixará o 
prazo e as condições que deverão ser seguidas para sua execução. 

Capítulo VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 34. As funções de policial judiciário, policial ostensivo e 
bombeiro são consideradas perigosas e de natureza eminentemente técnico-· 
especializada, para todos os efeitos legais, aplicando-se aos seus membros o 
previsto no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal. 

Art. 35. Os chefes de polícias judiciárias serão nomeados por ato 
do Governador entre os delegados do último nível da carreira. 

§ 10 O Poder Executivo estadual e o federal, para o Distrito 
Federal, definirão a competência dos chefes de polícia para a criação, a 
denominação, a localização e a definição das atribuições das organizações 
integrantes das estruturas das suas instituições. 

§ 20 Compete aos chefes de polícia apresentar ao Governador do 
Estado a lista de escolha, elaborada na forma da lei, para a promoção aos 
cargos de delegados do último nível, e indicá-los para a nomeação às funções 
que lhes são privativas. 

Art. 36.· A remuneração dos policiais judiciários dos Estados 
serão estabelecidos em lei de iniciativa dos respectivos Governadores e 
deverão atender ao seguinte:,_ 

I - os valores dos subsídios de cada carreira devem ser fixados 
com diferença não superior a dez por cento de uma para outra classe; 

II - entre carreiras, os valores máximos dos vencimentos de uma 
delas não deverão exceder a seis vezes os valores mínimos dos vencimentos 

das outras. 
Parágrafo único. Os subsídios da polícia judiciária do Distrito 

Federal serão estabelecidos em lei federal. 

Art. 37. Os conlandantes-gerais das polícias ostensivas e dos 
corpos de bombeiros serão nomeados por ato do Governador, entre os oficiais 
da ativa do último posto dos quadros a que se refere o art. 19, inciso 1. 

§ 10 O oficial indicado para o cargo de comandante-geral será 
transferido para a reserva remunerada quando deixar a função. 
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§ 2° São asseguradas aos comandantes-gerais todas as 
prerrogativas, direitos e deveres do serviço ativo, inclusive a contagem de 
tempo de serviço, enquanto estiverem em exercício. 

§ 3° O Poder Executivo estadual e o federal, para o Distrito 
Federal, definirão a competência dos comandantes-gerais para a criação, a 
denominação, a localização e a definição das atribuições das organizações 
integrantes das estruturas das suas instituições. 

Art. 38. Para os fins previstos no art. 24 desta Lei, consideram-se 
':equivalentes ao Curso de Estudos Estratégicos (CEE) os atuais Curso 
Superior de Polícia (CSP) e Curso Superior de Bombeiro Militar (CSBM). 

Art. 39. Aplica-se ao policial ostensivo estadual que tiver 
decretada a perda do posto ou patente, se for oficial, ou a perda do cargo ou a 
expulsão, se for praça, o previsto no art. 24, inciso VII, desta Lei. 

Art. 40. A remuneração dos policiais ostensivos dos Estados será 
estabelecida em lei de iniciativa privativa do respectivo Governador e será 
fixada de modo que o subsídio do mais alto posto não exceda a seis vezes o 
subsídio de menor graduação. 

Parágrafo único. Os subsídios dos policiais ostensivos do Distrito 
Federal serão estabelecidos em lei federal. 

Art. 41. O controle externo das atividades policiais do sistema de 
segurança pública será exercitado por um órgão colegiado, inclusive com 
representantes da sociedade civil organizada. 

Art. 42. O disposto nesta Lei quanto aos servidores das polícias .. ', 
civis, das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares aplica-se aos 
servidores inativos e pensionistas. 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se, no que couber, 
aos inativos e pensionistas da polícia militar e do corpo de bombeiros militar 
do antigo Distrito Federal. 

Art. 43. Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições desta Lei à 
Polícia Federal, judiciária e ostensiva. 

Art. 44. Fica revogado o Decreto-Lei n° 667, de 2 de julho de 
1969, alterado pelos Decretos-lei n° 1.406, de 24 de junho de 1975; 2.010, de 
12 de janeiro de 1983, e 2.106, de 6 de fevereiro de 1984. 
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Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As instituições policiais civis, militares e corpos de bombeiros 
militares há muito ressentem-se de uma legislação moderna, pois em muitos 
Estados da Federação elas inexistem, gerando um verdadeiro caos no sistema 
de segurança pública. 

Neste sentido, faz-se necessária a edição de uma lei que trate~das 
normas gerais, prevendo um padrão mínimo nacional e dando liberdade para 
que os Estados legislem segundo as suas realidades, porém garantindo-se 
também o mínimo de direitos para o exercício das funções desses 
profissionais tão sacrificados e poucas vezes reconhecidos. 

Temos assistido, nesta Casa, a inúmeras tentativas de 
regulamentação dessas instituições, porém devido a lutas corporativistas os 
processos ficam emperrados, as instituições sem leis e o povo à mercê da 
ineficiência operacional do aparato de segurança pública. 

Todos os segmentos sociais clamam por uma integração dos 
orgaos responsáveis pela segurança pública e, sem sombra de dúvida, a 
melhor maneira de integrá-los é a edição de uma lei única, com dispositivos 
comuns, respeitadas as peculiaridades de cada Instituição. 

Na elaboração deste projeto de lei, em que estamos propondo 
uma norma única de organização das polícias civis e militares e dos corpos de 

te..: bombeiros militares, adotamos os princípios contidos nas seguintes 
proposições, ora em tramitação nesta Casa: 

I - quanto às polícias civis: 
- Projeto de Lei n° 4.371, de 1993, do Deputado Luiz Carlos 

Hauly, com o PL 3.274/00 apensado; 
- Projeto de Lei nO 3.274, de 2000, do Poder Executivo, apensado 

ao PL 4.371/93, e aprovado na Comissão de Trabalho, Administração e 
Serviço Público, da Câmara dos Deputados, em 22/11/2000. ambos, 
atualmente, sob a apreciação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, da Câmara dos Deputados; 
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II - quanto às polícias militares e aos corpos de bombeiros 
militares: 

- Projeto de Lei nO 4.363, de 2001, do Poder Executivo; 
_... ... .. - . - -- . 

- Substitutivo ao PL nU 4.363, de 200 I, elaborado pelo seu 
Relator na Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara 
dos Deputados, Deputado Alberto Fraga, após analisar 112 emendas ao 
projeto original e mais 60 ao substitutivo inicial, e tendo sido aprovado em 
5/1112001. 

Em vista dessas considerações estamos propondo a revogação do 
Decreto-lei n° 667, de 2 de julho de 1969, que reorganiza as polícias militares 
e os corpos de bomheiros militares, bem como das suas alterações: Decretos­
lei n° l.406, de 24 de junho de 1975; 2.010, de 12 de janeiro de 1983, e 2.106, 
de 6 de fevereiro de 1984. 

Temos certeza de que este projeto será aperfeiçoado na 
tramitação no Congresso Nacional e que a sua aprovação irá contribuir em 
muito para a segurança dos profissionais de segurança pública e de toda a 
população do Brasil. 

Sala das Sessões, 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
VIda, à lIberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 

de lei; 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
const:ntimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal; 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 
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XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso "à autoridade 
competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 
XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas ubras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e à<; respectivas representações sindicais e 
associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em beneficio do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes s~ja mais 
favorável a lei pessoal do "de cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança" da 
sociedade e do Estadu; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de" direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perteíto e a coisa 
julgada; 
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XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados: 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberanía dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei; 
XLIII - a lei considerará crimes inafianyávt:is t: insusct:lÍvt:Ís de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XL VI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 
a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XLVII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XL VIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação; 
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em trúfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

legal; 

LIl - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 
UH - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

L V - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 
são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 
L VII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória; 
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identitlcação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei; 
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LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 
intentada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da 
intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 
LXVIII - conceder-se-á "habeas corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por "habeas corpus" ou "habeas data", quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 
a) partido político com representação no Congresso Nacional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á "habeas data": 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo; 
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença; . 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 
a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas corpus" e "habeas· data", e, na forma da 
lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 

§ 10 As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata. 
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§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte. 

CAPÍTULO 11 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infãncia, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional na 26, de 14/02/2000. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

* Artigo, "caput" com redação dada pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998. 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessiveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998. 
11 - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

* Inciso 11 com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 
III - O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual periodo; 
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo etetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; 

* Inciso V com redação dada pela Emenda Constitucionaln n 19, de 04/06/1998. 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; 
* lncLm Vfl com redação dada pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998. 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade tempurária de excepcional interesse público; 
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x - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 
somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

* Inciso X com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998 . 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal; 

* Inciso Xl com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998 . 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; 

* Inciso XIII com redação dada pela Emenda Constitucionaln o 19, de 04/06/1998 . 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

+ Iru.:isu XlV com redaçao dada pela Emenda Constitl/cionaln° 19, de 04/06/1998 . 

XV - O subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, lI, 
153, III, e 153, § 2u

, J, 
* Inciso XV com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998 . 
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
c) a de dois cargos privativos de médico; 
* Inciso XVI com redação dada pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998 . 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta e indiretamente, pelo poder público; 

* IflcisoXVII com redação dada pela Emenda Constituciunal ,," 19, de 04/06/1998. 
XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

* Inciso XIX com redação dada pela Emenda Constitucional n" 19, de 04/06/1998. 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das 
entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras c 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições' efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente pennitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

§ 1 ° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, infonnativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. . 
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§ 2° A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e 
a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente: 

... § 3 0 com redação dada pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998 . 

I - as reclamaçõt:s rdaLivas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 
manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 
qualidade dos serviços; 

'" Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998 . 

11 - O acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; 

. ... Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998 . 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública, 

... Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998. 

§ 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função púhlica, a indiSponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento. 

§ .6° As pessoas juridicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas . 

... § 7° acrescido pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998 . 

§ 8° A autónomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lci dispor sobre: 

... § 8° acrescido pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998 . 

I - O prazo de duração do contrato; 
... Inciso I acrescido pela Emenda Constitucionaln" 19, de 04/06/1998. 

li - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes; 

.. Inciso II acrescido pela Emenda COllstitucional n" 1 Y, de U4/U6/1 YY8 . 

III - a remuneração do pessoal. 
... Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nU 19, de 04/06/1998 . 

§ 9° O disposto no inciso Xl aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. . 

... § 9 0 acrescido pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 

§ lO. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do 
art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração . 

... § 10 acrescido pela Emenda Constitucional na 20, de 15/12/1998. 

Seção 11 
Dos Servidores Públicos 

... Seção 11 com redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 05/02/1998. 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho 
de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados 
pelos respectivos Poderes. 
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* Artigo, "caput", com redação dada pela Emenda Constitucional nU 19, de 04/06/1998. 
§ 1 ° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará: 
* § jOcom redáção dada pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998. 
J - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes 

de cada carreira; 
... Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 

11 - os requisitos para a investidura; 
* Inciso JI com redaçào dada pela Emenda COllstitucionaln o 19, de 04/06/1998. 
III - as peculiaridades dos cargos . 
... Inciso 111 com redação dada pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998. 
§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

fonnação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convenios ou contratos entre os entes tederados. 

* § 2" com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998 . 
§ 3° Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, IV, 

VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei 
estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

* § 3 0 acrescido pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998. 
§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os 

Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em 
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 
37,Xe XI. 

* § 4° acrescido pela Emenda COllstituciollal1l o /9, de 04/06/1998 . 

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 
estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, 
em qualquer caso, o disposto no ano 37, XI . 

... § 5° acrescido pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998. 
§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os 

valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos . 
... § 60 acrescido pela Emenda Constitucional na 19, de 04/06/1998. 
§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a 

aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada 
órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e 
produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 
racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 
produtividade. 

>I< § 7" acrescido pela Emenda COlZstitucionaln o 19, de 04/06/1998 . 
§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 

fixada nos termos do § 4° . 
... § 8n acrescido pela Emenda ConslÍlucional na /9, de 04/06/1998 . 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

................ ~ ........................................................................................................................................................... 0 .... . 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 
é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos: 
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I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A policia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
* § r com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 

serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 
como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 
repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afms, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de oulros órgãos públicos nas 
respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
* inciso iIl com redação dada pela Emenda Constitucional n" 19, de 04/06/1998. 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais. 

* § 2° com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 
§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
ferrovias federais. 

* § 3" com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 
§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 
penais, exceto as militares. 

§ 5° Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militan::s e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva 
do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 
neste artigo será fixada na forma do § 4° do art. 39. 

* § 9° acrescido pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 

Seção I 
Dos Princípios Gerais 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 
os seguintes tributos: 

I - Impostos; 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
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§ 10 Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuiQte. 

§ 2° As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

Seção II 
Das Limitações do Poder de Tributar 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 
exercida, independentemente da denominação juridica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

IH - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 
houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 
ou aumentou; 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos 

interestaduais ou intennunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 
conservadas pelo Poder Público; 

VI - instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das 

entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
§ 1 ° A vedação do inciso IH, "b", não se aplica aos impostos previstos nos artigos 

153, I, lI, IV e V, e 154,11. 
§ 2° A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas 

e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, 
vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 3° As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao 
patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas 
regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da 
obrigação de pagar impulStu n:lalivarnentt: ao bem imóvel. 

§ 4° As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b", "c", compreendem somente o 
patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades 
nelas mencionadas. 

§ 5° A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca 
dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

§ 6° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 
presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 
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concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as 
matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 
disposto no art. 155, § 2°, XII, "g". 

* § 6° com redação dada pela Emenda Constitucional na 3, de 17/03/1993. 

§ 7° A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 
responsável pelo pagninento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 
posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido . 

... § 7' acrescentado peJa Emenda Constitucional n° 3, de 17103//993. 

LEI N° 7.210, DE II DE JULHO DE 1984. 

INSTITUI A LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 

TÍTULO I 
DO OBJETO E DA APLICAÇÃO DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

Art. 10 A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou 
decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e 
do internado. 

Art. 20 A jurisdição penal dos juízes ou tribunais da justiça ordinária, em todo o 
território nacional, será exercida, no processo de execução, na conformidade desta Lei e do 
Código de Processo Penal. 

Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao 
condenado pela Justiça Eleitoral ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à 
jurisdição ordinária. 

LEI COMPLEMENTAR N° 97, DE 9 DE JUNHO DE 1999. 

DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS PARA A 
ORGANIZAÇÃO, O PREPARO E O EMPREGO DAS 
FORÇAS ARMADAS. 

CAPÍTULO V 
DO EMPREGO 

Art. 15. O emprego das Forças Armadas na defesa da Pátria e na garantia dos 
poderes constitucionais, da lei e da ordem, e na participação em operações de paz, é de 
responsabilidade do Presidente da República, que determinará ao Ministro de Estado da Defesa 
a ativação de órgãos operacionais, observada a seguinte forma de subordinação: 
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I - diretamente ao Comandante Supremo, no caso de Comandos Combinados, 
compostos por .meios adjudicados pelas Forças Armadas e, quando necessário, por outros 
órgãos; 

II - diretamente ao Ministro de Estado da Defesa, para fim de adestramento, em 
operações combinadas, ou quando da participação brasileira em operações de paz; 

III - diretamente ao respectivo Comandante da Força, respeitada a direção superior 
do Ministro de Estado da Defesa, no caso de emprego isolado de meios de uma única Força. 

§ 1° Compete ao Presidente da República a decisão do emprego das Forças Armadas, 
por iniciativa própria ou em atendimento a pedido manifestado por quaisquer dos poderes 
constitucionais, por intermédio dos Presidentes do Supremo Tribunal Federal, do Senado 
Federal ou da Câmara dos Deputados. . 

§ 2° A atuação das Forças Armadas, na garantia da lei e da ordem, por iniciativa de 
quaisquer dos poderes constitucionais, ocorrerá de acordo com as diretrizes baixadas em ato do 
Presidente da República, após esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, relacionados no art. 144 da 
Constituição Federal. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 16. Cabe às Forças Armadas, como atribuição subsidiária geral, cooperar com o 
desenvolvimento nacional e a defesa civil, na forma determinada pelo Presidente da República . 
• ~""" •• "" •• " •• """"" a .......................... ao ... o .. a ................... a ........................... a ............................................................................................................................. ao ........ a ............ .. 

................................................................................................................................................................. 

DECRETO-LEI N° 667, DE 2 DE JULHO DE 1969. 

REORGANIZA AS POLÍCIAS MILITARES E OS 
CORPOS DE BOMBEIROS MILITARES DOS ESTADOS, 
DOS TERRITÓRIOS E DO DISTRITO FEDERAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 10 As Polícias Militares consideradas forças auxiliares, reserva do Exército, 
serão organizadas na conformidade deste Decreto-Lei. 

Parágrafo único. O Ministério do Exército exerce o controle e a coordenação das 
Polícias Militares, sucessivamente através dos seguintes órgãos, conforme se dispuser em 
regulamento: 

a) Estado-Maior do Exército em todo o território nacional; 
b) Exércitos e Comandos Militares de Áreas nas respectivas jurisdições; 
c) Regiões Militares nos territórios regionais. 

Art. 2° A Inspetoria-Geral das Polícias Militares, que passa a integrar, 
organicamente, o Estado-Maior do Exército, incumbe-se dos estudos, da coleta e registro de 
dados, bem como do assessoramento referente ao controle e coordenação, no nível federal, dos 
dispositivos do presente Decreto-Lei. 

Parágrafo único. O cargo de Inspetor-Geral das Polícias Militares será exercido por 
um General-de-Brigada da ativa. 
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DECRETO-LEI N° 1.406, DE 24 DE JUNHO DE 1975. 

ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ARTIGO 26 DO DECRETO-LEI N° 667, DE 2 DE JULHO 
DE 1969, QUE REORGANIZA AS POLÍCIAS 
MILITARES E OS CORPOS DE BOMBEIROS 
MILITARES DOS ESTADOS, DOS TERRITÓRIOS E DO 
DISTRITO FEDERAL. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 55, nU I, da Constituição, 

DECRETA: 

Art l° O parágrafo único do artigo 26 do Decreto-lei n° 667, de 2 de julho de 1969, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.26 ................................................................................ ~ ................................ .. 
Parágrafo único. Aos Corpos de Bombeiros Militares aplicar-se-ão as 
disposições contidas neste Decreto-lei". 

Art 2° Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 24 de junho de 1975; 1540 da Independência e 87° da República. 
ERNESTO GEISEL 
Sylvio Frota 

DECRETO-LEI N° 2.010, DE 12 DE JANEIRO DE 1983. 

ALTERA O DECRETO-LEI W 667, DE 02 DE JULHO DE 
1969, QUE REORGANIZA AS POLÍCIA MILITARES E 
OS CORPOS DE BOMBEIROS MILITARES DOS 
ESTADOS, DOS TERRITÓRIOS E DO DISTRITO 
fEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
55, item 1, da Constituição, 

DECRETA: 

Art l° Os argigos 3°, 4°, 6° e 7° do Decreto-lei nO 667, de 02 de julho de 1969, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° - Instituídas para a manutenção da ordem pública e segurança interna 
nos Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, compete às Polícias 
Militare!':, no âmbito de suas respectivas jurisdições: 
a) executar com exclusividade, ressalvas as missões peculiares das Forças 
Armadas, o policiamento ostensivo, fardado, planejado pela autoridade 
competente, a fim de assegurar o cumprimento da lei, a manutenção da ordem 
pública e o exercício dos poderes constituídos; 
b) atuar de maneira preventiva, como força de dissuasão, em locais ou áreas 
específicas, onde se presuma ser possível a perturbação da ordem; 
c) atuar de maneira repressiva, em caso de perturbação da ordem, precedendo o 
eventual emprego das Forças Armadas; 
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d) atender à convocação, inclusive mobilização, do Governo Federal em caso 
de guerra externa ou para prevenir ou reprimir grave perturbação da ordem ou 
ameaça de sua irrupção, subordinando-se à Força Terrestre para emprego em 
suas atribuições específicas de polícia militar e como participante da Defesa 
Interna e da Defesa Territorial; 
e) além dos casos previstos na letra anterior, a Polícia Militar poderá ser 
convocada, em seu conjunto, a fim de assegurar à Corporação o nível 
necessário de adestramento e disciplina ou ainda para garantir o cumprimento 
das disposições deste Decreto-lei, na forma que dispuser o regulamento 
específico. 
§ J ° - A convocação, de conformidade com a letra e deste artigo, será efetuada 
sem prejuízo da competência normal da Polícia Militar de manutenção da 
ordem pública e de apoio às autoridades federais nas missões de Defesa 
Interna, na fornla que dispuser regulamento específico. 
§ 2° - No caso de convocação de acordo com o disposto na letra e deste artigo, 
a Polícia Militar ficará sob a supervisão direta do Estado-Maior do Exército, 
por intermédio da Inspetoria-Geral das Polícias Militares, e seu Comandante 
será nomeado pelo Governo Federal. 
§ 3° - Durante a convocação a que se retere a letra e deste artigo, que não 
poderá exceder o prazo máximo de 1 (um) ano, a remuneração dos integrantes 

da Polícia Militar e as despesas com a sua administração continuarão a cargo 
do respectivo Estado-Membro." 
"Art. 4° - As Polícias Militares, integradas nas atividades de segurança pública 
dos Estados e Territórios e do Distrito Federal, para fins de emprego nas ações 
de manutenção da Ordem Pública, ficam sujeitas à vinculação, orientação, 
planejamento e controle operacional do órgão responsável pela Segurança 
Pública, sem prejuízo da subordinação administrativa ao respectivo 
Governador." 
"Art. 6° - O Comando das Polícias Militares será exercido, em princípio, por 
oficial da ativa, do último posto, da própria Corporação. 
§ 10 - O provimento do cargo de Comandante será feito por ato dos 
Governadores de Estado e de TerritÓrios e do Distrito Federal, após ser o nome 
indicado aprovado pelo Ministro d~ Eslado do Exército, obst:rvada a formação 
profissional do oficial para o exercício de Comando. 
§ 20 

- O Comando das Polícias Militares poderá, também, ser exercido por 
General-de-Brigada da Ativa do Exército ou por oficial superior combatente da 
ativa, preferentemente do posto de Tenente-Coronel ou Coronel, proposto ao 
Ministro do Exército pelos Governadores de Estado e de Territórios e do 
Distrito Federal. 
§ 3° - O oficial do Exército será nomeado para o cargo de Comandante da 
Polícia Militar, por ato do Governador da Unidade Federativa, após ser 
designado por Decreto do Poder Executivo, ficando à disposição do referido 
Governo. 
§ 4° - O oficial do Exército, nomeado para o Comando da Polícia Militar, na 
forma do parágrafo anterior, será comissionado no mais alto posto da 
Corporação, e sua patente for inferior a esse posto. 
§ 5° - O cargo de Comandante de Polícia Militar é considerado cargo de 
natureza militar, quando exercido por oficial do Exército, equivalendo, para 
Coronéis e Tenente-Coronéis, como Comando de Corpo de Tropa do Exército. 
§ 6° - O oficial nomeado nos termos do parágrafo terceiro, comissionado ou 
não, terá precedência hierárquica sobre os oficiais de igual posto da 
Corporação. 
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§ 7° - O Comandante da Polícia Militar, quando oficial do Exército, não poderá 
desempenhar outras funções no âmbito estadual, ainda que cumulativamente 
cOTl). suas fimções de comandante, por prazo superior a 30 (trinta) dias. 
§ 8° - São considerados no exercício de função policial-militar os policiais­
militares ocupantes dos seguintes cargos: 
a) os especificados no Quadro de Organizut;ãu uu de lotação da Corporação a 
que pertencem; 
b) os de instrutor ou aluno de estabelecimento de ensino das Forças Armadas 
ou de outra Corporação Policial-Militar, no país ou no exterior; e 
c) os de instrutor ou aluno de estabelecimentos oficiais federais e, 
particularmente. os de interesse para as Polícias Militares, na fonua prevista 
em Regulamento deste Decreto-lei. 
§ 9° - São considerados também no exercício de função policial-militar os 
policiais-militares colocados à disposição de outra corporação Policial-Militar. 
§ 10° - São considerados no exercício da função de natureza policial-militar ou 
de interesse policial-militar, os policiais-militares colocados à disposição do 
Governo Federal, para exercerem cargos ou funções em órgãos federais, 
indicados em regulamento deste Decreto-lei. 

§ 11 - São ainda considerados no exercício de função de natureza policial­
militar ou de interesse policial-militar, os policiais-militares nomeados ou 
designados para: 
a) Casa Militar de Governador; 
b) Gabinete do Vice-Governador; 
c) Órgãos da Justiça Militar Estadual. 
§ 12 - O período passado pelo policiai-milHar em cargo ou função de natureza 
civil temporário somente poderá ser computado como tempo de serviço para 
promoção por antigüidade e transferência para a inatividade. 
§ 13 - O período a que se refere o parágrafo anterior não poderá ser computado 
como tempo de serviço arregimentado. 11 

11 Art. 7° - Os oficiais do Exército, da ativa, poderão servir, se o Comandante for 
oficial do Exército, no Estado-Maior das Polícias Militares ou como instrutores 
das referidas PM, aplicando-se-lhes as prescrições dos parágrafos 3° e 7° do 
artigo anterior. 
Parágrafo único - O oficial do Exército servindo em Estado-Maior das Polícias 
Militares ou como instrutor das referidas PM é considerado em cargo de 
natureza militar." 

Art 2° Fica acrescentado o § 3° ao artigo 5° do Decreto-lei n° 667, de 1969, com a 
seguinte redação: 

"Art.5°-................................................................................................................. . 

3° - Os efetivos das Polícias Militares serão fixados de conformidade com 
critéríos a serem estabelecidos em regulamento desse Decreto-lei." 

Art 3° Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília,DF, 12 de janeiro de 1983; 162° da Independência e 95° da República. 
JOãO FIGUEIREDO 
Walter Pires 
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DECRETO-LEI N° 2.106, DE 06 DE FEVEREIRO DE 1984. 

ALTERA O DECRETO-LEI N° 667, DE 02 DE JULHO DE 

1969, QUE REORGANIZA AS POLÍCIAS MILITARES E 

OS CORPOS DE BOMBEIROS MlLlT ARES DOS 

ESTADOS, nos TERRITÓRIOS R no DISTRITO 

FEDERAL. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 

55, item I, da Constituição, 

DECRETA: 

Art 1 ° o § 2° do artigo 8° do Decreto-lei nO 667, de 02 julho de 1969, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art.8°- ................................................................................................................ . 

2° Os Estados, Territórios e o Distrito Federal poderão, se convier às 

respectivas Polícias Militares: 

a) admitir o ingresso de pessoal feminino em seus efetivos de oficiais e praças, 

para atender necessidades da respectiva Corporação em atividades específicas, 

mediante prévia autorização do Ministério do Exército; 

b) suprimir na escala hierárquica um ou mais postos ou graduações das 

previstas neste artigo; e 

c) subdividir a graduação de soldado em classes, até o máximo de três", 

Art 2° Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Brasília-DF, 06 de fevereiro de 1984; 163" da Independência e 96° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Walter Pires 

REGIMENTO INTERNO 
DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989 

APROVA O REGTMENTO TNTERNO DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS 

..................................................................................................................................................................... 
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TÍTULO V 
DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES 

CAPÍTULO II 
DO RECEBIMENTO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS PROPOSIÇÕES 

.......................................................................................................................................................... 

Art. 142. Estando em curso duas ou mais propOSlçOCS da mesma espécie, que 
regulem matéria idêntica ou correlata, é lícito promover sua tramitação conjunta, mediante 
requerimento de qualquer Comissão ou Deputado ao Presidente da Câmara, observando-se que: 

I - do despacho do Presidente caberá recurso para o Plenário, no prazo de cinco 
sessões contado de sua publicação; 

II - considera-se um só o parecer da Comissão sobre as proposições apensadas. 

*Inciso lI, Primitivo inciso lII. renllmerado pela Resolllção n° lO, de 1991, qlle revogoll o inciso II 

Parágrafo único. A tramitação conjunta só será deferida se solicitada antes de a 
matéria entrar na Ordem do Dia ou, na hipótese do art. 24, II, antes do pronunciamento da única 
ou da primeira Comissão incumbida de examinar o mérito da proposição. 

Art. 143. Na tramitação em conjunto ou por dependência, serão obedecidas as 
seguintes normas: 

I - ao processo da proposição que deva ter precedência serão apensos, sem 
inCOlporação, os demais; 

11 - terá precedência: 

a) a proposição do Senado sobre a da Câmara; 

b) a mais antiga sobre as mais recentes proposições; 

III - em qualquer caso, as proposições serão incluídas conjuntamente na Ordem do 
Dia da mesma sessão. 

Parágrafo único. O regime especial de tramitação de uma proposição estende-se às 
demais que lhe estejam apensas. 

PROJETO DE LEI 
N.04.371, DE 1993 

(Do Sr. Luiz Carlos Hauly) 

Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis, dispõe sobre normas gerais p!'lra o seu 
funcionamento e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público pela aprovação, com emendas, do Projeto de Lei n.o 
3.274/00, apensado, e das Emendas de Plenário de n.os 16,29,31,39 e 50, com subemendas; 
pela rejeição do Projeto de Lei n.o 4.371/93, de todas as emendas apresentadas na Comissão 
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e das de n.os 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09,10,11,12,13,14,15,'17,18,19,20,21,22,23, 
24,25,26,27,28,30,32,33,34,35, 36,37, 38,40,41,42,43,44,45,46,47,48,49, 51, 52, 
53, 54, 55, 56. 57, 58, 59, 60, 61, 62. 63, 64, 65, 66. 67, 68.69 e 70, apresentadas em Plenário 
(Relator: DEP. JÚLIO DELGADO). 

(ÀS COMISSÓES DE TRABALHO. DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO; DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 
54) E DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, li) 

SUMÁRIO 

1- Projeto inicial 

11- Projeto apensado: PL n.o 3.274/00 

111- Na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

• emendas apresentadas na Comissão (57) 

• termo de recebimento de emendas (1995) 

• emendas apresentadas na Comissão (01) 

• termo de recebimento de emendas (1999) 

• parecer do relator 

• emendas oferecidas pelo relator (04) 

• complementação de voto 

• parecer da Comissão 

• emenda adotada pela Comissão (04) 

• subemenda adotada pela Comissão (01) 

IV - Na Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 

• emendas apresentas na Comissão (04) 

• termo de recebimento de emendas 

o CONGRESSO NACIONAL 
decL'eta : 

TITULO I 
DASDISPOSIÇOES GERAIS 

CAPITULO I 

DO CONCEITO E ORGANIZAÇAO 

Act. 1Q - Os estados , o Distcito Fede.cal e os 

teü'ltó.cIos oL'sallÍzaL'ão suas policIas CIvis de aco.cdo com as 

normas gerais desta lei. 
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Ai't. 22 A Policia Civ 11, oL'São permanente, 

dir 19ida por Delegado da CaCL'elra PolIcial Civ ii., incube, 

J.'essàlvada a competência da União o e«el'c.Icio com 

exclusividade da funções de pol.ícia jUl'.idica e a apuJ.'ação 

das infrações penais, exceto as militares, cabendo-lhe 

preserva!' a Segul'ança Pública. 

Civ.il: 

Art. 3Q São pdncípios basilaces da Poli.cia 

1- Unidade; 

11- Indivlsibilidade; 

III- Hier:aL'qula Funcional; 

IV- Disciplina. 

A1't. 4Q São sfmbolos oficiais da PoHcla Giv il o 

Hino, a Bande.iJ.'a, o Brasão, o Distlntivo ou out.co capaz de 

ldel1tlflcal' O orgão confoL'me modelos estabelecidos por ato 

do respectivo Poder Executivo. 

AL't. jQ São funções da Pol.i.cia Glvll: 

I - Exercer, com. exclusividad.e, as funções 

~e policia judiciária e a apuração de Infrações penais i 

11 ,- Realizac exames e peJ.'lclais e adotac 

pL'ovidências cautel.ues destinadas a colheL' e cesguaL'da.!' 

indIcios ou provas de ocorcência de infl:ações penais ou a 

assegurar a execução judIcial; 
111 - Praticar atos necessários a assegurac a 

apuração de infrações penais, inclusive o cumpL'imento de 

mandato de pL'isão, a 1'eallzação de diligências requisitadas 

fundamentalmente pelo Poder Judiciário ou ~HnistéL'io Público 

nos autos do inquérito policial e o fOJ.'llecimento de 

lnfocmações paca a instcução processual; 

IV - Zelar pela segurança pública, promovendo 

ou participando de medidas de pcoteção à sociedade, e aos 

individuas; 

v - Colabora e paea a convivência hacmôlüca 

da sociedade, respeitando a dignidade da pessoa humana e 

pL'otegeudo os dlL'eItos coletIvos e Individuais. 

Vi Adotar providências paea evitac periso e 

lesões às pessoas e danos a bens p6bllcos ou particulares; 

VI r - OL'gatÜZaL' e executac os secv iços de' 

identifIcação civil e criminal; 
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VIII OL'aeftlzaL' e executa'r os secviços de 

L'eg.istr'o, cadast.l.'o, controle e fiscal.ização de anuas, 

munições e explosivos e expedir licença paL'a as L'espectivas 

aquisições e pOL'tes, 11a foema de legislação pertinente i 

IX - Manter, nos atos invest..i.gatóL'los, o 

sig.ilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 

interesse da sociedade; 

X - Organizar e executar a segurança interna 

do Sistcma Prisional.' 

Art. 6Q A Policia Civil tem em sua estrutura 

básica os seguifttes orgãos: 

I - Chefia de Policia Civil; 

11 - Conselho Superior de PolIcia Civil; 

111 - Corregedoria-Geral de Policia Civil; 

IV - Academia de PolIcia CIvil; 

V - DepaL'tamento de Pol.ícia; 

VI - Delegacias de Policia; 

VII - Instituto de Cciminalistica; 

VIII - Instituto de Medicina Legal; 

IX - Instituto de Identificação; 

X - DepaL'tamento Prisional. 

PacágL'afo Unico Lei disporá supletivamente sobL'e a 

organização estcutural da Policia Civil de acordo com as 

peculIaridades de cada Estado, do DistL'Uo FedeL'al e dos 

TeL'C it6L'ios. 

Art. 72 O Chefe de PolIcia Civil, ca1.'go 

privativo de Delegado de Policia da carreira policial civil, 

secá escolhldú em lista tciplice, eleitos pelos membL'os da 

carreira policial civil e nomeados pelo chefe do Pode!' 

Eaecutivo Estadual. 

PacágL'afo único O Chefe de PolIcia Ci.vil, 

suboL'dinado diretamente ao GoveL'nadoc do Estadú, do Distc.i.to 

Federal e dos TecL'it6rios, exercerá o c~ por' dois anos, 

permitida a .cecolldução. AdJlf' 

Secão I 

DA CHEFIA DA POLICIA CIVIL 

O Chefia de PolIcIa Civil tem as 

seguintes atribuicões: 
I Auxiliar', imediata e dü'eta.Olente, o 

Govel.'11ado L' na ál.'ea de segurança pública; 
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11 - Dirigir e representar a Policia Civil; 

111 - IntegL'ar e presidir o Conselho Superior 

de Policia Civil; 

IV - Planejar, executar, coordenar, 

supervisionaL', controlaf.', tiscalizar e padronizar as funções 

da Pol.í.cia Civil e zelaL' pela observância de seus pL'ülc1plos 

lJasilact!s; 

v - P.t'omoveL' a designação e a J.'ellloçào de 

pol.iciais. civis e servidoces de apolo adlllinistcalivo; 

VI - AutorIzar o policIal civil a afastar-se 

da Unidade da Fedel.'ação, a serviço, dent r.'o do pai.s i 

VII Avocar, excepcionalmente, inquéL'ltos 

policiais para exame e redistribuição; 

VIII - Nomear e exonerar policIaiS civis para 

cargos em comissão, na forma da Lei; 

IX ApL'ecia.t' , em g.t'au de L'ecu.t'so, (I 

indeferimento 4e pedidos de instauração de inquérito 

policial; 

X GeL'ic as atividades .t'efeJ.'entes à 

admin.istração, pessoal, material, fin.anças e serviços 

complementaJ.'es e de apoio administratIvo; 

XI - Firmar os atos de promoção de policiais 

civis, na fOl:ma da Lei. 

Seção 11 

DO CONSELHO SUPERIOR 

Art. 92 - O Conselho Supe.doJ.' de Policia Civil, 

de delIberação coletiva, é constituido pelos seguintes 

membros: 

pL'esidirá; 

I - Chefe de Policia Clvil, que o 

11 - Corregedor-Geral de Policia Civil; 

111 - Dipetoc da Academia de PolIcia Civil; 

IV - TltulaL'es de Departamentos DIL'etamente 

suboedinados ao Chefe de Policia Civil. 

Piuág.rafo 12 - Compõe também o Conselho Super lor 

de Pol.ícia Clv il, policiaIs civis da carrelt'a básica, para 

um mandato de um ano. 

ParagJ.'afo 2Q Nos casos de .illlped.imento ou 

vacância, omemb.t'o eleito será substituldo pelo suplente 

mais votado na respectiva eleição. 
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. A.rt. 10 - Compete ao Conselho Suped.oc de Pol.icia 

Civil: 

I - Delibeau' sobre as questõs que lhe f01'em 

submetidas f)elo Chefe de PolIcia Civilj 

I I - Zela L' pela observâncIa dos f)J.'lncíplos e 

funções da Polícia· Civil: 

111 EditaL' atos normatIvos que deí lnam a 

atuação da Polícla Civil; 

IV - Propor medidas de aprimoramento técnIco, 

visando ao desenvolvimento e à eficiência da oL'ganização 

policIal cIvilj 

V - PL'onunciar-se sobre matéL'la L'elevante, 

concernente a funções, pr incipios e conduta fUlLcional Ou 

particular do po11c1al civel com reflexos no 61'Qãpj 

VI - Examinar e avaliar as Pl'opostas dos óL'gão 

da Policia Civil em função dos planos e pL'ogramas de 

tL'abalho pcev istos paca cada execclclo floanceiL'o i J,.. 
IUIJ' 

VII - Analisar e avaliar programas e projetos 

atinentes à expansão de L'eCUL'SOS humanos e à aquisição de 

materiais e equipamentos; 

VIII - Recomendar à Corregedoria-Geral da 

Polícia CIvil a instauração de processo discIplInar contra 

os membros da Policia Civil; 

IX - De~ll.Je1'ar sobL'e a remoção de policiais 

civis, no ·interesse do serviço polIcial, obsecvadas as 

disposições desta Lei; 

X - Opinar sobre pcojetos que proponham ao 

Poder Executivo a criação e a extinção de caL'gos e órgâos; 

XI - Votac paca a promoção do policial civil, 

por merecimento, pOL' ato de bravura e paL,a ouLL'as comenda:; 

confocme dispuser o regulamento; 

XII - Deliberar, conclusivamente, sobre a 

indenização, promoção ou pensão especial deCOL'L'etl.tes de 

enfermidade Ou mOL'te em L'<lczão do seL'viço ou da função; 

XIII - Exercer outras atribuições previstas eill 

. Lei. 

Parágrafo único As manifestações do Conselho 

Superior de Policia Civil, serão apcovadas por maioria 

simples de votos, execeto na hipótese de que tn,ta o aL't. 31 

desta lei. 
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Seção 111 

DA CORREGEDORIA-GERAL DA POLíCIA CIVIL 

Al't. 11 - A Corregedol'la-Gel'al da Policia CivIl, 

6q~ão de contcole interno da atividade policIal, diretamente 

subordInada ao Chefe de Policia CIvIL, compete: 

I - Promover a apuração das infJ:-ações penais 

e transfcessões dIscIplinares atrlbuLdas a policia olvill 

11 - Proceder as inspeções admlnlstL'atlvas nos 

órgãos da Pollci~ Civil; 

111 - Realizar os seL'viços de cUL-ni:!ição, e, 

caráter permanente e extraordinário, nos procedImentos 

penais e administrativos, de competêncIa da PoLí.cia Civil. 

Pat'ágl'afo lº - A Inicia~"va para instauL'ação de 

procedimento discIplinar, a apuração e a produção de provas 

de transgressões d~scIplinares atrIbuldas a policial civil, 

e a i.mposicâo das ce_specitvas penas são exclusivas ~a 

COl'regedoL'ia-GeL'al da PoILcÚ~ Civil, sendo asseguL'ado ao 

acusado ampla defesa, inclusive sustentação ol'alo 

Parágrafo 2º O cargo de Corregedor-Geral de 

Policia Civil secá exercido por Delegado de Policia de 

carreira policial civil. 

Seção IV 
DA ACADBHIA DE POLíCIA CIVIL 

Art .. 12 - A Academia de PoHcia Civil, dü'igida pOL' 

policial da carreira policial clv il, habilitado em 

pedagogIa, dIretamente subordinada ao Chefe de Policia 

Clv 11, órgão responsável pelo desenvolvimento dos L'eCUrsos 

humanos, compete: 

I - P L'011lUVeL' a flJclIllilção técllicu-PL'of lssional 

de pessoal, para o provimento de cargos da carreica policial 

civil; 

I I - Realizar treinamento, aprefeiçoamento e 
especialização, objetivando a capacitação técnlco-

profIssIonal do policial civil; 

I I I - MallteL" inteccãmbl0 Com a Academia 

Nacional de Policia, congêneres es taduals e outL'as 
instituições de ensino e pesquisa, nacionaIs e estrangeiras, 

visando ao aprimoramento das atividades e dos métodos 

pedag6gicos utilizados; 
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IV - ProduzIr e difundir cotllaecimentos de 

interesse policial. 

AL't. 13 - A Academia de Policia Civil, d,isporá de 

um corpo docente selecionado entre os pi:of issionais de 

segurança p6blIca, bem como, especialistas não pertencentes 

ao quadro, nas áL'eas de inteL'esse Q.a 'IJIoIlcla Civil, conforme 

a Lei. 

Panig.L'afo lQ - Lei podeL'á c1'la1' na Academia de 

Policia CIvil um centro cJ:lmInol6glco, destinado ao estuúo 

da violêllcla, objetIvando subsidiar a fcumulação de 

pollticas de defesa social contra a crlminalidade. 

Parágrafo 22 O centro criminológico poderá 

manter, em nlvel de pós-graduação, obedecidad a ..leBisláÇ!âo 

vigente, cursos de formação de crlminológos, sleclonando os 

candidatos pOL'tadores de diploma legal ou n.ivel super .tor, 

Seção V 

DOS DEPARTA}ffiNTOS E DELEGACIAS DE POLíCIA 

AL't. lt. Aos DepaL'tamentos de Poli.cia, óL'gãos 

diretamente subQJ.'dinados ao Chefe de Policia Civ il, compete 

direção, cooL'denação, 

adminls t.l'a tivo-opeL'acional 

especifica. 

controle 

em sua 

e supe.L'v isão, 

área de atuação 

At't. 15 As 

diretamente subordinadas 

Delegacias de POlicia.. unidades 

aos respectivos DepaJ.'tamentos, 

compete a execução de suas atividades fins de policia 

judIcIária e admInistrativa. 

Seção VI 
DOS I&STITGTOS DE CRIMINALfSTICA, ~DICO-LEGAL E DE. 

IDENTIFICAÇAO 

AL't. 16 - Ao Instituto de Cl'lmlnalistlca, 6rgão 

dIretamente subo.rd111ado ao Chefe de Policia C.i v lI, dü'igido 

por Perito Cc lminal t compete a realização de exames 

periciais e o desenvolvimento de estudos e pesqulsas no 

campo da crlmlnallstica. 
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A.a:t. 17 Ao Instituto de Ident.i.ílcac.;ão, óL'Sáu 

d.ÍL'etamente subordinado .. ehefe de Policia C.ivil, dü'igidu 

por Paplloscopista Policial, compete a t'eal.i.z.açao, 

pcocessamento e o arquivo de identificação civil e criminal 

e o desenvolvimento de estudos, pesquisas e ~t.iv.idade& 

ueccssáL' ias ao cadastL'amento das pessoas tJ.&,icas e i:I 

elaboL'ação de 

estatísticos. 

Ai't. 

laudos 

18 Ao 

periciais 

Instituto 

papiloscópio& e dado::; 

Nédlco-Legal, P01' 6L'gào 

dicetamel"lte subocdinado ao Chefe de Policia Civil., dir 19ido 

por P~r.itu Méidco-Lcgista, ou Perito Odonto-Legista 6o~petc 

a realização de exalllt:s pecicials e o desel1.volviU'lcn.to ele 

estudos e pesquisas de modidina legal. 

Seção VII 
DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

Art. 19 Podecão 5tH' serviço:> 

cODiplementares. destinados a apo.J.a J.' as atj vldades 1.ins da 

Policia Civil mediall.te COtlCuCSO pilblico. 

Seção VIII 
DOS SERVIÇOS DE APOIO ADz.tINISTRATIVO 

Art. 20 - As funções admltlist1.'atlvas de natureza 

não policial seL'âo exeL'cidas po!" secvldol'es llomeaúOs nos 

teL'mos da' leglslaçàü especIfica e atcavés de convu!'so 

público. 

TíTULO 111 
DA CARREIRA POLICIAL CIVIL 

CAPíTULO 1 
DISPOSICõES GERAIS 

Ai't. 21 - A Policia Civil é ocganizada em cal'J.'elt'a 

esti'utuL'ada eDi séL'ie de classes, com nlveis cL'escentes de 

atl.'lbuições e L-espollsabll.i.dades fuuciotlals. 
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PáL"ágL'&fo único A carreira policial civil é 

escálonada mediante cargo de provImento efeitvo, constltuido 

de SéL'lt~ de classes dispos tas em númeco oL'diual, de fOL'ma 

cL'eSccllte. 

Art. 22 - São classes de carreira policial civil: 

I - Delegado de Policiaj 

II - Pecito Cclmina~; 

111 - Pecito Médico-Legista; 

IV - Perlt~ Odonto-Legista; 

V - Investigado!' de Policia. 

VI - Escrivão de PolIciã; 

VII - Papiloscopista de Policia; 

VIII - Agente PrIsional. 

Parágrafo lQ - ConsIdera-se auto~idade policial, o 

Delegado de Policia Civil da cacreIra polIcIal civil. 

Pa.l:ágcáto 2Q" Gousideca-se ál$el\te da autotidade 

poli.eial, o policial civil encaL'regado da pcática de atos 

ÜlVestl&atóL'ios ou pi:lca pceveniL' ou repL'lmü' infcações 

penais, sob a direção imediata do Delegado de POlicica 

Civil. 

Parágrafo 3Q - Considera-se auxIliar da atividade 

polIcial, o policIal técnico-cientifico de nivel supecioc. 

Art, 23 Á cacreica policial civil tecá as 

classes, efetivos e vencimentos fixados em lei. 

Art. 24 - O exercicio do cacgo e função policial 

c.i.vll é pc.i.vativo de ocupantes de caL'gos lutegL'a11.tes da 

cácreica policial civil, 

CAPíTULO II 

DO INGRESSO NA CARREIRA POLICIAL CIVIL 

AJ.'t. 25 - O úlgL'esso ala Poliei!;} Clv_d taJ.'-se-á 

numa das classes de nivel supecioc, ceservando-se metade da. 

vagas paca prov.imento por pcogressão das classes mediante 

concurso interno de pcovas ou pcovas e titulos L'eallzado 

pela Academia de Policia . ~l.l, em que se apUL'cm 

qualificações e aptidões especificas paca o desempenho das 

atc.ibu.ições dos cargos. 

PaL'ágcafo 12 - O COll.cucs. 4i»úblico de que tcata 

este aL'tigo POdCL-á sec regionalizado confocll1e dispuseL' o 

edital, exeto paca a Polica Civil do Distrito Federal, 
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PacágL'afo 22 - Vet'lflcada a existência de. pelo 

menos, dez. por ceuto de caL'gos vagos entL'e os f.i.xados em lei 

para o nivel inicial de cada classe, o Chefe de Policia 

CivIl, autorização, no prazo de tcinta dias, a abertuL'a rie 

concucso público. 

AL't. 26 São J:equlsitos básicos para inscL'lçãú 

DOS concursos públ.i.cos da Policia Civil: 

I - ser brasileiro; 

11 - teL', no müümo, dez.oito auos até a data 

do encel~L'ailleClto das .i.u~c.rições; 

111 - eSlar quite com as obrlgaçô~b illililaces ~ 

elcitocais; 

IV - não ~eMistrac antecedentes peuai$; 

V - esta!' no gozo dos direitos po.l.Lticosj 

\11 

idoneidade moral; 

ter pcocedlJllento lcrepreenslvel e 

VII - possuir 

exerclcio da função policial 

VIII - COJd.pL'ovaJ.', 

escolaL'idade. a conclusão de: 

a) CUL'SO .de 

Policia; 

temperamento 

civil; 

quaüdo 

Dü'elto, 

adequado ao 

ao gL'EW de 

paL'a Delegado de 

b) CUL'SO stJpeL' 101' paJ.'ii PeL'i to GL'imillal da 

Policial Civil, obsecvadas, dentre outcas, as esv~cialidades 

de Fa.t.'mácIa, qUJ.m.Lca, F1sica, Administração, Engenha1.'ia 

Civil, ElétL'lca, Mecânica, Eletrônica, AgL'onouüél e de Minas, 

Ciên~. Contábeis, Ciênc1as Bl016g1cas, Ciênc1as 

Econômicas, Bioquimlca, Geo8,raf ia, Computacâo Cient.í.f lca Ou 

Análise de Sistema; 

c) CUL'SO de MedicIna, para PeLa0 Hédico­

Legista, e de OdOJ.ltolog1a, para Pe1.'ito Odonto-Leg.i.sta da 

Pol.í.cia Civil; 

d) curso de terceirw gcau para as deJllais 

classes. 

CAP1TULO 11I 

DO ESTAGIO PROBATóRIO 

A1't. 27 - Os dois pc.imelcos anos cl-e excJ.'ciclo l'lIiiS 

respectivas classes da carreira polIcias civil sel'ão 

consldecados COJllú estágio probatório, durante o qual apurar­

se-ão requisitud de idon.eidade mOL'al, assiduidélde, 

disciplina e eficiência. 
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CAPíTULO IV 
DA PROMOÇAO E ACESSO 

AL't, 28 - LeI J.'esulará o pL'ocesso de pt'ollloção e 

acesso, observados os critérios alternados de antiguidade e 

morcimento, 

PacáSJ.'afo únIco - O polIcIal cIvil ao se aposentaL' 

seJ:á promovido lndependentelllente da existência de vaga ou 

intecstlcio, i classe imediatamente superior, 

Art. 29 - O policIal civil deveL'á SCL' pL'omovido 

por ato de bJ.'avura ou, "post mO.L'tem" independentemente da 

existência de vaga, ao úl tilllo n.lvel de sua classo I quando a 

razão de sua morte ou aposentadorIa por invalidez permanenle 

foe ocasionada 110 curupL'imento do dever ou pUL' doença 

profissIonal, 

CAPíTULO V 

DA REMOÇA0 

Art, 30 - O policial cIvil poderá ser comovido rie 

lIm pa!':" outro municlp.i.o ou ccSlão adm.i.nlstt'ativa: 

I - a vedldo, .inclusive pOL' peLlIluta; 

II -' "ex-off1c10", fundamentadameote, 00 

interesse do servIço polIcIal; 

111 "ex-offlc10", por coJ"tveJi..i.éncia da 

discipl.i.d,a, 

.l:'iuâSJ,'i.iÍO Único: A remoção pOL' couvetl.iêncla da 

disciplina secá pL'ecedida de sindicância adm.i.LL.i.stcativo­

dlsclpliuat', asseguL'ada a ampla detesa, com a maüi.restaçãu 

motivada por Corregedor-Geral da Policia Civil Hobce a 

necessidade da J."emoção. 

Art. 31 - Ê vedada a remo~ de policial civil que 

exet'ça cai'80 de diceção em entidade de classe, até o final 

do manda to e após um ano de seu téL'uüno, 

CAP1TULO VI 

DA APOSENTADORIA, PROVENTOS E PENSOBS 

Art. 32 - O Policial Civil secá aposefttado: 

I POt' Invalidez VeL'Ulancntc, sendo os 

proventos integcais quando decoL'rente de acidente em 
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seJ.'vIço, moléstia pl'ofissional ou doença SL'ave, contasiosa 

Ou lncucável, especlf j,cadas em lei, e pcop,ucionals nos 

demais casos; 

II - Compulsório aos 65 (sessenta e cInco) 

anos de idade com os pcovelltos proporclonals ao tempo de 

sel'viço; 

I I1 - Aos 30 (t c lnta) auos de sCJ.'V iço , desde 

quc conte com pelo mcnos 20 ( vInte ) anos de ex~cc1.cloelll 

cargo de natureza policial se homem, e após 25 ( vinte e 

cinco ) atlas de servIço, desde que conte com pelo menos 

dezesete anos de exel'c1c10 em caego de natuL'eza policial se 

mulhel.'; 

IV - Após 25 ( vinte e cinco ) anos de servlco 

de natul'eza astl'itamente policial. 

PéH'ág.cafo 12 Computar-se-á em dobro para 

efeitos de aposentadoL'ias o periodo de féelas e/ou licença 

especial pUL' tempo de seL'V iço, não gozado pC.lO polic.ial 

civil 

Art. ~3 Os proventos de aposentadoria du 

policial Civil serão revistos, na mesma proporção e na mesma 

data, sempL'e que se m9dlf icar a .cemune.cação dos policiais 

civis em atJvidade, sendo também estendidos "o~ iuat1vu~ 

quaisquet' beilei lc ios ou vautagens pos tel'iormeute cuncedidos, 

inclusive quando decorrentes de transtormação ou 

L'eclassificação de cargo ou função em que. se deu a 

aposentadoria, na forma da lei. 

PaL'ágraíoOnleo - O beneí leIo de pensão de 

moete policial civil, em atlvldadas ou aposentado, concedido 

~o cônjuge ~uperslstet enquanto durar a vluvêz, ou, em sua 

fa lta, aos filhos menoces de v lute e um atlos ou incapazes, 

cocl'espondcL'á à totalidade dos vencimentos ou proveutos tio 

"de cujus", até o limite estabelecido em lei, oos<H'vaudo u 

disposto no artigo anterior. 

CAPI TULO VII 

DAS GARANTIAS, PRERROGATl VÃS, DIREITOS E VAN'fAGEiIiS 

AJ.'t. 34 DecoL'!' idos dois atlas de efetivo 

exerclclo, o policial civil somente perderá o cargo: 
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I se condenado à peL'da tia tullcão I 

resuJtante de sentenças judIcIal transItada em julgado, 

desde que especificada como pena pena acessória~ 

11 em vlL'ttJde de pi'acesso admInIstrativo 

disciplinar I em que lhe tenha sioo asseguL'ado alllpla defesa. 

AL't,::I5 Além das garantIas asseg,uL'adal:l pela 

constItuição da República, o policial civil gozacá das 

seguintes precrogativas: 

I - L'eCeDei' tL'atamento compatlvel com o nivel 

do caL'go desclllpenbado; 

I I ;ier recolhido em .,dependcll.cdill Ou sala 

etipcclal da própria repartição oade o poJicidl presta 

SCI-'" lçu; 

rIl - cumpL'ü: pena, após trãnsito em Jul.&ado da 

sentcuçd, em presidia especial da policia civil; 

IV vL'loL'ldade em qualquet' ':"Cl.'V i c;;: o de 

tcansporte ou comull.ic~cão, público ou privado, quando em 

missão de caráter urgente; 

V - livre acesso, em razão de sel.'V 1 c;;: o , ao.l:i 

locais sujeitos à t.isc~tlIzação polIcial; 

VI - o Delegado de Policia poderá ~equIsitar, 

d.iL'etamente de entidadcs públicas oUIHivadas, lllÍ:or:1llacões, 

documentos., exallles e pet'lcIas, llCcessáL'iosà .instrução de 

inquél'.itu policial. 

PaL'ágl.'ato iullco - Quando no curso de lHvcstlgação 

policial houvcr .indícios de prática de illi:ração penal 

ãlrlbulcla a ~üllc.i.al civil, a autoridade remelerá, 

imediatamente. cópia do procedimento ao Coccogedur-Gecal do 

Pullcla CIvIl. 

Art, J6 O p~icIal civil, em atividade ou 

aposentado. tem aiL'cito à identidade iuncional e4.uivalcntc à 

identidade civIL e poete livre de arma em todo ú teccitó~io 

Ikacional. 

Art. 37 - O pollclal civil podeL'á atastar-se do 

exel'cielo do CilL'30. sem preju1zo de seus veHélll1cntos e 

vantagCl"IS pat'a: 

1 - eXC::l'ceJ.· cal'go de VL'OV Illlentu Cm cOll1l.ssão 

ou funcão de confiança na administração d.i.ceta (lU .l(tcü:eta 

federal, estadual ou municipal, obse1'vada a cOL'L'clação de 

atribuições e o .i.llteL'esse do ócSão; 
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II participar de curso, congresso ou 

scminácio, no PaIs ou no exterioc; 

It' - exerceL' caL'80 público eletivu ou a ele 

IV - é assegurado ao servidor pollclal clvil 

o dlJ.'eito de atastaJUeJlto paL'a exercei' C8L'80 de álL'ecão nas 

entidades de classe, Confedeni~ãü, FedlH'a~ão e Siudicatos. 

PaL'ágt'alo único - Não sct'á pCL'mitido o atastamentu 

durante o estágiu prubatório. 

At'L 38 - São direitos do policial c i\, ii, ucntcc 

outros, previstos ehl lei: 

J - vencimentos cOI.Upativeis com a oatuL'eza e 

complexidade da atividade policial civil; 

11 adicional de 1'emUlleL'acâo para as 

atividades penosas, insalubres e/ou perigosas 

111 afastamento do serviço, ~té oitu dias 

consecutlvos, POL' 1l1Otlvo de casamento ou :l:alcc.imcllto cic 

cônjuge, pais, tilhos ou irmãos, sem prejuizo da percepção 

lia l:espect iva rt:!lUune.:ação; 

v - auxilio-moradia; 

VIr - aux~lio-doenca; 

VIIi - auxilio-funeral; 

IX - auxilio-eee]uslo; 

X custelo de tL'aslado ou cClllo~ão quando 

ialeeldo, ferido ou acidentado em serviço; 

Xl - custer.io de sepultamento, quandu lUOL'tO em 

seL'viço; 

XI I fér ias e lIcenças, segundo dIspuscr é:t 

lci; 

XIII 
disposto em lei; 

XIV 

medalha de Mérito PolIcial, contoL'rue 

adIcIonal por tempo de servIçu; 

xv - custelo de auxIlio-doeuça, qUéltHiu íeL'ido 

ou acidentado em serviço. 

Pât'âg1'aío Onico - Os vencImentos dos Delegados de 

Policia não serão inferiores aos percebidos pelas carreiras 

a que se refere o Art. 135 da Constltul~áu Federa, 

observada, paca este efeito, a correlação <!lltL'e as 

J.:cspeetl"as cl .. sscs c <::n.t.t'ãüúlas e asseguJ.'ada U J.'c;v.i..são de 
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~enuoecação, em igual percentual, sempre que turam ccv1.sLos 

i:lquel.es. 8<iirClut.Ludo Cf PL'opoL'c10nalldade tie ~'cn(;ilJ1elltu::. 

devida ~s demais classes, conforme o Art, II ~asta jei, ós 

Policia Civil, 110b teí'snos da legislação Fcc.lct::al. 

CAP1TlJLO VIII 
DO ReGlME DI5CIPL1~AR 

Seção 1 

DOS DEVERES 

thl, tiau devt:J.'es .tunC.1UHi'LLl:> uu i>Ú.1Ü:.i..cl~. 

civil, denlre outco~, pcevistos em lei: 

i - respeitar a dIgnidade da pessou humana u 

os direitos do cidadau; 

11 - úl.J$u!·viiucla da hlcJ.'at'quia c d.J.!:>cip.l.1Úct i 

111 asslduldade; 

IV - pontualidade; 

V - urbanidade; 

Vl ObSC1'vâncla da~ normas 

eegulameLltal'CS; 

VII levar ao conhecimento 

J.cga.i..s e 

:3UpC.C io!' Ln'egulac i.dade d.e que tlvt'a' ciência em l'uzão do 

ca t'So Ou t uução i 

VlJI obset'vállcia dos f't'Ülcif'ios o<i::.i1<u'cs dI:! 

POlicia C.i:v li; 

IX - desempenhar as íUHÇÕO':;; COill zelo, 
etic.iêuc.ia e probidade; 

X tmpenhar-sc oa valorlzaçãu do ~erviou 

.policial; 

,'''' .;. zelar pela enconoml", e cOHsú.t'va.,;:ão do 
material Que lhe tal' coutlado; 

XII suacdar sig1lo sobre os ~~~uutos dati 

.À.llvcstigacõcs policia.l.s de que tellha couheeimeútü t~m cazal.l 

do ca~gu Ou tungão. 

Seção Il 

DAS PROIBI COES 

Art. 40 - Ao policial clvll é vedado: 

I - acumulaL' C8L'SO público I n:ssctlvatias a.::. 

hipóteses previstas na Constituição Fedcral, 

89
51



fi 
~oclodade oomercial, 

eoruandl táL' lo i 

- exeCCCL' o coméJ:elo uu Vai-L.i.cipar de 

salvo como aclunista, cotista uu 

I I I exerceL' outeas atividade::, l:clliunccadas I 

exceto UlDa de lDa~istér lo. medicina e odontologia, ::;c lwuveL' 

compatibilIdade de horário. 

CAP1TULO IX 
DAS S/li\SüES E TRANSGRESSõES DISCIPLl)iAlllii:i 

Art. 41 - Constituem s&usões dIsciplinares: 

1 - advcrtência; 

I I - L'eVL'essâo i 

IIr - demissão; 

IV - detlJissãoj 

V destituição de uargo cru euml$~ãu; 

VI - destituição de [unção scatlticada. 

Art. 42 - Dos atos de impobcidade admiDlstcatlv~ 

pl~lo excL'clc i.ui.,'ccgulac de SU8:S atL' lhll i.çiíes i:ll;ll, .:t!talll as 

VClla1 ldiH.le$ cabíveis, independente da::; sanSót;;:, C.l v ic: (; 

CI: imiuais . 

CAP1TULO X 
DA EXTINÇAO 

AL't. 43 - Extingue-se a pUHibllldade: 

I - pela moete do policial civil; 

11 - pela retroatIvidade da lei quu Dão &ai. 
considere o tato CuIDO tcansgt:essão disclpllna.a:; 

111 - pela prescrIção admInistratl~a 

IV - pela anistia. 

AJ:l. 44 - A !1J.'C$Cl'ição admllüst.L'allvd o • .Ij'-St;-á; 

1 - cru scls meses, pai'a a.ti lu.LLd::> ::>ujuitd!. 

às pena~ de iJdvúd:êllcia e L~.a.:eensão j 

11 - cru dois anos paca as talla6 ~uj.Lúta~ • 

pC1"Ia dl: :i.lJspeusllu I 

i j] - elll c1uco auos pai-a ii.ti t<'.llla::. :.:.uj e1 tas a 

pCLi.a de dcru.Lssàu. 

91 

90
52



92 

PaL'ág.l.'i;110 H! 

tluü' tia uata em lJUC U 

o prazo prescriciuaal cUfucca i;1 

tato se tocnou conh.ec.Luo, o qua i 

ucverá sel' .i.w(:dil:lLcmcntc tJ.anscJ.'ltu J10 Llvi'(J Ul: Ucon:cllt;.1u 

íJÚ:iC.L).J.LiÜ':'L. 

dctluiol.iS C0l110 iul1.'i:I\,;ó(!::; jJEalais apl.i.célm-.::H: uS fJl""~.O::> Ut; 

iH (!.sci·lçóes pro\! is Lus Uo:t lcglslat;;áu 'penal, 

o direito de plcitea~ n~ esteLa 

admInisLrativa ~'CSC1·CVU: 

) - eru elueo aI"lOS, I.{uatl to ",o::; al.O::. tie qu.;.: 

dCCOL'L"am demi::.sâu; 

II - eÚl cento Co o.iteoLi:l dia::., nu.5 dCIllr:t.i.5 

casos. 

1:-' .. tL'áSL, .. 11 o lQ O .lH'&ZO pL'csee lc::loiltil CUb1C~t.l fi 

tiulc da data da trasgres5ão disciplinar. 

Panig.fa!o 2º São f,ereruptóL'lo::> (;! lUlj'J"uL'rugávcl:.. 

os pca~o~ cstabelecidos oeste cappitulo. 

CAPíTULO Xl 
DO PROGHDIMI!:NTO ADMINISTRATIVO Dl1:iClPLll.AH 

AL"t, 41.1 O pL'ocedit:Jil.Loo 

disc.iplinal: I dcstihado ã produção <1(:; provas de ilL'.:&L..i.ca dt·~ 

transgressõcs dIsciplinarcs atclbuidas a plicial clvil; 

compõe-se úe ~itul.iéãnc.i.a e de prccesso admlustL-at.i.lio, 

vaieú No pL'OC(:;SSO aÔJ/l.üüsl:.t'at.ivu 

óisc.i.pliJla.r SCLaO OOSét-vados dentre uutL'OS, os t'ctju.i::.ltu::. clt 

lega1.ióadc, leg.iLlJlüúaclc, lmve",·úlalldade, a 1-'Uui..1l!~e, u 

conLradl tÓi'lo, li ampla defesa. sustcntação o.cal, u ucspaeho 

a o jUlg&modto motivado, 

Seção I 

DA SINDICANCIA ADMINISTRATIVA DiSCIPLINAR 

Ai'L;"1 A sIndicância atÍuünistLiH_lva é o 

ruoc(ltlilll.euttl l.nquisitot'.ial, de o8t'áte.L' ..i.nvest.iBalúL LU I que 

se dcstin~ a apurd~ quaiquer transgressões discIplinares 

atJ:.ibuidas ü pol.i.c.i.ai civil. que deverá semPH: p.cecedeL' a 

ihstaucaçio do processo disclpl.ina.c, 
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A S üldlcãllC ia disú ip 1 ÜliH deve UJ. 

ser cutJúlu.idi:l, C:t pal'LiL' de sua lostaUl"ação, llU pL'azo de 

tL:üi.ta dias, podendo SCL' pcoL'cogada pOL' i~ui:ü I:JtH lodo, 

medIante autorizaçãu ~o Corregedor-Geral de Pol~cia Civil. 
PaL'ágl'att~ ~º A Sllld icãncia que com; LU.U' pela 

.iruposlção úe pe.:sa disciplInal', nos casos dú advcJ:téncla, 

1'cpl'ecnsáo suspensão e demissão. deveL'ã UU::>c 1'ViH' como 

J.'(~qulsl t.1St::; li liílJ.li;lJ.'clalldade, a ampla dctc~l:t. LI ;i;US LClll.:açdu 

ol'aL c o jul.gamcnto wul.:ivado, sob pena de nui.uiaue. 

DO PROCESSO ADHINISTRATIVO DISCIPI.INAH 

AL't. 4H O processo disciplinaL' é. 111~1.:1'ulllcnto 

destinado a f.1&:UiCat' L'esponsabllidade de secvidul' policial 

civil, PUJ.· lnÍL'at;áo praticada no exc1'clcIo de suas 

atl' ibulçues, ou que tenba L'elacilo imediaLa com as 
at.t:ibulções doc éUgO em que sc encontra lnve&tldo r devendo 

SCL pl'cccdldu de sindiúãncia admlnistrativa t:: Ou::i\!t'vados os 

Ú1.esmO::l L't:quisitos do Vàrágrato segundo do ai'Liso ",nteL'lo1'. 

PacágL'at6:1 .i.Q - O processo disciplinélL' deverá seL' 

concluído, no prazo de sessenta dIas, pro~rog'vcl vue igua~ 

perIodo, illcdiantc auLorização ~o Corregedor-Gerai uc Pollc~~ 
·wvil. 

Seção 111 

no AFASTENENTO PREVENTIVU 

AL't. 4!.J ~o curso do Processo AdwiulbtraLivu 

I) i:sclpl.iud(· J..lu~cf.'ii. o a~usado ser atastado, !,n~vcui..lvamellt.c:, 

do exercício do ú.ego, por ato moticado du GorrcHc~ur-Gcral 

t:h, Policia Civil, uc.é novettta dias, SC1I.I 1)L·CjU.l.<!u úc SOu::> 

venclillcntos t:. V~H1LagúHs. 

Panig.l.'aío úulco O atastamenlo puul..'J."á ser 

fll.'(H·l'ugadu. ptJl' i.guu!. vn.lZ\), lindo ú \.lua! cÚ~saL'aO os SéuS 

t;í(:lLlIs, ~,.i.Udi" IJUc lIi:Íu CUII(: LU.ldo o peOccs:su. 

CAPrTULO XII 

liAS VlSPOSlÇOEt:i FlNAlS 

:lU " 

uilscJ.·v.UUU, dentre lIui.-nJ::;, u uúnjUJ1to dos sCgUiUi.l;;'" laLorc:'>: 
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I ll.ú.i.(~{J dê c r illlinu l i.úaúe (; d.ê V iu i(~lu::ia; 

J 1 j-IOpU.Li:tção ê dCII::.lúâuC deilluli;J.'iÜ .Lei:! I CUII1 

pcujeçao qUÚlquCHiÚ, 

At'l, :,1 A iuuçâo policial d,vll ti úuu.::.ldecada 

tJúnosi.l. I {Jc.cigú~a, insalubre e de natuL'cza tblj llciltcmcnte 

tc<cfllcu-(:spccj aj .ü,add • 

AL'l. ;)L .- li 

para todos os eío.ito~ leg~i~, 

"I) ia da PolIcia Civil Scn.i ~;UUtOIll(H·aÓ.O 

U.U di .. ______ . _______ • ___ tÍ(; caui:! al'10. 

ALt. 53 Flua a Policia Civil aULo~izada a 

llU4 Ul.t:.i,L' d i,f.'ctétUlcule du lal:/J: icante, obcdecldo~ (J:', c 1.' i, têL' lu:;. 

lii~ .1.cgi:::;laçãu espUC.d. Lua, o at'llll:lUtento e c'JuJ.-1..1àJllCJLtOl.> 

llüCêssác i.W:I au uxuL'ciclo de as atividades. 

Al.'t. 

0'-' 

;,;l - O DÚPêl.t:ti:lIflcuto Pr.isiuJli:ll úe 

ÜI.(: 1.;;0 X t1csta lei, :.cdt 

4U(:. L. ra ta u 

uL'gduizadu 

J.icr á L-(jtl.l Ú<Jwú-LJ t l! 

8otOf {Jli~ional, 

um uj a:::;sUs. e dlt:·lS.ióu 

(;(nnpe l.Ludo-lhe : 

1'uL' duo 

I ,:"egut.'auçú; 

.li - vigi.iiiLU.:iaj 

ii.l - úiselpJ Lua; 

IV -. uustúdia, 

"CCiJU 11 

.vALi j) L:; F03 [ÇOES TRi\1\::llTÓIU.AS 

COfl:s L i i: 11.J. L' ão a 

ll.1l. :.i::, - ,; liu,i.dU, os EsLc:uios, us Tt!1:1"J,t.UJ".LUS t:: () 

jji.::.Lr:.i,Lo l-'cdel.i:11., lJ.(J .• ,iCé1l'âo llunca 1I1Cllu~ de dt::t.. f"'I' L:\.:uto ua 

l't OVULL1.ÜIlL(! 

i ui.. ; .ic..t. 

de: 

1,1.' ,lU;'; i. .. a úaL: Li.J~ 

lill1'u::,tUti, 

no ~lstülAa 

iu L. :)lJ j,t:,l ú.i.::'l'l.lj:á SUU1."(: U (:L' 1 dÇ.! <HJ u.u Guu:ou 

::"UpCc:i.UL' d(: PUJ.J_l:La l;iv.il, Utâul.i.do plea AoüQ.clul.i.J Úl; r"ui.iC.l..d 

CivIl, 

CU Lll. j l:. tr.',:iüs , os cc .itét' ios 

huL'a1.'1", i:I;., .:i i. •• cJ.p.i..l..Hdci 

de av".ild~au 1. ,.l"Ai (! 
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AL' L. J'j .- bs l: i;I 101 CUL1'i!1 CUI V 19o1' lIi~ UI;! La úe ::ou..:! 

puuliÚ.lç"hJ, 

tÚ'{. , :ia ., 
ikvlIgalll-sc as lÍ.iS~(~~l~.1U. 

fiepu tc:1I1o L.ü 1 i ~i\RL0;;; iit\., L l-

i i:'l:' - Pi{ j 

,IU::;TU'll:A~Aú 

l' ugu laUlh t .1.,;.111 ,as PollcÜ.l~ \.J,V i i, I.H,I 

dOiJloe,ciiteia Cfn 

suc.i.cdaut:~ c ;,i.Uc~JllaHúo~às às ccais nect:s's'J.UdUt::, c.iIJ pUVO 

lJ1'a::;j .lúj 1 li IlU que I,..tugé é:t im}Jo!'tantc dJ'Ca Ud ~~gul'é:lU",à 

l'uL-Lica. 

Ao devcres úl 1'1': j L lJ::' 

j.'J"ul.i.sslol1i:1is úu l'>.~guiJtlcnto e llu.ioei:l-los út::!f1tl'u llt: Ullh" UII.l.c" 

caL'rei.!'êl, cvlLa-:::;e llUJi:I lujustlça que :::Ie impõe <10:::. :;CJ'viúó!'l':s 

(lu uLgúulSlliu IJlJl Lc)cd, ej vil aLnt\rés. da lnslsl.cnll: l\.,uLiOlL.1\1i:l 

dú cl:iúL'-sü Úi.1L'l<!.i.t'as dú,tintas em que Pl'L1.d,.icgiú":;c UIÚü. 

l't:tJu~ali.1 l.!eI:,i,<:I Uu :scguimcnlo êllJ dcLt'iwento de uut-J.':::. u.iil::;SG::; 

tlê cc.i.eví.iucla Ué .i.gua l. irupul'tãli.úia. O l)~ctu i.l(.II:l;;;<~IlLa<túo, 

LL'iii.l'l Uma !:>J.'allúu iUUVi;Jçuu. 4Uc.: e a úlscu:;,sãu úe :f:juu~ tCm<:l::> 

ucüt LU d,~ um (;úli~t es::.u de trabalhaodL'c:;> 110 l.ic lu 1.:> L' i. v L::;, que 

i!i}Jt'C!HJUt a I: U1ll fJlIL pu::' L.!~ vol tádas pá!'a a:; Ilcces::; irluú(!!:> tiG seu::. 

IlÜ;rul.J1:u:; l~ pi.11 c.l .,1 vi.a..i.llJizac.;:ao do úxen::.I.t.!iú uO LL'aualho 

1'1IJ ú;J"d vu.l ludo ."')J'<I a ::,ucicui:lúc I qu<: ti. u que ::.e d!'LÚ::'CfJC ... 

u(~ gl:düllc L·,:!lCll~lI.;j." ILC::itc momento I:ÜI l,IUC U iJUVU 1.:.l.c.lIIlU ,",UL 

Uma u(; 

ulicleuLe, 

ti.i.seutiJ.' !:loutus que; Julgamos illl(JoL'!.:alLl,:c::t licS;:I; lJ\.\JJl:l.l.J l,IUC 

vI'a se al-'J:(:selll:a (; (JUC t:ou:iluen:lJíló8 priUlu!.! i" i.::" id 1 l:ecr--"e 

que ll, aLa-se ú(: 1I\I,a ,lIiaptaçfi,u 

fUrlGl' EXêeutlvu, f'"n;11J CUJIJ e;cL'tiÕls Jliod,itú:élÇ:óc::> 'll1l: V.1::'állJ 

lJ.H:~lj,ul aáe4t.1ilf .... l'ullela ulvil ao mOIll(:uto aluu..! cid' via ... 
líacluHal. 

íJ iH t. j~ deste projeto defioc u~ vL'ioü~plob 
da Pül1.l: ia Civil como sellúo a 

gr Uaillos qUI! apcúsellta eomu muúançu lekLU 
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ãi'l'csentadú pe.io j~:lI.eciit.í.vo, pois tl'ala-sc dc ll1l::.Lu.1 r-se i'! 

cx:pr:cssliú 1.i.i.cL'al:<!ui.a itJilcional em súLstiLu,i.çàu u. !/lJl.'U t: 

slul1Jlcs C:lI.pL'eSSao Jd.c.l.'á.cqula, es ta tIIud.i i leaçãu lO úC SUma 

ÜllpoL'tufu:.i.a eLO 'l;elúlJO t:.:m 4,UC faz defiuir que iÜt:I.i.H<J,U.l.U 

II'ata-se da Scpa~a~~o dos oivcis de ~cuisio c nãu eOulu 

::;UiJtOl'túgio pal'a ~tl1Ú supcclo!'cs hierál'CJuieu.!:> uL.i.l.L;,:;\.:w'·St; Ú(~ 

::;ubuJ:úluauo~ \.:OIlIU tosSCll'l seus eliJ('J'C!;lcIUU:::i c U<lO 

J:uuC,itJlU!tl:.LU::; tlu f..::;l.:tuo, ai já tülliOS .t'e~g,.d~au<J llwa I;UOl.'lIlC.I. 

divida socIal ao .. pússo que S3L'alltlmos à população que não 

haverpa desclos de funcãú em prol de funcionários graduados 

menos cc itCl'losos , 

o Art. 42 defIne os slmbolos da Pl1cla CIvil 

e não apresenta polêmica a se.c discutIda. 

O A.ct. 52 define as ,fuoções da Policia CIvil 

e t.caz algumas inovaçõçs I como em seu Inciso V que impõe a 

PolIcIa civl1 o dever de colabora!' para a convivência 

ba.cmônica da socIedade, o devei' de i'espeIto à dIgnidade da 

pessoa humana e o dever de proteger do direitos coletivos e 

IndIv iduais vcmos neste incIso UIl SL'ande avanço soclal, 

poIs, . sarante-se ao cidadão comum o fácil acesso aO SOCOl't'O 

de lesões de dIreito que possa sofrer em seus direItos 

fundamentais asseguJ:ados pela ConstItuição Federal; ainda 

neste Act. em seu Inciso X temos dentro das tU{i.çôes da 

PolIcIa CIvIl a orsanlzação e a execução da segurança 

Interna do slstellia pL'islonal, este incIso cOL'.clgto! um scave 

eL"rO peL'pretado atrvés dos tempos em que não se tem a 

defltüção exata dos .t·espoJlsávels pela segurança dos 

pcesldlos, onde em alguns estados é efetuada pOL' sCL'vldores 

não polIciaIs, que COL'.I.'em C' Iscos Ület'entes à função policIal 

e não possuem a mlnlma condIção de pL'oteção pelo desempenh.u 

do oflclo, seja através de salácios compatlveis com a 

função, seja at ravés de condições mInlmas de seguL'anoa como 

o sImples toctleclmcnto de porte de ai'mas I ao passo que se 

passarmos esta atdbulção à PolIcIa Civil estaremos 

admItIndo estes funcioná.cios na Car.celt'a 1'01ic1al Civil, 

garantIndo-lhes Igualdade de tratamento com os demaIs 

integcantes da cat'reü:a e definindo a unidade de tL'atamento 

no territ6rIo nacional. 

O A!'t. 62 defIne a estrutura básica da 

Policia CIvil e Insere dentro desta estcutuca o Depactamento 

Pr IsIonal tal lnseL'ção se dá em virtude do defInido no 
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Art. llt4 da Constutulcão Federal, que define como órgãos de 

Segurança Pública a Policia Federa!. ~llcla RodoviárIa 

Federal, Policia Fecrovlácia Federal Policias Civis,_ 

PolIcias Milita... ta Corpos de ~ombelros I ora temos claro 

que a função do sistema - pcislonal é emInentemente de 

SeguL"anca Pública I pai" consequência temos claL'o que este 

Importante seguimento dever ser incorporado às PolicIas 

CIvis dos Estados e não aos outros 6rgãos descritos no 

preceito constltuc~onal supra citado. 

O AL't. .12 define que o cargo de Chete de 

policia CivIl é privativo de Delegado de Policia da carreira 

policial civil e define que sua escolha se dá aUavés de 

lista tL'i_pllce, eleitos pelos mefQbros da carreira po11c1al 

civil e nomeados pelo chefe do Poder Executivo Estadual i 

este At:t. L'esgata o PL'Ü1Cipio democrático ao mesmo tempo que 

gaL'ante a unidade de comando dentro da PolIcia Civil. O 

parágcado único deste mesmo art. deflne a suboL"dinação do 

Chefe de Policia Civil diretamente ao Governador do Estado, 

do DIstrIto Federal e dos Terdt6t"ios, este pL'ecelt. _plla 

a autonomia necessáL"ia à PolicIa Civil além de deílnü" a 

duração dos mandatos em dois anos, garantindo-se a 

L'econdução. 

o Art. 8Q def lue as atdbulcões do Chefe de 

Policia Civil e não apresenta pontos polêmicos. 

O Art. 9Q define a composIção do Conselho 

Super lor de PolicIa e em seu parágL'aío ÚtÜCO garante a 

presença no conselho a polIcIaIs civIs da caJ.'reü'a básica, 

para um mandato de um anos, tal garantla se faz necessárIa 

em vIrtude do alto grau democrátIco do preceito, que permite 

maIos lnsenção do conselho ao julgaJ." atos 'pL"aticados POL" 

quaIsquer membros da carreira policlal civil, 

Independentemente de sua poslCão hierárquioa dentro do 

6L'810. 

o Art. 10 defIne as competêncIas do Conselho 

SupeIcor de PolicIa e não apresenta pontos polômclQs, ao 

nosso veJ: que mereçam j ustIf lcatlva a apresentar. 

O Art. 11 define as funções da COL'L"cgedod.a­

Geral da PolIcia Glv.J.l 'ê não aprese-nta pontos polêmIcos a 

dIscutIL' . 
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o Art~-12 trata da Academia de PolIcia Civil 

e define que este importante óqg.ão da PolicIa Civil seja 

dIririgo por pOlicial civil da carreira policial, habIlitado 

em pedagogia. &ote ponto pode ser dos mais polêmicos pOL' 

ferir inteL'esses coorpoL'ativos das classes de nlvel 

superIor, porém é da maIs alta importâncIa que se estabeleça 

este preceIto, poIs,. o profIssional habilitado paL'a 

IlIlnlstraL' e admInIstrar ocganlsmos de ensIno em qualqueL' 

nlvel é Indlsutivlemente o pedagogo, que adqu.üe em sua 

vida acadêmica os conhecimentos necessários à cxecução de 

'planos de ensino, e não podemos descaL'tac a pL'cemente 

Importância do aprImoramento do ensino nas Academias de 

Policia CIvil tiO paIs I este pL'eceito obriga .. o Chefe de 

Policia nomear um policial civil da ,carreIra polIcIal cIvIl 

habilitado em pedagogia, seja ele de qualquox classe, até 

mosm" 'Delegado de PoHc1a, contudo com o ,requis1to da 

.. babilitação em pedagogia, para dIrlSlL' um dos maIs 

importantes órgãos da PolIcIa Civil que é a sua Academia, 

uão vemos nos demais aspectos ceterentes à AcadcmIa de 

Policia Civil pontos polêmicos. 

O AL't. 14 trata dos DepaL'tamentos de Policia 

CIvil, não apL'esentao.do pontos 

que solicItem justifIcativas. 

A Seção VI 

polêmicos ao nosso entender 

tL'ata dos Institutos de 

CcImInallstlca, Médico Legal e de Identlflcaoão, 110 Art. 16 

há a definição do In.stituto de CrImInallstica, sua 

subordInação,. competêncIa e determIna que o InstItuto seja 

dlc 19ldo por perito cr l~lllal, pols, entendemos que 'quem 

deve dIrigIr este óL'são, pela sua capacidade técnica é o 

pCL'lto cL'lmllial. 

o AL't. 17 trata do Instltuto de 

Identifieaoão, sua suboL'dInação, competêncIa e define, pel€ls 

mesmas J:azôes apresentadas no Art. anter lor t que o órgão 

deve ser dI r Igldo i)or paplloscopla polIcIal .. 

O Art. 18 trata do Instltuto MéIdco-Legal, 

sua suboL'dlnacão, cOlllpetência e pelas mesmas razões 

apL'esentadas nos Arts_", anteL' 10L'e8 def'lne que es te óL'fi/,ão deve 

ser dirigIdo por perito médico-legista ou por perito odonto­

legIsta. 
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o AL't. 19 permite 80 PodeI." Exwoutlvo ot'lal." 

serviços complementat'es que se destinem li apoiai' as 

atividades fins da PolIoa Civil, desde que o provimento de 

seus cargos sejam ~ediante concurso pa~llco. 

O Art. 20 trata ainda dos serviços de apo~o 

adminlstt'atlvo e contém os mesmos pressupostos do artIgo 

anterior, cabe ressaltar que estes doIs artigos são de suma 

lmpoi'tância pOi'que gélL'amtem à InstItuIção poUola! cIvil a 

utIlização de seus polIciaIs cIvIs l'la atividade fIm da 

policia, qual seja a ltlvestlsação e a condução do lilquédto 

policial. 

O artigo 21 esturtura a carreira polIcial 

oivII como carreira anlas e lndivisslvel. em sérIe de 

classes com crescentes de atribuIções e 

i'esponsabllidades - funclonals, Impcdindo a cL'iacão de 

carreiras dIstintas dentro do organismo policial. Este ponto 

é de suma L'elevãncia, pois, Impede a dIscL'imülacâo funcional 

dentL'o de um oL'ganismo que tem seus cargos voltados para a 

mesma f lua lldade I qual sej a, lnves t 19ar e colbi r o cr lme, 

apL'esentado seus autoL'es ao poder judIcIáL'lo, atL'avés da 

condução do inquérito policIal, que para sua eficiência 

necessita do trabalho de todo o seguimento policlal, 

Independente da posição hleráL'qulca do cargo do policial 

civil. Necessário se faz também garantir no organls~o 

polIcial, e IncentIvo ao policIal civIl que ingressa em seus 

quadros, condIções de galgar os nIvels hIerárquIcos 

superIores. 

o Art. 22 defIne as classes da carreira 

polIcIal cIv lI, e tem por fInalIdade unifIcar em nivel 

nacional estes cargos, 

exIstentes nos "lversos 

evitando as atuais dlstoL'ções 

Estados funcionários policIais 

civis com as mesmas atribuições, possuem designação de 

cargos diferentes. O parágrafo primeiro define a autoridade 

polIcIal como sendo o Delegado dc PolIcIa da carreIra 

policial civil, este pi'eceHo já conUdo no CódIgo de 

Pi'ocesso Penal, ve, apenas 1'eforçaL' aquele dispositivo e 

garantIr ao inquérito policIal a presidência de um delegado 

da can'eúa pollclal civIl. O paL'ágrafo sesundo define o 

agente da autoridade como sendo o policIal civil responsável 

por atos investigatórios ou para previnir ou reprimir 
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Infrações penaIs, trata este pa.l.'ág1'a10 do ca1'go do 

Investigador de PolicIa, a quem cabe prIvativamente a 

Investlgaç.ão polIcIal sendo esta a sua at1"lbulção. este 

pL'ecel to evIta os cons tantes desvIos de função a que são 

submetIdos constantemente os funcIonárIos polIcIaIs clvls~ O 

paJ."ágL"afo tet"celt'o define que são auxIlIares da at1v Idade 

polIcIal,. .;j, pollclal técnIco clentlf 1co. encaL' L'egado de 

auxIlIar os trabalhos InvestIgat6rlos necessárIos à produção 

da prova. 

o Art. 23 defIne que a carreIra policIal 

civIl deveL"á tei' suas classes. efetlvos e vencImentos 

fIxados em lei. 
o At't. 24 L'estt'lnge o exerclcIo do cargo e 

funcão polIcIal civIl a ocupantes de cargos Integrantes da 

carreIra polIcial civil. 

O Art. 25 trata do Ingresso na carreIra 

polIcIal cIvIl e reserva m.etade das vagas para provimento 

pot' pr08t'essão das classes fIIedlante cotl.curos InteL'no de 

pt'ovas ou provas e titulas realIzado pela AcademIa de 

PolicIa CIvIl. O parágL'afo pt'Imeiro deste Art. permIte a 

regIonalIzação do concurso,. excetuando-se a PllcIa CIvil do 

DIstrIto FderaI. O parágrafo segundo obriga a realização de 

concursos públIcos toda vez que ocorrer exIstência de pelo 

m.enos dez pOt" cento de cargos vagos fIxados efú lei paL'a o 

nlvel inicIal de cada classe, evitando assIm os atuaIs 

(Jt'oblemas de falta de efetIvo nos oL'gaJÜSmos polIciaIs 

cIvIs. 

o Art. 29 Impõe a justa promoção do policIal 

civIl pOL' ato de bt'avura ou "post mOL'tem" • ou por 
aposentadorIa prematura em decorrêncIa de doença 

p1'of 1ss10nal _ de Invalidez pe1'manente provocada ~lO 

cumpt"lmento do devet' Sc:J últlmc:J uivel de sua cltasse. poIs. 

entende-se que se não ocorresse aquela cIrcunstância o 

policial aloanoarla este nlvel. 

O Art. 30 trata das L'emoções dos policiais 

cIvis para outro munlclplo ou regIão adminIstrativa dIversa 

dquela em que se encontra lotado, nestas clL'cunstânclas 

garante-se " exerclcio da função polIcial sem maIores 

pL'eocupações com o poder polltico, pois. a remoção deve 

atendeL' a ceL'tos pressupostos. além de vedac a cetno~ão de 

policiais cIvis eleitos para cargos de direç.ão em entidade 
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de classe, Impõe-se esta medIda como cautelar e justa para 

garantir o pleno exerclclo do mandato classIsta, tal medIda 

encontra-se contemplada pelo Art. 31. 

O 'Capitulo VI desta lei trata da 

aposentadoL'la dos polIciaIs cIvIs, e necessário se faz a 

concessão da aposentador la especlal em decoj.'rêncla da 

natuL'eza penosa, insalubre e peelgosa da tunção polIcial 

cIvil, que ateavés dos tempos tem demonstrado a existência 

de graves problemas e seus Integrantes. Cabe-nos esclarecer 

que L'ecente pesquIsa ceallzada só no âmbIto da Policl'a CIvIl 

so DIstL'lto Fedea' a I , regIstL'a o ala.cmallte indice de ú5 por 

cento de aposentadodas em decorrêncIa de cardlopatlas 

araves, oabe ressalta!' Que o Distrito FedeL'al ainda não 

L'egIstra os altos indices de ceImInalldade encontL'ado nos 

grandes centros de nosso pals. 'ft-ata ainda este capitulo dos 

vencImentos, proventos e pensões devIdas aos aposentados e 

pens 10tl.ls tas. 

,prerrogativas, 

caplt.u.. de 

- lmpresslndlvel 

o Capitulo VII desta le.1 teata das g8eantlas, 

dlt'eltos e vantagens do policial civil, é um 

suma importâncIa ao passo que se toena 

garantIr a execução do ti'abalho polIcIal, 

evItando-se o L'ecelo natural com que os 'pL'oflsslonals da 

policIa cIvIl o executam. Dando-lhes estas gaL'aütIas, não 

tem os policlais porque não cumprir com o seu dever, são .-
pontos pacifIcos que alhlam-se a outros direitos garantIdos 

vela Cons tl tuição Fede ra I e que julgamos importantes 

assegurar na 1.e1 8cgãnica das Policias ,CIvis. 

O Capitulo VIII trata dos deveres e das 

proibições dos .integL'antes da careeü'a policIal ci vil, não 

vemos polêmicas ou pontos que mereçam discussão. 

O Capitulo IX trata das sanções e das 

transgressões disciplinares, estipula como sanções as penas 

de adveL'têncla, repreensão, suspensão até noventa dIas, 

demissão, destItuição de cargo em comissão e destltulçãu de 

função gratificada. 

O Capitulo X trata da extInção da 

punIbllldade, da pL'escclção adminIst.rativa e do dÜ'elto de 

pleiteai' na esfera administrativa. Não vemos pontos 

polêmIcos neste capitulo que mereçam justificativas. 

O CapItulo XI trata do procedImento 

admInistratIvo disciplInar, definindo os orgãos responsáveis 

pela sIndicância admInIstrativa discIplinar e pelo processo 
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admInIstratIvo dIscIv1Inar J lmvondo a estes oi'gãos 
requIsitados para a produção dos procediroeotos, rcspeItando­

se os prIncIpios da ampla defesa, sustentação oral, ü 

despacho e o julgamento motIvado. Estas medIdas se Impõe em 

l'a\ão da necessidade da existêncIa do direIto de defesa, 

pressuposto IndIspensável no estado de dIi·cIto. 

O Capitulo XII trata das dIsposl\;õcs fInais e 

transitórias. No Art. 50 determIna que a leI fIxará o 

efetivo da Policia CIvil, observando o conjunto dos tatorcs 

lndice de cc1allnalldadc, população e densIdade demográfIca 

c.om projeção qulnquenal, Este preceito visa manta!' na 

Policia CIvil uro efeito cOlI.patlvel com as necessidades da 

comunidade do Estado. 

O Art. 51 defIne a função polIcial cIvIl como 

sendo penosa, perigosa, insalubre 

emInentemente técnIco-especIalizada para 

legais, 

e dc 

todos os 

53 autor iza à Policia 

natureza 

efeitos 

Cl v 11 

adlquiclc dIcetamente " acmamento e equipamentos necessários 

ao exei'ciclos de jiuas atIvidades, desde que obedecidos os 

termos da legislação pertinente. Entre f .... ·eceito visa 

agilizac a aquizição dos equipamentos da Policia Civil. 

O AL't ::;~ visa adaptaL' o sistema lH'.i.sional ~ 

Policia Civ 11. 

O Act 3::' detecmina a aplic.ação de '10 mlnimo 

dez poc ccnto da ceceita resultante de impostos no Sistema 

de Segurança Públic.a. 

Es tes os pontos que julgamos iwpoL'talltes Üi.'l 

apreclação deste pcojeto de leI, que t.t'ata de ulll seguimeLlto 

da maIs alta necessidade na sociedade atual que clama por um 

sistema de segu.cança pública capaz de atcudec à comunidade 

em momento de gcave de vlolêncla. urge que se aprove lei que 

atenda à estas llece~sidades independente de agL'adac a eeL·to::. 

seguimentos COO1.-f'OL"at.i.vos pL'eocupado$ elU lÜal.tC::L" e é1mpliaL' 

vantagens que v lsam tão somente à satisfação pessoal e a 

manutenção de status soclal. 

Sala das $essêJes, em \" de de lY9:.i . 

. ç,i~~ 
Deputado LUIZ CARLOS HAULY 
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Mensagem nO 579 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Solicito a Vossas Excelências a retirada do Projeto de Lei n° 4.296, de 1993, que 

"Institui a Lei Orgânica Nacional das Policias Civis, dispõe sobre normas gerais para seu 

funcionamento e dá outras providências". enviado à Câmara dos Deputados com a Mensagem n° 

851, de 1993. 

Brasília. 25 de maio de 1995. 

EMIMJ N2 ~ 9 É 

Brasilia,li de t-f/lA-t'O de 1995. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

o Poder Execucivo, por meio da Mensagem ~g 851/93, enca-

minhou à apreciação do Congresso Nacional projeto de lei que " institui 

a Lei orgânica Nacional das POlícia Civis, dispõe sobre ~ormas gerais 

para seu =uncionamento e dá outras providências", que recebeu, na Câma-

ra dos Deputados, o n 2 4.296, de 1993, e que ora tramita na Comissão de 

Trabalho, dc Administração e Serviço Público. 

2. A proposta, que objeciva dar cumprimento ao disposto no 

art. 144, § 7"', da Constituição Federal. foi objeto de reexame da Se-

cretaria de Planejamento de Acões Nacionais de Segurança Pública, órgão 

específico des~e Ministério, que a desaconselhou, nos termos em que es-

tá redigida. 
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3. Se aceita, a pyopositura resultaria no esvaziamento da 

coordenação das policias estaduais pelas Secretarias de Segurança ?ú­

blica, razão pela q~al tornou-se aconselhável que as unidades da fede-

ração sejam ouvidas a respeito do tema, evitando-se, assim, tolher a 

competê~cia dos Chefes do Poder Execut~vo estaduais, em virtude da pro­

jetada autonomia das polícias civis. 

4. Pelo exposto, sugiro a Vossa Excelência a retirada do 

Projeto de Lei n~ 4.296, de 1993, para que o Poder Executivo possa, en-

~ão, com propriedade, dar currprimento ao dispositivo consti~ucional 

que estabelece que a lei disciplinará a organização e o funcionamento 

dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a 

eficiência de suas atividades. 

Respeitosamente, 

fi 
./1. 

NELSON 
. inistro 

. .Av' 
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ANEXO A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
N2196 DE 23 / 05 I 95 

1. ~inteBe do problema ou da situação que reclama providências: 

o Projeto de Lei ~~ 4.296, de ~993, de in~ciativa do Poder 
Executivo, apresenta i:npropriedades, que desacor.selham o prosse­
guimento de sua ~ra~itação. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida 
proposta: 

Solicitar a retirada do Projeto de Lei n 2 4.2~6, de 1993. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

4. Custos: 

5. Razões que justificam a urgência: 

a..--I _______ 1 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 

~I ______________ ~I 
7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

~I--------------------------I. 
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Aviso n° 1.U58 - SUPARlC. Civil. 

Brasília, 25 de maio de 1995. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República solicita a retirada do Projeto de Lei n° 4.296, de 1993 que "Institui a Lei Orgânica 

Nacional das Polícias Civis, dispõe sobre normas gerais para seu funcionamento e dá outras 

providências". enviado a essa Casa com a Mensagem na 85 I, de 1993. 

Atenciosamente, 

c:=:c:~ 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado WILSON CAMPOS 

da Presidência da República 

PrimeiJ;o Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASILIA-DF. 
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"LEGISLACAO CITADA ANEXADA PELA 
C00RDENACAo DE ESTUDOS LEGISLATlVOS-CeDJ', 

STI 
REPÚBLICA FEDEIUlTIVA DO BRASIL 

1988 

Título IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

Capítulo IV 
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS A JUSTIÇA 

................................................................................................................ 
Seção IR 

Da Athtocacla e da Defensoria Pública 

Art. 135. Às carreiras disciplinadas neste TItulo aplicam-se 
o princípio do art. 37, XII, e o art. 39, § ]0 . 

................................................... -.......................................................... . 
Título V 

DA DEFESA DO ESTADO E 
DAS INSTITUIÇÕES DEMOcRAnCAS 

... _ ... _ .............. ~. __ ..... __ ........... _ .. _ ..... -.. _- ......... -....................... .. 

Capítulo m 
DA SEGURANÇA PÚBUCA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos. é exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
11 - polícia rodoviária federal; 
111 - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
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§ ] o A policia federal. instituída por lei como órgão perma­
nente, estruturado em carreira. destina-se a: 

I - apurar infrações penais contra ~ ordem política e.~cial 
ou em detrimento de bens. selViços e Interesses da Umao ou 
de suas entidades autárquicas e empresas públicas. assim como 
outras infrações cuja prática tenha repercussão intere;;tadual 
ou internacional e exija repressão uniforme. seguhdo se dispuser 
em lei; 

11_ prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins. o contrabando e o descaminho, sem prejuízo 
da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas 
áreas de competência; 

111 - exercer as funções de polícia marítima, aérea e de 
fronteiras; 

IV -:- exercer. com exclusividade, as funções de polícia 
judiciária da União. 

* 2° A policia rodoviária federal, órgão permanente, estru­
turado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das rodovias federais. . 

§ 30 Apolícia ferroviária federal. órgão permanente. estru­
turado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais. 

§ 4° Às polícias civis. dirigidas por delegados de polícia 
de carreira. incumbem, ressalvada a competência da União, as 
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto. as militares. 

§ 5° Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros milita­
res. além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução 
de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, 
forças auxiliares e reserva do Exército. subordinam-se. junta­
mente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados. 
do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7~ A lei disciplinará a organização e o funcionamento 
dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira 
a garantir a eficíéncia de suas atividades. 
. § 80 Os Municípios poderão constituir guardas municipais 

destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalaçóes, con­
forme dispuser a lei. 
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PROJETO DE LEI 
N.o 3.274, DE 2000 

(Do Poder Executivo) 
MSC 838/2000 

Estabelece normas gerais de organização e funcionamento das polícias civis dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do artigo 24, XVL da Constituição Federal. 

(APENSE-SE AO PL. 4371/93.) 

URGÊNCIA - ART. 64, § 1°, CF (MSC 838/00) 

RETIRADA DE URGÊNCIA (MSC 1.191/00) 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

II - Emendas apresentadas em Plenário (70) 

o CONGRESSO i\ACIOl'iAL decreta: 

CAPÍTCLO I 
DAS FUNÇÕES 

Art. 19. A organização c o funcionamento das pOlicIas civis dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, órgãos essenciais à preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, obedecerào às normas gerais desta Lei. 

Parágrafo único. Compele à t:niiio organizar e mamer a polícia civil do Distrito Federal. 

Art. 12 . Às polícias civis incumbem: 

I - ressalvada a competência da União. as funções de polícia judiciária e a apuração de 
infrações penais. exceto as militares: 

11 - organizar e executar serviços de identificaçào civil c criminal; 

1II - organiza:. executar c manter serviços de registro. cadastro. controle e fiscalização de 
armas, munições e expiosívos e expcdir licença para as respectivas aquisições e portes. na fomm da 
legislação p«.:nincme; 

IV - manter, nos inquéritos policiais. o sigilo necessário il elucidação do falO ou exigido 
pelo imeresse da sociedade; . 

V - zelar pela ordem e segurança públicas, promovendo ou participando de medidas de 
proteção à sociedade e aos indivíduos: e 

VI - outras atribuições previstas em lei. 
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Parácrrato único. Para o desempenho das funções a que se refere o inciso I, a Polícia Civil 
requisitará exames periciais e adotará providências cautelares destinad~s a colher e. re,sguardar i~~í~ios ou 
provas das ocorrências de infrações penais, sem prejuízo da competênCia dos demms orgãos polICiaiS. 

Art. 3E As [unções constitucionais das polícias civis são indelegáveis e somente poderão 
ser desempenhadas por ocupantes das carreiras que a integram, 

Art.4!! As polícias civis atuarão de fo:ma integrada com os demais órgãos do sistema de 
segurança púbiica estaduais e federal e com a comu:1idade, de maneira a garantir a eticiência de suas 
atividadcs. 

An. Si.: A lei disciplinará a presração de sen:iços pelas polícias civis. 

CAPiTLLO fI 
DOS PRIXC[PIOS 

Art. 6!! São principias hásicos das policias ci\'is: 

I - hierarquia; 

li - disciplina: 

1Il - respeito aos direitos e à dignidade humana: c 

IV - panicipação comunitária . 

. CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO 

Seção I 
Da Estrutura Organizacional Básica 

Art. 712 As polícias ci vis têm a seguinte estrutura organizacional básica: 

I - órgão de direção superior; 

11 - conselho superior; 

IJI - órgão de fomlaçào e capacitação; 

IV - órgão corregedor; 

V - órgãos centrais de coordenação técnica e operacional; e 

VI - unidades operacionais e técnicas. 

§ l!l A lei disporá sobre a estrutura das polícias civis, de acordo com as peculiaridades de 
cada Estado, do Distl;lO Federal e dos Territórios, observadas as disposições desta Lei. 

§ 2!l O ensino policial civil nas diversas unidades federativas poderá ser ministrado em 
órgãos de ensino comum aos demais órgãos de segurança pública ou em fundação de ensino e pesquisa, 
scm prejuízo das atividades inerentes ao órgão de formação c capacitação. 

§ j!!. O órgão de capacitação e [armação de que trata o inciso iII deste artigo, de acordo 
com o que dispuser a lei estadual, poderá ser comum às diversas instituições policiais mantidas ou 
existentes nos Estados. 

, Seção 11 
Do Orgão de Direção Superior 

An. 8!l O órgão de direção superior é chefiado por delegado de polícia de carreira. por 
escoll~a e nomeação do Governador do Estado, do Distrito Federal e dos Territórios, conforme disposto 
em leI. 
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Art. 99 São atribuições do chefe do órgão de direção superior: 

I - dirigir. supervisionar, coordenar~ controlar e fiscalizar as funções da polícia civil; 

II - presidir o conselho superior; 

III - prover os cargos de confiança do qlladro de pessoal da polícia civil, observada a 
legislação em vigor; 

IV - promover a movimentaçào de policiais civis. observadas as disposições legais; 

V - autorizar o policial ci\·ii a alàstar-se da respectiva unidade federativa. em sCITiço e 
dentro do País: 

VI - deternlinar a instauraçào de pmcc:Llilllelllus adminislnlli\"os disciplinares: 

VII - avocar. I"undamentadamente. inquéritos policiais e outros procedimentos para 
rcdistri buiçào: 

vm - suspender o porte de arnm de policial civil por cOllycniéncia disciplinar lHI 

rccomendacào médica: 

IX - decidir. em grau de recurso. sobre instauraçào de inquérito policial e de outros 
procedimemos fomlais; e 

X - praticar os demais-atos necessários à 'ldministraçào da policia civil. nos ternlOS da lei. 

Seção 111 
Do Conselho Superior 

Art. 10. O conselho superior será presidido pelo chefe do órgão de direção superior e sua 
composição será estabelecida em lei. 

Ar!. 11, Ao conselho superior compete: 

I - propor medidas de aprimoramento lecuÍl.:u. visando ao desen\"olvimemo e à eficiência 
da organização policial: 

II - pronunciar-se sobre matéria relevante. concernente a atributos. funções, principios e 
conduta Illl1cional ou panicular do policial eivil com reflexos na lnstituiçào; 

1II - examinar e avaliar as propostas dos órgãos da policia civil em llmçào dos planos e 
programas de trabalho previslos para cada exercício financeiro; 

IV - deliberar sobre programas e projetos atinentes ti expansão de recursos humanos e à 
aquisição de materiais e equipamentos; 

V - opinar sobre projetos dc criação e desativação de órgãos técnicos e operacionais; 

VI - decidir sobre a efetivação de remoção no interesse do serviço policial. na hipótese do 
arl. 20: 

VII - propor a regulamentação do cumprimento das leis. assim como a padronização dos 
procedimentos formais de natureza policial civil: c 

VIIl - executar outras atribuições previstas em lei. 

Parágrafo único. O quorum necessário para aprovação das decisões do conselho superior 
será definido em seu regimenlo interno. 

Seção IV 
Do Órgão Corregedor 

Art. 12. Ao órgão corregedor. dentre oU{ras atribuições previstas na legislação estadual. 
compete: 

I - realizar os serviços de eorrelçao e outras inspeções, em earáter permanente ou 
extraordinário. nos procedimentos de competência da polícia civil; 

II - manter relações com o Poder ludiciário, o Ministério Público e unidades policiais 
eongêneres. com vistas a dinamizar e harmonizar procedimentos: e 
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IH - fiscalizar a atuação dos policiais civis no desempenho de suas atividades, inclusive 
dcsenvolvendo ações necessárias para o acompanhamento e monitoramento demandados pelos órgãos e 
entidades de controle externo. 

Parágrato único. A lei disciplinará a compctência do órgào corregcdor para apuração dI:.' 
,ransgrcssões disciplinares c inf'raçôes penais praticadas por imcgral1lcs do quadro de pessoal das policias 
civis. segundll critérios de con\"cniência administrativa e li categoria fllnciona[ cn\"o\\·ida. dispondo sobre 
a organização. garantias e mcios operacionais que assegurem a cticiência de suus utividades. 

" Seção ," 
Dos Orgãos Centrais dI: Coordenação Técnica e Operadonal 

Arl. 13. Aos órgàos centrais de cuurdL"naçào tt-cnica L: operacional compt:rc a direção. 
coonlcnaçào. controle e supervisão em suas respecüvas árcas. 

" . Seção VI 
Dos Orgãos de Formação e Capacitação 

Art. 14. Aos órgãos de fomlação e capacitação. responsáveis pelo desenvolvimento dos 
rccursos humanos da policia civil. compete: 

I - promover o recrutamcnto. seleção e lornlaçào tecnico-prolissional de pessoal. para 
provimcnto dos cargos da carreira policial civil; 

II - realizar treinamcnto. aperfeiçoamento c especialização. objetivando a capacitação 
tecnico-profissional do policial CIVI]; 

pedagógicos; 
lH - desenvolver lmidade de doutrina e unitonl1idade de procedimentos didáticos t:: 

IV - manter o intercâmbio com as congênercs federal c estaduais c outras instituições de 
ensino e pesquisa, nacionais e estrangeiras. visando ao aprimoramento das atividades c dos métodos 
pedagógicos utilizados: 

V - prodllLir c difundir conhecimentos de interesse policial; e 

VI - outras atribuiçõcs previstas cm lei. 

Seção VII 
Das Unidades Operacionais c Técnicas 

Art. 15. Às unidades operacionais e técnicas, subordinadas aos respectivos órgãos centrais 
de coordenação, compete a execução das atividades-fim da polícia civil. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre o funcionamento das unidades operacionais e 
técnicas da polícia civil. 

CAPÍTULO IV 
DAS CARREIRAS POLICIAIS CIVIS 

Seção I 
Das carreiras essenciais 

_. Art. 16. ~ntegram os quadros de pessoal das polícias civis, como essenciais para o seu 
funCIOnamento, as segUl[)tes carreiras: 

[ - Delegado de Polícia; 

11 - Agente de Polícia; e 

III - Escrivão de Polícia. 
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* 1 ~ Considera-se autoridade policial o delegado de polícia de carreira. 

~ 2i! A lei poderá criar olllrns ('arrem]s policiais ('h'is nào definidas neste arligo. para 
atender as peculiaridades locais. 

Seção 11 
Do Ingresso. Promoção e Remoção 

An. 17. O ingresso nas carreiras policiais civis far-se-á mediante concurso público de 
provas ou de provas e titulos. sempre na classe inicial. 

* I!.! São requisitos básicos para () ingresso na carreira policial ci\'i I: 

[ - ser brasi leiTO; 

rI - ter, no mínimo. vinte e um anos; e 

III - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

~ 2!2 Xo concurso para ingresso na carreira de delegado de policia. para o qual será exigida 
a cOllch.:sào de curso de hacharelado em direito, cm escola oticial ou rcconhecida. a Ordem dos 
Advogados do Brasil será convidada a panieipar de todas as suas fases. 

~ 311 Para as demais carreiras de nível superior. serào convidados a participar da comissào 
de concurso os representantes dos respectivos conselhos regionais existentes. 

* 4!.! Os requisitos para n ingresso lias demais carreiras policiais seriio estabelecidos em lei, 
sendo exigido. no mínimo. curso de 1~ grau completo. 

Art. 18. Os candidatos serào submetidos a investigação, relativa aos aspectos moral e 
social. c a exame de sanidade e capacidade fisiCa e mental. de caráter eliminatório. conforme dispuser LI 
lei. 

Art. 19. A lei regulará o processo de promoção. segundo os critérios de antigüidade e 
merecimento. no qual serào observados o interesse do servidor e a capacitação adquirida. 

Art. 20. O policial civil poderá ser removido: 

I - a pedido; c 

1/ - no interesse do serviço policial. 

Parágrafo único. Quando houver recurso interposto pelo removido. a remoção no interesse 
do serviço policial só será efetivada após decisão fundamentada de dois terços do conselho superior. 

Seção m 
Do Estágio Probatório 

Art. 21. Os três primeiros anos de exercício nas carreiras policiais eivis serão considerados 
como estagio probatório. durante os quais serào avaliados os requisitos previstos em lei. 

Parágrafo único. Durante o estágio probatório. os servidores policiais somente poderão ter 
exercicio em órgão policial civil operacional ou técnico, vedada a requisição a qualquer título. 

Seção IV 
Dos Direitos. Deveres e Prerrogativas 

Ar\. 22. O exercício da função policial sujeita o ocupante do cargo a regime de dedicação 
integral e prestação mínima àe quarenta horas semanais. 

Art. 23. O policial civil gozará das seguintes prerrogativas c garantias, dentre outras qll~ 
poderão vir a ser estabelecidas em lei: 
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I - docu,mcnto de identidade:: funcional de caráter nacional. a scr regulamentado pelo Poder 
Executivo Federal; 

II - porte de arma em todo o território nacional; 

III - livre acesso. cm razão do serviço, aos locais sujeitos à fiscalização policial; 

IV - sl:r n::cülhido ou cumplir pena CUI uniui.H.lc prisiunal especial. sc.:parauo tios uc.:mais 
presos; e 

v -prioridade nos serviços de transponc e comunicação. públicos e privados. quando em 
cumprimento de missão de c;arárer de urgência. . 

§ pl Na falta de unidade prisional nas condições previstas no inciso IV, o policiai civil, 
ames de se11lença condenatória transitada em julgado. será recolhido em dependência da própria 
instiluição policial. 

o delegado de: polícia de carreIra l(;:m a::. sc.:guinlcs prerrugmi vas increntt:s au seu 
cargo: 

I - ser preso somente por ordem escrita da autoridade judiei ária competente ou em razão de 
t1agrante de crime inafiançável. caso em que a autoridade respectiva fará imediata comunicação ao chefe 
do órgão de direção superior da polícia civii, sob pena de responsabilidade; e 

11 - ser ouvido como testemunha. em qualquer processo 011 procedimento, em dia. hora e 
local previamente ajustado com a autoridade competente. 

Alt.24. São atribuiyuc.:s privativas dos delegadus de polícia de l:urrcira: 

I - instaurar c presidir inquéritos policiais e lavrar tennos circunstanciados, de 
conformidade com o disposto na Lei n!.O 9.099, de]ú de setembro dc 1995; 

II - no curso de procedimentos de sua competência: 

a) expedir intimações e determinar em caso de não comparecimento injustificado a 
condução coercitiva; 

b) requisitar exames periciais. inclusive de sanidade mental e complementares, destinados 
a colher e resguardar indícios ou provas da ocorrência de infrações penai.s;, 

privadas; e 
c) requisitar. fundamentadal11ente. informações e documentos de entidades públicas e 

d) requisitar serviços e técnicos especializados de órgãos públicos e de concessionárias e 
permissionárias de serviço público. 

Art. 25. A lei disporá sobre o estatuto especial dos policiais civis, seus direitos, deveres, 
proibições. prerrogativas funcionais, sem prejuízo das disposições desta Lei. 

CAPíTU.o V 
DO REGEvlE DISCIpr Ji\AR 

Seção I 
Das Infrações e Sanções Disciplinares 

Art. 2cI. Considera-sc infração disciplinar toda condllta do policial civil, dolosa ou 
calposa. que infrinja as llormas de dc\'e~ e de proibição funcional. de ética e de probidade. 

~ I ~ A ici eSlabc\ecení as infrações disciplinares. com as respectivas sanções. em 
wusullül1l;i" cu'm as disposiçôes llesla Lei.. 

§ 2!.!.Conslilllcmsanções disciplinares li serem aplicadas aos servidores policiais civis, além 
de outras que a lei estabelecer: 

113
75



I - advertência; 

n - suspensão: 

Irl - demissão; e 

IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

§ 3!!. Na tixaçào das sanções disciplinares, serào considerados a natureza da infração 
cometida. os antecedentes funcionais, a repercussão. as conseqüências advindas para o serviço público e, 
em e~recial. rara n instituição policial civil. . 

~ 4!l. A ~lIspensão não excederá a noventa dias. 

Seção 11 
Do Processo Administrativo Disciplinar 

Art. 27. Sempre que a transgressão disciplinar nào estiver suficientemente caracterizada 
ou nào tiver sido definida sua autoria, será instaurada sindicância como processo instrutório de processo 
administrativo disciplinar. 

Parágrafo único. O prazo da sindicância será de até trinta dias. podendo ser prorrogado por 
igual período ao fixado para sua conclusão. a critério da autoridade superior. 

Art. 28. A fim de assegurar a regular apuração dos fatos e a credibilidade da Instituiçào, o 
acusauo poderá ser afàstado preventivamente do exercício do cargo ou funçào que ocupa, por, no 
máximo, sessenta dias, em ato do chefe do órgão de direção superior da polícia civil ou do Secretário de 
Segurança Pública, sem pr~iuízo de seus vencimentos. nos termos da lei estadual 

§ l!l O afastamento poderá ser prorrogado por igual período, findo o qual cessarão os seus 
efeitos, ainda que não concluído o processo. 

§ 2!l O polícial civil afastado preventivamente das funções terá sua carteira funcional e 
arma recolhidas, devendo o processo apuratório respectivo ter prioridade em sua tramitação. 

Art. 29. Para apuração de transgressão disciplinar praticada por policial civil. será 
instaurado. pela autoridade superior, processo administrativo disciplinar, cuja conclusão não excederá 
sessenta dias, assegurados a ampla defesa e o contraditório. 

Parágrafo único. O prazo de que trata este artigo poderá ser prorrogado por igual período, 
quando as circunstâncias o exigirem. 

CAPÍTULÓVl 
DAS DISPOSIÇÕES FlNATS 

Art. 30. A função policial civil é considerada perigosa e de natureza eminentemente 
técnico-especializada, para todos os efeitos legais. 

Art. 31. A lei fixará o efetivo das polícias civis. 

Art. 32. Na organização da segurança pública dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Territórios, serão considerados os preceitos gerais desta Lei. 

Parágrafo único. As polícias civis dos Estados. do Distrito Federal e dos Territórios 
adaptar-se-ão, no que couber, ao disposto nesta Lei. 

Art. 33. Aos policiais civis inativos serão asseguradas as prerrogativas constantes dos 
incisos I e IV do art. 23 desta Lei. 

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

BrasHia, 
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Mensagem nº 838 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 64, parágrafo 19, da Constituição Federal, submeto à elevada 

deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 

Estado da Justiça, o texto do projeto de lei que "Estabelece normas gerais de organização e 

ftmcionamento das polícias civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos lermos do 

art. 24, XVI, da Constituição Federal". 

Brasília, 20 de junho de 2000. 

00001.003380/2000-32 

EM 1\" 199 
Brasíl ia. 2 c: de /..,A-(. "'-'<...-_ de 20UC. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Submeto à consideração ue Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei "que estabelece nomlólS 
gerais de organização e funcionamento das polícias civis dos Estados. do Distrito Federal e dos Territórios. nos 
termos do art. 24. XVI. da Constituição Federal". 

2. A proposta é fruto dos trabalhos da Comissão Especial a que se refere a Ponaria Ministerial H" 

200. de 30 de abril de 1999. composta pelos servidores do Ministério da Justiça, ANYSIO ALVES NEGRÃO \! 

MOISÉS MARTINS :--lEVES. da Secretaria Nacional de Segurança Pública. UNDONOR ANDRADE DE 
OLIVEIRA SILVA e W ALENSKA VEIGA SOARES. da Secretaria de Assuntos Legislativos. EDSON GIL 
PIZZl:--lI c NEIDE MARCOS DA SILVA. da Consultoria Juridica, pelos Delegados da Polícia Civil do Distrito 
Federal.. ARNALDO SIQUEIRA DE LIMA. SlLVERIO ANTÔNIO MOTTA DE ANDRADE e JOÃO 
MONTElRO NETO. pelo Delegado da Polícia Civil de São Paulo. PAULO ROBERTO SIQUETTO. e pelo 
Protessor IRAPUAN D1NIZ DE AGUIAR. Mereceu a apreciação do Conselho Nacional de Chefes de Polícia Civil. 
que lhe somou algumas de suas convicções. consideradas fundamentais ao cumprimento da missão conslituclUnal 
da Instituição. 

3. A propositurd. que substituira o Projeto de Lei n~ 3.524. de 1993. retirado do Congresso Nacional 
l'm 21 de maio de 1993. em razão da Mensagem 11" 51. daquele ano. do Poder Executivo. visa dotar as polícias civis 
dos Estados. do Distrito Federal c dos T enitórios de uma estrutura orgânica funcional unifonne c moderna. de 
maneira a garantir a eficiência de suas atividades. reciamada nos dias de hoje pelo recrudescimenlo da 
cIiminalidade e pela incidência de novas formas de ações criminosas. contra as quais o Poder Público deve reagir 
com promidão. em defesa da ordem, da incolumidade das pessoas e do patrimônio. a teor do art. 144. caput. da 
Carta Magna. 
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4. Limitando-lic ao campo da competência concorrente. inscriIU no art. 2-L inciso XVI. combinado 
com o seu ~ I~. da Lei Maior. a proposta prescreve apenas normas gemis de organiz.ação e funcionamento das 
polícias civis em respeito. à uutonomia da:; unidades federativas. que estabelecerão regras propnas c 
complementares. de acordo com o interesse e a conveniencia locais. 

s. o projeto é dividido t!m cinco Capítulos básicos e em mais um. relativo às disposições 
complementares. 

6. No primeiro Capítulo, "Das Funções". definiram-se objetivamente as funções das polícias civis 
sob a ótica da nova Constituição. ljue são basicamente duas: I) função de policia judiciária. ljue consiste no 
atendimento das requisições judiciais e do Ministério Público; no cumprimento das ordens de busca e de prisão e 
na lavratura de termos circunstanciados. apresentando-se a polícia civil como longa manlls do Poder Judiciário; e 
2) função invesLÍgatória. consistente na apuração das infmções penais. excetuadas as de competência da polícia 
fedeml e as militares (art. 144. § § I~ e 4!. CF). 

7. . Como princípios basilares das polícias civis foram arrolados a hierarquia. a disciplina. o respeito 
ao direito e à dignidade humana e a participação comunitária. A hierarquia é a precedência da carreira de delegado 
de polícia sobre as demais carreiras do quadro de pessoal das polícias civis e nestas e naquelas é estabelecida das 
categorias mais elevadas para as menores. A disciplina é 11 rigorosa observância e o acatamento à hierarquia. às leis, 
aos regulamentos. às normas e disposições. traduzindo-se no perfeito cumprimento do dever por parte de todos e de 
cada um dos componentes da Instituhiãu Policial Civil. Os dogmas constitucionais da participação comunitária e do 
respeito aos direitos e à dignidade da pessoa humana resultam, o primeiro. na necessidade de interação entre a 
comunidade e a polícia civil para a efetiva repressão à criminal idade e o segundo, no reconhecimento de que 11 

policia civil tem a obrigação de garantir os direitOs do homem e au mesmo tempo o dever de n:speitá-Ios. 

8. No Capítulo m. "Da Organização". adotou-se uma estrutura básica, composta de órgão de direção 
superior. conselho superior, órgão corregedor, órgãos centmis de coordenação técnica e operdcional, órgão de 
formação e capacitação e unidades operacionais e técnicas, que correspondem ao minimo indispensável ao bom 
desempenho e funcionamento das polícias civis, ficando a critério dos Estados a criação de outras unidades e 
serviços complementares. destinados a apOiar as uuvidades-fim da Instituição e a admiSSão de pessoal para o 
ex.ercicio de funções administrativas e outras de natureza não-policial. nos termos da legislação estadual. Assim, a 
estrutura organizacional básica das polícias civis foi definida no projeto de forma genérica. possibilitando às 
unidades da tederdção adaptarem a polícia civil às suas peculiaridades. adotando a melhor nomenclatura. 

9. Dentre as carreiras integrantes das policiais civis, conservaram-se as tradicionais. ou seja: 
Delegado de Polícia. Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, deixando-se a critério de cada Estado, do Distrito 
Federal e dos Territórios a possibilidade de iriclusão de outras categorias para melhor atender as suas necessidades. 

IO. Na Seção 11 do Capítulo IV. preservou-se o princípio constitucional de ingresso nas carreiras das 
polícias civis realizado mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigindo-se, porém. dentre 
outros requisitos, que o candidato tenha, no mínimo, vinte. e um anos de idade, uma vez que o maior 
amadurecimento pessoal ê fundamental ao desempenho da atividade policial, sobretudo em mzão do perigo que lhe 
é peculiar. exigindo-se do seu executor não somente comgem mas. sobretudo. lucidez e frieza. especialmente no 
manuseio de sua arma. Determinou-se, ainda. a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases 
do concurso pam ingresso na carreira de delegado de polícia. exigindo-se dos candidatos a conclusão do curso de 
bacharelado em direito em escola oncial ou reconhecida pelo Poder Público. como é curial nos concursos para as 
carreiras jurídicas. 

11. Assegurou-se ao policial civil o direito de portar arma em todo o território nacional. não como um 
privilégio ou vaidade. mas para que ele possa desenvolver sua atividade, extremamente perigosa. com a necessária 
segurança pessoal e de terceiros. Restringir esse direito é tolher o polícial. uma vez. ljue a lei lhe impõe o dever de 
prender quem encontre em situação de flagrante delito. estando ou não de serviço. independentemente do dia. hora 
e lugar. Além do mais, o .crime não tem fronteiras e sua repressão não se faz apenas nos limites territoriais de cada 
Estado. Ademais, o Poder Público não poderia deferir às policiais civis a incumbência de realizar o traslado 
interestadual de presos comuns sem que desse aos executores dessa perigosa tarefa os instrumentos mínimos 
necessários à sua consecução. ou seja: o uso de sua arma além dos limites de seu território. 
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12. Aos delegados de polícia, a exemplo das demais carreiras jurídicas responsáveis pela persecução 
penal. conferiu-se, além das garantias genéricas dadas aos demais policiais civis. li de só ser preso em flagrante 
delito de crime inafiançável ou por ordem escrita da autoridade judiciária competente e só ser intimado em hora e 
dia previamente ajustados. Essas prerrogativas, além de justas, são de extrema necessidade. posto que, dentre as 
autoridades processantes envolvidas na persecução penal, é o. delegado de polícia a que mais se expõe, sem que 
possua qualquer garantia funcional. 

13. Como disposição complementar, no último Capítulo, restou estabelecida como perigosa a função 
policial e de natureza eminentemente técnica especializada, para todos os efeitos legais. 

14. Em linhas gerais, Senhor Presidente, são esses os pontos mais imponantes a serem destacados no 
prujelU, por meio dos quais as polícias civis lerão condições de melhor· cJescnvolver sua missão constituciunal 
como órgão de segurança pública. 

Aviso n2 1.017 - C. Civil. 

Respe" 

JOSÉ GREGORI 
Ministro de Estado da Justiça 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 20 de junho de 2000. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República relativa a projeto de lei que "Estabelece normas gerais de organização e funcionamento 

das polícias civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos tennos do art. 24, XVI. da 

Constituição Federal". 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado UBIRATAN AGUIAR 

Atenciosamente, 

tl~ 
Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

Primei~o Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASILIA-DF. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTIJDOS LEGISLA TIVOS-CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
1988 

TÍTULO lU 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 
urbanístico; 

II - orçamento; 
UI - juntas comerciais; 
IV - custas dos serviços forenses: 
V - produção e consumo; 
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, de1esa 

do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da 
poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, 
a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino e desporto; 

causas; 
X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas 

XI - procedimentos em matéria processual~ 
XlI - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
XIII - assistência juridica e defensoria pública; 
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência; 

119 

118
80



120 

xv -proteção à infância e à juventude; 
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 
§ 10 No âmbito da legislação concorrente, a competência da União 

limitar-se-a a estabelecer normas gerais. 
§ 2° A competência da União para legislar sobre normas gerais não 

exclui a competência suplementar dos Estados. 
§ 3° Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 

exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 
§ 4° A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 

eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

Seção VIII - Do Processo Legislativo 

Subseção In 
Das Leis 

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do 
Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores terão início na Câmara dos Deputados. 

§ 1° O Presidente da República podera solicitar urgência para 
apreciação de projetos de sua iniciativa. 

§ 2° Se, no caso do parágrafo anterior, a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal não se manifestarem, cada qual, sucessivamente, em até 
quarenta e cinco dias, sobre a proposição, será esta incJuída na ordem do dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, para que se ultime 
a votação. 

§ 3° A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos 
Deputados far-se-á no prazo de dez dias, observado quanto ao mais o 
disposto no paragrafo anterior. 

§ 4° Os prazos do § 2° não correm nos períodos de recesso do 
Congresso Nacional, nem se aplicam aos projetos de código. 

-'O ~ ........................................................................................................................................................................................................................... , .... .. 
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TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

CAPÍTULO 1Il 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabllidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária tederal~ 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
'" § 1" com redação dada pela Emenda ConslIIucional nO /9, de 0-1 06 /998. 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 

detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas e empresas públicas, assim cofio outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afms, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de 
outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras ; 

'" Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 
0-1/06 1998. 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da 
União. 

§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destino-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das rodovias federais. 

'" .li 2° com redação dada pela Emenda Conslitucional nU 19. de O·I;(J6 /998. 

§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

* § 3° com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 0-1 06, 1998. 
§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia 
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 50 Ás polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação 
da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições 
defmidas em·lei, incumbe a-execução de atividades de defesa civil. 
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§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças 
auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias 
civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pelà segurança pública

7 
de maneira a garantir a eficiência de 

suas atividades. 
S 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais 

destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser 
a lei. 

S 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes· dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4° do art.39. 

* § 9° acrescido pela Emenda Constitucional nU 19, de (J';'·06 199H . 

• • •• •• •• • • • • • • .. • •• • • .. , ......................... '.' ......... o' ••••• , •••••••••••• o' ••• , ........... ~. o. '"' ..... '" .................... '" ............... o 

LEI N° 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995. 

DISPÕE SOBRE OS JUIZADOS ESPECIAIS 
CíVEIS E CRIMI1\AIS E DÁ OlTfRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

'CAPITULO I 
rirsPo~IçÜES GERAIS 

Art. 1° Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça 
Ordinária. serão criados pela Cnião, no Distrito Federal e nos Territórios, e 
pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e t!xecução, nas causas 
de sua competência. 

Art. 2° O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 
simplicidade. in formalidade, economia processual c celeridade, buscando, 
sempre que possível, a conciliação ou a transação. 
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LEGlSLAÇ ÀO ClT ADA ANEXADA PELA 
COORDENA, ÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

_ .. --------------------------------------------
Ministério da Justiça 

GABINETE DO MINISTRO 
PORTARIA N2 200. DE 30 DE ABRIL DE 1999 

o MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. no uso de suos 
alribuições legais. resolve:. 

An. 1 g Constituir Comissão Especial para. no prazo de no­
venlD dias. a conlDr de sua instalação. elaborar anteprojeto de Lei 
Orgânica da Polícia Civil. 

Art. 2' A Comissão Especial será composta dos seguintes 
membros. na qualidade de TItulares e Suplentes. respectivamente. 
presidida pelo primeiro: 

- ANÍSYO ALVES NEGRÃO e MOISÉS MARTINS NE­
VES. da Secretaria Nacional de Segurança Pública do M1; 

- LlNDONOR ANDRADE DE OLIVEIRA e VALENSKA 
VEIGA SOARES, da Secretaria de Assumos Legislativos do MJ; 

- EDISON pJZZINI e NEIDE MARCOS DA SILVA, da 
Consul\oria Jurídica do MJ; ,. 

- ARNALDO SIQUEIRA DE UMA e SlLVERIO ANTONIO 
MOlTA DE ANDRADE. da Polícia Civil do Distrito Federal; c 

- PAULO ROBERTO SIQUE1TO e JOÃO MONTEIRO 
NETO. da Polícia Civil de São Paulo e da Polícia Civil do DF. 
respccli vurncntc. 

Art. 3 ~ A Comissão poderá convidar outros panicipantes. 
comó colaboradores. 

. Art. 4~ O resultado dos trabalhos da Comissão será am­
plamente divuli-ado. objetivando sugestões da comunidade. 

Art. 5- Os trabalhos da Comissão, considerados de interesse 
público relevante. serão realizados sem remuneração. 

Art. 6g Os serviços de apoio administrativo à Comissão serão 
prestados pela SENASP. 

An. 7~ Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

RENAN CALHEIROS 

RETIFICAÇÃO 

Na Portaria no ~OO. de 30 de abril de 1999, publicada no 
Diário Olicial da União do dia 3 de maio de 1999. Seção 2. capa. 
onde se lê: ... elaborar anteprojeto de J,.,ei Orgânic.1l da Polícia Civil; 
VALENSKA VEIGA SOARES; SILVERIO ANTONIO MOTTA DE 
ANDRADE: leia-se: elnborar nnteprojeto de Lei Qrgânicn dn!? Po­
lícias Civis; WALENSKA VEIGA SOARES; SlLVERIO ANTONIO 
MOITA DE ANDRADE: 

PORTARIAS DE 6 DE MAIO DE 1999 

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. no uso de suas 
auibuições. resolve: . 

N! 2M - Art. }O - Incluir na Comissão Especial de que trata a Portaria 
nO 200. de 30 de abril de 1999. publicada no D .. O.U. de 3 de maio 
subseqüente. na qualidade de membro. o Professor lRAPUAN DINIZ 
DE AGUIAR. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

RENAN CALHEIROS 
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[~NDAN N~Ol 

PROJETO DE LEI NQ USO EXCLUSIVO DA COM1SSÀO 

3.271\/00 

AUTOR: DEPUTADO ALBERTO FRAGA 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Requeiro nos teImOS regimentais, que seja dada a seguinte emenda substitutiva ao 
Projeto de Lei n° 3.274/00, na fOIma anexa: 

JUSTIFICAÇÃO 

A sociedade brasileira clama pela eficiência dos órgãos policiais, porém o que 

temos visto é que até os dias de hoje, ainda não tivemos a criação do sistema de segurança 

pública, muito menos a edição das leis orgânicas das policias, pois a policia civil não tem 

uma lei orgânica nacional e a polícia militar utiliza um instrumento do regime autoritário, 

que é o Decreto-lei n° 667/69. 

A presente emenda é dividida em capítulos, estruturando todo o sistema, 

estabelecendo a parte geral com os princípios e as prerrogativas dos policiais e em seguida 

um capitulo para cada órgão componente do sistema, estabelecendo as suas especificidades. 

Esta emenda está dentro da competência do Congresso Nacional, pois o legislador 

constitucional atribuiu expresso e explícito poder à União para legislar sobre a organização e 

competência desse órgãos (art. 22, XXI - polícia militar e bombeiros militar - e art. 24, 

XVI - polícia civil) . 

Finalmente, ao prever, a Constituição, uma lei (nacional) disciplinadora da' 

organização e funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, definidos no 

art. 144, a União ficou com poderes para homogeneizar e coordenar as atividades de 

segurança pública no contexto do sistema nacional por ela estabelecido (art. 144, § 7°), 

permitindo uma verdadeira integração . 
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Temos a certeza de que os nobres Pares desta augusta Casa de leis, aperfeiçoarão 

esta emenda e entregarão à socie?ade uma estrutura de segurança pública com mecanismos 

de eficiência e garantia aos membros de todo o sistema. 

S'q 
':..,.::. I 

/. . 
DATA 

"" , " 
~ 

"i'./1"" . 
I ,'. \" :: \, /' "'-cr-- D ( ASSINATURA DO PARLAMENTAR 

"- -----

EMENDA SUBSTITUTIVA 
PROJETO DE LEI N° 327~, DE 2.000 

(Do Poder Executivo) 

Regulamenta o § 7° da Constituição Federal, 
dispondo sobre a organização e o funcionamento dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacion~1 Decreta: 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS E DA QUALIDADE DO SERVIÇO POLICIAL 

Art. 10 A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos é 
exercida para a preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas, do patrimônio, 
da dignidade da pessoa humana, da garantia dos direitos individuais e coletivos e do exercício 
dos poderes constituídos. 

§ 10 Todos devem exercer a prevenção global evitando o cometimento de toda e 
qualquer infração penal ou administrativa e contribuindo para a redução da violência em todas 
as suas formas. ' 
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§ 2° Cabe aos órgãos. policiais, no exercício do poder de polícia, executar a prevenção 
criminal e a repressão de infrações penais e administrativas, nos termos da lei, sob a direção e' 
coordenação do órgão federal ou estadual responsável pela segurança pública. 

Art. 2°. As ações de segurança pública obedecerão aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, unidade de doutrina, integração, 
participação comunitária, respeito à dignidade da pessoa humana, coordenação e colaboração 
entre os órgãos. 

Art. 3°. O serviço policial será prestado atendendo, entre outros, aos seguintes 
requisitos de qualidade: 

I - presença física de efetivo policial proporcional a população; 
I - pronto atendimento ao solicitante; 
II - disponibilidade de informações e orientação ao cidadão; 
m - redução da incidência criminal. 

§ }O Anualmente os órgãos do Sistema de Segurança Pública deverão, considerando 
os índices dos anos anteriores, fixar metas visando a diminuição das infrações penais e 
administrativas. 

§ 2° Além do previsto no caput deste artigo, a atividade policial preventiva também 
será aferida pelos índices relativos a apreensão de objetos do crime, número de flagrantes e 
pela maior ou menor incidência de infrações penais e administrativas em determinada área, 
consideradas a taxa de crescimento populacional, as sazonalidades e o efetivo policial 
existente. 

§ 3°. Além do previsto no caput deste artigo, a atividade policial judiciária e apuratória 
também será aferida pelos índices de elucidação dos delitos. com a restituição do produto e a 
identificação e prisão dos autores, e pelos índices que expressem insuficiência ou 
inconsistência das provas obtidas pela policia e constantes no processo penal. 

CAPITuLon 
DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 4°. O sistema de-segurança pública, destinado as funções de coordenação, é 
formado pelos órgãos enumerados no' caput, do art. 144, da Constituição Federal, e se 
integram as ações: 

I da Justiça Criminal; 
. II - do Ministério Público; 

III - da Secretaria Nacional Anti-Drogas; 
IV - da Secretaria Nacional de Segurança Pública; 
V - da Secretaria Nacional de Direitos Humanos; 
VI - dos órgãos de fiscalização fazendária da União, dos Estados, do Distrito 

Federal. e dos Município~; . 
VII - dos órgãos penitenciários; 
VIII - dos órgãos periciais e técnicos; 
IX - dos Departamentos de Trânsito; 
X - dos órgãos e instituições do Sistema Brasileiro de Inteligência; 

XI - dos órgãos de Defesa do meio ambiente, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 
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XII - dos órgãos de defesa Civil, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

XIII - outros órgãos públicos, cujas funções sejam de interesse para a segurança 
pública; 

XIV - as guardas e os· corpos de bombeiros municipais. 

§ I ° Os órgãos mencionados neste artigo, atuarão nos limites de suas competências 
constitucionais e legais, cooperando sistemicamente na forma desta lei. 

§ 2° Incumbe ao Ministério da Justiça e ao seu correspondente na órbita estadual, 
nas suas funções de coordenação, o estabelecimento e o desenvolvimento da doutrina de 
segurança pública. 

§ 3° Poderão integrar-se ao Sistema de Segurança Pública, entidades privadas que 
tenham sido instituídas, especificamente, para o desempenho de atividades de colaboração na 
segurança pública. 

§ 4° As guardas municipais poderão colaborar na segurança pública através de ações 
de policiamento ostensivo, na forma da lei Estadual, mediante convênio, e sob o 
planejamento, controle, instrução e coordenação da polícia militar. 

§ 5° Os corpos de bombeiros municipais, voluntários ou efetivos, poderão colaborar 
na segurança pública, através de ações de defesa civil, prevenção e combate a incêndio, busca 
e salvamento, na forma da lei estadual, mediante convênio, e sob o planejamento, controle, 
instrução e coordenação do Corpo de Bombeiros estadual ou da Polícia Militar, onde o 
Corpo de Bombeiros for orgânico. 

§ 6° O oficial da policia militar ou do corpo de bombeiros militar, quando Iio 
exercício de funções nas guardas municipais ou nos corpos de bombeiros municipais, serão 
considerados como em efetivo serviço e dentro dos quadros de organização da respectiva 
instituição. 

Art. 5°. As policias da União, dos Estados, do Distrito Federal, assim como os 
Corpos de Bombeiros Militares, deverão observar as seguintes diretrizes: 

I - elaboração de cursos de formação e apeneiçoamento de forma integrada e com 
um núcleo comum de disciplinas~ 

II - formação de forças tarefas; 
III - compartilhamento de informações; 
IV - aceitação mútua de registros; 
V - intercâmbio de conhecimentos técnicos; 
VI - atuação dos órgãos comunitários, em colaboração. 

§ 1 ° As operações combinadas, planejadas e desencadeadas em equipe, serão 
ostensivas, veladas ou mistas, podendo contar com a participação de quaisquer órgão dos 
sistemá de segurança pública. 

§ 2° As forças tarefas, destinadas à repressão do crime organizado, serão 
estruturadas com integrantes dos diversos órgãos que formam o sistema de segurança pública. 

§ 30 O compartilhamento de infonnações será feito por meio de documentos, ou 
eletronicamente, intercambiando-se o acesso aos bancos de dados dos órgãos, podendo os 
órgãos do sistema protegê-las com sigilo. 

§ 4° Os registros policiais do tipo boletim de ocorrência, tenno circunstanciado e 
outros lavrados pelos órgãos policiais, na fase inicial da persecução penal, terão os mesmos 
efeitos legais e aceitação recíproca entre os órgãos do sistema de segurança pública, sendo 
considerado como registro originário aquele feito por agente público que compareceu ao local 
do fato, devendo ser evitada a duplicidade de registros. 
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CAPÍTULom 
DO FUNCIONAMENTO HARMÔNICO ENTRE OS ÓRGÃOS POLICIAIS E 

SUAS COMPETÊNCIAS 

Art. 6°. As competências dos órgãos policiais são aquelas previstas no artigo 144 da 
Constituição Federal e na legislação em vigor, observado o previsto nesta lei: 

§ 1 ° As competências que não forem exclusivas poderão ser repassadas entre os 
órgãos policiais, mediante convênio, que especificará as missões, prazos e coordenação. 

§ 2° São atribuições comuns às polícias: 
I - atuar de imediato diante do cometimento de infração penal; 
fi - cumprir mandados de prisão, busca e apreensão domiciliar e demais mandados 

expedidos pela autoridade competente; 
rn - adotar medidas de constrangimento de polícia nas infrações penais contra a fauna 

e flora, incluído o processamento da respectiva apuração; 
IV - propor proteção à testemunha, bem como prestar a colaboração e o apoio 

necessário à execução de cada programa. 

§ 3° Nas rodovias e ferrO\rias federais poderão atuar: 

I - as polícias civis, para apuração de infração penal; 
II - as polícias militares, para prevenção e repressão operativa aos ilícitos penais e o 

restabelecimento da ordem pública; 
III - os corpos de bombeiros; 
III - O órgão policial dará ciência prévia ao órgão policial rodoviário ou ferroviário 

federal competente, de operação policial a ser desenvolvida na área de sua circunscrição. 

§ 4° A atuação repressiva das polícias militares, quando da ocorrência de infração 
penal comum, limitar-se-á às providências imediatas visando ao êxito da persecução penal, a 
saber: 

I - prisão do autor no local ou diligências subsequentes para prendê-lo; 
n -preservação do local de crime para trabalhos periciais; 
III - coleta inicial de provas, incluindo o arrolamento de testemunha; 
IV - apreensão de armas e objetos relacionados com a infração penal; 
V - registro e condução das partes ao órgão competente. 

§ 5° Nos crimes de seqüestro ou de ocorrência policial com reféns, a atuação das 
polícias civis e militares obedecerá ao seguinte: 

I - caberá a polícia civil a identificação e autuação dos envolvidos: 
II - caberá a polícia militar o cerco e resgate das vitimas; 
rn - a atuação das policias se dará de forma coordenada e em cooperação. sob pena 

de responsabilidade criminal. 

Art. 7°. Os Estados e o Distrito Federal concentrarão na Secretaria de Segurança 
Pública ou no órgão que exerça essa função. as seguintes atribuições: 

I - os serviços de identificação civil e criminal; 
II - os serviços de registro, cadastro, controle e fiscalização de armas , munições, 

explosivos e expedição de licença para as respectivas aquisições e portes de arma, obedecida 
a legislação pertinente; 

TIl - a polícia administrativa de trânsito, exceto a polícia ostensiva; 
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§ 1° Os órgãos componentes do sistema de segurança pública, terão amplo e irrestrito 
acesso aos bancos de dados. 

§ 2° As demais atividades de policia administrativa, exceto o registro e a autorização 
de eventos públicos, que caberá ao órgão responsável pelo respectivo policiamento 
preventivo. 

CAPÍTULo IV 
DAS PRERROGA TlVAS DOS POLICIAIS CIVIS, MILITARES E 

BOMBEIROS MILITARES 

Art. . 8°. Ao pessoal das Polícias Civis. militares e bombeiros militares, em serviço 

ativo, é vedado fazer parte de firmas comerciais e de empresas industriais de qualquer 

natureza Ou nelas exercer função ou emprego remunerados, exceto na condição de sócio 

cotista, ou sociedade anônima, ressalvado o direito de herança e observada a legislação 

estadual. 

Art . 9°. Os direitos, vencimentos e prerrogativas do pessoal. em serviço ativo ou na 

inatividade, das Policias Civis e militares constarão de legislação especial de cada Unidade da 

Federação, observado: 

I - documento de identidade funcional de caráter nacional; 

II -livre acesso, em razão do serviço, aos locais de sua atribuição; 

1Il - ser recolhido ou cumprir pena em unidade prisional especial separada dos demais 

presos; e na ausência desta, recolhimento em unidade policial. 

IV - prioridade nos serviços de transporte e comunicação. públicos e privados, 

quando em cumprimento de ato de serviço de urgência; e 

V - requisição de bens de particulares em caso de urgência. assegurada a indenização 

do estado se houver dano. 

Parágrafo único. Os Delegados de policia e os oficiais têm as seguintes prerrogativas 

inerentes ao seu cargo: 

I - ser preso somente por ordem escrita da autoridade judiciária competente ou razão 

de flagrante delito de crime inafiançável, com comunicação imediata ao Chefe de policia civil; 

11 - receber os mesmos tratamentos protocolares da Magistratura, do Ministério 

Público, Defensoria e Procuradoria; 

III - ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em dia, 

hora e local previamente ajustado com a autoridade competente. 

Art. 10. Os direitos previdenCiários dos policiais civis e militares e bombeiros 

militares, serão regulados em legislação estadual especifica. 
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. CAPlTULOV 
DAS NORMAS GERAIS DE ORGANIZAÇÃO DAS poLÍCIAS CIVIS 

Art. 11. As Policias Civis, instituições dos estados, dos territórios e do Distrito 

Federal. organizadas com base na hierarquia e na disciplina, dirigidas por Delegado de 

Carreira do último nível, serão orga~adas na confonnidade desta lei. 

Parágrafo único. Compete à União organização e manter a policia civil do Distrito 

Federal e, por intermédio de órgão específico. o controle dos efetivos e do material bélico e a 

coordenação, em âmbito federal, das Polícias Civis. 

Art. 12 Ao órgão previsto no parágrafo único do artigo anterior incumbe os estudos, 

a coleta e registro de dados, bem como o assessoramento reterente ao controle e à 

coordenação, nos termos desta lei. 

SEÇÃOl 

Definição e competência 

Art. 13. As policias civis, instituídas para o,exercício da polícia judiciária e apuração 

de infrações penais, exceto as militares, nos territórios e no Distrito Federal, obselVadas as 

caracteristicas de cada Unidade Federativa, compele: 

a) exercer a policia judiciária, exceto a competência da União, com ênfase na policia 

comunitária e respeito à pessoa humana, a fim de fornecer subsídio ao juiz competente, 

durante o processo penal; 

b) apurar infração penal, ressalvada as militares, visando fornecer subsídio ao 

Ministério Público para a propositura da ação penal; 

c) atuar de maneira repressiva, no momento do cometimento da infração penal visando 

o fiel cumprimento da lei e da ordem; 

d) outras atribuições previstas em lei. 

SEÇÃO 11 
Estrutura e Organização 

Art. 14. As Polícias Civis terão a seguinte estrutura organizacional básica, de acordo 

com as finalidades essenciais do serviço policial e as necessidades de cada 'Unidade da 

Federação: 
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I - órgão de direção superior; 

II - conselho superior; 

111 - órgão de formação e capacitação; 

IV - órgão corregedor; 

V - órgãos centrais de coordenação técnica e operacional: e 

Yl- unidades operacionais técnicas. 

Parágrafo único. De acordo com a importància da região, o interesse administrativo e 

as facilidades de Direção as unidades de que trata o parágrafo anterior poderão, na fonna da 

lei estadual, ser reunidas em Direção regionalizadas. 

SEçÁom 

Do Pessoal das Polícias Civis 

Art. 15. Os membros das Policias Civis constituem uma categoria especial de 

servidores públicos, nos termos do art. 40 da Constituição Federal, aplicando-se-lhes todas as 

previsões constitucionais, vedado a sindicalização, a greve e a atividade política partidária em 

quanto em serviço ativo. 

Art. 16. A hierarquia nas polícias civis é a seguinte: 

a} Delegados; 

b) Agentes e Escrivães. 

Art. 17. O ingresso no quadro das polícias será feito por concurso público de provas 

ou de provas e títulos, com a obrigatoriedade de cursos de formação com duração nunca 

inferior a doze meses. 

Art. 18. Os peritos poderão compor um quadro da polícia, observado em qualquer 

caso a o previsto na legislação de cad~ Unidade Federativa. 

Art. 19. A assistência médica, os serviços administrativos e outros que vierem a ser 

fixados em lei, poderão também ser prestados por servidores públicos ou civis voluntários, se 

assim convier à Unidade Federativa. 

Parágrafo únicu. Na forma da lei estadual, poderão os serviços administrativos ou de 

saúde serem prestados por profissionais da iniciativa privada. 
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Art. 20. O acesso na escala hierárquica tanto de Delegados como de agentes e 

escrivães será gradual e sucessivo, sendo a promoção alternada por merecimento e por 

antiguidade, de acordo com legislação peculiar de cada Unidade da Federação, observado: 

Parágrafo único. O étéesso aos quadros em nível de direção e estratégico somente com a 

realização de cursos específicos. 

Art. 21. As funções exercidas junto a Presidência da República, Ministério da Defesa, 

Ministério da Justiça, em outras instituições policiais, serão consideradas como de efetivo 

serviço, além daquelas previstas em legislação estadual. 

SEÇÃO IV 

Da Disciplina 

Art. 22. As policiais civis de que trata esta lei serão regidas por Regulamento 

próprio, observado as condições especiais de cada atividade policial. 

Parágrafo único. A lei estadual estabelecerá as infrações disciplinares, com as 

respectivas sanções. devendo ser sempre levado em consideração a natureza da infração 

cometida, os antecedentes funcionais, a repercussão, as conseqüência advindas para o serviço 

público e, em especial para a instituição. 

CAPÍTULO VI 
DAS NORMAS GERAIS DE ORGANIZAÇÃO DAS poLÍCIAS MIT.,ITARES 

E CORPOS DE BOOMBEIROS MILITARES 

Art. 23. As Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros Militares, instituições 

militares dos estados, dos territórios c do Distrito Federal, organizadas com base na 

hierarquia e na disciplina, dirigidas por oficial do quadro de combatentes da ativa e do último 

posto, serão organizadas na conformidade desta lei. 

Parágrafo único. Compete à União organizar e manter a polícia militar e o corpo de 

bombeiros militar do Distrito Federal e dos Territórios, e por intermédio de órgão específico, 

o controle dos efetivos e do material bélico e a coordenação, em âmbito federal. das Polícias 

Militares. 

Art. 24. Ao órgão previsto no parágrafo único do artigo anterior incumbe os 

estudos, a coleta e registro de dados, bem como o assessoramento referente ao controle e à 

coordenação, nos termos desta lei. 
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SEÇÃO I 

Definição e competência 

Art. 25. As polícias militares, instituídas para o exercício da polícia ostensiva e 

preservação da ordem pública nos estados, lIas territórios e 110 Distrito Federal, observadas as 

caracteristicas de cada Unidade Federativa, deverão ter como doutrina primordial a 

implantação da polícia comunitária, pautando-se a atuação de seus membros na defesa dos 

direitos e garantias individuais, da cidadania, e respeito aos direitos humanos. 

Art. 26. Compete às Policias Militares, no âmbito de suas respectivas jurisdições, além 

de outras que vierem a ser fixadas em legislação: 

a) executar com exclusividade, ressalvadas as missões constitucionais privativas das 

Forças Armadas, a polícia ostensiva, planejada pelas autoridades policiais militares 

competentes, com ênfase na polícia comunitária e respeito à pessoa humana, a fim de 

assegurar o cumprimento da lei, a preservação da ordem pública e o exercício dos Poderes 

constituídos; 

b) atuar de maneira preventiva, como força de dissuasão, em locais ou áreas 

específicas, onde se presuma ser possível a perturbação da ordem; 

c) atuar de maneira repressiva, em caso de perturbação da ordem; 

d) atender à convocação do Governo Federal, em caso de guerra externa, missão de 

paz ou pará prevenir ou reprimir grave perturbação da ordem ou ameaça de sua irrupção, em 

local e tempo determinado, sempre na condição de força policial; 

e) exercer as competências previstas no art. 29, quando integrado. 

Art. 27. Nos casos previstos na alínea "d" do artigo anterior, a convocação deverá 

ser nos termos do convênio celebrado entre a União e os Estados, e ter termo definido no 

decreto de convocação, sendo todos os gastos operacionais, incluindo transporte e 

alimentação, custeados pela União. 

Art. 28. Os corpos de bombeiros militares terão as seguintes competências, além das 

previstas em lei: 

I - realizar a prevenção de sinistro; 
n -realizar a prevenção e o combate a incêndios; 
rn -realizar as pericias de incêndios; 
IV - realizar ações de busca e salvamento, decorrentes de sinistros; 
V - exercer a coordenadoria estadual dos bombeiros municipais e voluntários; 
VI - executar ações de defesa civil. 

SEÇÃO 11 
Estrutura e Organização 
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Art. 29. As Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares serão estruturados em 

órgão de Direção. de Execução e de Apoio de acordo com as finalidades essenciais do serviço 

policial e as necessidades de cada Unidade da Federação. 

§ 10 Consideradas as finalidades essenciais e o imperativo de sua articulação pelo 

território de sua circunscrição, as Policias Militares e os Corpos de Bombeiros Militar 

poderão estruturar-se em grupos; essas frações serão os menores elementos de ação 

autônoma, devendo dispor de um chefe e de um número de componentes habilitados com 

conhecimentos suficientes ao atendimento das missões básicas de polícia. 

§ 2° De acordo com a importância da região, o interesse administrativo e as facilidades 

de comando os grupos de que trata o parágrafo anterior poderão, na forma da lei estadual, ser 

reunidos em comandos regionalizados. 

Art. 30. O Comando direto das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 

inclusive quando convocada pela União, só poderá ser exercido por oficiais do último posto 

do quadro de oficiais combatentes da própria Instituição. 

SEçÁom 

Do Pessoal das Policias Militares e Corpos de Bombeiros Militares 

Art. 31. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares são 

militares, nos termos do art. 42 da Constituição Federal, aplicando-se-lhes todas as previsões 

constitucionais relativas aos militares. 

Art. 32. A hierarquia nas Instituições Militares estaduais é a seguinte: 

a) Oficiais; 

b) Praças Especiais de Polícia: 

c) Praças de Polícia. 

Parágrafo único. Os Estados, Territórios e o Distrito Federal poderão, se convier às' 

respectivas instituições, subdividir os postos e as graduações em classes, até o máximo de 

três. 
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Art 33. O ingresso no quadro de oficiais será feito, obrigatoriamente, através de 

cursos de formação de oficiais da própria instituição ou de outro Estado. 

Art. 34. Os efetivos em oficiais médicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários serão 

providos mediante concurso e acesso gradual conforme estiver previsto na legislação de cada 

Unidade Federativa. 

Art. 35. A assistência médica, os serviços administrativos e outros que vierem a ser 

fixados em lei, poderão também ser prestados por servidores públicos ou civis voluntários, se 

. assim convier à Unidade Federativa. 

Parágrafo ~nico. Na forma da lei estadual, poderão os serviços administrativos ou de 

saúde serem prestados por profissionais da iniciativa privada. 

Art. 36. O recrutainento de praças para as Policias Militares obedecerá ao 

voluntariado, de acordo com legislação própria de cada Unidade da Federação, respeitadas as 

prescrições da Lei do Serviço Militar e seu regulamento e demais legislações federais. 

Art. 37. O acesso na escala hierárquica tanto de oficiais como de praça será gradual e 

sucessivo, sendo a promoção alternada urna por merecimento e uma por antiguidade, de 

acordo com legislação peculiar de cada Unidade da Federação, observado: 

Parágrafo único. O acesso aos quadros de comando em nível de direção e estratégico 

somente com a realização de cursos específicos, na forma da iegislação estadual. 

Art. 38. As funções exercidas junto a Presidência da República, Ministério da Defesa, 

Ministério da Justiça, em outras instituições policiais ou militares e nas guardas municipais, 

serão consideradas como de efetivo serviço, além daquelas previstas em legislação estadual. 

SEÇÃO IV 

Justiça e Disciplina 

Art 39. As Instituições Militares de que trata esta lei serão regidas por Regulamento 

próprio, observado as condições especiais de cada Corporação e a atividade policial .. 

Art. 40. A organização e funcionamento da Justiça Militar Estadual serão regulados 

em lei especial. 
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§ 1°. O foro militar é competente para processar e julgar os militares das Policias 

Militares nos termos das leis penais. 

§ 2° Na ocorrência de crime militar, a autoridade de polícia judiciária militar deverá 

adotar todas as medidas previstas na legislação penal e processual penal. 

CAPÍTULO V 
Prescrições Diversas 

Art. 41. Os annamentos das polícias civis, militares e corpos de bombeiros militares 

deverão observar: 

§ 10 O annamento de porte será aquele previsto na legislação estadual, sendo 

assegurada a isenção fiscal. 

§ 2° Os armamentos portáteis de uso restrito das Forças Armadas ou os proibidos 

deverão ter autorização do Ministério da Defesa, que os controlará e constará do seu 

cadastro. 

Art. 42. A aquisição de veículos sobre rodas com blindagem leve e equipados com 

annamento nas mesmas especificações do artigo anterior, dependerá de autorização do 

Ministério da Defesa. 

Art. 43. As aeronaves das polícias militares e corpos de bombeiros militares são 

militares, nos termos da legislação específica, aplicando-se-Ihes, no que couber, as normas 

atinentes à aviação civil. 

Art. 44. Em igualdade de posto e graduação os militares das Forças Armadas em 

serviço ativo têm precedência hierárquica sobre o militares das Polícias Militares e Corpos de 

Bombeiros Militares. 

Art. 45. Os quadros existentes nas polícias militares e corpos de bombeiros militares 

serão aqueles previstos na legislação estadual, segundo as atividades e especialidades, sendo 

vedado a fusão de quadros com niveis de escolaridade diferenciados. 

Parágrafo único. Na criação ou fusão de quadros deverão ser observadas a data da 

formatura e classificação, sendo pennitido a opção de permanecer no mesmo quadro e em 

extinção. 
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CAPÍTULOvn 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. Infração penal de repercussão interestadual é aquela de caráter pennanente e 
que se estenda, na prá.tica e nos efeitos. a mais de um Estado. 

Art. 47. A infração penal de repercussão internacional é aquela em que houver 
cooperação internacional entre os agentes ou quando se estender, na prática e nos efeitos, a 
mais de um país. 

Art. 48. Nas infrações penais de menor potencial ofensivo, o policial que primeiro 
tiver conhecimento do fato, lavrará o tenno circunstanciado e o encaminhará, juntamente com 
as partes, ao juizado especial ou órgão policial, confonne a nonnatização estadual. 

Art. 49. A polícia técnico-científica terá autonomia administrativa de modo a 
assegurar-lhe as condições ideais ao desempenho de suas funções. 

Art. 50. É assegurado a presença do defensor em todo o procedimento apuratório, 
bem como o sigilo necessário á elucidação dos delitos e à proteção da honra e da imagem do 
acusado, vedada sua exposição aos meios de comunicação. 

Art. 51. As polícias militares, no interesse da preservação da ordem pública e sem 
prejuízo da competência dos órgãos federais, controlarão e fiscalizarão as guardas municipais 
e os serviços de segurança privada, que atuam uniformizados. 

Art. 52. A União, os Estados e o Distrito Federal, poderão, na fonna da lei, tornar 
indispoIÚveis e utilizar, imediatamente, os valores e os demais bens, móveis e imóveis, de 
integrantes de quadrilha ou crime organizado. 

Parágrafo único. Para os efeitos desLe artigo, entende-se por crime organizado, aquele 
que envolva várias pessoas em estrutura hierarquizada e sistematizada, destinado à prática· 
habitual de ilícito penal. 

Art. 53 A seleção e o treinamento dos integrantes dos órgãos de segurança pública da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, deverão ser de competência de um ÚIÚCO órgão. 

Art. 54 A União, os Estados e o Distrito Federal deverão integrar as instalações 
fisicas, a atividade de inteligência, os centros de comunicação, os centros de administração de 
pessoal e de material e os centros de saúde dos seus órgãos de segurança. 

Art. 55. As políticas de segurança pública serão complementadas por projetos de 
reinserção social, com ênfase para os educacionais e culturais, em todos os IÚveis de governo. 

Art. 56. As ocorrências policiais terão um único registro, com numeração 
centralizada, sendo livre o acesso para os órgãos integrantes do sistema, principalmente a 
Ouvidoria de polícia, a Corregedoria de polícia, o Ministério Público e o conselho de controle 
externo da atividade policial. 

Art. 57. Os registros de ocorrências terão uma padronização nacional elaborada pelo 
órgão federal responsável pela coordenação das atividades de segurança pública em IÚvel 
nacional. . 

Art. 58. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Decreto-lei 

n.o 667, de 2 de julho de 1969. 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 

Estabelece normas gerais para a organização e 
funcionamento dos órgãos de segurança 
pública. 

Capítulo I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 10 A segurança pública, devcr do Estado, direito c responsabilidade de todos, é 
exercida para a garantia do Estado Democrático de Direito, Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais e preservação da ordem pública. 

Art.2° Os órgãos responsáveis pela segurança pública, no exerCI CIO de suas 
atribuições legais, deverão observar, além dos princípios inscritos no art. 37 da CF, as 
seguintes diretrizes: 

1- respeito à dignidade da pessoa humana; 
Il- uso limitado da força; 
III- participação comunitária; 
IV - integração e cooperação organizacional; 
V-unidade de princípios e procedimentos; 
VI- unidade dos -conteúdos dos cursos de formação e de aperfeiçoamento dos 

policiais; 
VII- deontologia policial comum; 
VIII- pronto atendimento da atividade policial frente às demandas. 
IX- investigação científica; 
X- uso de sistema integrado de informações e dados eletrônicos 

Capítulo fi 
Do Sistema Nacional de Segurança Pública 

Art.3° A segurança pública será exercida pejo Estado, através de um sistema de 
s~gurança pública nacional, do qual farão part~ os Conselhos de Segurança Pública, 
constituido pelos seguintes órgãos: -

1- policia federal; 
1I- polícia rodoviária federal; 

I1I- polícia ferroviária fedeml; 
IV-polícias civis; 
v- polícias militares; 
VI- corpos de bombeiros; 
VII- guardas municipais; 
VIII- órgãos estaduais de segurança pública; 
X- ouvidorias de polícia; 
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§ 10 Os órgãos mencionados neste artigo, atuarão nos limites de suas competências 
constitucionais e legais, cooperando sistematicamente e de forma harmônica entre si. 

-
§2° Os órgãos policiais dev~rão contemplar na sua estrutura organizacional 

corregedorias para o controle interno da atividade policial a que se vinculam. 

Seção I 
Da Polícia Federal 

Art.4° A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizada em 
carreira, destina-se. a: 

1- apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 
como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 
repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 

1I- prevenir e reprimir o tráfico ilicito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos 
nas respectivas áreas de competência; 

IlI- exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

IV-exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 

ArtS A aprovação do Diretor-Geral da Polícia Federal será precedida de argüição 
pública e de voto secreto pelo Senado Federal. 

Art.6° O mandato do Diretor-Geral da Polícia Federal será de dois anos, podendo 
ser prorrogado por igual período, uma única vez, desde que submetido o titular a prévia 
aprovação pelo Senado Federal. 

Seção fi 
Da Polícia Rodoviária Federal 

Art.7° Compete à polícia rodoviária federal, o patrulhamento ostensivo das rodovias· 
federais, ressalvadas as competências dos Estados, incluindo as atividades de planejamento 
e execução das atividades de policiamento, inspeção e fiscalização do trânsito, transporte . 
de pessoas e bens, atuação de infratores, notificação de multas e outras penalidades 

relativas ao trânsito e ao transporte rodoviário. bem como prestar salvamento as vítimas de 
acidentes de trânsito. 

Parágrafo único. A competência de que se trata este artigo poderá ser desempenhada 
pelas polícias militares dos Estados e do Distrito Federal mediante convênio que estipule os 
objetivos, as condições e o prazo da colaboração e as formas de supervisão pela polícia 
federal rodoviária. 

Seçãoill 
Da Polícia Ferroviária Federal 

Art.8° Compete à polícia ferroviária federal, na forma da lei, o patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais. . 

Parágrafo único. A competência de que trata este artigo poderá ser desempenhada 
pelas polícias militares dos Estados e do Distrito Federal mediante convênio que estipule 
os objetivos, as condições e o prazo da colaboração. 
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Seção IV 
Das Policias Civis 

Art.9° Incumbem às polícias civis: 

1- as funções de polícia judiciária e apuração das infrações penais, ressalvada a 
competência da União e da justiça militar; 

II- solicitar ou realizar exames periciais e adotar providências cautelares destinadas 
a resguardar indícios ou provas atinentes a persecução penal. 

I1I- manter, nos inquéritos, o sigilo necessário à elucidação do fato; 

IV-executar serviços e funções delegadas pelos órgãos competentes ou previstos 
em lei estadual. 

§ I ° As policias civis terão sua estrutura e organização dispostas em lei dos estados e 
do Distrito Federal. 

§2° O Chefe da Polícia Civil será nomeado pelo Secretário de Segurança Pública, 
mediante escolha em lista tríplice elaborada pelo Conselho de Segurança Pública. 

§3° Será observado o princípio da imediatidade ou identidade física da autoridade 
policial na condução do inquérito policial. 

§4° O ingresso no quadro das policias civis será feito por concurso público de 
provas ou de provas e titulos, com a obrigatoriedade de cursos de fonnação com duração 
nuÍlca inferior a doze meses. . 

§5° Lei estadual poderá definir, nos municípios que não possuam delegados de 
polícia designados com dedicação integral, outra autoridadt: policial que será encarregada 
pela condução dos inquéritos policiais. 

Seção V 
Das Polícias Militares 

Art. 10. Às policias militares incumbem: 

T- preservar a ordem pública e exercer a polícia ostensiva para asseb'llI'ar o 
cumprimento da lei e o ~xerCício dos poderes constituídos; 

Il- atuar de fonna a prcvenir"a ocorrência de infraçõcs penais e com ênfase na 
integração e participação comunitária; 

III- atuar de maneira repressiva, em caso de perturbação da ordem pública; 

IV -lavrar tennos circunstanciados nos casos e fonna previstos na Lei nO 9.099, de 
26 de setembro de 1995. 

§10 As polícias militares subordinam-se aos governadores de Estado e do Distrito 
Federal, exceto quando da convocação pela autoridade competente, nos casos de guerra 
externa, do estado de defesa ou do estado de sítio, quando subordinam-se ao Presidente da 
República. 

§2° O Comandante-Geral da polícia militar é nomeado pelo Secretário da Segurança 
Pública. 
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§3° A estrutura e organização das polícias militares serão definidas em lei estadual, 
nos tennos previsto na Constituição Federal. 

Seção VI 
Dos Corpos de Bombeiros 

Art. 11. Compete aos corpos de bombeiros militares: 

I - prevenir e combater incêndios; 

II - realizar serviços de busca e salvamento, incluido o atendimento emergencial 
pré-hospitalar; 

III - executar atividades de defesa civil; 

IV - apurar os crimes militares praticados por bombeiros militares. confonne 
dispuser a lei; 

v - supervisionar e fiscalizar os demais serviços de bombeiros; 

VI - exercer poder de polícia na fiscalização dos requisitos técnicos contra incêndio 
nas edificações, podendo interditá-las; 

VII - efetuar inspeções em local de incêndio e desastre, com o fim de infonnar a 
autoridade competente, quando solicitado. 

§ 1 ° A estrutura e organização dos Corpos de Bombeiros serão definidas em lei 
estadual. 

§ 2° Nos Estados em que o respectivo corpo de bombeiros militar integrar a polícia 
militar, esta incumbir-se-á das Qompetências daquele. 

Seção VII 
Dos Institutos de Criminalística, Médico-Legal e de Identificação 

Art. 12. Os órgãos responsáveis pela identificação civil e criminal, pela realização 
de ex'ames periciais especificos nas áreas da criminalística e medicina legal ficam 
diretamente vinculados às Secretarias de Segurança Pública ou de Justiça e terão sua 
organização, funcionamento e atribuições dispostas em lei estadual. 

Seçãovm 
Das Guardas Municipais 

Art. 13. Competem às guardas municipais: 

I - a execução coercitiva das medidas decorrentes do poder de polícia municipal no 
campo do urbanismo; 

II - a proteção de praças, ruas, escolas, hospitais, creches, bens de uso comum, bens 
de uso especial e demais serviços e instalações; 

III - o atendimento imediato de ocorrências sociais; 

IV - apoio as atividades da defesa civil. 
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§1°. As competências estabelecidas neste artigo serão exercidas sem prejuízo da 
competência concorrente da Polícia Militar, através de convênio, que estipule os objetivos, 
condições, prazo e supervisão, a cargo da autoridade estadual competente. 

§2° A guarda municipal deve ser uniformizada de modo a não ser confundida com 
as Forças Armadas ou com as polícias militares e corpos de bombeiros. 

§3° O uso e o porte de armas pela guarda municipal somente será admitido quando 
em serviço e será regulamentado em lei estadual. 

§4° Lei estadual estabelecerá a organização e funcionamento das guardas municipais 
assim como a forma de supervisão, fiscalização e treinamento destes órgãos. 

Seção IX 
Dos Órgãos Estaduais de Segurança Pública 

Art. 14. Compete aos órgãos responsáveis pela segurança pública nos Estados e no 
Distrito Federal: 

1- controlar, centralizar e integrar as atividades policiais; 
II- controlar a produção, comercialização e utilização de armas de fogo, 

munições e explosivos, ~essalvada a competência das Forças Armadas; 

III- colaborar na organização e manutenção do banco de dados eletrônico 
previsto nesta lei. 

IV-encaminhar para o Ministério da Justiça todos os dados informações 
relativos a segurança publica necessários a manutenção e funcionamento do 
Sistema Integrado de Informações. 

V-fiscalizar e controlar os serviços de segurança privada; 

VI- organizar e executar serviços de identificação civil e criminal; 

VII- manter banco de dados específicos e atualizados sobre o armamento e 
munições utilizados pelas polícias; 

VIII- estabelecer programas de capacitação e aperfeiçoamentos das polícias. 

§ 1 ° As funções previstas neste artigo poderão ser delegadas a órgãos policiais, 
conforme dispuser lei estadual. 

§2° Os órgãos mencionados no caput estabelecerão programas e ações de integração 
entre as polícias. 

Seção X 
Das Ouvidorias de Polícia 

Art. 15. As ouvidorias de polícia, com atuação no âmbito estadual, criadas através 
de lei estadual, competem o recebimento de denúncias sobre infrações penais ou 
administrativas, violações de direitos humanos, abuso de poder ou qualquer outra 
irregularidade cometida no exercício da função por agentes policiais e dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública. 

§ 10
_ As ouvidorias terão autonomia e independência funcional. 

§2° O ouvidor-geral não pertencerá aos quadros das corporações policiais e será 
nomeado pelo Governador do Estado. 
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Seção XI 
Do Controle e Acompanhamento Público da Atividade Policial 

Art. 16. O controle e acompanhamento público da atividade policial será exercido 
com o auxílio dos Conselhos Estaduais e Municipais de Segurança Pública, que terão as. 
seguintes atribuições e prerrogativas, sem prejuízo de outras previstas em lei estadual: 

1- formular diretrizes para a política de segurança pública, monitorar a sua 
implementação e avaliar seus resultados; 

-
lI- colaborar para ações de integrayão das polícias no âmbito respec,,;tivo; 

lli- contribuir na formulação, avaliação e fiscalização do sistema de segurança pública; 

IV-ter livre acesso às delegacias de polícia, sem prévio aviso, podendo solicitar vistas a 
livros oficiais; 

V-requisitar perícias oficiais de ordem técnica; 

VI- solicitar a instauração de procedimentos investigativos bem como agilizar a 
instrução e coleta de provas relativas às infrações penais; 

VII- organizar listas triplice para a nomeação do chefe da policia civil; 

Vlli- contribuir com as ouvidorias e para a apuração de infrações administrativas e penais 
cometidas por servidores dos órgãos de segurança pública. 

IX- ter livre acesso aos dados informações disponíveis no sistema de informações 
previsto no Capítulo DI desta Lei. 

§ 10 Lei estadual disporá sobre os limites de atuação dos conselhos estadual e 
municipais, a organização, composição e funcionamento dos respectivos conselhos, 
ficando garantido, nos colegiados, a participação da Ordem dos Advogados do Brasil e 
entidades civis comunitárias, ligadas à defesa e promoção dos direitos humanos. 

§2° Aos munidpios cabem dispor sobre a composição e funcionamento do 
Conselho Municipal de Segurança Pública. 

§3° Os Conselhos Municipais de Segurança Pública poderão ser descentralizados 
para melhor atuação comunitária. 

Capítulo m 
Do Sistema Integrado de Informações 

Art. 17. A União, os Estados e o Distrito Federal manterão banco de dados 
eletrônico, com acesso comum, com informações detalhadas sobre as modalidades 
delituosas, local onde ocorreram e demais elementos necessários ao registro e elucidação 
das infrações criminais. 

Art. 18. O Ministério da Justiça será o órgão responsável pela centralização, 
organização e manutenção das informações em um único e exclusivo sistema centralizado 
de informações com as participação dos órgãos estaduais de segurança pública dos Estados 
e do Distrito Federal. 
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Art. 19. O Distrito Federal e os Estados que não organizarem e manterem seus 
bancos de dados eletrônico, devidamente atualizados, não poderão celebrar convênios, 
acordos nacionais ou internacionais e receber recursos que pennitam a execUI;ão de 
programas ou ações de combate à violência. 

Parágrafo único. Estarão sujeito as mesmas vedações previstas no 'caput' deste 
artigo os entes 9a federação que deixarem de repassar para o Ministério da Justiça as 
informações de que tratam o art. 17 desta lei. 

Art. 20. Os dados e informações armazenados considerarão as especificidades de 
gênero, etnia, renda e faixa etária da população. 

Art. 21. Será publicado,semestralmente, no Diário Oficial da União, os seguintes 
dados, discriminados por Estados e Distrito Federal, sem prejuizo de outras informações: 

1- número de ocorrências registradas pelas polícias, por tipo de delito; 
I1- número de inquéritos policiais instaurados pela polícia civil, por tipo 'de 

delito, bem como o número de termos circunstanciados efetuados pela 
autoridade policial; 

IlI- número de queixas-crimes e representações que foram arquivadas; 
IV-números de vitimas mortas ou lesionadas gravemente por policiais; 
V- número de vítimas policias mortos em serviço; 
VI- número de armas. munições e componentes adquiridos; 
VIl- quantidade de munições utilizadas; 
VIII- núInero mensal de homicídios dolosos e culposos, inclusive acidentes de 

trânsito e tentativas de homicídio, lesões corpomis, latrocínios seqüestros, 
formação de quadrilha, tráfico de entorpecentes, roubos e furtos. 

Parágrafo único. A orbranização dos dados será de responsabilidades dos órgãos de 
segurança pública dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 22. Qualquer cidadão, mediante requerimento, terá acesso a todos informações 
referentes a sua pessoa e interesses. 

Parágrafo único. Desde que devidamente motivadas pela autoridade responsável, as 
informações requeridas, quando necessárias a elucidações de fatos criminosos poderão ser 
retidas. 

Capítulo IV 
Das Disposições Finais 

Art. 23. Aos agentes das polícias militar c civil, em serviço ativo, é vedado ser 
sócio, dirigir ou ser proprietário de empresas de qualquer natureza, ressalvado quando a 
propriedade decorrer de direito hereditário, caso em que terá prazo, fixado por lei estadual, 
para se desincompatibilizar do gravame. 

Parágrafo único. Lei estadual poderá prever outras vedações. 

Art. 24. Os direitos, vencimentos e prerrogativas dos agentes policiais serão 
previstas em lei estadual. 

Art. 25. As promoções nas carreiras das polícias estaduais deverão respeitar os 
critérios de merecimento, antigüidade e tempo de serviço na atividade fim, conforme 
disposição em lei estadual. 
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Art. 26. A jornada de trabalho dos policiais não poderá ultrapassar 12 (doze) horas 
diárias, sendo vedado o cumprimento de mais de dois turnos ininterruptos. 

Art. 27. Os registros de ocorrências terão padronização nacional elaborada pelo 
órgão federal responsável pela coordenação das atividades de segurança pública em nível 
nacional. 

Art. 28. Os policiais, bombeiros e servidores dos órgãos de segurança pública que 
estiverem sendo acusados em ação penal pelo crime de tortura previsto na Lei n° 9.455, de 
07 de abril 1997 • e pelos crimes previstos nos artigos 121,213,312, § 10 ,315,316, 'caput', 
317, 318, do Decreto-lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 1940 e suas alterações posteriores, 
nas suas formas dolosas, serão imediatamente afastados de suas atividades funcionais. 

§ l° O afastamento durará no máximo 12 (mt:ses), pudendo ser prorrogado até o 
julgamento final da ação penal, mediante autorização da autoridade judicial. 

§ 2" Os servidores atastados não poderão usar armamentos, uniformes, identificação 
funcional privativa da corporação ou qualquer outro equipamento, distintivo ou fardamento 
pertencente a sua categoria funcional. ' 

Art 29. O acesso aos níveis superiores e intermediários das carreiras policiais 
dependerá sempre da participação em cursos conjuntos, de cujos currículos constará como 
disciplina obrigatória a promoção e proteção dos direitos humanos. 

, Art. 30. O Ministério da Justiça fica incumbido de fomentar a cooperação entre os 
órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal , a fim de 
estabelecer um comando integrado das operações destinadas ao controle e monitoramento 
da criminalidade em áreas e regiões interestaduais. 

Art. 31. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32. Fica revogado o Decreto-lei n° 667, de 02 de julho de 1969. 
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JUSTIFICAÇÃO 

o problema da segurança pública no Brasil tem que ser tratado com 
coragem e responsabilidade. É necessário estabelecer o debate franco com a sociedade e as 
corporações envolvidas. O projeto do executivo escamoteia essa discussão na medida que 
propõe uma lei voltada apenas para uma corporação policial. Ora, no momento em que é 
unanime a opinião de que é necessário integrar as ações policiais não é cri vel que se discuta 
apenas os problemas e deficiências de uma única instituição policial. O nosso substitutivo 
pretende estabelecer princípios gerais e regras claras para todas as corporações, tendo como 
base a integração das ações policiais em um sistema moderno e democrático, onde a 
sociedade e governo possam acompanhar e controlar a atividade policial, colaborando para 
seu aperfeiçoamento. 
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I EMENDA N' 

PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

AUTOR: ABELARDO LUPION 

Art. 1°. Substitua-se em todo o texto do Projeto de lei em epígrafe, as 

expressões "inquérito policiar e "inquéritos policiais", respectivamente, pelas expressões 

"apuração de infração penar' é "apurações de infrações penais" 

JUSTIFICATIVA 

A alteração sugerida pretende adequar o texto do projeto de lei ao contido 

no § 4° do art. 144 da Constituição Federal, que atribui às policias civis a apuração das 

infrações penais, de modo que a nova redação seja moderna e consolide a tendência iniciada 

pelo Constituinte de suprimir da Justiça brasileira o arcaico e desmesurado inquérito policial. 
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PROJETO DE LEI N° USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

3.274/00 

I-

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Requeiro nos termos regimentais, que seja da a seguinte emenda redacional ao Art. 
1" do Projeto de Lei n° 3.274/00: 

Art. l°. A organização e o funcionamento das polícias civis dos Estados,odo 
Distrito Federal e dos Territórios, órgãos essenciais à segurança pública, obedecerão às 
normas gerais desta lei. 

JUSTIFICAÇÃO 

o Art. 144 estabelece as competências dos órgãos policiais, e O § SO diz de forma 
expressa que a preservação da ordem pública é das polícias militares, cabendo a policia civil 
a polícia judiciária e a apuração das infrações penais. 

Dessa forma esta emenda de redação procura corrigir essa dubiedade, e evita 
conflito de interpretação que viria e prejudicar a tão almejada integração dos órgãos 
policiais. 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 

IEMENDAW 

PÁGINA 
Ol/Ol 

Requeiro nos termos regimentais, que seja dada ao Art. 1 ° do Projeto de Lei nO 
3.274/00, a seguinte redação: 

"Art. 1°. A organização e o funcionamento das polícias civis dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, órgãos integrantes do sistema de segurança pública, 
obedecerão às normas gerais desta Lei." 

JUSTIFICAÇÃO 

o Art. 144 estabelece as competências dos órgãos policiais, e o § 5° diz de forma 
expressa que a preselVação da ordem pública é das polícias militares, cabendo às polícias 
civis a policia judiciária e a apuração das infrações penais, exceto as militares. 

Dessa forma a redação como ficou colocada poderá gerar conflito de interpretação 
e prejudicar a tão almejada integração dos órgãos policiais. 

Há que se ressaltar numa lei orgânica de organização policial, principalmente pelo 
falo de que no Brasil a Segurança Pública é multi-funcional, a necessidade da integração que 
deve ocorrer entre os diversos órgãos, a exemplo do que o próprio Poder Executivo elegeu 
como prioridade no Plano Nacional de Segurança Pública. Assim, a nova redação dada ao 
artigo lOdo projeto busca fortalecer essa participação como componente do sistema e servir 
de orientação para as demais leis orgânicas. 
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I EMENDA W 

PROJETO DE LEI N° USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

3.274/00 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Requeiro nos tennos regimentais, que seja suprimida a expressão "órgãos 
essenciais à preservação da ordem .pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio", constante do art. 1° do Projeto de Lei n° 3.274/00. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Art. 144 estabelece as competências dos órgãos policiais, e o § 5° diz de fonna 
expressa que a preservação da ordem pública é das polícias militares, cabendo a polícia civil 
a polícia judiciária e a apuração das infrações penais. 

Dessa forma a redação como ficou colocada poderá gerar conflito de interpretação 
e prejudicar a tão almejada integração dos órgãos policiais. 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 
PÁGINA 

OI/OI 

Requeiro nos termos regimentais, que seja dada a seguinte redaçllo ao An. 2° do Projeto de Lei n" 
3.274/00: 

"Art. 2°. As polícias civis incumbem: 
I - ressalvada a competência da Uniãq, as funções de policia judiciâria e a apuração 

de infrações penais, exceto as militares; 
11 - manter, nas ,apurações de infrações penais, o sigilo necessário à elucidação do 

futo ou exigido pelo interesse da sociedade; 
m - outras atribuições a serem estabelecidas pelos Estados-Membros, Distrito 

Federal e Territórios, respeitadas as competências constitucionais dos demais órgãos policiais 
do sistema de segurança pública." 

JUSTIFICAÇÃO 

Relativamente às competências, o cuidado que se deve ter é que a Constituição 
Federal fala em normas gerais, porém, o que se vê no projeto. é uma verdadeira ingerência na 
capacidade de auto-administração dos entes federados quando se-lhes impõem determinações 
próprias de sua gestão e decisão, a exemplo da organização e execução de serviços de identificação e 
organização. execução e manutenção dos serviços de registro, cadastro, controle e fiscalização de 
anuas, munições e explosivos e expedição de licenças para as respectivas aquisições e portes de 
anuas, atividades tipicas de polícia administrativa e não judiciária. 
A Constituição Federal reservou às polícias civis as funções de polícia judiciária, ressalvada a 
competência da União, e a apuração das infrações penais, exceto as militares. Portanto, as polícias 
civis devem exercer suas atividades sempre a partir da eclosão do ilícito penal, nunca antes. Assim, é 
imperativo constitucional que os órgãos responsáveis pela segurança pública atenham-se aos limites 
de sua competência, pois, do contrário, seus atos estarão afrontando a lei maior. 
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PROJETO DE LEI W USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

3.274/00 

AUTOR: A \ b \"~...ç~ ç \~ C I.C.... 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Requeiro nos termos regimentais, que seja suprimido o inciso li 
do art. 2° do Projeto de Lei n° 3.274/00. 

JUSTIFICAÇÃO 

A identificação civil e criminal não é uma atividade de polícia judiciária e de 
apuração de infração penal, pois é uma atividade de polícia administrativa. O que a polícia 
civil tem que ter é o livre acesso a esses dados, pois em vários Estados da Federação essa 
função é centralizada na Secretaria de Segurança Pública. 
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PROJETO DE LEI N" 3.274, DE 2000 
(Do Poder Executivo) 

Estabelece nonnas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA S.UPRESSIV A N° 

al 
Suprima-se o inciso n, do , 2° do projeto. 

Sala das Sessões, em 

} 
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D~~: Jo~é Geno ,. 
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De .Yosé Dirceu 
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JUSTIFICAÇÃO 

A identificação civil e criminal é atividade afeta aos Institutos de 
Identificação, portanto não se justifica que a polícia civil, que já sofre com uma série de 
deficiências, acumule mais uma função. 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 

3.274, de 2000 

EMENDA N° 

CLASSIFICAÇÃO 

(X) SUPRESSIVA 

o AGI.UTlNATIVA 

() SUBSTITUTIVA 

O MODIFICATIVA 

()ADITIVA 

AUTORES 

DEPUTADO PEDRO CELSO E OUTROS 

PARTIDO 

PT 
UF PAGINA 

Suprima-se o inciso 11 do art. 2° do projeto de lei em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

A policia civil do Distrito Federal, segundo a Lei n. o 9264/96 é 
composta das seguintes carreiras: Delegado de Polícia, Perito Criminal. Perito Médico 
Legista, Escrivão, Agente de Policia, Agente Penitenciário e Papiloscopista. 

O Projeto de Lei em epígrafe estabelece, art. 16, as carreiras que 
integram os quadros de pessoal das policiais civis, que deverão ser compostas por 
Delegado de. Polícia, Agente de Polícia e Escrivão de Polícia. 

Nota-se que as carreiras de Perito Criminal, Perito Médico Legista e 
Papiloscopista, as quais integram respectivamente os Institutos de Criminalística, 
Medicina Legal e Identificação, segundo o referido projeto não mais fariam parte das 
Polícias Civis, logo deverão integrar outro órgão da Segurança Pública, levando consigo 
suas atribuições legais. 

De acordo com o inciso 11 do artigo 2.0 da citada Lei Orgânica 
caberá à Polícia Civil in verbis organizar e executar serviços de identificação civil e 
criminal, o que é incompatível uma vez que à luz da legislação atual cabe ao Instituto de 
Identificação tal serviço. Isto posto PJopomos a exclusão deste inciso. 

Apoiamento: -'~ . -r E . '.~ '. (LJ,......ppÇ 
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L 
EMENDAN.O ] 
USO EXCLUSIVO DA COMISSAO 

PROJETO DE LEI N.· 

3274/2000 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E mSTlçA E DE REDAÇÃO 

AUTOR:DEPUTADO AYRTON XE~ÊZ 

TEXTo/mSTIFICAÇAO 

EMENDA SUPRESSIV A 

Seja suprimido o Inciso TI do Artigo 2°, renumerando-se os seguintes. 

"Art. 2° ..... 
fi - organizar e executar serviços de identificação civil e criminal;" 

mSTIFICATIV A 

A identificação civil não se caracteriza como uma função de policia e sim como uma atividad 

técnica de apoio à vários órgãos, dentre eles a polícia civil. Os serviços de identificação civil e criminal 

historicamente sempre estiveram estruturados junto aos órgãos de Perícia Oficial através dos Instituto 

de Identificação. Atualmente, na quase totalidade dos estados, compõem - juntamente com os Instituto 

de C~minalistica e de Medicina Legal - as estruturas subordinadas ao Órgão Coordenador das Perícia 

Oficiais. 

O próprio Executivo direcionou neste sentido, pois já no artigo 16 do referido PL ele somen 

mencionou as carreiras da Polícia Civil (Delegado, Agente e Escrivão), 

dos peritos e médicos legistas - a categoria dos papiloscopistas, que são s encarregados de executare 

a identificação civil e criminal. 

I I 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

TEXTO/JUS~CAÇÃO 

PÁGINA 
OI 101 

Requeiro nos termos regimentais, que seja suprimido o incisoJII do art. 2° do 
Projeto de Lei n° 3.274/00. -.., 

JUS~CAÇÃO 

o controle de armas, munições e explosivos é de competência do Exército 
Brasileiro, conforme prescreve a lei n° 9347/97, podendo ser feito convênio com os órgãos 
policiais, como é o caso da polícia civil, sendo portanto uma impropriedade colocar este 
texto na competência da polícia civil. 
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PROJETO DE LEI N° USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

3.274/00 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO' 

Requeiro nos ~ennos regimentais, que seja suprimido o inciso V do art. 2° do 
Projeto de Lei nO 3.274/00. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Art. 144 estabelece as competências dos órgãos policiais, e o § 5° diz de fonna 
expressa que a preservação da ordem pública é das policias militares, cabendo a polícia civil 
a polícia judiciária e a apuração das infrações penais. 

Dessa fonna a redação como ficou colocada, dando competência genérica da 
polícia civil zelar pela ordem pública, poderá gerar conflito de interpretação e prejudicar a 
tão almejada integração dos órgãos policiais. 
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I EMENDAN' 

- N9 14 

'-
P_R_O_JE __ T_O_D __ E_L_E_I_N_O ______ ~I ...... _us_o_e_~_ru_si_vO_~ __ C_o~ __ ' _O ____________ ~ __ --__ ~ 3.274/2000 . 

-' 

Autor: Yezf . ~ f-4;= j I 'C) 
Partido UF Página 

ir} J 5? d //~! 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Dê-se ao inciso IX do artigo 2° a seguinte redação: 

"IX - manter, nos inquéritos policiais e nos termos circunstanciados, o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade". 

Justificativa: 

o exercício de policia Judiciária, após a Lei n.o 9.099/95, envolve, 
não só o inquérito policial, mas, também, o "termo circunstanciado", que constitui 
o procedimento para conhecimento das infrações penais de pequeno potencial 
ofensivo. 

Acrescentar o "termo circunstanciado", constitui uma exigência 
regular para manter a Policie Civil com sua atribuição constitucional. 
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N° 15 
PROJETO DE LEI N" 3.274, DE 2000 

(Do Poder Executivo) 

Estabelece normas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

Acrescente-se a parte final do artigo 2° do projeto os seguintes dispositivo: 
"Art. 2° .... 

VII - organizar e manter banco de dados eletrônico com informações 
detalhadas sobre as modalidades delituosas, local onde ocorreram e demais elementos ao 
registro e elucidação das infrações criminais. 

§ lO. As informações referidas acima serão remetidas para um arquivo 
central, sob a administração do Ministério da Justiça, onde ficarão a disposição das polícias, 
Ministério Público, Departamentos de Trânsito, Universidades e demais órgãos de 
segurança da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

. . --]AO <i? :2000 
, "S.I. w.s sessões7 / r-" i I ,+211 

DeP.l~~é '; , . Dep ~~ liro ~ft!ifrino( / ' 
mOUceu . 

PT/SP 

JUSTIFICAÇÃO 

A atividade policial deve ser integrada e embasada em procedimentos 
unificados, além da necessidade impostergável de transformar nossas policias em 
instituições e modernas, eficientes e democráticas. Nesse sentido, impõe-se a coleta e uso 
de informações nas investigações e ações policiais, bem como, a centralização das mesma 
em um arquivo que possa ser utilizados pelos governos e sociedade. 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

AUTOR: ABELARDO LUPION 

Requeiro nos termos regimentais, que seja suprimido o parágrafo único do art. 2° 
do Projeto de Lei n° 3.274/00. 

JUSTIFICATIVA 

Apresente emenda tem por objetivo evitar disposições dentro de uma lei 
de organização das polícias civis que tratem de matéria de ordem processual, evitando, dessa 
feita. o surgimento de previsões conflitantes com os principios de apuração das infrações 
criIÍúnais estabelecidos de forma sistêmica no Código de Processo Penal Brasileiro 
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PROJETO DE LEI N" 3.274, DE 2000 
(Do Poder Executivo) 

Estabelece nonnas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Tenitórios, nos tennos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA MODIFICATIVA N" 

Dê-se ao Parágrafo único, do art. 2° do projeto a seguinte redação: 

§2°. Para desempenho das funções a que se refere o inciso I, a Polícia Civil 
solicitará exames periciais e adotará providências cautelares destinadas a colher e 
resguardar indícios ou provas das ocorrências de infrações penais, sem prejuízo da. 
competêncilj. dos demais órgãos policiais. 

JUSTIFICAÇÃO 

o tenno "REQUISITARÁ" é ambíguo e pode dar margem a interpretação 
de que a autoridade policial estaria investida de "poderes judicias". 
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~P_R_O_IE __ T_O_D __ E_L_E_I_N_O ______ ~l_u_so_e_X_~_~_iV_O_~ __ c_o_nn_'~ __ o ____________________ ~ _ 3.274/2000 _ 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Renumerando-se o parágrafo único existente, acrescente-se ao art. 2° novo 
parágrafo com a seguinte redação: 

" § '" As atividades privativas de polícia judiciária e a apuração das 
infrações penais compreendem a repressão criminal em toda sua extensão, 
iniciando-se com o recebimento direto e imediato da notícia da infração penal pelo 
órgão próprio de comunicação e encerrando-se com o relatório final do inquérito 
policial ou da apuração sumária, com a elaboração do termo circunstanciado ou 
com o término da investigação. " 

JUSTIFICAÇÃO 
A atividade de policia judiciáriá compreende uma complexa seqüência de ações que deve 

ser desencadeada tão logo ocorra o fato delituoso e que, até sua cabal e formal apuração, não 

deve sofrer interrUpções, desvios ou soluções de continuidade. Assim, a comunicação direta e 

imediata, por intermédio de órgão próprio, à autoridade policial do fato a ser por ela apurado 
proporciona-lhe condições mais fiéis e ágeis de conhecimento e apreensão de suas 

circunstâncias, assegurando desfecho exigido pelo princípio da verdade real, elidindo indevidas e 

retardadoras intervenÇões. bem como impertinentes e Subjetivas interpretações. 
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UF Página 
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TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 
Renumerando-se o parágrafo único existente, acrescente-se ao art. 2° novo 
parágrafo com a seguinte redação: 

U § ... As polícias civis poderão criar ramo uniformizado como auxiliar 
das atividades de policia judiciária. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A atividade de polícia judiciária, além do empenho direto da 
autoridade policial e seus agentes na configuração material da infração penal e na 
determinação de sua autoria, implica na necessidade de uma ação coadjuvante e 
concomitante, para qual se exige do auxiliar uma pronta identificação visual, que 
não· se confunde com o policiamento ostensivo fardado cometido às polícias 
militares. Entre outras, podem ser citadas as seguintes situações que iustificam a 
presença de auxiliar uniformizado: ação de presença na preservação de locais de 
crime; recepção, orientação e encaminhamento de pessoas nas dependências 
das delegacias de policia e dos distritos policiais; vigl\ància, condução e remoção 
de presos provis6rios recolhidos às cadeias públicas. 
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PRomTO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 

I EMENDA N° 

PÁGINA 
OI/OI 

Requeiro nos termos regimentais, que seja suprimido o Art. 3° do Projeto de Lei n° 
3.274/00. 

JUSTIFICAÇÃO 

A manutenção deste artigo implicará numa ingerência na capacidade de auto 
administração do Estado, uma vez que a realidade do Brasil tem demonstrado a escassez de 
recursos para manter a máquiria administrativa e em muitas localidades não existe unidade 
policial. 

Dessa maneira o. mais razoável é que se permita ao Estado a sua organização 
segundo sua realidade e capacidade. 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 

IEMENDA~ 

PÁGINA 
01/01 

Requeiro nos termos regimentais, que seja suprimido o § 3° do art. 7° do Projeto de 
Lei nO 3.274/00. 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda vem no sentido de corrigir o projeto de lei quanto à técnica 
legislativa, eis que o objetivo do § 3° do artigo 7° encontra-se estabelecido no texto do § 2° 
do mesmo artigo, de forma a tornar aquele. despiciendo e redundante. 

&f; 1 OJ 1 ~ 
DATA 

165 

164
126



166 

PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 
(Do Poder Executivo) 

Estabelece normas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos lt:rmos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA ADITIVA N° 

Acrescente-se à parte final do art. 5° do projeto a seguinte expressão: 

"Art. 5° ....... , vedada a execução de atividades privadas pelos servidores da 
instituição." ' 

~'~:': Sala das iss;õys;;m 
; i ' '.~, . 

!(/ ~ A ,; )"~/fl 
Dep. ' sé' Uenoúi.o f Dep. Marcos Rol' 

:1 PT/SP I PTIRS 

I, 
)' 

Dep. Geraldo Magela 
PTIDF 

' .. 200cJ 

Dep. Nelson Pellegrino 
PT/BA 

o PL não conceitua o que seria "a prestação de serviços" pelas 
polícias civis. Em que pese a expressão "policia" se referir a instituição, o termo, repetimos, 
pode dar margem a interpretações ambíguas. 
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,--P_~_O_JE_T_O __ D_E_L_E_I_N_O ______ ~l,-~u_so_e_tt_l~_i_VO_~ __ C_O_~_'_~ __________________ ~ _ 3.274/2000 :_ 

I~ ~f' ~Z11. 
TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Acrescente-se ao art. 5° um parágrafo único. com a seguinte redação: 

" Parágrafo Único. As ocom!ncias de infração penal serão 
obrigatoriamente atendidas e solucionadas pela autoridade policial competente ou 
sob sua supervisão direta e imediata, em delegacias de polícia ou em unidade 
especializadas de investigação criminal. 11 

JUSTIFICAÇAO 

Dispondo a Constituição Federal, em seu art. 144, § 4° que "As 
polícias civis, dirigidas por delegados de policia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração 
de infrações penais, exceto as militares", faz-se necessário deixar expresso que, 
em se tratando de ocorrências de polícia judiciária estranhas à competência da 
União e da alçada militar, sejam todas as demais conhecidas e decididas pela 
autoridade policial competente - no caso os delegados de polfcia - nas unidades 
policiais em que atuam, sejam ,de natureza territorial ou especializada, evitando­
se indevidos desdobramentos intermediários que atrasam e prejudicam a 
atividade apuratória. 
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PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 
(Do Poder Executivo) 

Estabelece normas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do 
artigo 24, XV!. da Constituição Federal. 

EMENDA MODIFICATN A N" 

Dê-se ao inciso I, do art. 6° do projeto a seguinte redação: 

I - hierarquia funcional; 

, ---sr n 
sitia das Ses.,., eRjJ jO·!' . '" O((JO j ." ;1 

nq. Maroos ~ .__, Nelsr.~e1:.~f.JÁ 
PTIRS '-... J'PTIBA ro r 
:~~u 

PT/SP 

JUSTIFICAÇÃO 

Assim como qualquer servidor público, o agente de polícia deve se submeter 
aos princípios que rege as carreiras públicas e a atividade funcional. O termo "hierarquia", 
sem adjetivação, pode ser entendido em seu sentido militar e não no sentido disciplinar que 

é o desejado nas relações entre servidores. ~ Si I ~ C rJ.. ~ 
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PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 
(Do Poder Executivo) 

Estabelece normas gerais de organiZAção e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federdl e dos Tenitórios, nos termos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA ADITIVA ND 

Acrescente-se a parte final do artigo 6° do projeto os seguintes incisos: 
"Art. 6° .... 

v - integraçãó e cooperação organizacional; 
IX - investigação científica; 
X - uso de sistema integrado de infonnações 
XI - unidade de procedimentos e princípios. 

JUSTIFICAÇÃO 

A atividade policiaI deve ser integrada e embasada em procedimentos 
unificados, além da necessidade impostergável de transformar nossas polícias em 
instituições e modernas, eficientes e democráticas. Nesse sentido, impõe-se a coleta e uso 
de informações nas investigações e ações policiais. 
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L EMENDAN.O J 
USO EXCLUSIVO DA COMTSSAO 

PROJETO DE LEI N. o 

4371/93 

EMENDA DE PLENÁRIO 

AUTOR: DEPUTADO ALDIR CABRAL E OUTROS 61103 

redação: 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Ao Art. 6° do Projeto de Lei n° 4.371, de 1993, é dada a seguinte 

"Art. 6° - A Polícia Civil tem em sua estrutura básica os seguintes órgãos: 

I - Chefia de Polícia Civil; 
11 - Conselho Superior de Polícia Civil~ 
111 - Corregedoria-Geral de Polícia Civil; 
IV - Academia de Policia Civil; 
V - Departamento de Polícia; 
VI - Delegacias de Polícia; 
VII - Instituto de Criminalística; 
VTII - Instituto de Medicina Legal; 
IX -Instituto de Identificação; 
X - Departamento Prisional; 
IX - Departamento de Auditoria e Controle Interno. 

§ 1 ° - Lei disporá supletivamente sobre a organização estrutural da 
Polícia Civil de acordo com as peculiaridades de cada Estado, do Distrito Federal e dos 
Territórios. 
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USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI N.O 

4371/93 

EMENDA DE PLENÁRIO 

AUTOR: DEPUTADO ALDIR CABRAL E OUTROS 02/03 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

§ r - o Governo Federal manterá o Fundo Nacional de Segurança 
Pública destinado a apoiar financeiramente o reaparelhamento e a reestruturação das 
polícias dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios e a qualificação das· polícias 
estaduais, apoiando ainda, com recursos do mesmo Fundo, as ações previstas no 
Programa Nacional de Segurança Pública, especialmente aquelas voltadas para a 
implantação de polícias comunitárias, seu intercâmbio nacional e internacional com 
polícias e líderes comunitários. delegacias especializadas. sistemas de produção e 
coleta de dados, núcleos de combate à impunidade, investigações de homicídios, 
chacinas, missões espeeiais de patrulhamento integrado e estratégias comunitárias . 

JUSTIFICAÇÃO 

No "caput" do art. 6° do Projeto de Lei nO 4.371/1993, a nova redação dada pela 
presente emenda, inova com a adição do Inciso Xl, que cria o Departamento de Auditoria e Controle 
Interno na Policia Civil dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. Sabe-se que o controle 
externo da Policia Civil é competência do Ministério Público. Há de se criar um controle interno, 
diferenciado da Corregedoria-Geral, pois esta cuidará das ações e dos delitos profissionais. O 
departamento que se cria cuida do aspecto administrativo, da correção e da lisura da aplicação dos 
recursos públicos, da legalidade, da transparência e da publicidade dos aios administrativos que 
envolvam o uso de verbas e de bens das respectivas repartições. Instala-se, na polícia civil, um órgão 
que de modo gemI já existe nos seguimentos maiores e mais re~nsáveis da administração pública 
em geraL / ' .. 
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USO EXCLUSIVO DA COMlSSAO 

PROJETO DE LEI N.O 

4371/93. 

EMENDA DE PLENÁRIO 

AUTOR: DEPUTADO ALDIR CABRAL E OUTROS 03/03 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Outra modificação no mesmo art. 6°. é o acréscimo de um novo parágrafo. eom a 
renumeração do pré-existente parágrafo único que, assim, passa a ser o § lO. Inova-se, então, com a 
edição do §2°'que, adaptado, é a transcrição exata de texto extraído do Capítulo II (Compromisso nO 
12, Ações n° 93) do "Programa Nacional de Segurança Pública", anunciado pejo Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, e amplamente divulgado pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça, José Gregori. Com este gesto estamos antecipando, por 
economia processual e no interesse maior do Estado, uma solução que deixa de depender de outro 
diploma legal que o crie, uma vez que fica, neste Projeto de Lei n° 4.37111993, definitiva e 
imediatamente criado o Fundo Nacional de Segurança Pública, fato que atende a vontade do Governo 
e do conjunto da sociedade brasileira. 

É a justificação. 
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N° 27 
PROJETO DE LEl N° 3.274, DE 2000 

(Do Poder Executivo) 

Estabelece normas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA ADITIVA N° 

Dê-se ao § 2°, do art. ?D do projeto a seguinte redação: 

§ 2° O ensino policial civil nas diversas unidades federativas poderá ser 
ministrado em instituições de ensino superior, em centros de ensino comum aos demais 
órgãos de segurança pública ou em fundação de ensino e pesquisa, sem prejuízo das 
atividades inerentes ao órgão de (ormação e capacitação." 

li (), Sala da4\seS1' s, I ~ I/ / I,' /' i / . ..t'----- ______ / 
j,,l' A \ .;., r I Dep.l~Jébeóó 'o ',·\·0 ep. Marcos Rolim 
I! PT/SP PTIRS 

li 
f ~fjli Dep. ose 1Jirceu 

PT/SP 

JUSTIFICAÇÃO 

Busca-se, com essa medida, inserir a alternativa de as polícias civis 
poderem. também, buscar celebrar contratos, convênios ou termos de cooperação para 
atividades técnico-científicas ou de ensino com instituições de ensino superior (Faculdades, 
Universidades etc) no Brasil ou no exterior. Assim, o servidor policial civil, mais próximo 
da comunidade acadêmica, c, logo, dos fundamentos e avanços metodológicos, 
tecnológicos e éticos, terá sua formação, aperfeiçoamento e especialização mais completa e 
mais mte 1ll. a sociedade. 
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'-P_R_O_JE __ T_O_D_E_L_m __ N_o ______ ~IL.._u.~ __ ex_~_I~_.V_O_OO_~ __ ~_.~ ____________________ ~ _ 3.274J2000 '. 

TEXTOlmSTIFICAÇÃO 

Dê-se ao ali. 8° a seguinte redacão: 

11 Art. 8°. O cargo de Chefe de Polícia Civil será exercido por 
delegado de polícia da mais alta classe da carreira, por escolha e nomea~o do 
Governador do Estado, do Distrito Feperal e dos Territórios, em lista trlplice, 
dentre os mais votados pelos integrantes da carreira de delegado de polícia. " 

JUSTIFICAÇÃO 

o dispositivo busca consagrar a democrática participação dos 
delegados de polícia de carreira na escolha do Chefe de Policia Civil, dando-lhe 
condições de maior legitimidade no exercício de tão importante função, que exige 
não só conhecimento técnico-profissional, mas acentuado poder de liderança, 
prestígio e confiança em face dos auxiliares diretos e seus agentes. 
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PROJETO DE LEI N.o 3.274, DE 2000. 

Estabelece normas gerais de 

_ organização e funcionamento das policias 

civis dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, nos termos do artigo 24, inciso 

XVI, da ConstituiçãO Federal. 

EMENDA SUPRESSIVA H.o 

Suprima-se o inciso VII, do art. 9°, do Projeto de Lei n.o 3.274, de 2000. 

JUSTIFICAÇÃO 

o inciso VII do art. 9° pretende estabelecer a aplicação do 

instituto da "avocatória", em relação ao inquérito policial. 

Recentemente, na discussão da Proposta de Emenda à 

Constituição n.o 96-E, de 1992,0 Plenário da Câmara dos Deputados, 

soberanamente, deliberou em favor da supressão do dispositivo que permitia 

a aplicação, pelo STF, do instituto da "avocatória", em relação a processos 

judiciais. 

Por uma questão de coerência, afastada a aplicação do instituto 

da "avocatória " no âmbito do processo judicial, inconcebível a manutenção 

da sua aplicação em relação ao inquérito policiaI. 

Além de ser uma questão de coerência, com a supressão deste 

inciso afasta-se a possibilidade de interferência política sobre o curso de 

uma investigação. 
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Atente-se que a função de chefia do órgão de direção superior 

da polícia é uma função de confiança, sendo seu titular escolhido e nomeado 

pe.lo Governador do Estado, do Distrito Federal e dos Territórios (art. 80
, 

caput, do Projeto de lei nO 3.274/00). 

A manutenção da possibilidade de que o Chefe do órgão de 

direção superior da polícia _possa avocar e redistribuir inquéritos policiais 

permite que, eventualmente, o· curso das apurações da autoria e 

materialidade de um ilícito seja alterado, não em razão de questões técnicas, 

mas por fatores políticos, espúrios ao processo investigativo. 

Sala das Sessões, em v2 de de~ 

~ . i 

DeputaI ~CIO N 

u/erdOPSDB 
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PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 
(Do Poder Executivo) 

Estabelece normas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. nos tennos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA MODIFICATIVA N° 

Dê-se ao inciso VII, art. 9° do projeto a seguinte redação: 

VII - mediante requisição do Ministério Público, avocar inquéritos policiais 
e outros procedimentos para redistribuição; 

! / . S'rdasr~jO. \?2al~') # 

(~/ / 11' ~ I // "~ DeP~osé\Í~íi'Y', --\' ,l)ep. Maroos Roli;' ~Ne np~ílell 
I PT/S '. PTIRS / , ~.:' A I 

i '.f!/le1/Z~ V~;t..l1 t/ 'v.rv'J er (lo Magela Dep. osé Duceu 
p, {Df PT/SP , 

JUSTIFICAÇÃO 

O Ministério Público é o órgão responsável pelo controle externo da 
atividade policial, sendo, em sua ações, menos sujeito a injunções políticas. Assim, para 
evitar que as autoridade policiais fiquem expostas as pressões políticas ou corporativas, 
condicionamos suas ações "avocatórias" a requisição do Ministério Público. 

~lJf2~,1 -/) ~'~ i 
~ C ~\ 
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I EMENDAN' 

L _PR_O_JE_T_O_D_E_LE_I_N_

O 

___ --' I U. 50 exclusivo da Comissão I _ 3.21412000 _ _ 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Dê-se ào inciso VII do artigo 9" a seguinte redação: 

VIII - suspender o porte de anna de policial civil ativo ou inativo por 
conveniência disciplinar ou recomendação médica; 

JUSTIFICAÇÃO 

É indispensável atribuir competência ao chefe de polícia para suspender 
porte de arma dos pOliciais ativos e aposentados, devençJo tal competência restar 
inquestionável na lei, para prevenir dúvidas e demandas judiciais futuras, 
especialmente por parte de policiais aposentados, que poderão entender que não 
estariam submetidos ao rigor disciplinar e !d inspeção médica no que tange à 
prerrogativa de portarem armas de fogo. Esse controle é recomendável sob todos 
os aspectos administrativos e disciplinares. 
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L..-PR_O_JE __ T_O_D_E __ LE_I_N_O ______ ~I~~u.s_O_~_C_l$_W_O_~ __ CO_m_'~ __ o __________________ ~ __ 3.274/2000 _ 

Partido UF Página 

Yo í 1'( O eQJ.JSL I 

TEXTO/JUST~CAÇÃO 

o parágrafo único do artigo SU. passa a ser § 1° , e acrescenta-se um § 2° com a 
seguinte redação: 

" O órgão corregedor terá, como dirigente, Delegado de Policia 
escolhido entre os ocupantes do cargo final da carreira". 

JUSTIFICACÃO: 

o órgão Corregedor da policia Civil, em consonância com o principio 
básico da hierarquia, conformá manifestação exarada na Exposição de Motivos 
do "Sr. MINISTRO DA JUSTiÇA, deve ter, como dirigente, titular de cargo de 
Delegado de Policia em final de"carreira. 

00 Contrário, o exercício pleno da autoridade do Corregedor estaria 
comprometido. 

/J 
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PROffiTO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 
PÁGINA 

01101 

Requeiro nos termos regimentais, que seja dado ao art. lOdo Projeto de Lei nO 
3.274/00. . 

"Art 10. O conselho superior será presidido pelo chefe do órgão de direção 
superior e sua composição será estabelecida em Decreto estadual." 

JUSTIFICAÇÃO 

É a presente Emenda motivada, primeiramente, pela disposição em se reservar aos 
entes federados, ·a exemplo do que garante a Constituição Federal - autonomia 
administrativa - a competência de gerir os negócios da segurança pública, com mais ênfase 
sobre suas organizações policiais. 

Não se pode olvidar que o Estado deve, a todo momento, buscar a melhoria de 
suas organizações. Essa é a dinâmica correta na administração pública, ainda mais 
fundamentada pelo exercicio de seu Poder Disciplinar. 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 

IEMENDA~ 

I 

PÁGINA 
01101 

Requeiro nos tennos regimentais, que seja dada a seguinte redação ao art. 11 do Projeto de 
Lei nO 3.274/00, com a conseqüente supressão do parágrafo único do art. 20: 

"Art. 11 .. _ ............................................................................................... . 

11 • pronunciar-se sobre matéria relevante, concernente a atributos, funções, princípios e 
conduta funcional ou particular do policial civil com reflexos na organização policial; 

v . opinar sobre projetos de criação e desativação de órgãos; 
VI - propor a regulamentação do cumprimento das leis, assim como a padronização dos 

procedimentos fonnais de natureza policial civil; 
vn -executar outras atribuições previstas em lei. 
Parágrafo único. O quorum necessário para a aprovação das decisões do conselho superior 

será definido em Decreto estadual." 

JUSTIFICAÇÃO 

As alterações propostas buscam compatibilizar o texto ao dispositivo inscrito no 
artigo 6°, 1 - hienuquia - do presente projeto de lei, pois era claro o conflito existente entre a 
competência que se pretende dar ao conselho superior de decidir sobre a remoção de policial civil 
com o principio da hiemrquia na organização policial civil. 

Não é menos relevante, e até adequado, confOrtne explicado acima, que seja 
necessário a supressão do parágrafo único do artigo 20, pois, não ocorrendo, a alteração proposta no 
arti O 11 rderá sua ob·etividade. 
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L=P~=O==JE=T=O=D=E=L=EI==N=O ====-.J I Uso exclusivo da Comissão 
"J. .'l-:J..1;, 'Ir . C'. "j 
;,) ." ' '1 I -c . \... 

Autor: CJ F- r.' t.1J 1<...1 P ê. OJ;..5 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Acrescente-se ao art. 12 o seguinte inciso IV: 

UF Página 

Ro .2..!.J _P..I 

IV - promover o controle interno, mediante atos de 
regulamentação, padroniZação, inspeção e distribuição de procedimentos de 
competência da polícia civil. 

JUSTIFICAÇÃO . 

Certamente por equívoco, a proposta original não contemplou uma das mais 
inportantes atividades das corregedorias policiais, indispensável à 
observância da disciplina e padronização dos procedimentos de competência 
da polícia civil. O controle interno da instituiçã e ator desejável pela 
sociedade, para inibir a prática de atos usivo. Ao regulamentar 
procedimentos internos, as Corregedorias c . m mec ismos de controle da 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 

j EMENDA N° N° ~6 

I 

PÁGINA 
01101 

Requeiro nos termos regimentais, que seja dada a seguinte redação ao Art. 13 do 
Projeto de Lei nD 3.274/00. 

"Art. 13. Aos órgãos de coordenação operacional e administrativa compete a 
direção, coordenação, controle e supervisão em suas respectivas áreas. 

JUSTIFICAÇÃO 

Verifica-se que o vocábulo "técnicd' não corresponde exatamente à idéia que o 
legislador quis indicar no texto, haja vista que ao tratar, por exemplo, de "unidades 
operacionais", referiu-se às Delegacias de Polícia, às Divisões e Departamentos diretamente 
voltados para o exercício das atividades de polícia judiciária e apuração das infrações 
penais. inócua. Por isso, é de extrema importância a alteração proposta. 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO Lm,ION 

IEMENDAW 

I 

PÁGINA 
OI/OI 

Requeiro nos tennos regimentais, que seja renomeada a Seção vn, do Capítulo m 
e que se dê a seguinte redação ao Art. 15 do Projeto de Lei nO 3.274/00 e, em conseqüência, 
suprima-se a expressão "e técnicas" constante do inciso VI do Art. 7°. 

"Seção VII 
Das Unidades Operacionais 

Art. 15. Às unidades operacionais, subordinadas aos respectivos órgãos centrais de 
coordenação, compete a execução das atividades-fim da polícia civil. 

Parágrafo único. Decreto estadual disporá sobre o funcionamento das unidades 
operacionais da polícia civil." 

JUSTIFICATIVA 

É de se observar que a organização policial civil, como integrante do sistema de 
segurança pública, a exemplo das demais organizações, efetua atividade própria de polícia, 
assim é, em essência, uma atividade operacional. A polícia técnica é a especializada em 
~a1hos de perícias, pelo que, já convém, está desvinculada das polícias civis na maioria 
dos Estados brasileiros. 

Essa disposição em se ter uma organização técnica, separada da policial, é diretriz 
preconizada como meta no Programa Nacional de Direitos Humanos, do Governo federal, 
que visa fortalecer os institutos de criminalistica e médico-legais, adotando medidas que 
assegurem a sua excelência técnica e progressiva autonomia, articulando-os com 
universidades, com vistas a aumentar a absorção de tecnologias. 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 

IEMENDAW 

PÁGINA 
OJ/Ol 

Requeiro nos tennos regimentais, que seja dada a seguinte redação ao Art. 15 do 
Projeto de Lei nO 3.274/00. 

Art. 15. Ás unidades operacionais e administrativas, subordinadas aos respectivos 
órgãos centrais de coordenação, compete as atividades de execução e de apoio às funções 
de que tratam o inciso I do artigo 20 desta lei. 

Parágrafo único. Decreto estadual disporá sobre o funcionamento das unidades 
operacionais e administrativas da Polícia Civil." 

JUSTIFICAçAo 

Ao tratar de "unidades técnicas", o Projeto está se referindo àquelas unidades que 
atuam na área administrativa das polícias civis, ou seja, aquelas que realizam atividades 
cartorárias, de controJe, de estatística etc., mesmo porque a expressão "técnicd' tem 
adequada conotação com aquelas atividades efetivamente técnico--científicas, como Instituto 
de Criminalística, Instituto Médico Legal etc. 

Desse modo. apresenta-se mais consentâneo com as atividades das polícias civis a 
existência de "unidades operacionaiS" e "unidades administraJivai', bem como prever, no 
parágrafo único do artigo 15 que os Estados, no exercício de seu Poder ReguJamentar, 
disciplinarão, segundo suas peculiaridades regionais, o funcionamento dessas unidades e os 
serviços Que serão prestados em seus respectivos Estados. 
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PROJETO DE LEI N.o 3.274, DE 2000. 

Estabelece normas gerais de 

organizaçtlo e funcionamento das policias 

civis dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Te"!tórios, nos termos do artigo 24, inciso 

XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA MODIFICATIVA N.O 

Dê-se ao art. 16, do Projeto de Lei nO 3.274, de 2000, a 

redação que se segue: 

.. Art. 16. Integram os quadros de pessoal das polícias civis 

as seguintes carreiras: 

- Delegado de Polícia; 

11 - Perito Criminal; 

111 - Perito Médico-Legista; 

IV - Perito Odonto-Legista; 

V - Agente de Polícia; 

VI - Escrivão de Polícia; 

VII - Papiloscopista de Policia; 

VIII - Agente Prisional. 

§ 1 ° Considera-se autoridade policial o delegado de 

pOlícia de carreira. 

§ 2° A lei poderá criar outras carreiras policiais civis não 

definidas neste artigo, para atender as peculiaridades locais.". 

185
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JUSTIFICAÇÃO 

o texto original enumera, tão-somente, as carreiras de 

delegado de polícia, agente de polícia e escrivão de polícia, as quais adjetiva 

como essenciais para o funçionamento das polícias civis. Não há qualquer 

referência às carreiras técnicas. 

Isto demonstra a forte influência que os conceitos 

inquisitoriais da idade média ainda exercem sobre a polícia brasileira, que 

, centra seus esforços na obtenção da confissão do réu, cujo conteúdo, sob 

uma ótica teológica, tem um sentido de "arrependimento pelo pecado do 

crime cometido". 

Tal visão anacrônica está completamente afastada do 

procedimento das polícias que se pretendem eficazes e eficientes. Nessas 

policias, a quase totalidade dos casos é resolvida pelo trabalho técnico­

pericial. São os exames realizados nos locais do crime, pelos peritos que 

possibilitam a identificação dos autores do delito e a identificação dos 

elementos probatórios que garantirão a condenação do criminoso em juízo. 

Por isso, estamos propondo que sejam citadas,' 

explicitamente, as carreiras técnicas, como uma forma de valorização e 

reconhecimento da importânCia do seu trabalho e para marcarmos, com 

esse reconhecimento, uma tentativa de mudança de mentalidade no meio 

policial. 

Sala das Sessões, em j, de ~o- ') 

,./1 ,~ 

. lll!ff/ 
Deputada ZULÁ(í COBRA 

PSDB/SP 
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PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 
(Do Poder Executivo) 

Estabelece nonnas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federa] e dos Territórios, nos tennos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMEJIDA MODIFICATIVA N° 

Dê-se ao art. 16 do projeto a seguinte redação: 

"Art. 16. Integram os quadros de pessoal das policias civis, como essenciais 
para o seu funcionamento as seguintes carreiras. 

'1 

I - Delegado de Polícia; 
lI-Agente de Polícia~ 
III - Escrivão de Polícia; 
IV - Perito Criminal~ 
V Perito Médico-Legista; 

. VI - Perito Odonto-Legista; 
VlI- Papiloscopis:ta de Polícia; 
vm - Agente Prisional. 

/ . I jO. '&~ . .20Cê. ") 
I I ! -- . ,y, ep. Marcos :L . él n en/i 

PTIRS L. 
, ~Cfl4 

Déb.José Dirceu 
PT/SP 

JUSTIFICAÇÃO 

Uma polícia verdadeiramente integrada e moderna não pode desprezar os 
profissionais responsáveis pelo sucesso e eficiência da ações de investigação da polícia. Da 
mesma fonna, não se pode desprezar as atividades meio, como, por exemplo, a atividade do 
Agente Prisional. Nesse sentido, para corrigir essa inaceitável omissão do PL, estamos 

propondo me emenda. "\ '" 

"'7~_/---.C/ i/~ -~ ~L i,' Y. ~~ 
I ~ / 
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PROJETO DE LEI N" USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

3.274/00 

AUTOR: f\ \ ~ (..\-o 

TEXTO/JUS~CAÇÃO 

Requeiro nos termos regimentais, que seja suprimido o § lOdo art. 16 do Projeto 
de Lei nO 3.274/00. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal estabelece a existência de várias policias: federal, ostensiva, 
rodoviária e ferroviária federal; sendo expresso a existência de várias autoridades policias, 
dentro de suas atribuições constitucionais. Essa exclusividade aos Delegados de Policia, 
afronta o preceito constitucional .. 
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PROJETO DE LEI Na 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO L~ION 

IEMENDAW 

" 

PÁGINA 
OI/O] 

I 

Requeiro nos termos regimentais, que seja suprimido o § 10 do art. 16 do Projeto 
de Lei n° 3.274/00. 

JUSTIFICATIVA 

Cuida esta emenda de deixar o texto do projeto de lei em apreço, isento de 
posturas corporativas que venham gerar pr~uízos ao interesse público vez que acabariam 
por criar desgastes institucionais em detrimento de uma atuação harmônica dos integrantes 
do sistema de segurança pública. Essa harmonia, definida e alçada no Plano Nacional de 
Segurança Pública como um dos alicerces da política nacional para o assunto, deve a todo 
momento ser preservada. 

A autoridade policial não pode ser monopólio de determinada classe de 
policiais, mas deve e estende·se a todos os integrantes dos órgãos policiai~, nos estritos 
limites das suas respectivas competências legais e sempre obedecendo o escalonamento 
hierárquico imperante na administração pública. 

Autoridade policial é denominação genérica usada em inúmeras leis. 
Assim, não podem os delegados pretenderem, e o projeto de lei acolher tal pretensão, de 
açambarcar toda a atividade policial, direta ou indiretamente, prevista na legislação. 

Pode·se afirmar que a tendência dos delegados em apoderar-se de maneira 
monopolista da autoridade policial tem representado um dos maiores entraves ao bom 
relacionamento e ao funcionamento harmônico entre os órgãos policiais. 

Quando o projeto de lei assegura aos delegados de polícia a direção dos 
I policiais civis, já lhes confere a maior autoridade perante os demais inteW'antes do órs;~ão. 
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PROJETO DE LEI N' 3.274, DE 2000 
(Do Poder Executivo) 

Estabelece normas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA SUPRESSN A N° 

Suprima-se § lado art. 16 do projeto. 

Saladas Sessões, em je:::. s· )O{)() 
I o' 

I, .--l---- /2"'~ I" ,-~ ff~ 
. .' Dep. M rcos Rolim ...-----Nelso~ P Ilegrin (1 

" PT/RS _ .. _ \p /BA 
, j .... "-' I.' 

~ r;t':ilí 
De~ José Dirceu 

PTíSP 

JUSTIFICAÇÃO 

o dispositivo suprimido monopoliza o conceito de autoridade 
policial, ou seja., considera autoridade policial apenas o Delegado de Policia Civil. Para 
evitar que o termo se torne polêmico estamos propondo a presente emenda. 
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PROJETO DE LEI N° USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

3.274/00 

AUTOR: ~ \ ~~ '" k, r-
iro.. '-c.-

TEXTO/JUS~CAÇÃO 

Requeiro nos termos regimentais, que seja dada a seguinte emenda radacional ao § 
l° do art. 16 do Projeto de Lei nO 3.274/00: 

§ 10 Considera-se autoridade de polícia judiciária civil, o Delegado de Polícia. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal estabelece a existência de várias policias: federal, ostensiva, 
rodoviária e ferroviária federal; sendo expresso a existência de várias autoridades policias, 
dentro de suas atribuições constitucionais. Assim o mais adequado é a colocação da 
expressão "Autoridade de Polícia Judiciária Civil", urna vez que também temos a autoridade 
de polícia judiciária militar. Acrescenta-se que a exclusividade aos Delegados de Policia, 
afronta o preceito constitucional. 
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PROJETO DE LEI N° USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

3.274/00 

TEXTO/JUS~CAÇÃO 

Requeiro nos tennos regimentais, que seja dada a seguinte emenda radacional ao § 
2° do art. 16 do Projeto de Lei nO 3.274/00: 

§ 2° A lei poderá criar; dentro da competência constitucional das polícias civis, 
outras carreiras não definidas neste artigo, pára atender as peculiaridades locais. 

JUSTIFICAÇÃO 

A criação de outras carreira para a poücia civil, tem que ser dentro de sua 
competência constitucional, para que não haja interpretação duvidosa e a lei venha em 
malefício da própria instituição policial e da sociedade, gerando inúmeros conflitos. 
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PROJETO DE LEI N.O 3.274 DE 2000. 

Estabelece normas gerais de 

organização e funcionamento das policias 

civis dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, nos termos do artigo 24, inciso 

XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA MODIFICATIVA N.o 

Dêem-se aos §§ 2° e 3°, do art. 17, do Projeto de lei n.O 

3.274, de 2000, as redações que se seguem: 

.u Art. 17 ................................................ . 

§ 2° No concurso para ingresso na carreira de delegado 

de polícia, para o qual serã exigida a conclusão de curso de bacharelado em 

direito, em escola oficial ou reconhecida, a Ordem dos Advogados do Brasil 

participará de todas as suas fases. 

§ 3° Para as demais carreiras de nível superior 

participarão da comissão de concurso representantes dos respectivos 

conselhos regionais existentes. n. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal, em seu art. 93, inciso 1, determina 

que a Ordem dos Advogados do Brasil participa, obrigatoriamente, em todas 

as fases, do concurso para ingresso na çarreira de magistrado. Por sua vez, 

no art. 129, § 3°, também de nossa lei Maior, está definido que a Ordem dos 
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Advogados do Brasil participa do concurso para ingresso na carreira do 

Ministério Público. 

O atual texto do art. 17, § 2°, do Projeto de Lei nO 3.274, de 

2000, permite uma interpretação de que a participação da Ordem dos 

Advogados do Brasil, no concurso para ingresso na carreira de magistrado, é 

um ato discricionário dos resgonsáveis pela promoção da seleção de pessoal 

para o provimento de cargos de delegado, uma vez que ele, textualmente, 

condiciona a participação da OAB a um convite. 

Tal texto se mostra em dissonância com a normatização 

constitucional sobre a matéria. Se outras carreiras, que exigem como pré­

requisito o curso de bacharelado em Direito. contam. Obrigatoriamente. com a 

participação da OAB, em todas as fases do processo d~ seleção (ou seja, a 

participação da OAB é um ato vinculado da administração, e não um ato 
. . 

discricionário}, por coerência lógica, o concurso para o preenchimento de 

cargo de delgado deve contar, também obrigatoriamente, com a presença da 

OAB. Por isto estamos propondo a substituição, no art. 17, §,20, da expressão 

"será convidada a pàrticipar" pela expressão "participará". 

Por analogia, se a OAB participa do concurso em que o 

pré-requisito é o bacharelado em Direito, os demais conselhos 'regionais 

deverão, obrigatoriamente, participar dos concursos para outros cargos de 

nível superior que exijam ccimo pré-requisito a formação universitária nas 

suas áreas de especialização. Por isto, estamos propondo, também, no art. 

17, § 3°, a substituição da expressão "serão convidadas a participar" pela 

expressão "participarão". 

Sala das Sessões, em J de ~ de.2alO 

-7 ./ 
/,' :., '/. 

.. ' 'j,~;!11 
/ l;'f'li 

Deputada ZULA E &OBRA 
PSDB/SP 

~---
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PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 
(Do Poder Executivo) 

Estabelece nonnas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos tennos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA MODIFICATIVA N° 

Dê-se ao art. 19 do projeto a seguinte redação: 

"Art. 19 As promoções nas carreiras das polícias estaduais e no Distrito 
Federal deverão respeitar os critérios de merecimento, antigüidade e tempo de serviço na 
atividade fim, confonne disposição em lei estadual." 

'/ I . 
! I . 

Ii ( ;'. 
Dep/ÍbséGe 

PT/S 

Sala daS Sessões, em! -1~/~2oC;C jJ ('" ~ 
. ".,.': '. . /~ .. .( F· ~ :J~--l ~ 

Dep. Marcos Rolim ~~ péllegri~Ó 
• PTIRS , PlrlBA 

L. . /)(,-7! ·"i!. 
I ,&'V/, 

Dep. \José Dirceu 
PT/SP 

JUSTIFICAÇÃO 

Dentre os critérios para promoção, sob pena de se cometer uma grave 
injustiça, não se pode desprezar o "tempo de serviço na atividade fim", posto que, em 
muitos, o servidor em atividade burocrático, por ocupar um cargo ou função de caráter 
técnico é melhor avaliado do que aquele que enfrenta a dureza e os perigos da "rua". 

~s11 ~C ~3 
. ~~ 
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PROJETO DE lEI N.o 3.274 DE 2000. 

Estabelece normas gerais de 

organização e funcionamento das policias 

_ civis dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, nos termos do artigo 24, inciso 

XVI, da Cpnstituiçiio Federal. 

EMENDA MODIFICATIVA N.o 

Dê-se ao art. 20, inciso li, do Projeto de Lei nO 3.274, de 

2000, a redação que se segue: 

"Art. 20 ................................................ . 

11 - por interesse público, mediante decisão do Conselho 

Superior, por voto de dois terços de seus membros, assegurada a ampla 

defesa.". 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração na redação do inciso li, do art. 20, do Projeto 

de lei nO 3.274, de 2000, guarda relação com a emenda aditiva que 

apresentamos, incluindo a "inamovibilidade" entre as garantias do policial, 

previstas no art. 23. 

Conforme explicamos na justificação da citada emenda 

aditiva, a alteração proposta promove uma importante mudança de enfoque 

na questão da segurança do policial para o desenvolvimento, de forma 

independente, de seu trabalho investigativo. 
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A regra geral proposta no Projeto de lei n.O 3.274, de 

2000, é que o policial pode ser removido, cabendo recurso ao Conselho 

Superior. 

Com a alteração proposta invertemos o processo. O 

policial é inamovível, só podendo ser removido, por interesse público, após a 

manifestação nesse sentido_ de dois terços dos membros do Conselho 

Superior, assegurada a ampla defesa. 

Sala das Sessões, em ~ de . ~O' de Dl ooà 

~ 

Depumdazu~~RA 
PSOB/SP 
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I EMENDA W 

] 3.274/00 

PROJETO DE LEI W 

I AlITOR: ABELARDO LUPION 

Requeiro nos termos regimentais, que seja dada a seguinte redação ao art. 22 do 
Projeto de Lei n° 3.274/00: 

"Art. 22. O exercício da função policial sujeita o ocupante do cargo a regime de 
dedicação integral, sendo-lhe vedado a greve e a filiação partidária. 

§ 10 Ao policial civil elll atividade é vedado exercer ou administrar a função de 
segurança particular. bem como qualquer atividade estranha à Instituição Policial. 

§ 2° Ressalvada a participação como acionista, cotista ou comanditário, ao policial 
civil em atividade será vedado o exercício do comércio e a participação na administração ou 
gerência de sociedade cOmercial com fins lucrativos ou dela ser sócio." 

JUSTIFICAÇÃO 

A seção IV, do Capítulo IV, do Projeto de lei em estudo, refere-se a garantias e 
obrigações que atingirão toda uma classe de servidores que desempenham atividades 
importantes para o interesse público. 

Dessa forma, não pode deixar de prever, mesmo como regra geral a ser observada 
por todos os entes federados, situações especiais. 

Assim, não se pode permitir que servidores que atuam na área de segurança pública 
passem a exercer outras atividades que sejam incompatíveis com seu cargo, principalmente 
em relação a serviços de segurança privada, do qual lançará mão dos conhecimentos 
adquiridos no serviço público e pago pelo contribuinte, em beneficio pessoal. 

() 6 / rt)'t / VeftV 
DATA 
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EMENDAN' 

r 
~P~_O __ JE_T_O __ D_E_L_E_I_N_O ______ ~I, __ UW __ ~_C_lm_i_VO_OO __ OD_m_j_~_O __________________ ~ _ 3.274/2000 _ 

TEXTO/illSTIFICAÇÃO 

Acrescenta Qarágrafo único ao artigo 22, com a seguinte redação: 

" Parágrafo Único. Todo policial civil, em efetivo exercício, terá 
direito a designação para exercer aüvidade compatível com o seu cargo, 
respondendo administrativa e penalmente o dirigente pela omissão. " 

JUSTIFICACÃO: 

I 

Os recursos públicos, cada vez mais limitados, em decorrência das 
sucessivas crises financeiras que o país tem suportado, não podem deixar de ser 
aproveitados em sua plenitude. como na prática tem se verificado, por vezes sem 
nenhum pretexto, a não ser Como "punição brancaD

, por questões políticas ou 
meramente de natureza pessoal. Os Estados através de dirigentes frustados, não 
podem se dar ao luxo de implementar perseguições mesquinhas, sustentadas 
pelo erário público, hoje já sugados em seus parcos recursos. 

. A presente Emenda tem caráter eminentemente moralizador, sob I 
ótica do serviço público e de profunda integração ao respeito da cidadania do I 
servidor. LI I 

DATA ASSINATIlRA' // 

~r 10/ O ~ /2000 v 
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!E>mNDANO 

PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 
PÂGINA 

01/01 

. Requeiro nos termos regimentais, que seja dada a seguinte redação ao Art. 23 do 
Projeto de Lei nO 3.274/00: 

"Art. 23 ................................................................................................................ . 
I - documento de identidade funcional, de caráter nacional, a ser regulamentado por 

lei; 
II - porte de arma em todo o território nacional desde que acompanhado do 

respectivo registro da anua que estiver portando, Se particular, e da autorização de porte se 
a arma for oficial; 

rn - livre acesso, somente no desempenho de investigação policial determinada por 
autoridade competente, aos locais sujeitos à fiscalização policial; 

Parágrafo único. Na falta de unidade prisional nas condições previstas no inciso 
IV, O policial civil, antes de sentença condenatória transitada em julgado, será recolhido em 
dependência da própria organização policial." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa ajustar o texto, de maneira a enquadrar-se na politica de segurança 
pública oferecida à população pelo Governo Federal, referentemente ao controle de armas. Também 
não descuramos do fato de que não se pode privilegiar qualquer membro ou integrante dentro da 
mesma organização, ainda mais quando as prerrogativas pretendidas são próprias de agentes 
politicos. 

06' I r;f} I 1..ef:X:) 
DATA 
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PROJETO DE LEI N.o 3.274 DE 2000. 

Estabelece normas gerais de 

organização e funcionamento das policias 

_ civis dos Estados, do .Distrito Federal e dos 

Territórios, nos termos do arligo 24, inciso 

XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA ADITIVA N.o 

Incluam-se no art. 23, do Projeto de Lei nO 3.274, de 2000, 

um inciso VI e um inciso VII, com as redações que se seguem: 

u Art. 23 ................................................ . 

VI - inamovibilidade, salvo por interesse público, 

mediante decisão do Conselho Superior, por voto de dois terços de seus 

membros, assegurada a ampla defesa; 

VII - irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à 

remuneração, o que dispõem os arts. 37, XII; 150, 11; 153, UI e § 2°, I, da 

Constituição Federal.·. 

JUSTIFICAÇÃO 

Na Proposta de Emenda à Constituição nO 613, de 1998, 

da qual somos a primeira signatária, previmos para os servidores do sistema 

de segurança as garantias de inamovibilidade e da irredutibilidade de 

vencimentos. Como tais garantias não estão enumeradas no texto do art. 23. 

do Projeto de Lei n° 3.274, de 2000, e como as entendemos ifllprescindíveis 
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para garantir melhores condições de trabalho aos policiais, estamos propondo 

que eles passem a integrar o texto do art. 23. 

Especificamente em relação à garantia de inamovibilidade, 

cumpre esclarecer que essa garantia assegura a independência do policial, 

evitando que ele seja objeto de transferências com o único intento de 

prejudicar investigações, que_ ele venha promovendo, e que não sejam do 

interesse de pessoas detentoras de poder e que possam exercer influência 

sobre a atividade policial. 

A regra prevista no Projeto de Lei nO 3.274/00 tem um 

sentido inverso ao da inamovibilidade. A regra geral é que o policial pode ser 

removido, só havendo manifestação do Conselho Superior em caso de 

recurso contra a remoção. 

Ao invertermos a ordem dos fatos, isto é, ao tomarmos a 

inamovibilidade a regra geral e a transferência a exceção, que necessita ser 

decidida por dois terços do Conselho Superior, estamos assegurando, 

indubitavelmente, maior estabilidade profissional para o policial que quiser 

trabalhar com seriedade e de forma autônoma e independente em relação às 

forças políticas e econômicas existentes em sua região de atuação. 

Sala das Sessões, em,J de ~ de :1000 

.~ 
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[amNDANO 

I_P_~_O_JE __ T_O_D_E __ L_E_I_N_O ______ ~I,-_u_~_e_X_Cl_m_iV_O_~ __ Co_~ __ . __ o ____________________ ~ _ 3.274/2000 . 

7.;- .! tJ ';) t" \;l ( Jc.(i.J. }JJ)/Q) 
Partido UF Página 

Autor: k/J. PI-'\D5 g; ..QJj-ª.f 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

ACrescentem-se os seguintes incisos Vl e VII ao artigo 23: 

"VI - igualdade de condi.ções na compra de armas de fogo de uso proibido ou 
restrito com os integrantes da polícia federal da União. 

VII - registro no órgão especializado de produtos controlados das polícias civis, 
facultada a isenção de taxas de aquisição e registro, para as annas de que trata o inciso 
anterior." 

JlJSTIFlCAÇÃO 

A presente emenda tem a finalidade de permitir aos próprios policiais a aquisição de armas 
comp6tivcis para co~bate à crim:iJ:lruidade. É conhecido o brutal desequilíbrio provocado pelo poderio bélico 
dos criminosos, que enfrentam com ousadia crescente a policia e as próprias unidades policiais, seja para 
garantir a liberdade, seja para arrebatar presos. Enquanto isso, a policia brasileira continua enfrentando os 
bandidos com armas obsoletas, porque o Estado não dispõe de recursos públicos suficienteS para aquisição 
de armas modernas. 

A ~luçãoencontrada para esse tipo de problema, quando se eStudou a situaç!Io da polícia federal da 
União, por exemplo, foi liberar a aquisição direta ~ indústria de armas modernas e adequadas para o 
enfren1amenlo ~ marginalidade, ao menos em igualdade de condições. 

Assim, todos os policiais federais podem adquirir diretamente da indústria annas e nnmições para 
uso próprio, mediante autorização do Comando do Exército, confonne dispõe a legislação específica, no 
ca~, a Lei 9.437, de 20 de fevereiro de 1997 e o Decreto 2.222, de 8 de maio de 1997. 

A presente proposta pennite que a solução adotada para a poUcia federal da União seja dada à 
crucial situaçilo das policias civis brasileiras, que não tem recursos para aquisição de anuas comuns e muito 
menos de armas ruodcma5, muito mais caras. . 

DATA ASSINATIJRA 
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N° 54 
PROJETO DE lEI N.O 3.274 DE 2000. 

Estabelece normas gerais de 

organização e funcionamento das policias 

_ civis dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, nos termos do artigo 24, inciso 

XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA MODIFICATIVA N.o 

I-se ao § 2°, do art. 23, do Projeto de Lei n.O 3.274, de 

2000, a redação que se segue: 

u Art. 23 ................................................ . 

§ ~ O delegado de polícia de carreira será ouvido como 

testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em dia, hora e local 

previamente ajustado com a autoridade competente. 

JUSTIFICAÇÃO 

As duas hipóteses, enumeradas como prerrogativas dos 

delegados de polícia. no art. 23, §~. do Projeto de Lei n° 3.274. de 2000. são 

cópias de prerrogativas previstas para os membros do Ministério Público, em 

sua lei orgânica. 

No entanto, pela natureza das funções desempenhadas 

pelos delegados de polícia. não é adequado que se mantenha a possibilidade 
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de que o delegado só possa ser preso por ordem escrita de autoridade 

judicial ou em razão de flagrante de crime inafiançável. 

Por exemplo, se durante uma ação da polícia federal for 

surpreendido um delegado de polícia civil fazendo negociações com um 

traficante de drogas, e este delegado for preso, ele poderá contestar, em 

juízo, a legalidade de sua pri~ão, Com base na hipótese prevista no art. 23, § 

2°, 11, do texto original da proposição. 

Sala das Sessões, em 6L de 

, ·1 "". 
1 1 . 

Depumda~úL~tcOBRA 
PSDB/SP 

~ de &OO() 

<0f 
~V~ 

Depu o AÉCIO EVES 
Lí erdo P B 
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PROJETO DE LEI N° USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

3.274/00 

AUTOR: 

TEXTO/JUSTDnCAÇÃO 

Requeiro nos termos regimentais, que seja dada a seguinte radacão ao Art. 24 do 
Projeto de Lei na 3.274/00:' 

Art. 24. São atribuições dos Delegados de Polícia, no âmbito da competência da 
polícia civil 

I - instaurar' e presidir procedimentos apuratórios, nos termos da legislação; 
n - no curso de procedimentos de sua competência: 
a) expedir intimações e determinar, em caso de não comparecimento injustificado, 

a condução coercitiva; 
b) requisitar e~es periciais destinados a colher e resguardar indícios ou provas 

da ocorrência de infração penal; 
c) requisitar, fundamentadamente, informações e documentos de entidades 

públicas e privadas, ressalvado os documentos de caráter reservado ou 
confidencial, pela via judicial; 

d) requisitar serviços e técnicos especializados de órgãos públicos e de 
concessionárias e de pennissionáiras de serviço público 

JUSTIFICAÇÃO 
A emenda visa deixar de forma clara a competência dos Delegados de Policia de 

forma que não haja conflito com outras instituições policiais, permitindo a plena integração 
e a democratização dos procedimentos policiais. 

~ 5 / Q I )Cto 
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lamNDANO 

l 3.274/00 

PROJETO DE LEI W 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 

Requeiro nos tennos regimentais, . que seja dada ao Art. 24 do Projeto de Lei n° 
3.274/00, a seguinte redação: . 

"Art. 24. São atribuições dos delegados de polícia: 
I - instaurar e presidir apurações de infrações penais; 
II - no curso de procedimento de sua competência: 
a) expedir intimações e, em caso de não comparecimento injustificado, 

requerer ao juízo competente a condução coercitiva; 
b) requer~r exames periciais destinados a colher e resguardar indícios ou 

provas da ocorrência de infrações penais; 
c) reciuerer, fundamentadamente, informações e documentos de entidades 

públicas e privadas; 
d) requerer ao juízo competente serviços e técnicos especializados de 

órgãos públicos e de concessionárias e pennissionárias de serviços públicos." 

JUSTIFICAÇÃO 

A mudança proposta visa enquadrar o dispositivo aos principios que nortearam a 
elaboração da Lei nO 9099/95, haja 'vista a competência das demais polícias, inclusive 
federais, confonne manifestações de diversos juristas de renome que discorreram sobre o 
tema autoridade policial e a competência para lavratura do Tenno Circunstanciado. 

ot l~tJ8i) 
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PROJETO DE LEI N.o 3.274 DE 2000. 

Estabelece normas gerais de 

organização e funcionamento das pOlicias 

civis dos Estados, do Distrito Federal e dos 

_ Territórios, nos termos do artigo 24, inciso 

XVI,· da Constituição Federal. 

EMENDA SUPRE$SIVA N.o 

Suprima-se a expressão "privativas" do caput do art. 24, 

do Projeto de lei n.O 3.274, de 2000. 

JUSTIFICAÇÃO 

Quando dos trabalhos da Comissão Especial de 

Segurança Pública constatamos que a complexidade dos crimes cometidos 

pelas organizações criminosas transnacionais pode levar à necessidade de 

constituição de equipes especializadas de investigação, cuja chefia pode, 

eventualmente, ser entregue a uma autoridade que não seja o delegado de 

polícia. 

Nesse sentido, é necessário retirar-se a expressão 

"privativa", do texto do caput do art. 24, a fim de que não se criem 

impedimentos legais para a constituição, eventual, destas equipes de 

investigação. 

Sala das Sessões, em 

/ .. '" -?7 .... / 

~de~o-~ 
Deputa~!~:~COBRA O? --Deputa AECIO NEVES 

PSDB/SP Lí erdoPSOB 
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r~NDAN< 

I_PR_O_JE __ T_O_D_E __ LEI __ N_O ____ ~~I_us_o_e~_._I~_"v_U_OO_~ __ ~_.~ ____ ~ ______________ ~ _ 3.274/2000 _ 

TEXTOlmSTIFICAÇÃO 

Incluir. no inciso 11 do artigo 24. alínea li e li. com a seguinte redacão: 

" e - representar à autoridade judiciária a respeito de medidas 
cautelares previstas em lei". 

JUSTIFICAÇÃO: 

A proposta toma-se necessária, tendo em vista a descrição das 
atribuições privativas do Delegado de Polícia no curso de procedimento de sua 
competência. 

Entre as diversas medidas da natureza cautelar, para demonstrar a 
necessidade de indusão deste dispositivo no texto de projeto d~ lei, pode-se citar 
a prisao preventiva, a prisao temporária, a busca e apreensão e o incidente de 
sanidade mental. 

DATA ASSINATURA 
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PROJETO DE LEI N.o 3.274 DE 2000. 

Estabelece normas gerais de 

organização e funcionamento das policias 

civis dos Estados. do Distrito Federal e dos 

_ Térritórios, nos termos do artigo 24. inciso 

XVI,. da Constituição Federal. 

EMENDA ADITIVA N.o 

Inclua-se. no Capítulo IV, do Projeto de Lei n.O 3.274, de 

2000, antes do art. 25. uma "Seção V - Da Aposentadoria, Proventos e 

Pensões· e dê-se ao art. 25, da proposição, a redação que se segue: 

U Seção V - Da Aposentadoria, Proventos e Pensões 

Art. 25. O policial civil será aposentado: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos 

integrais. quando decorrente de acidente em serviço. moléstia profissional ou 

doença grave, contagiosa ou incurável. especificadas em lei, e proporcionais 

nos demais casos; 

11- compulsoriamente, aos 65 (sessenta e cinco) anos de 

idade, com os proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

111 - aos 30 (trinta) anos de serviço, desde que conte com, 

pelo menos, 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza poliCial se 

homem, e após 25 (vinte e cinco) anos de serviço, desde que conte com pelo 

menos 17 (dezessete) anos de exercício em cargo de natureza policial se 

mulher; 

IV - após 25 (vinte e cinco) anos de serviço de natureZa 

estritamente policial; 

Parágrafo único. Aplicam-se aos proventos de 

aposentadoria e aos beneficios de pensão por morte o disposto no art. 40, §§ 

~, 3°, 7°,8° e go, da Constituição FederaL". 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal, em seu art. 24, inciso XVI e § 1°, 

estabelece que cabe à União legislar sobre as normas gerais de organização, 

garantias, direitos e deveres das polícias civis. Este conjunto de matérias -

que se desdobram em ,!ários temas, como por exemplo, estrutura 

organizacional básica, formas de ingresso promoção e remoção, direitos, 

deveres e prerrogativas, regime disciplinar, condições de aposentadoria e 

garantias de proventos e pensões - compõem o estatuto das poliCias civis. 

De todos os temas citados, faltou ao Projeto de lei n.o 

·3.274. de 2000. tratar das questões relativas às condições de aposentadoria e 

das garantias relativas 8,os proventos e pensões. Para suprir esta omissão, 

estamos propondo a inclusão de uma Seção V, no Capítulo I, que tratará 

destas matérias. 

Por outro lado, o art. 25 mostra-se incoerente com o 

próprio objetivo d.este Projeto de Lei nO 3.274, de 2000. Se o projeto destina­

se a estabelecer as normas gerais relativas à organização, às garantias, aos 

direitos e aos deveres das polícias civis (em conseqüência, pela competência 

residual, as normas especificas são de competência dos Estados e do Distrito 

Federal) é. no mínimo, redundante e despiciendo constar da proposição que 

a lei disporá sobre um estatuto especial dos pOliCiais civis, seus direitos, 

deveres, proibições, prerrogativas funcionais, sem preiuízo do disposto no 

Projeto de Lei n.o 3.274, de 2000. 

Em conseqüência, ao alterarmos a redação do art. 25, 

deixamos de fazer qualquer referência ao texto original do dispositivo. 

Sala das Sessões, em .2 de ~ de .:JC!é)à 

.-, 1 
: .' •. ~ "" 1 ~1 

. I'·... 1/ 

Deputada iUUI~1!OBRA 
PSOB/SP 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO L~ION 

jEMBNDAN' 

P~GINA 
OI/OI 

Requeiro nos tennos regimentais, que seja dado ao Art. 26 do Projeto de Lei nO 3.274/00, a 
seguinte redação, e em conseqil.ência a supressão, do caput do artigo 28, a expressão "e a credibilidade da 
Instituiçl1o" : 

"Art. 26 ................................................ : ................................................. . 

§ 2° ......................................................................................................... . 
1- advertência; 
II - suspensão; 
.lII - demissão, 
IV - dispombilidade; 
V - cassação da aposentadoria. 
§ 3° Na fixação das sanções disciplinares serão considerados a natureza da infração cometida, os 

antecedentes funcionais e as conseqüências advindas pata o serviço público. 
§ 4° ..................................................................... ; .................................. .. 

JUSTIFICATIVA 

Percebe-se a preocupação do Governo em inserir no projeto regras referenteS de manutençlIo da 
disciplina nas polícias civis, entretanto; é de se notar, também, que o texto merece alguns 1Úustes para deixá­
lo num alinbamento legal incontestável. 

Não é outro o objetivo dessa Emenda, principalmente no que se refere ao § 3° do aIÜgo 26, 5enlJo 
o de estabelecer os critérios a serem observados quando a autoridade necessitar exercer a função 
administrativa disciplinar de tal sone que seja irrelevante o fato de a infração gerar ou não repercusSão. Se 
houve a l.nftaçIIo, esta devem ser apurada na fomlll da lei. 

Por outro lado, a credtbilidade de uma organização não se assegura pela poSSIbilidade de 
afàstamento de seus integrantes quando do cometimento de infrações disciplinares, mas sim pela 
objetividade em apurar o fato, no estrito respeito à lei. 

06 I 0"1 / 20eD 
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I EMENDAN' 

L..

_P_R_O_JE_T_O __ D_E_L_E_I_N __ O ______ ~I~_u_~_e_xc_l~ __ W_O_~_CmW ___ 'S_~ ____________________ ~ 3.274/2000 _ 

UF Página 

;20 tJ 1,!.J 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 
A.çresçynte-se ao artigo 29 a exgessilo "'de lUltUr'eZA grnve". Em consequ.êncin. o artigo 29 terá a seguinte 
~ 

"Art. 29. Para apuração de transgressão disciplinar de natureza grave praticada 
por policial civil' será instaurado, pela autoridade superior, processo administrativo 
disciplinar, cuja conclusão não excederá sessenta dias, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório." 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de emenda que tem a finalidade de aperfeiçoar o texto. Evidentemente, o processo 
administrativo diSciplinar é um instrumento complexo e adequado apenas à apuração de 
transgressões disciplinares de natureza grave, cuja pena disciplinar exceda, geralmente, a 
trinta dias de suspensão ou seja aplicada a pena demissória. 

As transgressões disciplinares leves pOdem ser apuradas mediante sindicância, na qual sejam 
assegurados ampla defesa e contraditório. De fato, nada juslifiC8 a instauração de um 
procedhnento com a ritualístlca do processo administrativo disciplinar para aplicação de uma 
simples advertência ou a suspensão disciplinar por até trinta dias. 

Acreditamos que o autor do projeto não atentou para essa sutileza do procedimento apuratórlo 

disciplinar. :~ 
A sindicância é procedimento mais simples e mais rápi para /restabelecer a ordem 
administrativa violada, sendo instrumento perfeitamente reee lonado ~ a jurisprudência mansa 
e pacífica dos Tribunais. . / . 

DATA 

,)1/ O r /2000 
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_P_R_O_JE_T_O_D_E_LE_I _N_O ___ -J l.uSO exclusivo da Comissão 3.274/2000 .. 

Autor: çt//!j/?e.J2e'3 M/i'\.Â"p).P4 
Partido UF Página 

p.l>r ~tJ f..!JJ!j 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Acrescente-se ao artigo 29 o seguinte parágrafo 2° • renumerando-se o parágrafo Único 
como I': 

Parágrafo 2°. As transgressões disciplinares de natureza leve 
punidas com advertência ou suspensão pelo período de até 30 (trinta) dias 
poderão ser apuradas mediante sindicância, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório. 

JUSTIFICAÇÃO 

As transgressões disciplinares de natureza leve têm sido tradicionalmente apuradas 
mediante sindicância, com ampla defesa para o slndicado. O procedimento é perfeitamente 
contemplado no direito administrativo disciplinar, sendo adequado para a solução de situações 
que exijam uma rápida atitude por parte da Administração, para restabelecimento da disciplina e 
da ord~m. Já os processos disCiplinares, complexos e conduzidos por uma Comissão Disciplinar, 
geralmente com três Integrantes, são adequados para apuração de transgressões mais graves, 
quando se vislumbra 'S possibilidade de suspensão disciplinar por mais de trinta dias, demissão ou 
cassação de aposentádoria ou disponibilidade. 

DATA ASSINATURA 
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se os demais: 

PROJETO DE LEI N" 3.274, DE 2000 
(Do Poder Executivo) 

Estabelece normas gerais de organização e funcionamento da polícias 
civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA ADITIVA N° 

Acrescente-se ao Capítulo VI, do projeto os seguintes artigos, remunerando-

Art. 30. Aos agentes' das polícias militar e civil, em serviço ativo, é vedado ser 
sócio, dirigir ou ser proprietário de empresas de qualquer natureza, ressalvado quando a 
propriedade decorrer de .direito hereditário, caso em que terá prazo, fixado por lei estadual, 
para se desincompatibilizar do gravame. 

Parágrafo único - Lei estadual poderá prever outras vedações. 

Art. 31. A jornada de trabalho dos policiais não poderá ultrapassar 12 (doze) horas 
diárias, sendo vedado o cumprimento de mais de dois turnos ininterruptos. 

Art. 32. Os registros de ocorrências terão padronização nacional elaborada pelo 
órgão federal responsável pela coordenação das atividades de segurança pública em nível 
nacional. 

Art. 33. Os servidores das polícias civis que estiverem .sendo acusados em ação 
penal pelo crime de tortura previsto na Lei nO ... , e pelos crimes previstos nos artigos 121, 
213,312, § 1°,315,316, 'caput', 317, 318, do Decn:to-lt:i n° 2.848, de 7 dt: dt:zembro de 
1940 e suas alterações posteriores, serão imediatamente afastados de suas atividades 
funcionais. 

§ l° O afastamento dumrá no máximo 12 (meses), podendo ser prorrogado até o 
julgamento final da ação penal, mediante autorização da autoridade judicial. 

§ 2° Os servidores afastados não poderão usar armamentos, uniformes, identificação 
funcional privativa da corporação ou qualquer outro equipamento, distintivo ou fardamento 
pertencente a sua categoria funcional. 

Art. 34. O acesso aos níveis superiores e intennediários das carreiras policiais 
dependerá sempre da participação em cursos conjuntos, de cujos currículos constará como 
disciplina obrigatória a promoção e prot~ dos direitos humanos. 

Art. 35. O Ministério da Justiça fica incumbido de fomentar a cooperação entre os 
órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal , a fim de 
estabelecer um comando integrado das operações destinadas ao controle e monitoramento 
da crimínalidade em áreas e regiões interestaduais. 
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Art. 36. Os órgãos responsáveis pela identificação civil e criminal, pela realização 
de exames periciais específicos nas áreas da criminalística e medicina legal ficam 
diretamente vinculados às SeL.'Tetar1as de Pública ou de Justiça e terão sua organização, 
funcionamento e atribuições dispostas em lei estadual. 

! ~~) ~;1Cct 
Sala ~ r"SSões, i '7 ~ / '.' '; 

Dep. f~sé Ge .. ; , : I Dep. Marcos Rolim ~e !;)II~' J! ;;, 
/ PTI PTIRS / ~ pf~A~O l 

L----- ~ ~ \ 
. I{i.?tt 

DeA José Dirceu 
PT/SP 

JUSTIFICAÇÃO 

A atividade policial deve ser integrada e embasada em procedimentos 
unificados, além da necessidade impostergável de transfonnar nossas polícias em 
instituições modernas, eficientes e democráticas. Nesse sentido, impõe-se uma 
regulamentação da atividade que valorize os policiais eficientes e honestos e puna aqueles 
que na dignificam a profissão. 
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I 
EMENDA N° N° 64 
.------ I 

PROJETO DE LEI N" 

3.274/00 

AUTOR: ABELARDO LUPION 

Requeiro nos termos regimentais, que seja suprimido o Art. 30 do Projeto de Lei nO 
3.274/00. 

JUSTIFICAÇÃO 

A supressão deste artigo faz-se necessário uma vez que a expressão nele constante 
trará a aplicação de outras leis federais que com certeza irão onerar os cofres estaduais pois 
implicará em aumento de vencimentos de forma indireta o que pode trazer um sério prejuízo 
para a já combalida situação financeira dos estados. 
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PROJETO DE LEI N° USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

3.274/00 

-. :: -'.: ::._:" -~:.;".~" 

AUTOR: P. \ loe ( L-...., r-~ l\ ce 2.. 

TEXTO/JUSTUnCAÇÃO 

Requeiro nos termos regimentais, que seja suprimido o Art. 32 do Projeto de Lei na 
3.274/00: 

JUSTUnCAÇÃO 

A previsão do previsto no art. 32 já está expresso no art. 10 da própria leC sendo 
portanto redundante o art. 32 repetir o que já é dito na lei. 

,J=\, é- ,1cO () 
DATA 
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PROJETO DE LEI N° 

3.274/00 

I AUTOR: ABELARDO LUPION 

I 
EMENDA N' N° 66 
.----- I 

pAGINA 
01101 

Requeiro nos termos regimentais, que seja suprimido o art. 32 do Projeto de Lei nO 
3.274/00. 

JUSTIFICAÇÃO 

É certo que a Lei estabelece as normas gerais de organização e 
funcionamento das polícias civis e, desta forma deve ser observada quando da edição das 
regras sobre tal instituição, em âmbito local. Acrescenta-se que o Art. 32, já encontra-se 
disciplinado no caput do artigo l°, sendo redundante e desnecessária a sua repetição nas 
disposições finais. 

(!}6~_c/l, teeV 
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I 
EMENDA N° N° 67 
.-------:- I 

PROJETO DE LEI W 

3.274/00 

AUTOR: ABELARDO LUPION 

Requeiro nos lermos regimentais"que seja dada a seguinte redação ao art. 33 do 
Projeto de Lei nO 3.274/00. 

"Art. 33. Aplicam-se aos policiais civis inativos os incisos I, II e IV do art. 
23 e os artigos 26,27,28 e 29 desta Lei." 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa consolidar o que está previsto no artigo 26, IV (cassação de 
aposentadoria) da' Lei que se pretende aprovar, pois há a necessidade de se aplicar aos 
inativos os dispositivos referentes à apuração de transgressão disciplinares, sob pena de 
transfonnar o citado artigo em disposição inócua. Por isso. é de extrema importância a 
alteração proposta. 

t96/o~/~ 
DATA 

221 

220
182



222 

PROJETO DE LEI N° 
3.27412000 

Uso exclusivo da Comissão 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 
Acrescente-se a referência ao inciso TI na redação do artigo 33, ficando a seguinte redação: 

,"Art. 33 - Aos policiais civis Inativos serão asseguradas as prerrogativas 
constantes dos incisos 1,"11 e IV do art. 23 desta Lei. n 

JUSTIFICAÇÃO 
Durante toda a vida profissional, o policial civil utiliza e conduz armas de fogo, como 

instrumentos naturais do trabalho, exatamente para defender a si mesmo e aos cidadãos. Para 
tanto, recebe treinamento adequado e adquire expenência para manejar com habilidade e 
adequadamente armas de fogo .. 

Agir como policial toma-se comportamento natural, é ato reflexo. Diante de uma situação 
criminal ou injusta, o policial inlerfere, age como defensor da vítima, protegendo o cidadão. 
Independe tal condula o fato de estar de férias, afastado do seu Distrito ou estar aposentado. é 
conduta reflexa, natural. 

Ademais, o policial aposentado continua poliCiaI, do Quadro InatiVo, havendo perdido parte 
de suas prerrogativas, mas continua submetido ao mesmo regime disciplinar, tanto como os 
militares da reselVa. 

Jamais deve ser esquecido o fato de que, por razões de ofício, cumprindo o dever legal de 
agir, por certo adquirirá ao longo da carreira inimigos ocultos, marginais que prendeu, pessoas 
cujos interesses ~scusos contrariou e que poderão vingar-se a qualquer tempo. Quem protegerá o 
policial aposentado? Desde que sua saúde psicológica/psiquiátrica e sua conduta pessoal não 
sejam fatores Impeditivos, é justo que o policial aposentado possa prover sua própria defesa. 

DATA 
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I arnNDAN' 

PROJETO DE LEI N° 
3.274/2000 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

Acrescentar ao artigo 33 parágrafo único com a seguinte redação: 

UParágrafo único. A concessão da porte de arma aos policiais civis inativos 
dependerá de prévio parecer médico e psiquiátrico favoráveis, além de boa 
conduta, conforma dispuser a legislação estadual." 

JUSTIFICAÇÃO 
Durante toda a vida profissional. o policial civil utiliza e conduz annas de fogo, como 

instrumentos naturais 'do trabalho, exatamente para defender a si mesmo e aos cidadãos. Para 
tanto, recebe treinamento adequado e adquire experiência para manejar com habilidade e 
adequadamente armas de fogo. . 

Agir corno policial torna-se comportamento natural, é ato reflexo. Diante de uma situação, 
criminal ou injusta. o policial interfere, age como defensor da vítima, protegendo o cidadão. 
Independe .tal conduta o fato de estar de férias, afastado do seu Distrito ou 'estar aposentado. Ê 
conduta reflexa, natural. 

'Ademais, o policial aposentado continua policial, do Quadro Inativo, havendo perdido parte 
de suas prerrogativas. mas continua submetk10 ao mesmo regime disciplinar, tanto como os 
militares da reserva. 

Jamais deve ser esquecido o fato de que, por razões de oficio. cumprindo o dever legal de 
agir, por certo adquirirá ao longo da carreira inimigos ocultos, marginais que prendeu, pessoas 
cujos interesses escusos contrariou e que poderão vingar-se a qualquer tempo. Quem protegerá o 
policiai aposentado? Desde que sua saúde psicológica/psiquiátrica e sua conduta pessoal não 
sejam fatores Impeditivos, é justo que o policial aposentado possa prover sua própria defesa. 

DATA ASSINATURA 
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L EMENDAN.O 

J 
r---- uso EXCLUSIVO DA COMISSAO 

PROJETO DE LEI N.O 
3274/2000 

COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

AUTOR:DEPUTADO A YRTON XERÊZ 

TEXTO/JUSTIFICAÇAO 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber: 

"Art. A organizaçijo e o funcionamento dos órgãos técnicos, encarregados da realizaçã 
das perícias oficiais e da identificação civil e criminal, serão regulamentados por lei específica." 

JUSTIFIcATIVA . 

Tendo em vista o processo de reestruturação administrativa dos lnstitutos de Criminalística, d 

Medicina Legal e de Identificação em várias Unidades da Federação, onde não mais fazem parte d 

organograma das policias civis, por força de mandamento constitucional estadual, é preciso que sej 

uniformizado os procedimentos nesse. sentido, incluindo-se um artigo no presente PL prevendo uma \e' 

especifica para regulamentar esses Órgãos de perícia oficial e de identificação civil e criminal. 

Nesse sentido já tramitam nesta Câmara dos Deputados (PEC 226/2000) e no Senado (PE 

89/1999) alterações constitucionais, visando criar as condições p?rn pcfnbelecimento 

autônoma dos órgãos periciais em todos os Estados. .1 

I 
I I 
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MENSAGEM N° 1.191, DE 2000 
(DO PODER EXECUTIVO) 

Solicita ao Congresso Nacional seja considerada sem efeito e, portanto, cancelada, a 
urgência pedida para o Projeto de Lei nO 3.274, de 2000. 

(PUBLIQUE-SE. ) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Dirijo-me a Vossas Excelências a fim de solicitar seja considerada sem efeito, e, 

portanto, cancelada, a urgência pedida com apoio no parágrafo l!l do artigo 64 da Constituição 

Federal para o Projeto de Lei n!! 3.274, de 2000, que "Estabelece nonnas gerais de organização e 

funcionamento das polícias civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos tennosdo 

art. 24, XVI, da Constituição Federal", enviado ao Congresso Nacional com a Mensagem n!! 838, de 

2000. 

28 de agosto de 2000. 
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Avisonº' 1.431 - C. Civil. 

PRIMEIRA SEC~ETARIA 

RE~HlI 10 nes'.:a Secrllt!lrla 

Em oZ.3 I "8 /rSO às16:15 horas . ....-,.-C~- _ ....... , ..... . 
~._ .... _..... .!i..!f.J:! J Aulnatur& ponto 

Brasília, 28 de agosto de 2000. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República solicita seja cancelada a urgência pedida para o Projeto de Lei n2 . 3.274, de 2000. 

Atenciosamente, 

&----S-
SIL VANO GIANNI 
Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República, Interino 

A Sua Excelência Senhor 
Deputado UBIRATAN AGUIAR 
Primei~o Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASILIA-DF. 
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I'" --- PIO.IJO DE LO 119 ---

PL 4371 /93 I :l:" [ JusmunVA 
ro IIODIFII:ATIVA 

[ J MlnvA DE 

COIIISSIO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVI O PÚBLICO 

IIlEPUTAIIO ZAIRE REZENDE dUJ'Oi 

EMENDA MODIFICATIVA 
PROJETO DE LEI N° 4.371, -DE 1993 
Autor: Deputado Luiz Carlos Hauly . 

,alluo T If 1 r '~/1lIA -, 
PMDB MG 1_1-4-1_1 

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLíCIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DA OUTRAS PROVIDtNCIAS 

Dê-se ao inciso I do artigo 5°, a seguinte redação: 

. "Art. 5°· São funções da Polícia Civil: 

I - Exercer as funções de polícia judiciária e a apuraçoão de 

infrações penais." 

JUSTIFICATIVA 

O dispositivo reproduz o artigo 144, § 4° da Constituição, mas 
acrescenta, indevidamente, a expressão com exclusividade. Tal acréscimo 
impede que o Ministério Público, a quem compete, privativamente, propor a ação 
penal pública (CF, art. 129, I), faça diretamente a investigação de determinadas 
infrações, que é providência salutar e recomendável, ainda mais na hipótese d~ 
haver policiais envolvidos. Além disso, a referida exclusividade ofende preceito 
constitucional, na medida em que estabelece restrições, aonde a Carta Maior não 

o·faz. 
Verifica-se, afora isso, que todas as investigações da polícia têm 

como destinatário o próprio Ministério Público, que é o titular da persecução 
criminal. Este, aliás, em várias oportunidades, a partir das investigações que 
desenvolve no inquérito civil (art. 129, inc. 111 da CF), tem apresentado denúncia 
independentemente do inquérito policial. Evita-se bis in idem, além de se obt~ 
maior celeridade na responsabilização penal. 

Por isso, deve ser retirado o termo com exclusividade do dispositivo 

acima transcrito. 

14/08/ 95 
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EMENDA Ng-

I Oú,-2 L {1~-
: 

CUS!iI11I:IdO :!lo 

no.m iUD i!! 

/9L 
[ J mrsslQA [ 1 USlnvnVA [lIDInVA DE 

PL 437: ! 1 MI.IJ1lMrM Gc'l amllVA 

~~ TRABALH03 ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO 

EMENDA MOIlIFICA'!'IVA 
PROJETO DE LEI NQ 4371, DE 1993 
Autor: Deputado Luiz Carlos Hau1y 

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLicIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

,Dê-se ao parágrafo la, do art. 11, a segunte redação: 

"Art. 11 - A Corregedoria Geral da Polícia Civil, 
órgão de controle interno da atividade policial, diretamente 
subordinada ao Chefe de Policia Civil, compete: 

I - ............................................... . 
I II .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ~ 
Parágrafo la - A apuração e a produção de provas de 

transgressões disciplinares atribuídas a policial civil e a 
imposição das respectivas penas são exclusivas da corregedoria­
Geral da Policia Civil, sendo assegurado ao acusado ampla 
defesa, inclusive sustentação oral." 

JUSTIFICATIVA. 

_ A proposta original restringe a iniciativa de 
procedimentos de qualquer cidadão, _que se sinta ofendido ou 
malferido com a conduta do agente policial. A permanecer o 
dispositivo que se quer retirado, o procedimento disciplin~r só 
poderá ser instaurado_por iniciativa do Corregedor da Policia, 
que, com isso, deterá o "juizo de admissibilidade" de qualquer 
representação, _quando esta objetivar sanção disciplinar. 
Assim, a parte que se pretende . extrair do referido pa.rágrafo 
único ofende o próprio direito de petição aos poderes públicos, 
assegurado pela Constituição. 

':;' 
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EMENDA NS2 

&3 /9:;3. .1 
~====~==c~~~nI~~~~~~--~ __ ~ 

~ tE TRABALEJ03 ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

ZAIRE REZENDE 

EMENDA SUPRESSIVA 
PROJETO DE LEI NQ 4371, DE 1993 
Autor: Deputado Luiz car10s Hauly 

't.lllUO 
PMDB 

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLicIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o art. 16: 

·"Art. 16. Ao Instituto de Criminalistica, órgão 
diretamente subordinado ao Chefe de Policia Civil, dirigido por 
Perito criminal, compete a realização de exames periciais e o 
desenvolvimento de estudos e pesquisas no campo da 
criminalistica". 

JUSTIFICATIVA 

Não é conveniente o desempenho da atividade técnico­
pericial pela própria policia, a fim que de não fique sujeita a 
qualquer influência exte.rna, no exercício de suas funções. 

A inclusão do Instituto dentro da estrutura aa 
polícia poderá possibilitar injunções do órgão de investigação 
sobre as conclusões do trabalho do perito, atividade esta 
essencialmente técnica e imparcial, necessária ao deslinde da 
investig~ção. 

,Estando estruturada como instituição independente da 
policia, garante-se ao cidadão e ao Estado a insenção dessa 
atividade, o que não se coaduna com a atividade policial, esta 
essencialmente unilater~l e parcial. 

Por fim, previne-se a hipótese de o perito sofrer 
qualquer tipo de pressão quando a investigação recair sobre 
efetivo da própria pOlicia civil. 
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INSTITUI A LEI ORGANICA DAS POLÍCIAS CIVIS, DISPõE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o inciso X do art. 5 e : 

. "X - Organizar e executar a segurança interna do 

sistema prisional". 

JUSTIFICATIVA 

A Organização das Nações Unidas têm por principio a 
não concentração em um único órgão do Estado das atividades de 
p~rsecução com as de custódia de infratores. 

Da forma como exposto no projeto,.há possibilidade de 
contato entre o agente responsável pela persecução do infrator 
e a execução da pena decorrente de sua conduta, o que é 
inconveniente tanto para o Estado, quanto para o cidadão, na 
medida em que personaliza essas atividades, na figura de um 
mesmo agente da administração. 

A organização e execução da segurança interna do 
si.stema prisional deve estar afeta a instituição especialmente 
destinada para tal, tornando distintas as figuras do policial 
persecutor, presente no procedimento de investigação, daquele 
presente no estabelecimento prisional, responsável . pela 
manutençãó de sua segqrança. 

Nesse sentido, há tendência cada vez mais crescente 
nos Estados-memb.ros para a desvinculação das duas ati vidades , 
quando da estruturação das secretarias de governo, ond~ se tem 
afetado a manutenção dos presidios às secretarias de justiça, 
destacadas das secretarias de segurança, responsáveis pela 
atividade de persecução. 

A manutenção desse dispositivo importaria em 
retrocesso . ao evidente avanço decorrente. da separação dessas 
duas atividades, porque concentraria da policia civil a 
responsabilidade de execução das politicas daa duas 
secretarias. . 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLtCIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DA OUTRAS PROVIDtNCIAS 

Suprima-se o inciso VII do art. 6 9 : 

. "VII - Instituto de Criminalistica ~" 

JUSTIFICATIVA 

Não é conveniente o desempenho da atividade técnico­
pericial pela própria policia, a fim que de não fique sujeita a 
qualquer influência externa, no exerc1cio de suas funções. 

A inclusão do Instituto dentro da estrutura da 
policia poderá possibilitar injunções do órgão de investigação 
sobre as conclusões do trabàlho do perito, atividade esta 
essencialmente técnica e imparcial, necessária ao deslinde da 
investigação. 

Estando estruturada como instituição independente da 
policia, garante-se ao cidadão e ao . Estado a insenção dessa 
atividade, o que não se coaduna com a atividade policial, esta 
essencialmente unilateral e parcial. 

'por fim, previne-se a hipótese de o perito sofrer 
qualquer tipo de pressão quando a investigação recair sobre 
efetivo da própria ·poli~ia civil~ 
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EMENDA SUPRESSIVA 
PROJETO DE LEI Ne 4371, DE 1993 
Autor: Deputado Luiz Carlos Háuly 

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLÍCIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

suprima-se o inciso VII do art. 6 9 : 

. '.'VIII - Instituto de Medicina Legal;" 

JUSTIFICATIVA 

Não é conveniente o desempenho da atividade técnico­
pericial pela própria policia, a fim que de não fique sujeita a 
qualquer influência externa, no exerci cio de suas funções. 

A inclusão do Instituto dentro da estrutura da 
policia poderá possibilitar injunções do órgão de investigação 
sobre as conclusões do trabalho do perito, atividade esta 
essencialmente técnica e imparcial, necessária ao deslinde da 
fnvestigação. 

Estando estruturada como instituição independente da 
policia, garante-se ao cidadão e ao Estado a insenção dessa 
atividade, o que não se coaduna com a atividade policial, esta 
essencialmente unilateral e parcial. 

Por fim, previne-se a hipótese de o perito sofrer 
qualquer tipo' de pressão quando a investigação recair .sobre 
efetivo da própr.ia·poliC?ia civil. 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLicIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o inciso X do art. 6 9 : 

'''X'- Departamento Prisional". 

JUSTIFICATIVA 

A Organização das Nações Unidas têm por principio a 
não concentração em um único órgão do Estado das atividades de 
persecução com as de custódia de infratores. 

Da forma como exposto no projeto, há possibilidade de 
contato entre o agente responsável pela persecução do infrator 
e a execução da pena decorrente de sua- conduta, o que é 
inconveniente tanto para o Estado, quanto para o cidadão, na 
medida em que personaliza essas atividades, na figura de um 
mesmo agente da administração. 

Nesse sentido, há tendência cada vez mais crescerite 
nos Estados-membros para a desvinculação das duas ati vidades, 
quando da estruturação das secretarias de governo, onde se tem 
afetado a manutenção dos presidios às secretarias de justiça, 
destacadas das secretarias de segurança, responsáveis pela 
ati vidad'e de persecução. 

,As f iguras do' agente persecutor, presente na 
investigação policial; e do agente penitenciário, por ocasião 
da aplicão' da sanção, devem ficar 'distintas, afetando-se a 
administração do, Depart~mento Prisional a instituição do Estado 
exterior à policia. 

A manutenção desse dispositivo importaria em 
retrocesso ao evidente avanço decorrente da separação dessas 
duas atividades, porque concentraria da policia civil a 
responsabilidade de execução das politicas das duas 
secretarias. 

/ \ 

- AS51M1W 

233 

")t., 

I 

232
194



234 

~ ------~,~--

l 
1""--- m.m tE ta!! --~ 

_ PL 4371 /93 
r lllllUYA DE 

~K TRABALHO~ ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO 

ZAIRE ~EZENDE 

EMENDA SUERESSIVA 
PROJETO DE LEI Ng 4371, DE 1993 
Autor: Deputado Luiz Carlos Hauly 

'alUDO T If ., r P~lJ&\ 
PMDB MG J b 1.L1..] 

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLÍCIAS CIVIS, DISroE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E.DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

suprima-se o art. 7 Q e seu parágrafo único: 

"Art. 7" - O Chefe de Policia Civil, cargo privativo 
de Delegado de Polícia da carreira policial civil, será 
escolhido em lista triplice, eleitos pelos membros da carreira 
policial civil e nomeados pelo chefe do Poder Executivo 
Estadual. 

Parágrafo único O Chefe da Policia Civil, 
subordinado diretamente ao Governador do Estado, do Distrito 
Federalo e dos Territórios, exercerá o cargo por dois anos, 
permitida a·recondução." 

JUSTIFICATIVA: 

Os dispositivos elencados politizam de maneira 
dJ;'amática um órgão de Estado, que tem por· base principios de 
disciplina e hierarquia funcional (aJ.'"t •. 3 Q

, do projeto). Ora, 
lista tI:iplice restringe o "campo" de escolha do Governador do 
Estado, o que é inconstitucional. Além disso, cria "mandato", o 
que torna'o chefe de Policia em agente político, equiparando-o 
ao procurador-Geral' de Justiça,· dos . diversos ramos do 
Ministério Público, cuja atuação independe de hierarquia. AS 
normas propostas, de ·conseguinte, devem ser extirp~das do 
projeto. 

233
195



r---- EMENDA NQ ----, 

peq fC1~ 

[

--- rw:ro li: Ltl !! 

_ PL 4371 < 93 , 

~ DE TRABALHO> ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO 

I DEMAOO ZAIRE REZENDE MilOi ~ 

EMENDA SUPRESSIVA 
PROJETO DE LEI Ng 4371, DE 1993 
Autor:,Deputado Luiz Carlos Hauly 

r ll10InYA DE 

':.tUDO J If l r rslil/&\ -, 
PMDB MG l::: 1 (' 1 :=J 

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLÍCIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o inciso VII do art. 8 Q
: 

"'VII - Avocar I excepcionalmente, inquéritos policiais 
para exame e redistribuição". 

JUSTIFICATIVA 

O chefe da Instituição já detém poderes para afastar 
um investigador, no caso de conduta incompativel com a função. 
Dessa forma, já se tem o controle efetivo sobre a atividade do 
pOlicial, s~m que haja s~lução de continuidade na investigação. 

Da forma como redigido ,o dispositivo, está-se 
conferindo ao ,chefe de policia o poder de paralisar, dirigir, 
alterar ou obstruir o curso natural' das investigações, com 
prejuízo da persecução criminal, por ato subjetivo 'da 
autoridade. 

o chefe da Instituição deve ter' poderes ,para 
substituir o mal investigador, para' manutenção ,da interesse 
público.' Não se justifica a outorga de poderes para avocar 
procedime~tos, interferindo no curso normal da atividade 
persecutória. 

A possibilidade genéri~a de avocaçãoatenta contra a 
garantia do cidadão, no sentido de ver esclarecidos os fatos 
investigados, bem como o próprio interesse da Justiça penal. 
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EMENDA SUPRESSIVA 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLtCIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o art. 18: 

, U Art. 18. Ao Instituto Médio-Legal, órgão 
diretamente subordinado ao Chefe de Policia Civil, dirigido por 
Perito Médico-Legista, ou Perito Odonto-Legista compete a 
realização de exames periciais e o desenvolvimento de estudos e 
pesquisas de medicina legal." 

JUSTIFICATIVA 

Não é conveniente o desempenho da atividade técnico­
pericial pela própria policia, a fim que de não fique sujeita a 
qualquer influência externa, no exercício de suas funções. 

A inclusão do Instituto dentro' da estrutura 'da 
policia,poderá possibilitar injunções do órgão de' investigação 
sobre as conclusões do trabalho do perito, atividade esta 
essencialmente técnica e imparcial, necessária ao deslinde da 
investi~ação. 

,Estando estruturada como instituição independente da 
policia, garante-se ao cidadão e ao Estado a insenção dessa 
atividade, o que não se coaduna com a atividade pOlicial, esta 
essencialmente unilater~l e parc~al. 

Por fim, previne-se a hipótese de o perito sofrer 
qualquer tipo de pressão quando a investigação recair sobre 
efetivo da própria policia civil. 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLicIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

suprima-se o art. 19: 

. "Art. 19. Poderão ser criados serviços 
complementares, destinados a apoiar as atividades fins da 
Policia civil mediante concurso pÚblico". 

JUSTIFICATIVA 

O dispositivo fere o principio da reserva legal, ao 
qual está sujeita toda a administração pública, nos termos do 
art. 37, caput, da Constituição Federal. 

ora, somente a lei pode criar e estruturar serviço~ 
públicos, sendo inconstitucional a disposição legal que 

, pretenda conferir ao administrador poderes para fazê-lo ao i nível infra-legal. 

A persistir tal dispositivo o Chefe de Policia poderá 
insti tuir tais serviços 'por mero ato administrativo, quando a 
constituição Federal exige que se faça por meio de lei. 
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Dê-se ao parágrafo2 Q
, do artigo 22, a seguinte redação: 

"Parágrafo 2° - Considera-se agente da autoridade 
policial, o policial civil encarregado da prática .de atos 
investigatórios para prevenir ou reprimir infrações penais, sob 
a direção imediata do Delegado de Policia Civil." 

JUSTIFICATIVA 

A redação proposta visa dirimir dúvida existente no 
texto original constante do projeto, de que a policia civil, 
além da prática dos atos investigatórios, estaria também 
habilitada a prevenir e reprimir infrações penais, confundindo 
sua atividade com aquela constitucionalmente destinada às 
policias militares (§ 5 Q , art. 144 da C. F) de realizar o 
policiamento ostensivo, com vistas à prevenção e repressão dos 
ilicitos penais. 

O· texto original cuja modificação ora se pretende 
ultrapassa a missão constitucional destinada à policia civil, o 
exercicio da função de policia jUdiciária e a apuração de 
infrações penais, exceto as - militares (§ 4°, art.' 144, da 
C.F.). 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLÍCIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

suprima-se o inciso 11 do art. 22: 

,qII - Perito Criminal'" 

JUSTIFICATIVA 

Não é conveniente o desempenho da atividad.e técnico­
pericial pela própria policia, a fim que de não fique sujeita a 
qualquer influência externa, no exercício de suas funções. 

A inclusão do Instituto dentro da estrutura da 
policia poderá possibilitar injunções do órgão de investigação 
sobre as conclusões do trabalho do perito, atividade esta 
essencialmente técnica e imparcial, necessária ao deslinde da 
investigação. 

Estando estruturada como instituição independente da 
pOlicia, garante-se ao cidadão e ao Estado"" a insenção dessa 
atividade, o que não se coaduna com a atividade policial, esta 
essencialmente unilateral e parcial. 

Por fim, previne-se a hipótese de o perito sofrer 
qualquer tipo de pressão quando a investigação" recair sobre 
efetivo da própria'poli<?ia civil~ 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLtCIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

suprima-se o inciso 111 do art. 22: 

: '~III - Perito Médico-Legista;" 

JUSTIFICATIVA 

Não é conveniente o desempenho da atividade técnico­
pericial pela própria polícia, a fim que de não fique sujeita a 
qualquer influência externa, no exercício de suas funções. 

A inclusão do Instituto dentro da estrutura da 
pOlícia poderá possibilitar injunções do órgão de investigação 
sobre as conclusões do trabalho do perito, atividade esta 
essencialmente técnica e imparcial, necessária ao deslinde da 
investigação. . 

Estando estruturada como instituição independente da 
policia, garante-se ao cidadão e ao Estado a insenção dessa 
atividade, o que não se coaduna com a atividade policial, esta 
essencialmente unilateral e parcial. . 

Por fim, previne-se a hipótese de o perito sofrer 
qualquer. tipo de pressão quando a investigação recair sobre 
efetivo da própriapoli?ia civil~ 
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INSTITUI A LEI ORGANICA DAS POLtCIAS CIVIS, DISPÓE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

suprima-se o inciso IV do art. 22: 

.II.IV - Per i to Odonto-Le(jJista;" 

JUSTIFICATIVA 

Não é conveniente o desempenho da atividade técnico­
pericial pela própria policia, a fim que de não fique sujeita a 
qualquer inflúência externa, no exercicio de suas funções. 

A· inclusão do Instituto dentrada estrutura da 
policia poderá possibilitar injunções do órgão de investigação 
sobre as conclusões do trabálho do perito, atividade esta 
essencialmente técnica e imparcial, necessária ao deslinde da 
investigação. 

Estando estruturada como instituição independente da 
poJ.icia, garante-se ao cidadão e ao Estado a insenção dessa 
atividade, o que não se coaduna com a atividade pOlicial, esta 
essencialmente unilateral e parcial. 

'por fim, pr.evine-se a hipótese de o perito sofrer 
qualquer tipo de pressão quando a investigação recair sobre 
efetivo da própria poli~ia civil.. 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLicIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o inciso VIII, do art. 22: 

"VIII - Agente Prisional." 

JUSTIFICATIVA 

A Organização das Nações Unidas têm por principio a 
não concentração em um único órgão do Estado das atividades de 
persecução com as de custódia de infratores. 

Da forma como exposto no projeto I" há possibilidade de 
contato entre o agente respon~ável pela persecução dó infrator 
e a execução da pena decorrente de sua conduta, o que é 
inconveniente tanto para o Estado, quanto para o cidadão, na 
medida em que personaliza essas atividades, na figura de um 
mesmo agente da administração. 

A organização" e execução da segurança interna do 
sistema prisional deve estar afeta a instituição especialmente 
destinada para tal, tornando distintas as" figuras do policial 
persecutor, presente no procedimento de investigação, daquele 
presente . no estabelecimento prisional, responsável pela 
manutenção de sua segurança. 

Nesse sentido, há tendência "cada" vez mais crescente 
nos Estados-membros para a desvinculação das duas atividades, 
quando da estruturação das secretarias de governo, onde se tem 
afetado a manutenção dos presidios às secretarias de justiça, 
destacadas das secretarias de segurança, responsáveis pela 
atividade de persecução. 

A manutenção desse dispositivo importaria em 
retrocesso ao evidente avanço decorrente" da separação dessas 
duas atividades, porque concentraria da policia civil a 
responsabilidade de execução das políticas das duas 
secretarias. 
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Dê-se ao artigo 25, a seguinte .redação: 

"Art. 25 - O ingresso na Polioia Civil far-se-á 
mediante concurso público, numa das classes de nível superior. 1I 

JUSTIFICATIVA 

·A redação proposta visa compatibilizar o texto com o 
disposto no inciso 11, do art. 37 da constituição Federal, que 
exige para investidura em qualquer cargo ou emprego público a 
aprovação em concurso pÚblico. 

A redação original previa a possibilidade de 
progressão ou ascensão funcional como forma de aoesso a cargos 
da Policia Civil, o que foi expressamente ve~ado pela 
constituição de 1988. 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLtCIAS CIVIS, DISP6E SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o inciso VII, do art. 26: 

.".vII - possuir temperamento adequado ao exercício da 
função policial civil." 

JUSTIFICATIVA 

A colocação de tal requisito para que o cidadão possa 
inscrever-se em concursos públicos da Policia Civil, confere à 
Administração Pública um exagerado subjeti vismo para aceitar 
inscrição de candidatos, o que pode levar a indesejáveis 
excessos. 

O. temperamento adequado para o exercicio da função 
policial deve ser condição para a posse, e não para inscrição 
em concurso, e deve ser apurado através de critérios objetivos, 
através, por exemplo, de exames de higidez fisica e mental, que 
podem envolver a realização de exame psicotécnico. 

. Como é que se poderá aferir, por ocasião da inscrição 
em concurso público, o temperamento adequado do candidato? 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLÍCIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

suprima-se a alínea b, do inciso VIII, do art. 26: 

"!b') curso superior para Perito Criminal da policia 
Civil, observadas, dentre outras, as especialidades de 
Farmácia, QUímica, Física, Administração, Engenharia Ci vil, 
Elétrica, Mecânica, Eletrônica, Agronomia e de Minas, ciências 
Contábeis, Ciências Biológicas, Ciências Econômicas, 
Bioquímica, Geogràfia, Computação Científica ou Análise de 
Sistemas; 11 

JUSTIFICATIVA 

Não é conveniente o desempenho da atividade técnico­
pericial pela própria policia, a fim que de não fique sujeita a 
qualquer influência externa, no exercício de suas funções. 

A inclusão de Peritos Criminais dentro da 'estrutura 
da policia poderá possibilitar injunções do' órgão de 
investigação sobre as conclusões ·do trabalho do perito, 
atividade esta essencialmente técnica e imparcial, necessária 
ao deslinqe da investigação. 

Estando o trabalho técnico estruturado em instituição 
independente da, pdlicia, garante-se ao cidadão e ao Estado a 
isenção dessa atividade', o que não se coaduna com a atividade 
policial, esta essencialmente unilateral e parcial. 

Por fim, previne-se a hipótese de o perito sofrer 
qualquer tipo de pressão quando a investigação recair sobre 
efetivo da 'própria policia civil, 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLtCIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se a alínea C , do inciso VIrI, do art. 26: 

Jlc) curso de Medicina"para Perito Médico-Legista, e 
deOdontologia, para Perito Odonto-Legista da Polícia Civil;" 

JUSTIFICATIVA 

Não é conveniente o desempenho da atividade técnico­
pericial pela própria polícia, a fim que de não fique sujeita a 
qualquer inf~uência externa, no exercício de suas funções. 

A inclusão de Peritos Legistas dentro da estrutura 
da policia poderá possibilitar injunções do órgão de 
investigação sobre as conclusões do trabalho do perito, 
atividade esta essencialmente técnica e imparcial, necessária 
ao deslinde da investigação. 

Estando o trabalho técnico estruturado em instituição 
independente da policia, garante-se ao cidadão e ao Estado a 
isenção dessa atividade, o que não se coaduna com a atividade 
policial, ~sta essencialmente unilateral e parcial. 

Por fim, previne-se a hipótese de o perito sofrer 
qualquer tipo de pressão quando a investigação recair sobre 

. efetivo da própria policla civil.' 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLicIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Dê-se ao inciso r, do art. 34, a seguinte redação: 

,'!r - se condenado á perda da função, resultante de 
sentença judicial transitada em julgado;" 

JUSTIFICATIVA 

À perda do cargo em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado deve ser conseqüência natural do efeito 
da decisão' condenatória', e não vinculada. a condição de que 
conste como pena acessória. 

M11JIA 
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EMENDA SUFRESSIVA 
PROJETO DE LEI NS 4371, DE 1993 
Autor: Deputado Luiz Carlos Hauly 

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLicIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o inciso I, do art. 35: 

. t'I - receber tratamento compatível com o nível do 
cargo desempenhado;" 

JUSTIFICATIVA 

O tratamento dispensado ao policial civil, como de 
resto a toqo o funcionário público, deve ser respeitoso e com 
urbanidade, pena, até, de prática de ilic! to penal, como 
desacato, etc. 

Não se justifica, entretanto, que se crie, através de 
lei, privilégio a determinada categoria de funcionário público 
em detrimento dos demais, o que poderia gerar até mesmo 
descrédito para todas as demais carreiras que compõem o serviço 
público. '-

Nos casos de tratamento protocolar diferenciado, 
cuidou a própria Constituição de assegurá-lo, o que não ocorreu 
com a càrreira de policial civil 
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EMENDA SUPRESSIVA 
PROJETO DE LEI Ng 4371, DE 1993 
Autor: Deputado Luiz Carlos Hauly 

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLicIAS CIVIS, DISPÓE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

suprima-se os incisos II e III, do art. 35: 

'''11 - ser recolhido em' dependência ou s~la especial 
da própria repartição onde o policial presta servlçoi 

111 - cumprir pena, após trânsito em julgado da 
sentença, em presidio especial da policia civil;" 

JUSTIFICATIVA 

Os incisos criam privilégios exagerados no que se 
refere à prlsao do policial 'civil, incompativeis com o 
princípio constitucional da isonomia. 

Nenhum, ,outro servidor pÚblico dispõe de tais 
privilégios, o que não justifica a sua concessão. 

As prerrogativas de função que' geram tratamerito 
diferenciado aos servidores públicos devem constar do próprio 
texto cónstitucional, o que não é o caso. 

O privilégio . chega ao ponto de prever presidio 
especial da própria policia civil,' para o cumprimento ,das 
sentença's condenatórias irrecorríveis, o que não ocorre, nem 
mesmo para o Presidente da'República. 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLÍCIAS CIVIS, DISPóE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

D~-se nova redação ao art. 36: 

,~Art. 36 - O policial civil em atividade tem direito 
à identidade funcional equivalente à identidade civil e porte 
livre de arma em todo o território nacional". 

JUSTIFICATIVA 

A redação proposta visa adequar o ,texto à ordem 
constitucional. 

Quanto se assegura também ao policial aposentado, 
como consta dO texto original, direito à identidade funcional e 
porte de arma em todo o território nacional, na verdade está se 
atribuindo à carreira' efeito típico decorrente 'da 
vitaliciedade, prerrogativa,' necessariamente, de ordem 
constitucional. 

, Ao aposentar-se o policial civil, como ocorre com o 
servidor público em geral, perde o vinculo com a carreira a que 
pertenceu, motivo pelo qual não se pode garantir ao inativo a 
identidade funcional e O porte livre de arma em todo o 
territórió nac~onal como se policial ainda o fosse. 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLtCIAS CIVIS, DISPÓE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 47: 

,1!Art. 47 - A sindicância administrativa é o 
procedimento inquisitorial, de caráter investigatório, que se 
destina a apurar transgressões disciplinares atribuidas a 
policial civi1." 

JUSTIFICATIVA 

A redação original coloca a, sindicância como 
instância obrigatória que deve sempre preceder o processo 
administrativo disciplinar. 

Não há a menor coerência em adotar-se esta autêntica 
"garantia de instância", de modo a impedir a instauraçâo 
imediata de processo administrativo disciplinar quando haja 
provas é indicios suficientes para tal. 
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INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLicIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 48: 

: !'Art. 48 O processo disciplinar é instrumento 
destinado a apurar responsabilidade de servidor policial civil, 
por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que 
tenha relação imediata com as atribuições do cargo em que se 
encontra investido, observados os mesmos requisi tos do 
parágrafo segundo anterior." 

JUSTIFICATIVA 

A redação original coloca a sindicância como 
instância obrigatória que deve sempre preceder o processo 
administrativo disciplinar. 

Não há a menor coerência em adotar-se esta autêntica 
"garantia de instância", de modo a impedir a instauração 
imediata de prooesso administrativo disciplinar quando haja 
provas e indicias suficientes para ta.l. 
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EMENDA SUPRESSIVA 
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Autor: Deputado Luiz CarlGs Hauly 

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLÍCIAS CIVIS, DISPÕE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o artigo 52: 

"Art. 52 - O Departamento Prisional de que trata o 
artigo 6 9 , inciso X·desta lei, será organizado hierarquicamente 
em classes e dirigido por funcionários do setor prisional, 
competindo-lhe: 

I - segurança~ 
11 - vigilância; 
III- disciplina; 
IV ..;. custódia." 

JUSTIFICATIVA 

A Organização das Nações Unidas têm por principio a não 
c<:mcentração em um único órgão do Estado das atividades de 
persecução com as de custódia de infratores. 

. Da forma como exposto no projeto, há possibilidade de 
contato entre o agente responsável pela persecução do infrator 
e a execução da peRa decorrente de sua conduta, o que é 
inconveniente tanto para '0 Estado, quanto para' o cidadão, na 
medida em que personal.iza essaf? atividades, na figura de um 
mesmo agente da administração. . 

Nesse sentido, há tendência cada vez mais crescente 
nos Estados-membros para a desvinculação das duas atividades, 
quando da estruturação das secretarias de governo, onde se tem 
afetado a ~anutenção dos presídios às secretarias de justiça, 
destacadas das secretarias de segurança, responsáveis pela 
atividade de persecução. 

As f iguras do agente persecutor, presente na 
investigação policial, e do agente penitenciário, por ocasião 
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da aplicão da sanção, devem ficar distintas, afetando-se a 
administração do Departamento Prisional á instituição do Estado 
exterior à policia. ' 

A manutenção desse dispositivo importaria em 
retrocesso ao eviden'te avanço decorrente da separação dessas 
duas atividades, porque concentraria da policia civil a 
responsabilidade de execução das politicas das duas 
secretarias. 

: 

253
215



,..--- EMENDA NR 

,.....-- mITO IELErIl!! -----, 

4371(93 E UDITIVi I)[ 

TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E DE SERVIÇO PÚBLICO 

111011 'MlJI)O T If :1 r 'SIM I 
JAQUESWAGNER PT BA, I-LLL I 

'lmOl.l5rIFll'.GO 

EMENDA MODIFlCATIV A 

Dê-se ao art. 21 a seguinte redação: 

Art. 21. A Polícia Civil é organizada em carreiras estruturadas em séries de 
classes com niveis crescentes de atribuições e responsabilidades funcionais. 
Parágrafo único. As carreiras da Policia civil são escalonadas mediante cargos 
de provimento efetivo, constltuidas de séries de classes dispostas em número 
ordinal, de furma crescente. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em função do julgamento do STF na ADln 245, não pode haver uma 
"carreira polícial civil" única, na qual se enquadrem todos os policiais. É preciso que 
se organizem carreiras' da policia civil, em suas diferentes e específicas atribuições. 
Não se confundem, portanto, a polícia civil, as carreiras da polícia civil, e uma 
inconstitucional "carreira policial civil". pelo Que se faz necessária a correção. Cada 
série de classes constituirá, assim, uma carreira específica, na qual ingressarão, 
mediante concurso, os policiais civis delegados. agentes ou técnico-científicos. 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 22 a seguinte redação: 

Art. 22. São carreiras da policia civil: 
I - Delegado de Policia Civil; 
11 - Perito Criminal; 
lU - Perito Médico-Legisla; 
IV - Perito Odonio-Leglsta; 
V - Investigador de Policia; 
VI- Escrivão de Polícia; 
. VII - Papiloscopista de Policia; 
VIII - Agente prisional. 
§ 1°. Considera-se autoridade policial, o Delegado de Policia Civil da carreira 
correspondente; . 
§ 2°. Considera-se agente da autoridade policial, o policial civil encarregado da 
prática de alas Investigatórios ou para prevenir ou reprimir Infrações penais, sob 
a direção imediata do Delegado de Policia Civil; . 
§ 3°. Considera-se auxiliar da atividade policial, o policial lécnico-cienlifico de 
nivel superior. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em função do julgamento do STF na ADln 245, não pode haver uma 
"carreira policial civil" única, na qual se enquadrem todos os policiais. É preciso que 
se organizem carreiras da polícia civil, em suas diferentes e específicas atribuições. 
Não se confundem, portanto, a polícia civil, as carreiras da policia civil, e uma 
inconstitucional ·carreira policial civil", pelo que se faz necessária a correção. Cada 
série de classes constituirá, assim, uma carreira específica, na qual ingressarão, 
mediante concurso, os policiais civis delegados. agentes ou técnico-científicos. 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Substitua-se, nos art: 23, 24 e 27 , a expressão "carreira policial civil" e 
"carreiras da polícia civil". 

JUSTIFICAÇÃO 

Em função do julgamento do STF na ADln 245, não pode haver uma 'carreira policial 
civil" única, )'la qual se enquadrem todos os policiais. É preciso que se organizem 
carreiras da 'pollcia civil, em suas diferentes e específicas atribUições. Não se 
confundem, portanto, a polícia civil, as carreiras da polícia civil, e uma inconstitucional 
·carreira policial civil", pelo que se faz necessária a correção. Cada série de classes 
constituirá, assim, uma carreira especrfica, na qual ingressarão, mediante concurso, 
os policiais civis delegados, agentes ou técnico-científicos. 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Substitua-se, nos art. 2° e 7°, as expressões "De/egado da Carreira 
Policial Civil" e "De/egado de Polícia da carreira policial civil·" por "Delegado de polícia 
civil de carreira". 

JUSTIFICAÇÃO 

. A emenda visa preservar dois dispositivos constitucionais: o art. 144, § 4°, que 
determina quea' polícia civil seja dirigida por "deiegado de polícia de carreira"; e o art. 37, IT, do 
qual decorre, segundo interpretação exaustivamente reitera do STF, a impossibilidade de se 
organizar a polícia numa carreira única - da qual. faça parte o delegado. O que é necessário é que 
haja carreiras específicas na policia, dentre das a de delegado, para permitir o atendimento do 
comando constitucional. . 
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EMENDA MODIFICA11V A 

Dê-se ao "caput" art. '12 a seguinte redação: 

Art. 12. A Academia de Policia Civil, dirigida por policial de carreira da policia 
civil, habilitado em pedagogia, diretamente subordinado ao Chefe de Policia Civil, 
órgão responsável pelo desenvolvimento dos recursos humanos, compete: 

JUSTIFICAÇÃO 

'Em função do julgamento do STF na ADln 245, não pode haver uma 
"carreira policial civil." única, na qual se enquadrem todos os policiais. É preciso que 
se organizem carreiras da polícia civil, em suas diferentes e específicas atribuições. 
Não se confundem. portanto. a polícia civil. as carreiras da polícia civil. e uma 
inconstitucional "carreira policial civil", pelo que se faz necessária acarreção. 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao caput do art. 25, a seguinte redação: 

"Art. 25. o ingresso na Policia Civil dar-se-á na classe inicial de suas carreiras, 
mediante concurso público de provas, ou de provas e titulos, realizado pela 
Academia de Policia Civil, em que se apurem qualificações e aptidões especificas 
para o desempenho das atribuições dos cargos." 

JUSTIFICAÇÃO 

. J·á está suficientemente consolidado o entendimento de que a atual 
Constituição não admite o provimento derivado por meio de concursos internos ou 
ascensão funcional. Assim, não pode haver reserva de vagas, em qualquer hipótese, 
devendo ser todos os· cargos providos por concurso público. 
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:I g:1M [1 MImA DE 

~ I C1IIII5SIQ 11[ TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E DE SERVIÇO PÚBLICO I 
,I mTAlIO =JAQUES WAGNE;oe 'Af,,,DO T IAJ~J 

lEIIOI.I5J1FJI'ACIO 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao § 2°'do art, art. 25, a seguinte redação: 

"Art. 25. ," 
§ 2°, Verificada a existência de, pelo menos, dez por cento de cargos vagos entre 
os fbcados em lei para a classe inicial de cada carreira, o Chefe de Policia Civil 
autorizará, no prazo de trinta dias, a abertura de concurso público," 

JUSTIFICAÇÃO 

o ingresso deve se dar na classe inicial de cada carreira, e não no nível 
inicial de cada classe. A impropriedade conceitual da formulação precisa ser 
corrigida, para dar ao dispositivo seu verdadeiro significado prático. 
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J g:::. [ 1 umtUI1IIA 
t l aIfll:AlM 

[1 aol1M DE 

TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E DE SERVIÇO PÚBLICO I 
MOi 'Mpnl~ T If

BA
, r '1S;1lb\ -, 

JAQUESWAGNER '"11 __ 1 
lEXiQ/ .lISI'1f'l1:GO 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, à alínea "d" do inciso VIII do art. 26 a seguinte redação: 

"Ar!. 26 .... 
VIII- .•. 
d) curso de segundo grau completo. para as demais classes; 

JUSTlF'ICAÇÃO 

. Não há sentido em se exigir curso de terceiro grau (curso superior) para 
o ingresso nas carreiras da policia civil para os quais o mesmo não é indispensável. 
Assim, Papiloscopistas, Investigadores, Escrivães e Agentes Prisionais, pela própria 
natureza de suas atribuições, devem ser cargos aos quais se faculte o ingresso de 
pessoas com formação a nível de segundo grau, o que atende tanto ao interesse 
social quanto da própria organização policial. 
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_ PL 4.371 { 1993 

TRABALHO, 

DEPUTADO 
AlllOi 

TUGA ANGERAMI 

EHENUA 

[ ] UllSS1YA 
" WT1MrlVA 

U USTlMIVA 
[ 1 aIflCAlIVA 

Suprima-se no artigo 2º a expressão: 

"Art. 2Q ••• com eHclusividade ••• " 

JUSTIFICATIVA 

[ l/.:)I nVA Df: 

Com a vigência da Constitui~ão Federal de 1988, as 
atribuições dos órgãos de segurança pública ficaram bem delineadas 

no artigo 144, para evitar conflitos de competência e superposi~ão 

de meios e esforços. A Polícia Civil reservou-se as funções de 
polícia judiciária, ressalvada competência da União. e a apuraçao 

das infrações penáis, exceto as militares. Portanto, a Policia Civil 
deverá eHercer suas atividades sempre a partir da eclosão do 
ilícito penal, nunca antes. 

Assim. é imperat.ivo coo ... titw::ioflal. que o ... órgão ... 
resPoflsáveis pela segurança pública atenham-se aos limites de sua 
competência, pais, da contrário, seus atos estarão afrontando a Lei 

I 
I Maior. 
I 
~ 

I 
ditâme5 

Esta proposta visa adequar o Projeto de Lei aos 
previ5to9 na Carta Política de 1988 e demais leis 

infraconstitucionais. A eKPressão "com eKclusividade" se contrapõe 
às eKceções constantes do própria artigo, alusivas à competência da 
União e às 
notadamente 
atividade'S 
lnqUérito e 

infrações penais militares. Além delas, registre-se, 

no âmbito estadual. que outros órgãos e poderes E!KerCem 
correlata.... por eKemplo, as ComLss6es Parlamentares de 

os processos instaurados pelo Judiciário e Ministério 
Público, em face a acusaçõe'S de infrações peflais praticadas por seus 
integrantes. 
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_ PL 4.371/ 1993 
, 1 5aiESSIVJ\ 
[1 WTIMUVA 

[l USTlM1YA 
[ 1 atruATIVA 

[ 1 ADJnVA D( 

TRABAlHO. DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - CTASP 

- AUlOll . ,auDO 

DEPuTADo TUGA ANGERAMI PSDB 

Dê-se 
abaiHo, suprimindo 
tais dispositivos e 
penClis. 

CIOS Clrtigos 2Q e 5º. inciso 17 a redação 
a eHPressão "com exclusividade", const.ante de 
relativa à Cltividade de apuração das iniTa~ões 

"Art. 2Q 
dirigida 
incumbe. 

A Pol lcia 
por Delegado 
ressalvada a 

Civil. órgão 
de Polícia de 
compe tênc i. a da 

permanente. 
carreira. 

Uni.ão. o 
eKercício das fun~ões de polícia judiciária e a 
apura~ão das infra~ões penais. eKcet:o as mili.tares. 
cabendo-lhe preservar a ordem e a seguran~a públ icas". 

~·Art. SQ - são fun~ões da Policia. Ci.vil: 
I eKercer as fun~ões de polici.a judiciária e a 
apura~ão de infra~ões penais," 

JUSTIFICATIVA 

Os dispositivos reproduzem o artigo 44. § 3Q, da 
Constitui~ão Federal, mas acrescentam, indevidamente. a eKPressão 
"com eKclusividade". Tal acréscimo impede que o Ministério Público, 
a. quem compete. privativamente. propor a a~ão p~~~l pública (CF. 
artigo 129. inciso [) fa~a diretamente a ""'investiga~ão de 
determinadas infrac:ões. o que é providência salutar e recomendável. 
ainda mais na hipótese em que haja policiais envolvidos no ilicito. 

Além disso. todas as investigac:ões de policia têm 
como destinatário o próprio Ministàrio Público~ que é o titular da 
persecu~ao criminal. Aliás. este. em várias oportunidades. a partir 
das investiga~ões que desenvolve. inclusive, no inquérito civil 
(artigo 129. inciso 11[. da CF), tem apresentado denúncia 
independentemente do inquérito policial. 

1/, 
.. ~-l / Qal95 

f:\fA : ' 81"'II1A 

263
225



,...---- IIOJJO DE W li!! 

PL 4.371 1:\.993 
[ l Stl'RESSIVA 
[ l WTIJlArJVA 

[J UmnmVA 
t J ~I1UATlVI\ 

TRABAIRO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - CTASP 

'lIDJnVA I)( 

] 
r DEMADO DEPUTADO TUGA ANGERAlU 

- .AlI100 T \J 1 r U6111tt I 
PSDB SP I~I 

Dê-se ao artigo 2º, do Projeto, a seguinte reda~ão: 

"Art. 2º - A Polícia Civil. órgão permanente, 
dirigida por Delegado de Policia de carreira. 
incumbe, ressalvada a competência da União. as 
funções de polícia judiciária e a apuração das 
in-flat;ões penais, exceto as militares." 

JUSTlFlCATIVA 

A redação proposta visa compatibilizar o texto do 
Projeto de Lei ao preceito constitucional, pois. as incumbências das 
policias civis não podem extrapolar as funções de polícia judiciária 
e apuração de in-frações penais. excetuando-se ainda, as militares. 
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~MENUA 

~==========õ~~m~wa~~o==----____ ~ 
: IlUJI Il W Il 

~L 4.371 1'1993 
(J umrunvA 
t lllmtru:AtM 

[ ~ tt TRABAlliO z DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - CTASP 

I /III1Oi - tAlIJDO 
t1E1VTAOO DEPUTADO TUGA ANGERAMI I PSDB T Lf 1 r; tAbUlA ::-1 

SP lB:1 ! 01., 

Suprima-se no inciso 17 do artigo 5º. a expressão: 
H 1 - ••• com exclusividade ••• H 

JUSTIFICATIVA 

Com a vigência da Constitui~ão Federal de 1988, as 
atribui~ões dos órgãos de segurança pública ~icaram bem delineadas 

O no artigo 144. para evitar conflitos de competência e superposição 
~ de meios e esfor~os. À Polícia Civil reservou-se as funções de 
~ polícia Judiciária. ressalvada a competência da União. e a apuração 
W das infra~ões penais. exceto as militares. Portanto. a Polícia Civil 
~ deverá exercer suas atividades sempre ~ p~rtir d~ eclosão do ilícito 
O penal, nUnca antes. 
Z Assim. e imperativo constitucional, que os órgãos 
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responsáveis 
competência, 
Maior. 

pela segurança pÚbllca atennam-se aos limites de sua 
pois. do contrário. seus atos estarão afrontando a Lei 

ditâmes 
Esta 

previstos 
infraconstitucionais. 

proposta 
na Carta 

visa adequar o Projeto 
Política de 19BB e 

de Lei 
demais 

aos 
leis 

O te~to do projeto tenta impedir que outros órgãos 
desempenhem funções investigatórias. Desse modo. contraria o 
preconi~ado às Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI), cujas 
funções estão expressamente consignadas no § 3º, do artigo 5B, da 
Lei Maior. que atribui competência aos Parlamentares para apurar os 
ilícitos penais praticados pelos próprios deputados e senadores. O 
mesmo ocorre com a Lei Orgânica Nacionai do Ministério Público (Lei 
nº B.625, de 12/92/93, artigo 41. inciso [I, e parágrafo único. e a 
Lei Orgânica da Magistratura (Lei Complementar n9 35/79, artigo 33. 
parágrafo único •• 
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1 
PL 4.371(1.993 

E:MENUA Nr.2i 
___ C_-4_L_' ,-/_(1_5:- I 

[ l SUl STJ TUTJ VA 
t 1 UlIJ1CAlM 

[ l NJlTlVA DE 

TRABAlHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PúBLICO - CTASP I 
f 

j/J'fOi • IAIUI» T If 1 r;; IAJi/1lA -. 
ocnITAIlO DEPUTADO TUGA ANGERAtU I PSDB ISP 1.::31 / 01 _1 

lEllD/ JJSrIf1CAClO 

Dar nova rpdação ao inciso 111. do artigo SQ. com o 

seguinte texto: 

"[[[ - praticar atos necessários a assegurar a 
apuraç:ão de infraç:ães penais. inclusive o 
cumprimento de mandado de prisão e a rea 1 i zaç:ão de 
di I igências requisitadas pelo Poder Judiciário ou 
Ministér io Públ iCOi" 

JUSTIFICATIVA 

Guando o Poder Judiciário e o Ministério Público 
requisitam a feitura de diligências à autoridade policial esta não 
pode negar-se à atendê-los. como também não pode negar-se a abrir 
inquérito requisitado pelo Poder Judiciário. e pelo Ministério 
Público. sob pena de prevartcaç:ão~ como é cedlç:o na. doutrina. e 
jurisprudência. 

o serviç:o policial, órgão da Administraç:ão Pública, 
não discute requisiç:ões recebidas de quem tem o poder de decidir 

(Poder Judiciário), e de quem é o titular eKclu5ivo da aç:ão penal 
pública (Ministério PúbliCO), cumpre-as, sem discussão, ou 

aval iadio • 
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t 1 SU'lliSlVA 
t UW1UMU'HI PL 4.371 ( 1993 

[ llilllS1JTUTIVA 
tlDmtAfM 

[lI1llInVA Clt: 

T:lABAI.HO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBUCO - CTASP 

DEPUTADO 
AUlOi 

I 
-IIJ UOO 

PSDB TUGA ANGERAMI 

Suprima-se o inciso IV. do artigo 59; 

Til 1 r ,I.&IHA "I 
SP L:::J 10J_1 

"IV - zelar pela seguranç:a pública.. promovendo ou 
participando de m~didas de prote~ão à sociedade.. e 

aos indivíduos;" 

JUSTIFICATlVA 

As. atividades de proteção e prevenç:ão à sociedade e 

indivíduos. 

eminentemente 

previstas no inciso IV .. do artigo 59. do 

típicas de polícia administrativa. de 

Projeto, 

polícia 
preventiva, e não de polícia judiciária. Por conseguinte~ devem ser 

eHercidas com exclusividade pela Polícia Militar, cuja funç:ão é a 
preservação da ordem pública e a Polícia Ostensiva. de acordo com a 

O Constituicão Federal em seu artigo 144~ § 59. 
Z 
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t 1 5U'iESSIVA 
, 1 WIlllATlIIA PL 4.371/1993 

[l USTJiUTlVA 
[ ) aIilCATIVA 

t llDJnIlA DE 

TRABAlHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - CTASP I 
J LUVTHlO DEPUTADO 

AUltt - 'AlUDO I IJ 1 r: 'ACIM I 
TUGA ANGERMU IpSDB SP ~, 

TEItOI JISTIflCAÇ10 

Suprima-se o inCISO VII, do artigo 5Q: 

"VII organizar e executar os serviços de 

identificação civil e criminaJ;" 

,JUST I F 1 CATI VA 

A partir da promulgação da Constituição Federal de 

1988 as atribuições das polícias civis cingem-se à polícia 

judiciária e à apuração das infrações penais, exceto as militares, 

conforme dispõe o artigo 144, § 4Q, não mais comportando atividades 

de policia administrativa como a prevista no inciso VII, do artigo 

512, do Projeto. 
Em decorrência, ate para desonerar a atividade-fim de 

sua polícia judiciária. em várias Unidades Federativas 1 tais 

atividades são hoje eKercidas pela própria Secretaria de Segurança 
Publlca ou por órgãos a ela vinculados sem relação COIl1 a Polícia 

Judiciária. 
o Projeto de Lei, portanto. avan~a sobre a autonomia 

dos Estados em organizar sua própria administração. 
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?L Li .371 ( 1993 
[ 1 Al)JJlVA O( 

TRABAliIO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVTÇO POBLTCO - CTA;3P 

Ill7VTADO DEPUTADO TC'GA ANGEHANI I 
. IAlIlOO 

PSDB 

Lei: 
Suprima-se o i~ciso l. do artigo BQ. do Projeto de 

"Art. 812 

I - auxiliar imediata e diretamente, o Governador na 

área de seguranl,:a publ ical" 

JUST IF [CATIVA 

o. inciso [, do artigo 82, do ProJeta caracter iza uma 
ingerência indebi·ta na alta administra.;:ã.o e na hierarquia superior 

dos Estados-membros. ofendendo aos artiqos ~4~ ~ L2~ e ~5, da 

Constitui.;:ã.o Federal. O auxilio prestado pelo Chefe de Polícia Civil 

ao Governador do Estado restringe-se à esfera de competência da 
Polícia Civil. e não aos assuntos de outros órgãos encarregados no 

provimento da Seguran~a Pública, como a Policia Militar e os Corpos 

de Bombeiros Militares. e a própria Secretaria de Seguran.;:a Pública 
a que se subordina~. 
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PL 4.371( 1993 _ 

EMENUA 

r 1 5U'illSlVt\ 
t 1 fD..!lllJlAllVII 

[ J IUSUIUTlVA 
t 1 QmtAM 

TRABAlHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PúBLICO - CTASP 

271 

t 1 NlInVA DE 

i/JOi - 'AlUDO TSlJpl r::O...L.-'Aé/'M011 DEPUTADO TUGA ANGERAMI PSDB t::: ::J 

Suprima-se o inciso VI)), do artigo 52= 

"VII) - organizar e executar os servi~os de registro. 

cadastro, controle e fiscaliza~ão de armas, munições 
e explosivos e expedir )icen~a para as respectivas 
aquisi~ões 

pertinente." 
e portes. na forma 

JUSnF [CA nVA 

da legIslação 

o trabalho previsto no inciso V[[[, do artigo SQ, é 

de policia administrativa e não de polícia judiciária, tanto que, em 
alguns Estados da Federação. esse mister está a cargo de suas 
Secretarias de Segurança Pública ou de órgãos autônomos em relação à 
Policia Civil. Nesses casos. o Projeto da Lei avança sobre a 
autonomia dos Estados em organizar sua própria administração. 
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~oc TRABALHO, DE ADNCl~ISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - CTASP 

I 1UIC1 - tAUJCiO 
Il11J1A1lO DEPUTADO TUGA ANGERANI I PSDB 

lflJOI JJSTlf1rJaO 

Suprima-se o inciso VlII, do artigo 8Q, do Projeto de 

Lei: 
"Art. 8Q 

vrrr - nomear e eKonerar policiais civis para cargos 

em comi.ssão~ na forma da Lei.:;" 

JUSTIF[CATIVA 

A nomea~ão e a eKonera~ão para cargos em comissão são 

da competência do primeiro escalão do Poder E/(ecutivo. 

caracterizando o inciso em tela como mais uma interferência indevida 
na autonomia dos Estados-membros em organizarem sua própria 

Admi.nistra~ão Superior. 
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PL 4.371 (1993 
[ J AIIJnVA /)[ 

cmss&o tf: TRABAllIO, DE ADMINISTnAÇÃO E SERVIÇO PÚDLICO - CTASP 

IIClITIm DEPUTADO 

AUJOi· 
TUGA ANGERAt11 

ImO! JJSTI.FlCl(10 

. 'AlUDO T IJ 1 r '1.b1AA I I PSDB SP 1.D..1 101_ f 

Suprima-se o inciso VI, do artigo 5Q= 

"VI - adotar providências para evitar perigo ou 

lesões às pessoas e danos a bens públicos ou 

particulares;" 

.JUSTlFlCATlVA 

As atividades de proteção dos indivíduos e de seus 

bens~ previstas no inciso 
eminentemente típicas de 

VI, do artigo 5Q, do 
polícia administrativa, 

Projeto, são 
de polícia 

preventiva, e não de políci~ judiciária. Por conseguinte, devem ser 
exercidas com exclusividade pela Policia Militar, cuja ~unção é a 

preservação da ordem pública e de Polícia Ostensiva,· conforme 
determina a Constituição Federal em seu artigo 144, § 5Q. 

Trata-se de dispositivo que com outras palavras 

expressa competência legal atribuída às Polícias Militares. 
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EMENUA 

r----- lIO.[JQ 11 W!! -----,1 
PL 4.371/ 1993 _ 

( 1 StfirSSlVA 
tI WTIMJ1VA 

t 1 &tIS1ITUTlVA 
[ 1 IalIf1CATIVA 

Suprima-se no § 1º, do artigo 11. o termo: 

"§ 1º - ••• exclusivas 

JUSTl F 1 CATl VA 

t 1 ADInVA O[ 

o Projeto de Lei estabelece que "a iniciativa para a 

instaura~ão de procedimento administrativo-disciplinar. a aprova~ão 

e a produção de provas de transgressões disciplinares atribuídas a 

policial civil. e a imposi~ão das respectivas penas. são exclusivas 
do Corregedor-Geral de Polícia Civil e de Delegados de Polícia de 

~ Carreira", vedando, assim, a atuação do próprio Governador do Estado 
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quando julgar conveniente. Dessa iorma, o Projeto torna-se 
incompatível com o preceituado no artigo 24, inciso XVI. combinado 

com o § lQ, da Constitui~ão Federal. 

A emenda visa melhorar a T~da~ão utilizada no § 1º do 

artigo 11, viabilizando sua aplicação ao retirar do texto a palavra 
"exclusivas". 
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PL 4.371;' 199~ 

EMENOA 

[ ] StfUSSIVA 
[l nuJllIIIUVA 

[l UmnmVA 
[ 1 ImIFICATIVA 

[ 1 IDInVA Df: 

TRABAlHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - CTASP 

(tEMlilO DEPUTADO 

redação: 

lllCi - 'AlUDO 
TUGA ANGERMU PSDB 

111101 JJSTIflL.AC10 

Suprima-se o inciso IX, do artigo eº, com a seguinte 

"Art. aQ - A Chefia da Policia Civil tem as seguintes 

atribuições: 

[X - apreciar, em grau de recurso, o indeferimento de 
pedidos de instauração de inquérito policial;" 

JUSTIFICATIVA 

o dispositivo dá margem á interpretação equivocada no 
~ sentido de que os inquéritos são instaurados mediante requerimento, 

que pode ser atendido ou não, quando a Constituição Federal. no seu 
artigo 129, inciso V[[[, determina que o MinistériO Público tem como 

função requisitar diligências investigatórias e instauraç:ão de 
inquérito policial. Como requisiç:ão é ordem e não 
dispositivo, cuja supressão se propõe, não se justifica. 

,III1MDlAl 

Pedido, 
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PL 4.371/ 1993 
[ lUiESSlVA 
[J WTIMUVA 

[ 1 amrunvA 
[ 1 aIf1CATIVA 

[ 1 ADInVA D[ 

TRABAIHO, DE ADMJ.NISTRAÇÃO ~ ::iliKVIÇO PÚBLICO - CTASP 

IIl1VlAllO DEPUTADO 
AUJOi 

TUGA ANGERAHI 

ImOI JlSTIflCAClo 

Suprima-se o § 19, do artigo ee. 

I "'AlUDO T lf 1 r: Ué/MA .. 
PSDB SP IjH 101_1 

"§ 19 - Considera-se autoridade policial, o Delegado 

de Polícia Civil da carreira policial civil." 

JUSTIFICA"f IVA 

A autor i'dade pol i cial não pode ser monopól io de 

determinada classe de policiais mas deve e estende-se a todos os 

membros dos órgãos policiais, nos estritos limites das suas 
respectivas competencias legais e sempre obedecendo ao escalonamento 

hierárquiCO imperante na administração pública. 

Autoridade p~)icial @ denominação gen@rica usada em 
inúmeras leis. Assim não podem os delegados pretenderem, e o Projeto 

de Lei acolhe tal pretenção. açambarcar toda a atividade policial, 
direta ou indiretamente, prevista na legisla~ão. 

Pode-se a~irmar que a tendência dos delegados em 

apoderar-5e de maneira monopolista da autoridade policial tem 

representado um dos maiores entr~v~~ ao bom relacionamento e aO 

~uncionamento harmônico entre os órSãos policiais. 
Ouando o Projeto de Lei assegura aos delegadas de 

polícia a direção dos policiais civis já lhes con~ere a maior 

autoridade perante os demais integrantes do órgão. 

li/! 08 /95 

~r. 

PMlJlDfAl 
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PL 4.37( 1993 
[ , $!I' lLSSl V!\ 
( 1 AWIlIMlJVA 

t ] IiIISTlMlVA 
[ 1l:XlIfltATIVA 

TRABAlHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - CTASP 
.mOi 

DEPUTADO TUGA ANGERAHI 

1II101 JJSTIflCAÇ!o 
I 
. IAlTlIlO 

PSDB 

[ 1 IiDmVA DE 

Substitua-se no inciso Vl. do artigo 85. o termo 
"requisitar" por: 

"VI - requerer 

JUSTlF I CATl VA 

o Projeto de Lei em seu artigo 3S elenca as 
prerrogativas que os policiais civis gozam no exercício de suas 
a~ividades, e no inciso VI, restringe o direito à classe dos 
Delegados de Polícia que "poderá requisitar diretamente de entidades 

públicas ou privadas, i nformat,;:ões , documentos. eKames e perícias, 
necessários à instrução de inquérito policial~. 

A substituit,;:ão da palavra "requisitar" por "requerer" 
visa apenas atender a boa técnica legislativa e a doutrina, onde 
requisitar significa "eKigir", "mandar", "ordenar", que se cumpra 

alguma coisa, normalmente eKigência legál emanada do magistrado. 
O Delegado de Policia. quando investido da função de 

pOlicia judiciária, embora auxiliando o Poder Judiciário. continua 
pertencendo ao Poder Executivo. o que somente o autoriza a requerer, 
"a pedir", "a solicitar", das entidades públicas ou privadas, os 
dados necessários à instrut,;:ão do inquérito policial, que todos sabem 
é pet,;:a meramente informativa a subsidiar o Ministério Público em sua 
denúncia • 

. /1 108/ 95 
r.lIA &III/IIIIA 
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_ PL 4.371 /1993 
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~ C( TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - c'rASP 

[ 1 ADInVA DE 

J fI11ITN» DEPUTADO TUGA ANG~~lI , . 'AlUDO T 11 1 r;: IAbIIiA :t 
PSDB SI' L:?l I OL I 
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mrol JlSTIfICAC10 

Suprima-se o § 2º. do artigo 22: 

"§ 2º - Considera-se agente da autoridade policial o 

policial civil encarregado da prática de atos 
investigatórios ou para prevenir ou reprimir 

infra~ões penais, sob a dire~ão imediata do Delegado 
de Polícia Civil." 

JUSTl F] CATl VA 

o § 2º. do artigo 22. do Projeto. ao conceituar 
"agente da autoTidade policial" aPTesenta o equívoco de incluir 

nesta categoria todo policial encarregado da prática de atos para 
prevenir ou reprimir infra~ões penais, sob a dire~ão imediata do 
Delegado de Polícia, o que compreenderia também os integrantes da 

Policia Militar, da Policia Rodoviária Federal e da Policia 
Ferroviária Federal. Como não estão na mesma linha hierárquica e não 

há vínculo de subordina~ão entre os integrantes destas Corporações e 

da Polícia Civil, é mais prudente retirar-se esse dispositivo para 
evitar conflitos entre os órgãos incumbidos da Seguran~a pública. 

PAWIOIAr 

!Lj/ os! .,2,5 ~, r:;f:~ .J7i/(y.·f:j.~ ~ í-- -- ... -
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[lIDIUVA ()( 

THABAl1-IO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - CTASP I 
DEPUTADO 

expressão: 

TUGA ANGERA1lI 

rrnDI JlSTlflCAÇ.to 

. ,AlUOO T li 1 r~ '~IMA .:-l I PSDB I SP I.JlJ I DL I 

Suprima-se no artigo 15. do Projeto de Lei a 

"Art 15 - ••• e administrativa." 

JUSTIFICATIVA 

A partir da promulgação da Constituição Federal de 
1988, na conformidade do seu artlgO 144. § 4Q: compete às policias 
civis. ressaLvada a competência da União. as fun~ões de polícia 
judiciária e a apuração de infra~ões penais. exceto as militares. 

As fun~ões de policia administrativa, não se 
compreendem entre as funções de policia judiciária, inclusive sendo 

~ desempenhadas no âmbito dos Estados pela própria Secretaria de 

tO Segurança Pübl ica ou por órgãos a ela vinculados. inclusive para 
~ desonerar as policias civis de encargos estranhos que laboram em 
:J 
~ detrimento de SUas missões constitucionais. 
t­
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Z 
H 
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PL 4.371 ! 1993 
( 1 5tfRCSSIVA 
'l WTIMUVA 

( llllSlHmVA 
C l aIT1CATIVA 

[ 1 ADmVA /)( 

I COl'ilSSI§ OE TRABAIHO, DE ADM1NISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBliCO - CTASP /. 
[rOCM===~===D=E=P=U=T=A=D=O===T=UG=A==A=N~~WEffi~r=1=I====================;I~~,ijtndkIDoo~-r;s~~~l~f.J~~lti~~IAA~o~hl~ 

lmOI J5Tlflttao 

Suprima-se no caput do artigo 7º, a expressão: 

"Art. 7º - .•. escolhido em lista tripllc~. ~1~lL05 

pelos membros da carreira pollclal CIVll e ... " 

Suprlma-se lntegralmente o paragra40 ~nlco, do artigo 

7 0. -. 
'~Paragrafo unlco - O Cnefe de Policia Civil, 

subordInado diretamente ao Governador do Estado, do Distrito Federal 

e dos Terrlt6rlos, exercera o cargo por d01S anos, 

reconduc:ão. 

JUSTIF ICAT IVA 

permitida a 

o artIgO 79, do ProJeto, em sua formA or19lnal, 

caracterlza clara Inter4erêncla na capacldade dos Estados-membros em 

organizar sua Administração Superior, desconsiderando as Secretarias 

Estaduais de Seguranc:a Publica, órgãos de primeiro escalão do Poder 

Executivo, eXlstentes na quase totalidade dos Estados brasilelros. A 
hipótese é de in~onstitucionalldade por ofensa aos artigos 24, § 1º 

e 25, da Constituição Federal. 

P/IOB I 95 
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PL 4.371 ! 1993 
[ 1 SlfitSSlVA 
l J AWITIMJlVA 

( J USTlrunVA 
[ 11m lflCATIYA 

TRABALHO DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - CTASP 
AlIJei 

DEPUTADO TUGA ANGERAlIJ.I 

- tmO/.lJST1FlCACto 

- tAlIJOO 
PSDB 

t l MIUVA D[ 

T If 1 rn '~IHIt I 
SP ~1 /01_1 -

Adicione-se no final do inciso ll, do artigo Sº, a 

eHP.-essão: 
"[[ - ... sem prejuízo da competência dos demais 

órgãos poL iciais;" 

JUSTIFICATIVA 

O interesse público manda que todos os órgãos 

pol iciais possam preservar as provas criminais para que haja 

sucesso na persecUl;:ão penal. 
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[ J SU'IESSIVA 
t l WTllIAfIVA PL.4.371 / 1993 

[ amssao ti[ TRABAlHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

( IC'IITAOO DEPUTADO TUGA ANGE:U 

lIIJOI JJST1f1CAClO 

[J UmnmVA 
[ J J:X) IJlCATIVA 

- CTASP 

I 
. tAUIOO 

PSDB 

Suprim~-se ~ p~rte fin~l do ~rtlgo 29: 

[ 1 IDmVA DE 

"Art. cabendo-lhe preservar a segurança 

púollca· ... 

JUSTIFICATIVA 

No 8ras~1, a mlssio de preservar a ordem e a 

segurança públicas está a cargo das Policias Militares, conforme o § 

59, do artigo 144, da Constituiçio da República. O Projeto ae Lei 

pretenae trans+erLr compet~ncla constitucional das Policias 

~ MIli~ares para as Policias CiVIS, alterandO as atribulç6es dos 

orgias policiais e gerandO Incontornáveis conflitos de competência. 

li 108/ 95 
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I ~ M: TP.ABALHO ~ ADMINISTP.AÇÃC E SERVIÇO POBLICO 

[ rmTAOO TUGA ANGERAMI tUtCli 

EMENDA SUPRESSIVA 
PROJETO DE LEI NQ 4371, DE 1993 
Autor: Deputado Luiz CarlGs Hauly 

'!'JUDO 
PSDB 

t 1 IDITIVA DE 

INSTITUI A LEI ORGANICA DAS POLicIAS CIVIS, DISPOE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o inciso 111, do art. 40: 

."111 - exercer outras atividades remuneradas, exceto 
uma de magistério, medicina e odontologia, se houver 
compatibilidade de horário." 

JUSTIFICATIVA 

A matéria de acumulação de cargos é de ordem 
constitucional e já vem regulada no inciso. XVI, do art. 37 da 
Constituição. 

Sobr~ esta matéria não se pode inovar. 
O inciso I do mesmo artigo já regula por inteiro a 

questão, sendo totalmente despiciendo e desnecessário o inciso 
III. 
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EMENDA N.s;;õ! 

[ 
lIO.EIBEW!l • 

PL 437LAn ... 

~ :€ TRABALHO 3 ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO 

TUGA ANGERAMI 

EMENDA SUERESSIVA 
PROJETO DE LEI N° 4371, DE 1993 
Autor: Deputado Luiz Carlos Hauly 

'fJUllO 
PSDB 

[ J IllInVA l1E 

T lf l r= '~Ilb\ 
ISF= 11 

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DAS POLtCIAS CIVIS, DISPÓE SOBRE NORMAS 
GERAIS PARA SEU FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Suprima-se o artigo 42: 

c . '~Art. 42 - Dos atos. de improbidade administrativa 
~. pelo exercício irregular de suas atribuições acarretam as 
c: penal idades cabí veis , independentemente das sanções civis e 
W criminais." 
;> 

C JUSTIFICATIVA 
Z 

A matéria é tratada pelo § 4 2 , do art. 37 da 
Consti tuição Federal de forma bem mais abrangente e tenaz do 
que a constante do artigo cuja supressão se propõe. 

Os efeitos decorrentes de ato de improbidade são 
aqueles constitucionalmente previstos e não podem ser 
restringidos por força de lei ordinária. 

P~JtZ 

~7t'~~, 
II!IiIIlAJW 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 4.371/93 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia 

das Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 7/08/95, por 

cinco sessões. Esgotado o prazo, foram recebidas 57 (cinqüenta e sete) emendas 
ao projeto. 

Sala da Comissão, em 15 de agosto de 1995. 

()ju.<_u.cea-<-
Tahta feda de Almeida 

Secretária 

REQUERIMENTO 
(Do Sr. Luiz Carlos Hauly) 

Requer o desarquivamento de 
proposições. 

Senhor Presidente, 

Defiro. nos termos do art. lOS ~arágrafo {mie.o do Rl~, 
o desarquívamento das segwntes proposições: PL S 

:1:~41J/~:7/~. :;~-~~~~ .. 
Nos termos de art. 105. parágrafo único, do Regimento 

Interno da Câma'ra dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência o 
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desarquivamento das proposições, a seguir relacionadas, que são de 

minha autoria: 

PL 4371/93: 

PL 4132/93 e 

PL 4547/98. 

Sala das Sessões em, é) r - () &/ - (1 ~ 

a/~. 
Deputado LUIZ CARLOS HAULY 

USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI N· 
i! 

-L 371 /93 

COMISSÃO DE Comissão do Trabalho, _-\dminlstração e :,erviço PÚbllco 

PARTIDO i UF PAGINA 

AUTOR: DEPUTADO \'M'ESSA GRA::ZIOTIN i PCdoB -""I . "?' 01=/ ' IJ_! 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê ao Art. 17 de Projetõ a seguinte redação: I 

I "Art. 17. Ao Lnstinlto de Iden~ificação, órgão diretamente subordinado ao Chefe dei 
IPolícia Civil, dirigido por Papiloscopista Policial, compete a realização, o processamento I 
!e o arquivo de identificação civil e criminal, o desenvolvimento de estudos, pesquisas e! 
:atividades necessárias ao cadastramento das pessoas ti si casO. a realização de exames i 
\pericias papiloscópicos e a elaboração dos respectivos laudos, bem como de dados! 
iestatísticos.·· I 

JUSTIFICAÇAo 

Ao Instituto de Identificação, por intermédio do Papiloscopista Policial, compete a 
realização de perícias papiloscópicas e a elaboração dos respectivos laudos. No 
âmbito Federal, a Portaria N.o 523, de 28.07.1989 (Item III do Anexo II), do Ministério 
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do Planejamento, confere ao Instituto Nacional de Identificação do Departamento dei 
Polícia Federal, por meio dos Papiloscopistas Policiais Federais, a competência para I 
' "realizar perícias papiloscópicas e elaborar os correspondentes laudos ..• ". Na 
lesfera estadual, as diversas unidades federativas dispõem da mesma forma. Cite-se, como! 
iexemplo, o Decreto n.o 13.948/92, do Distrito : 
Federal, que determina ao rnstituto de Identificação a competência para "realizar. 
perícias papiloscópicas e necropapiloscópicas e elaborar os respectivos laudos" (Art. 
3°,1). 

A presente emenda tem por objetivo, assim, tão-somente completar o dispositivo I 
jsupra-referido, pois, se a redação original confere ao Instituto de Identificação ai 
Icompetência para "elaboração de laudos periciais papiloscópicos", é óbvio concluir 
que a elaboração desses laudos periciais papiloscópicos pressupõe a realização dos 
exames periciais papiloscópicos, atribuição pertencente ao Instituto de Identificação. 
Quem elabora um laudo é porque fez um determinado exame - no caso, o exame pericial 
papiloscópico. 

I Sala da Comissão, em de agosto de 1999. 
i 

DATA ASSINATURA PARLAMENTAR 

L J}v/v: ! l.1v 
Deputado LAIRE ROSADO 

~. 
. .r./. '\.. -, 
.~ ~ - . - :--... 

Deputado PEDRO EUGE:"tIIO 

. "i 

.~~ 
DeputadJzAIRE REZENDE 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

-
PROJETO DE LEI N° 4.371/93 

Nos termos do art. 24, § 1°, combinado com o art. 166, e do art. 119, 

caput, I, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente 

determinou a reabertura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo 

para apresentação de emendas, a partir de 28/06/99, por cinco sessões. Esgotado 

o prazo, foi recebida' 1 (uma) emenda ao Projeto. 

Sala da Comissão, em 6 de agosto de 1999. 

k~~~ 
Secretária substituta 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

o Projeto de Lei n° 4.371/93, de autoria do nobre Deputado 

Luiz Carlos Hauly, dispõe sobre nonnas gerais das Polícias Civis dos Estados, 

Distrito Federal e Territórios. 

o projeto foi arquivado em 20.01.99, nos tennos do art. 105 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, e desarquivado a requerimento do 

Autor em 8.04.99, quando recebeu uma emenda na reabertura do prazo regimental. . 
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A este projeto foi apensado o Projeto de Lei n° 3.274, de 2000, 

do Poder Executivo, que estabelece normas gerais de organização e funcionamento 

das polícias civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. Ao projeto 

apensado foram oferecidas 70 (setenta) emendas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Não obstante o cuidado certamente aplicado na elaboração da 

proposição principal, o mesmo é do ano de 1993 e encontra-se defasado da atual 

necessidade de ação administrativa no setor de segurança pública, estabelecendo 

normas que vão muito além da simples determinação de normas gerais e avançando 

na órbita legislativa em que os Estados, o Distrito Federal e os Territórios 

estabeleceriam normas específicas para complementar a legislação e auequá-Ia à 

realidade de cada um deles, razão pela qual serão analisados com mais detalhes o 

projeto apensado (Projeto de Lei nO 3.274, de 2000) e suas emendas. 

o Projeto de Lei nO 3.274, de 2000, foi elaborado nos termos do 

art. 24, XVI, da Constituição Federal, limitando-se ao estabelecimento de normas 

gerais de organização e funcionamento das Polícias Civis e permitindo que os 

Estados, o Distrito Federal e os Territórios estabeleçam normas próprias para atender 

com mais eficiência o clamor da sociedade pelo combate à violência em todos os 

níveis. Tal proposta é fruto do trabalho de uma comissão , criada pelo Poder 

Executivo, composta de representantes dt: diversos órgãos públicos, especialmente 

servidores do Ministério da Justiça, da Secretaria Nacional de Segurança Pública e 

de vários Delegados de Polícia Civil, tendo sido também apreciada pelo Conselho 

Nacional de Chefes de Polícia Civil. 

É constante o clamor da sociedade pela repressão da 

criminal idade no País, especialmente nesses últimos anos com o aumento 

desmesurado da violência, sendo indiscutível a assunção, por parte do poder 

Público, da responsabilidade de iniciativa de ações que venham dar mais segurança 

ao cidadão. 
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o Proj~to de Lei na 3.274/00, do Poder Executivo, faz parte de 

um conjunto de ações que tem por escopo melhorar a segurança pública, dotando os 

entes da Federação de uma norma geral de organização e funcionamento das Polícias 

Civis para balizar a elaboração legislativa de normas específicas e complementares 

de acordo com as peculiaridades e conveniências locais. 

Nesse ambiente, o Projeto do Executivo descreve as funções, os 

princípios básicos, a estrutura organizacional, as carreiras e o regime disciplinar das 

Polícias Civis, sempre tomando o cuidado de não avançar além do estabelecimento 

de normas gerais, deixando uma significativa margem para a ação legislativa dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nesse último caso, quando couber. 

Foram examinadas cuidadosamente todas as setenta emendas 

apresentadas ao Projeto de Lei nO 3.274/00, concluindo-se pela aprovação das 

Emendas nas 16,29,31,39 e 50 e rejeição das demais por não se harmonizarem com 

a linha de argumentação esposada pela Relatoria. 

A Emenda na 16 suprime o parágrafo único do art. 20
, pois esse 

dispositivo trata de matéria devidamente regulada pelo Código de Processo Penal 

Brasileiro, portanto, a inserção da mesma no presente projeto é desnecessária. 

A Emenda n° 29 suprime o inciso VII do art. 9° para afastar a 

possibilidade da aplicação do instituto do avocatório dos inquéritos policiais pelo 

chefe do órgão de direção superior e, conseqüentemente, obstar a interferência 

política sobre o curso de determinadas investigações. 

A Emenda n° 31 suspende o porte de arma de policial civil ativo 

ou inativo por conveniência disciplinar ou recomendação médica. 

A Emenda na 39 acrescenta à relação das carreiras que 

integram os quadros das -Polícias Civis as carreiras de Perito Criminal, Perito 

Médico Legista, Perito Odonto-Legista, Papiloscopista de Polícia e Agente 

Prisional. Tal iniciativa supre uma lacuna indesejável do projeto, que não amparou, 

nas normas gerais da organiz;ação e funcionamento das Polícias Civis, essas carreiras 

técnicas de notória significância nas atividades de investigação criminal. 
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A Emenda n° 50 concede ao policial civil em efetivo exercício o 

direito de designação para exercer atividade compatível ao seu cargo. 

Além das contribuições das emendaI; acatadas, é importante 

que se considere que a expressão "lei estadual", equivocadamente utilizada em 

diversos dispositivos do projeto, não está bem aplicada, pois refere-se a normas cuja 

iniciativà não se restringe apenas aos Estados, mas deve alcançar o Distrito Federal e 

os Territórios. Como a competência legislativa da União acerca do tema está restrita 

às normas gerais, a mera expressão "lei", sem o adjetivo, será interpretada,. 

indubitavelmente, como lei estadual, distrital ou mesmo, territorial. Tais retificações 

são objeto qas emendas do Relator nOs 01 a 03, anexas; além disso, apresento a 

Emenda de relator nO 04, que acrescenta § 5° ao artigo 17 do PL 3274/00, com a 

finalidade de manter a exigência de 3° grau para ingresso nas demais carreiras 

polic'iais, na federação onde essa exigência já existe, por lei. 

Em face do exposto, este Relator posiciona-se da seguinte maneira: 

I - pela rejeição do Projeto de Lei nO 4.371, de 1993, 

bem como de suas Emendas de Comissão de nOs O 1 a 

57, de 1995, e a Emenda de Comissão n° OI, de 1999; 

II - pela aprovação do Projeto de Lei n° 3.274, de 

2000, com emendas, e das Emendas de Plenário nOs 16, 

29, 31, 39 e 50 e pela rejeição das Emendas de Plenário 

nOs O 1 a 15, 17 a 28, 30, 32 a 38, 40 a 49 e 51 a 70. 

Sala das Sessões)L.de novembro de 2000 

I, /L'/Ãt 
~ LV.:o 

Deputa \/\"\Y.,kl"..r...,- O DELGADO 

RELATOR 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

Projeto de Lei n° 3.274, de 2000 

Estabelece normas gerais de organização e 

fUncionamento das polícias civis dos F'.Slados. do 

Distnto Federal e dos Terrilórlos, nos rermos do 

·artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA DO RELATOR N° 01 

Substituam-se, no § 3° do art. 7° do projeto de lei em 
epígrafe, a expressão "lei estadual" pela expressão 
"lei". 

Sala da Comissão, d de ~de 2000. 

Dopu /)}n~(1f gado 
~~e~ 

Projeto de Lei n° 3.274, de 2000 

Estabelece normas gerais de organização e 

funcionamento das polícias civis dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios, nos tennos do 

artigo 24, XVI. da Constituição Federa/. 
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EMENDA DO RELATOR N° 02 

Substituam-se, no caput do art. 12 do projeto de lei 
em epígrafe, a expressão "legislação estadual" 
pela expressão "lei" 

Sala da Comissão, :;.r-04te~ de 2000. 

Projeto de Lei nO 3.274, de 2000 

f..slabe/ece normas gerai.ç de organizaçãn e 

jimcionamenlo da~ policias civis dos Estados. do 

Distrito Federal e dos Territórios, nos lermos do 

-artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA DO RELATOR N° 03 

Substituam-se, no art. 28 do projeto de lei em 
epígrafe. a expressão "lei estadual" pela expressão 
"lei". 

Sala da Comissão,;r.,fde ~ de 2000. 

Deput~~dO 
RELATOR 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO 
PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 3274, DE 2000 

Estabelece nonnas gerais de organização e 
funcionamento das policiais civis dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, nos tennos do 
artigo 24, XVI, da Constituição Federal. 

EMENDA DE RELATOR N° 04 

Acrescente-se o seguinte § 5° ao artigo 17 do PL 3274/00: 

§ 5° - Fica mantido nas unidades federativas onde se exige o 3° 
grau completo para ingresso nas demais carreiras policiais. 

Sala da Comissão, ~e novembro de 2000 

':;::.: 

l. n~;;l/. ,r i , . 7'" 
Deputado~ ., DELGADO 

~ REtA: OR . 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

Complementando nosso voto, acolhemos, como 
subem~nda modificativa, à emenda de Plenário nO 50, sugestão do 
Deputado Pedro Henry de acrescer ao texto do parágrafo único do 
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art. 22 do Projeto de Lei 3.274, de 2000, após o tenno "exercício", 
a expressão "e que não esteja respondendo a processo 
disciplinar ". 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2000 

DepU~GADO ~~~E 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Trabalho, de Administração e ServIço Público, em 

reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação, com emendas, do Projeto 

de Lei nO 3.274/00, apensado, e das Emendas de Plenário de nOs 16, 29, 31, 39 e 

50, com subemenda; pela rejeição do Projeto de Lei nO 4.371/93, de todas as 

emendas apresentadas na Comissão e das de nOs 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 

09,10,11,12,13,14,15,17,18,19,20, 21,22,23,24,25, 26,27,28, 30,32,33, 

34,35,36,37,38,40,41,42,43,44,45,46,47,48,49, 51,52,53,54,55,56,57, 

58,59,60,61,62,63,64,65,66,67,68,69 e 70, apresentadas em Plenário, nos 

termos do parecer do relator, Deputado Júlio Delgado, que apresentou 

complementação de voto. 

Estiveram presentes os senhores Deputados: 

Jovair Arantes, Presidente; Nilton Capixaba, Vice-Presidente; 

Alexandre Santos, Avenzoar Arruda, Eduardo Campos, José Múcio Monteiro, 

Laíre Rosado, Luciano Castro, Paulo Paim, Paulo Rocha, Pedro Henry, Ricardo 

Barros, Ricardo Rique, Vanessa Grazziotin, Vivaldo Barbosa e Wilson Braga, 

titulares; Almerinda de Carvalho, Geovan Freitas; Hugo Biehl, lédio Rosa, João 

Tota, José Pimentel, Júlio Delgado, Marcus Vice te, Nárcio Rodrigues e Roberto 

Argenta, suplentes. \ 

Sala da Comisso J, em 22 de noAm ,o der'\, 00. 

-, ) . 
t ,; '"--C-.., ...... \. \, ......,... 

Deputad .JOVAIR ARANTES . I 
; P sidente 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 

EMENDA N° 1 ADOTADA PELA COMISSÃO 

Substituam-se, no § 3° do art. 7° do projeto de lei em 
epígrafe, a expressão "lei estadual" pela expressão "lei". 

Sala da Comissão, 22 de novembro de 2000. 

[\~j .) I 

J~ifE 
Presidente 

PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 

EMENDA N° 2 ADOTADA PELA COMISSÃO 

Substituam-se, no caput do art. 12 do projeto de lei em 
epígrafe, a expressão "legislação estadual" pela expressão "lei". 

Sala da Comissão, 
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PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 

EMENDA N° 3 ADOTADA PELA COMISSÃO 

Substituam-se, no art. 28 do projeto de lei em epígrafe, a 
expressão "lei estadual" pela expressão "lei". 

Sala da Comissão, 22 de novembro 

Deput OJ~~L 

PROJETO DE LEI N° 3.274, DE 2000 

EMENDA N° 4 ADOTADA PELA COMISSÃO 

Acrescente-se o seguinte § 5° ao artigo 17 do PL 3.274/00: 

§ 5° - Fica mantido nas unidades federativas onde se exige o 
3° grau completo para ingresso nas demais carreiras policiais. 

Sala da Comissão, .. m 22 de nove 

Depu 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 3.274. DE 2.000 

SUBEMENDA N° 1 ADOTADA PELA COMISSÃO 

À EMENDA DE PLENÁRIO N° 50 

Acrescente-se ao texto do parágrafo único do art. 22 do 
Projeto de Lei nO 3.274, de 2000, na redação dada pela Emenda de Plenário 
n° 50, após o termo "exercício". a expressão fIe que não esteja respondendo 
a processo disciplinar". 

Solo do CooUssão. r 22 de novemr)dt::0 

". -, '-k ..... ~.J'-··, '\.: \ 

JOVAIR ARANTES .--'' 

Presidente 

\ 
\-

\ 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAl, 

EMENDA N° J 
ct 

3274/00 A{J/5)JJjJ.i>...:.., :b '--_P_R_O_JE_T_O~D~E~L~E~I_N_C ______ ~ l_u_so_e_~_IU_Sl_VO_oo __ c_om_l_~_-O __________________ ~ 
(lL iJIfi/:n 
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TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao artigo 8° do PL 3274/00, o seguinte parágrafo único: 

" Art. 8° -

Parágrafo único. O titular do órgão de direção superior será julgado nos crimes de 
responsabilidade e nos crimes comuns· pelo Tribunal de Justiça.m respectiva unidade 
federada. " 

JUSTIFICAÇÃO 

Algumas constituições estaduais já atribuem aos Tribunais de Justiça a 
competência ora proposta. Entretanto, há controvérsias jurisprudenciais, especialmente no 
que diz respeito à necessidade de lei federal para atribuir aos tribunais tal competência. 
Assim, a presente proposição tem a finalidade de dirimir o assunto legalmente, de forma 
definitiva. 

Ademais, o elevado grau de responsabilidade exercido pelo titular do órgão 
dirigente da Instituição Policial justifica o foro de qualidade. 

EMENDAW 

.01.. 

PROJETO DE LEI N° 
3274/00 - .f/P'c.~.r4 pV -:k> 

.t?L i; J7/ /7:/ 

Uso exclusivo da Comissão 
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Autor: ~p. 
Pá' 
O~DI 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê·se ao caput do artigo 8° do PL 3274/00, a seguinte redação: 

" Art. 8° - O órgão de direção superior é chefiado por delegado de polícia de carreira 
ocupante da mais alta classe, por livre escolha e nomeação do Governador do Estado, do 
Distrito Federal e dos Territórios, conforme disposto em lei." 

ruSTIFICAÇÃO 

São princípios norteadores da Polícia, nos termos do artigo 6° do Projeto em exame, a 
HIERARQUIA e a DISCIPLINA, o que é perfeitamente adequado a órgão do poder 
público que, além de exercer parcela respeitável do Poder do Estado, ainda tem a 
prerrogativa funcional de portar armas de fogo. Decorre desse particular a necessidade de 
manter-se rígido controle hierárquico e disciplinar. 

A hierarquia implica no sistema de subordinação funcional, sem os exageros burocráticos 
das organizações militares, mas fundamental para estabelecer com clareza uivei de 
responsabilidade, especialmente quando a polícia lida com um dos mais sagrados . eitos 
da cidadania, qual seja, a liberdade de ir e vir. 

A subversão da ordem hierárquica e o risco da inversão da pirâmide de c 
criam instabilidade e geram indisciplina. 

EMENDAW 

PROJETO DE LEI W 
3274/00, ,)/'é1f.Jr,u Av 

rI... "I.3}I/jJjJ 

Autor: ~fiol 
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EMENDA ~ODIFICATIV A 

Dê-se ao caput do artigo 8° do PL 3274/00, a seguinte redação: 

" Art. 8° - O órgão de direção superior é chefiado por delegado de polícia de carreira 
ocupante da mais alta classe, por livre escolha e nomeação do Governador do Estado, do 
Distrito Federal e dos Territórios, conforme disposto em lei." 

JUSTIFICAÇÃO 

São princípios norteadores da Polícia, nos termos do artigo· 6° do Projeto em exame, a 
HIERARQUIA e a DISCIPLINA, o que é perfeitamente adequado a órgão do poder 
público que, além de exercer parcela respeitável do Poder do Estado, ainda tem a 
prerrogativa funcional de portar armas de fogo. Decorre desse particular ne essidade de 
manter-se rigido controle hierárquico e disciplinar. 

A hierarquía implica no sistema de subordinação funcional, se os exager s burocráticos 
das organizações militares, mas fundamental para estabe\ er com c eza níveis de 
responsabilidade, especialmente quando a polícia lida com u dos mai sagrados direitos 
da cidadania, qual seja, a liberdade de ir e vir. 

A subversão da ordem hierárquica e o risco da inversão d 
criam instabilidade e geram indisciplina. 

EMENDAW 

PROJETO DE LEI W 
3274/00. "li'/.;...,.d~1}-..::; .>/-i) 

r t.... J.; .J ;>: 'f'/ 

Autor: J).~ I 

comando natural 

Página 
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EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao artigo 8° do PL 3274/00, o seguinte parágrafo único: 

" Art. 8° -

Parágrafo único. O titular do órgão de direção superior será julgado nos crimes de 
responsabilidade e nos crimes comuns pelo Tribunal de JustiçaJa respectiva unidade 
federada. " 

JUSTlFICAÇÃO 

Algumas constituições estaduais já atribuem aos Tribunais de Justiça a 
competência ora proposta. Entretanto, há controvérsias jurisprudenciais, especialmente no 
que diz respeito à necessidade de lei federal para atribuir aos tribunais tal competência. 
Assim, a presente proposição tem a finalidade de dirimir o assunto legalmente, de forma 
definitiva. 

Ademais, o elevado grau de responsabilidade e er '(10 

dirigente da Instituição Policial justifica o foro de quaJidad . 
órgão 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 4.371/93 

Nos termos do art. 119, caput, I, e § lOdo Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6690/2002 

 

  



COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 4.363/01 

Nos termos do Art. 119. caput. I. do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o 
Sr. Presidente da Comissão determinou a abertura e divulgação, na Ordem do Dia das Comissões, 
ie prazo para recebimento de emendas (5 sessões), no período de 14/03/2002 a 20/03/2002. 
Esgotado o prazo, foram apresentadas 9 emendas. . 

Sala da Comissão, em 21 de março de 2002. 

, . 12-~,& cu..-v ~ rJ~' r.-
amélia Ribeiro Correi e Araújf 

Secretária -

PROJETO DE LEI 
N.o 6.312, DE 2002 

(Do Sr. Alberto Fraga) 

Estabelece nonnas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e 
mobilização das polícias civis, militares e corpos de bombeiros militares dos estados, do Distrito 
Federal e dos territórios, e dá outras providencias 

(ÀS COMISSÕES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO' E SERVIÇO PÚBLICO; DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMB~~ AO CRIME ORGANI~ADO, VTOLÊNCIA E 
NARCOTRAFICO; E DE CONSTITrnçAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 
lI.) 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Esta lei estabelece as normas gerais de organização, 
efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias 
civis, polícias militares e dos corpos de bombeiros militares dos estados, c.o 
Distrito Federal e dos territórios. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS 

Art. 2° A organização, efetivo, material bélico, garantias, 
convocação e mobilização das polícias civis, das polícias militares e dos 
corpos de bombeiros militares, forças públicas dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, instituições organizadas com base na hierarquia e na 
disciplina, obedecerão as normas gerais estabelecidas nesta lei. 

Art. 3Q Às polícias civis incumbem a polícia judiciária e a 
apuração das infrações penais; as polícias militares incumbem a polícia 
ostensiva e a preservação da ordem pública e aos corpos de bombeiros 
militares a coordcnação e a execução de atividades de defesa civil no âmbito 
de sua competência; além de outras atribuições previstas em lei. 

Art. 4° São princípios básicos das polícias civis, polícias 
militares e dos corpos de bombeiros militares: 

I - hierarquia; 

II - disciplina; 

III - respeito aos direitos e à dignidade humana; e 

IV - participação comunitária. 

Art. 5° O exercício da polícia judiciária e da apuração de 
infrações penais pelas polícias civis compreende, dentre outras atribuições: 

I - planejar, coordenar, dirigir e executar as ações de polícia 
judiciária; 

II - executar, ressalvados nos crimes militares e nas atribuições 
da polícia federal, a apuração de infrações penais; 

III - realizar a repressão mediata dos ilícitos penais; 
IV - lavrar termo circunstanciado nas infrações penais de menor 

potencial ofensivo; 
V - realizaF coleta, busca e análise de dados sobre a 

criminalidade de interesse policial, destinados a orientar o planejamento e a 
execução de suas atribuições; 

VI - realizar ações de inteligência destinadas à instrumentai o 
exercício da polícia judiciária e da apuração de infrações penais, na esfera de 
sua competência, observado os direitos e garantias individuais; 

VII -:- realizar correições e inspeções, em caráter permanente ou 
extraordinário, na esfera de sua competência; 
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VIII - realizar pesquisas técnico-científicas, estatísticas e exames 

técnicos relacionados com as atividades de polícia judiciária; 

IX - ter acesso aos bancos de dados existentes nos órgãos de 
segurança pública, relativos identificação civil, criminal, armas, veículos e 
objetos, bem como prontuários de pessoas, observado o disposto no incisó X, 
do art. 5°, da Constituição Federal; 

Parágrafo único. Para o desempenho das funções a que se refere 
o inciso I e lI, a Polícia Civil requisitará exames periciais e adotará 
providências cautelares destinadas a colher e resguardar indícios ou provas 
das ocorrências de infrações penais, sem prejuízo da competência dos demais 
órgãos policiais. 

Art. 6º O exercício da polícia ostensiva e da preservação da 
ordem pública pelas polícias militares compreende, dentre outras atribuições: 

I - planejar, coordenar, dirigir e executar as ações de polícia 
ostensiva e de preservação da ordem pública; 

II - executar, com exclusividade, ressalvadas as missões 
peculiares das Forças Armadas, o policiamento ostensivo fardado, o qual deve 
ser desenvolvido prioritariamente para assegurar a defesa das pessoas e do 
patrimônio, o cumprimento da lei, a preservação da ordem pública e o 
exercício dos poderes constitucionais; 

In - realizar a prevenção e repressão imediata ostensiva dos 
ilícitos penais e infrações administrativas definidas em lei; bem como as 
ações necessárias ao pronto restabelecimento da ordem pública, quando da 
ocorrência de tais ilícitos ou infrações; 

N - atuar de maneira preventiva, como força de dissuasão, em 
locais ou áreas específicas onde se presuma ser possível a perturbação da 
ordem pública; 

V - atuar de maneira repressiva, como força de contenção, em 
locais ou áreas específicas onde ocorra a perturbação da ordem pública; 

VI - executar o policiamento ostensivo de trânsito urbano e 
rodoviário e, concomitantemente, a fiscalização nas vias municipais e 
federais, aléin de outras -ações destinadas ao cumprimento da legislação de 
trânsito, remetendo o auto de infração para o ente estatal com circunscrição 
sobre a via; . 

VII - executar o policiamento ostensivo ambiental e outras ações 
previstas em lei, em combinação com os demais órgãos ambientais; 

VIII - cooperar com as guardas mun~cipais, no planejamento, nas 
comunicações e nas ações destas, de forma a combinar a proteção dos bens, 
serviços e instalações dos municípios com o policiamento ostensivo; 

IX - participar das ações destinadas à garantia dos poderes 
constitucionais, dà lei e da ordem e à defesa territorial, quando convocada ou 

. mobilizada pela União; 
X - proceder, nos termos da lei, à apuração das infrações penais 

militares que envolvam seus membros; 
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XI - lavrar termo circunstanciado nas infrações penais de menor 
potencial ofensivo; 

XII - realizar coleta, busca e análise de dados sobre a 
criminalidade e infrações administrativas de interesse policial, destinados a 
orientar o planejamento e a execução de suas atribuições; 

XIII - realizar ações de inteligência destinadas à prevenção 
criminal e a instrumentar o exercício da polícia ostensiva e da preservação da 
ordem pública, na esfera de sua competência, observado os direitos e 
garantias individuais; 

XIV - realizar correições e inspeções, em caráter permanente ou 
extraordinário, na. esfera de sua competência; 

XV - receber o prévio aviso da realização de reunião em tocaI 
aberto ao público, para fins de planejamento e execução das ações de polícIa 
ostensiva e de preservação da ordem pública; 

XVI - emitir normas, pareceres e relatórios técnicos, relativos à 
polícia ostensiva. à ordem pública e às situações de pânico; 

XVII - fiscalizar o cumprimento dos dispositivos legais e 
normativos atinentes à polícia ostensiva~ à ordem pública e pânico a esta 
pertinente, aplicando as sanções previstas na legislação específica; 

XVIII - realizar pesquisas técnico-científicas, estatísticas e 
exames técnicos relacionados com as atividades de polícia ostensiva, de 
ordem pública e pânico a este pertinente; 

XIX - supervisionar e fiscalizar, concorrentemente e sem 
prejuízo da competência da União, o cumprimento da~ normas reguladoras 
dos serviços de vigilância patrimonial, aplicando as sanções previstas em lei;e 

XX - ter acesso aos bancos de dados existentes nos órgãos de 
segurança pública, relativos identificação civil, criminal, armas, veículos e 
objetos, bem como prontuários de pessoas, observado o disposto no inciso X, 
do art. 5°, da Constituição.Federal; 

Art. 7° O exercfciG das atribuições dos cOlpos de bombeiros 
militares, além de atividades de defesa civil, compreende: 

I - planejar, coordenar, dirigir e executar os serviços de 
prevenção e extinção de incêndios, de busca e salvamento, de resgate e 
atendimento pré-hospitalar de urgência e emergência, no âmbito de sua 
compe~ência; 

II - realizar perícias de incêndios relacionadas com sua 
competência; 

UI - exercer a supervisão, a fiscalização e a orientação das 
brigadas de bombeiros municipais e voluntários; 

IV - participar das ações destinadas à garantia dos poderes 
constitucionais, da lei e da ordem e à defesa territorial, quando convocada ou 
mobilizada pela União; 

V - proceder, nos termos da lei, à apuração das infrações penais 
militares que envolvam seus membros; 
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VI - analisar e aprovar projetos e realizar vistorias de sistemas de 
segurança contra incêndio e pânico a este pertinente; 

VII - proteger o meio ambiente mediante a realização de 
atividades de prevenção, extinção e perícia de incêndio florestal; 

VIII - emitir normas, pareceres e relatórios técnicos, relativos à 
segurança contra incêndio e pânico a este pertinente; 

IX - credenciar e fiscalizar as empresas de fabricação e 
comercialização de produtos e de prestação de serviços relativos à segurança 
contra incêndio e pânico a este pertinente, bem como os bombeiros 
particulares e brigadas de incêndio; 

X - realizar correições e inspeções, em caráter permanente ou 
extraordinário, na esfera de sua competência; 

XI - realizar pesquisas técnico-científicas, testes e exames 
técnicos relacionados com as atividades de segurança contra incêndio e 
pânico a este pertinente; 

XII - fiscalizar o cumprimento dos dispositivos legais e 
normativos atinentes à segurança contra incêndio e pânico a este pertinente, 
aplicando as sanções previstas na legislação específica;e 

XIU - realizar ações de inteligência destinadas a instrumentar o 
exercício da atividade de prevenção e extinção de incêndios e pânico a este 
pertinente, na esfera de sua competência. 

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições deste artigo aos 
corpos de bombeiros integrados às polícias militares, respeitada a 
competência destas, decorrente de sua estrutura organizacional. 

Art. 8° - As policias civis, as policias militares e os corpos de 
bombeiros militares subordinam-se aos governadores dos estados, do Distrito . 
Federal e dos territórios e atuarão de forma integrada com os demais órgãos 
públicos e com a comunidade, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades. 

Parágrafo único - As polícias ci vis, militares e os corpos de 
bombeiros militares deverão promover a integração de suas atividades 
mediante intercâmbio nas áreas de ensino, informações e conhecimentos 
técnicos. 

Art. yv No exercícIO de atnbUlções legaIS, os membros das 
policias civis e das polícias militares são autoridades policiais e os membros 
dos corpos de bombeiros militares exercem o poder de polícia administrativa. 

Arl. 10. As polícias militares e corpos de bombeiros militar~s 
poderão cooperar no treinamento ou supervisão das guardas municipais, das 
brigadas de bombeiros municipais e voluntários e dos serviços de guarda­
vidas municipais. 

CAPiTULOU 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 11. A organização das polícias civis, das polícias militares e 
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dos corpos de bombeiros militares dos estados é fixada em lei, de iniciativa 
privativa do respectivo Governador. 

Parágrafo único. A organização das polícias civis, das polícias 
militares e dos corpos de bombeiros militares do Distrito Federal e dos 
territórios é fixada em lei federal. 

Art. 12. A organização das polícias civis, das polícias militares e 
dos corpos de bombeiros militares deve observar a seguinte estrutura básica: 

I - Órgãos de Direção; 
II - Órgãos de Apoio; 
IH - Órgãos de Execução. 
§ 1 º Os Órgãos de Direção compreendem: 
I - os Órgãos de Direção-Geral, destinados a: 
a) efetuar a Direção geral, o planejamento estratégico e a 

administração superior da Instituição; e 
h) exercer as funções de corregedoria geral, atuando na 

fiscalização da atuação dos membros da Instituição .e zelando pela correção de 
suas condutas. 

H - os Órgãos de Direção Setorial, destinados a realizar a 
administração setorial das atividades de recursos humanos, saúde, ensino, 
logística e gestão financeira e orçamentária, dentre outras. 

§ 2° Os Órgãos de Apoio destinam-se ao atendimento das 
necessidades de recursos humanos, saúde, ensino, logística e gestão financeira 
e orçamentária, realizando as atividades-meio da Instituição; 

§ 3º Os Órgãos de Execução destinam-se à realização das 
atividades-fim da instituição e que, de acordo com as peculiaridades da 
unidade federada ou Território. 

§ 4Q
' As polícias civis, as polícias militares e os corpos de 

bombeiros militares poderão, ainda, contar com órgãos especializados de 
execução, para missões específicas, com responsabilidade sobre toda a área da 
unidade federada ou Território. 

CAPÍTULO lU 
DOS EFETIVOS 

Art. 13. Os efetivos das polícias civis, das polícias militares e 
corpos de bombeiros militares são fixados em lei, de conformidade com a 
extensão da área territorial, a população, os índices de criminalidade e as 
condições sócio-econômicas da unidade federada. 

Parágrafo único As unidades federadas e os Territórios deverão 
manter cadastro atualizado, junto à União, dos efetivos das polícias civis, das 
polícias militares e dos corpos de bombeiros militares. 

Seção I 
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Da Hierarquia nas Policias Militares e Corpos de Bombeiros 
Militares 

Art. 14. A hierarquia nas polícias militares e nos corpos de 
bombeiros militares deve observar a seguinte estrutura básica: 

I - Oficiais: 
II - Praças Especiais: 
IH - Praças: 

§ 1.Q A todos os postos e graduações de que trata este artigo é 
acrescida a designação PM, no caso das polícias militares, ou BM, no caso 
dos bombeiros militares. 

Art. 15. As polícias militares e os corpos de bombeiros militares 
constituir-se-ão, dentre outros, dos seguintes quadros básicos: 

I - Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) e Quadro de 
Oficiais Bombeiros Militares (QOBM), destinados ao exercício, dentre outras, 
das funções de comando, chefia, direção e administração dos diversos órgãos 
da instituição e integrados por oficiais possuidores do respectivo curso de 
formação de oficiais, em nível de graduação, realizado em estabelecimento de 
ensino próprio ou de polícia militar ou corpo de bombeiros militar de outra 
unidade federada ou Território; 

11 - Quadro de Oficiais de Administração (QOA), destinado ao 
exercício de atividades subsidiárias àquelas previstas para os quadros do 
inciso anterior e integrado por oficiais possuidores do respectivo curso de 
habilitação; 

IH - Quadro Complementar de Oficiais (QCO), destinado ao 
desempenho de determinadas atividades-meio das instituições militares 
estaduais e integrado por oficiais possuidores de cursos de graduação e!ll 
áreas de interesse da Instituição, que, independentemente do posto, serão 
empregados, exclusivamente, nas suas especialidades; 

IV - Quadro de Oficiais de Saúde (QOS), destinado ao 
desempenho de atividades de saúde das instituições· militares estaduais e 
integrado por oficiais possuidores de cursos de graduação na árca de interesse 
da Instituição, que, independentemente do posto, serão empregados, 
exclusivamente, nas suas especialidades; e 

V - Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM) e Quadro de 
Praças Bombeiros Militares (QPBM), destinados à execução das atividades 
dos diversos órgãos da instituição e integrados por praças, possuidoras do 
respectivo curso de formação, realizado em estabelecimento de ensino próprio 
ou de polícia militar ou corpo de bombeiros militar de outra unidade federada 
ou Território. 
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Parágrafo único. O acesso ao primeiro posto do Quadro Auxiliar 
dar-se-á mediante aprovação em processo seletivo interno e após conclusão 
com aproveitamento do respectivo curso de habilitação. 

Art. 16. As instituições militares estaduais manterão cursos, em 
nível de pós-graduação, como requisito para a promoção aos postos de: 

I - Major: Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais( CAO); 
II - Coronel: Curso de Estudos Estratégicos (CEE). 
§ 1 Q Atendidos os requisitos estabelecidos na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, os cursos de que trata este artigo serão 
equivalentes aos cursos de pós-graduação. 

§ 20 O CEE será requisito para o exercício de funções de 
comando, chefia e direção, nos tennos da regulamentação do Comando Geral. 

Seção 11 
Da Hierarquia nas Polícias Civis 

Art. 17. A hierarquia nas polícias CIVIS, organizada em 
carreira única, deverá observar a seguinte estrutura básica: 

I - Delegado de Polícia; 

II - Investigador de Polícia; e 

IH - Escrivão de Polícia. 

§ 10 A lei poderá criar carreiras de apoio às atividades das 
policiais civIs para atender as peculiaridades locais. 

§ 2° A perícia que integrar a organização da policia civil, 
deverá ser estruturada com quadro e dotação orçamentária própria. 

Art. 18. As polícias civis manterão cursos, em nível de pós-
graduação, eomorequisito para a promoção aos cargos de: 

I - Chefia: Curso de Aperfeiçoamento de Delegados (CAD); 
II - Direção: Curso de Estudos Estratégicos (CEE). 
§ 1 Q Atendidos os requisitos estabelecidos na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, os cursos de que trata este artigo serão 
equivalentes aos cursos de pós-graduação. 

§ 2° O CEE será requisito para o exercício de funções de direção; 
nos termos da regulamentação do Delegado Geral. 

Seção 111 
Das funções 

Art. 19. São considerados no exercício de função policial civil, 
de policial militar ou de bombeiro militar, o exercício das seguintes 
atividades: 
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1. - as especmcaaas nos quaaros ae orgamzaçao oa mstltUlçaO 
que integram; -

II - as de instrutor ou aluno de estabelecimento de ensino das 
Forças Armadas ou de outra" instituição policial civil, policial militar ou de 
bombeiro militar no pais ou no exterior; 

IH - as exercidas junto a outras polícias civis, polícias militares 
ou bombeiros militares; 

IV - as de treinamento e supervisão das guardas municipais e dos 
corpos de bombeiros municipais e voluntários e dos serviços de guarda-vidas 
mUnICIpaIS; 

V - as de interesse da segurança pública, exercidas no Governo 
Federal, junto à Presidência da República; e 

VI - as exercidas em órgãos federais ou estaduais incumbidos de 
regular, supervisionar ou coordenar ações relacionadas com as competências 
das polícias civis, polícias militares e dos corpos de bombeiros militares. 

CAPÍTULO IV 
DO MATERIAL BÉLICO 

Art. 20. O material bélico das polícias civis e das polícias 
militares, constituir-se-á de: 

I - armas de porte ou portáteis; 
II - armas não portáteis; 
IH ....:.. petrechos e munições; 
IV - veículos com blindagem; e 
V - outros materiais bélicos. 
§ 10 As policiais civis, as polícias militares e os corpos de 

bom:beiros militares terão armas de porte, munições e equipamentos de 
proteção individual para suprir a totalidade de seus efetivos, bem como armas 
portáteis e não portáteis, e outros materiais bélicos, para atender às 
necessidades operacionais. 

§ 2° As quantidades e especificações do material bélico de 
dotação serão estabelecidas pelo órgão federal competente, que poderá, ainda, 
prever uma reserva técnica de vinte por cento para as armas de porte. 

§ 3° As aquisições de material bélico, armas e munições 
obedecerão as normas especificadas, e terão isenção fiscal. 

CAPiTULO V 
DAS GARANTIAS 

Alt. 21. São garantias das polícias civis, das polícias militares e 
dos corpos de bombeiros militares, entre outras: 
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I - o uso, por seus membros, dos títulos e designações 
hierárquicas; 

II - o uso privativo, por seus membros, dos uniformes, insígnias 
e distintivos das respectivas instituições; 

IV - o exercício de cargo, função ou comissão, por seus 
membros, correspondente ao respectivo grau hierárquico; 

V - o documento de identidade funcional para seus membros, 
com fé pública em todo o território nacional; 

vr - a prisão de seus membros, antes de decisão com trânsito em 
julgado, em unidade da instituição, à disposição de autoridade judiciária; 

VII - o cumprimento de pena privativa de liberdade, de seus 
membros, em unidade prisional especial, separado dos demais presos; 

VIII - ter a assistência de superior hierárquico, no caso de prisão 
em flagrante, para a lavratura do auto respectivo; 

IX - permanecer na repartição policial, quando preso em 
flagrante, apenas o tempo necessário para a lavratura do auto respectivo, 
sendo imediatamente transferido para estabelecimento a que se refere o inciso 
VI deste artigo; 

X - o porte de arma aos seus membros, em todo o território 
nacional, observadas as normas da respectiva instituição; 

XI - livre acesso de seus membros, em razão do serviço, aos 
locais sujeitos a fiscalização policial; e 

XII - a assistência jurídica da procuradoria do estado, perante 
qualquer Juizo ou Tribunal, quando acusado de pratica de infração penal ou 
civil, decorrente do exercício da função ou em razão dela; 

XIII - a assistência a saúde integral, quando vitimado no 
exercício da função ou em razão dela; 

XIV - seguro de vida e de acidentes, quando vitimado no 
exercício da função ou em razão dela; 

XV - assistência médica e odontológica para si e para os seus 
dependentes; 

XIX - auxílio periculosidade. 
XX - para os membros das instituições militares, regime 

disciplinar militar, tendo como parâmetro o militar federal, observadas as 
peculiaridades da respectiva instituição; 

XXI - para os militares, a patente, em toda a sua plenitude, aos 
oficiais, com as vantagens, prerrogativas, direitos e deveres a ela inerentes, na 
ativa, na reserva ou na condição de reformado; 

XXII - para -os militares, a perda do posto e da patente pelo 
oficial somente se for julgado indigno do oficialato ou com ele incompatível 
por decisão do Tribunal de Justiça Militar, onde este existir, ou do Tribunal de 
Justiça da unidade federada, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em 
tempo de guerra; 

XXIII - para os militares, o processo e julgamento de seus 
membros, nos crimes militares definidos em lei, pela Justiça Militar; 
ressalvados os crimes dolosos contra a vida praticados contra civil; 

577
274



Art. 22. O exercício da função polícial civil, policial militar e 
de bombeiro militar sujeita o ocupante do cargo a regime de dedicação 
integral e prestação mínima de quarenta horas semanais. 

Art . .23. A lei disporá sobre o estatuto especial dos policiais 
civis, dos polícias militares e dos bombeiros militares, seus direitos, 
deveres, proibições, prerrogativas funcionais, sem prejuízo das 
disposições desta Lei. 

CAPÍTULO VI 
DA CONVOCAÇÃO E DA MOBILIZAÇÃO DAS POLíCIAS 

MILITARES E CORPOS DE BOMBEIROS MILITARES 

Art. 24. As polícias militares e os corpos de bombeiros militares 
poderão ser convocados pela União, além de outras hipóteses previstas em lei 
federal, nos casos de: 

I - decretação de Estado de Defesa ou de Estado de Sítio; 
II - intervenção federal nos Estados e no Distrito Federal; 
III - emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem. 

nos termos do art. 15, § 2°, da Lei Complementar n.o 97, de 9 de jullho de 
1999. . 

Art. 25. As polícias militares e os corpos de bombeiros militares 
poderão ser mobilizados pela União no caso de guerra externa. 

Art. 26. Nos casos de convocação ou mobilização previstos neste 
Capítulo, as polícias militares e os corpos de bombeiros militares ficarão 
subordinados ao comando da força terrestre designado, que delimitará os 
aspectos operacionais e táticos do seu emprego, obedecida as sua missões 
específicas. 

Parágrafo único. O ato de convocação ou mobilização fixará o 
prazo e as condições que deverão ser seguidas para sua execução. 

CAPÍTULovn 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 27. A função policial civil, policial militar e de bombeiro 
militar é considerada perigosa e de natureza eminentemente técnico­
especializada, para todos os efeitos legais, aplicando-se aos seus membros o 
previsto no inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal. 

Art. 28. Os Delegados-Gerais das polícias civis serão nomeados 
por ato do Governador, preferencialmente, dentre os delegados do último 
nível. 
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§ I U O Poder Executivo estadual e o tederal, para o l)lstnto 
Federal, definirá a competência dos Delegados-Gerais para a criação, a 
denominação, a localização e a definição das atribuições das organizações 
integrantes das estruturas das sua instituições. 

. § 2° Compete aos Delegados-Gerais apresentar ao Governador do 
Estado a Lista de Escolha, elaborada na forma da lei, para a promoção aos 
cargos de delegados do último nível, e indicá-los para a nomeação às funções 
que lhes são privativas. 

Art. 29. Os Comandantes-Gerais das polícias militares e dos 
corpos de bombeiros militares serão nomeados por ato do Governador, dentre 
os oficiais da ativa do último posto dos quadros a que se refere o inciso I do 
artigo 15 .. 

§ 1° O oficial indicado para o cargo de Comandante Geral, será 
transferido para a reserva remunerada, na forma da lei estadual específica, 
quando empossado no cargo. 

§ 2° São asseguradas aos Comandantes Gerais todas as 
prerrogativas, direitos e deveres do serviço ativo, inclusive com a contagem 
de tempo de serviço, enquanto estiverem em exercício. 

§ 3° O Poder Executivo estadual e o federal, para o Distrito 
Federal, definirá a competência dos Comandantes Gerais para a criação, a 
denominação, a localização e a definição das atribuições das organizações 
integrantes das estruturas das sua instituições. 

§ 4° Compete aos Comandantes Gerais apresentar ao Governador 
do Estado a Lista dc Escolha, elaborada na forma da lei, para a promoção aos 
postos de coronéis e indicá-los para a nomeação aos cargos que lhes são 
privativos. 

Art. 30. Aplica-se aos mUltares estaduais, da ativa e da reserva, 
os mesmo critérios previstos em lei para os militares federais para efeito de 
orecedência e sinais de respeito. 

~ 

Art. 31. Para os fins previstos no art. 15 desta Lei, consideram-se 
equivalentes ao Curso de Estudos Estratégicos (CEE) os atuais Curso 
Superior de Polícia (CSP) e Curso Superior de Bombeiro Militar (CSBM). 

Art. 32. Aplica-se aos militares estaduais que tiverem decretada 
a perda do posto ou patente, se oficial, ou a perda do cargo ou expulsão, se for 
praça, o inciso VII do art. 20. 

Art. 33. Fica revogado o Decreto-lei n.O 667, de 2 de julho de 
1969, alterado pelos Decretos-lei n.~ 1406, de 24 de junho de 1975; 2010 de 
12 de janeiro de 1983 e 2106, de 6 de fevereiro de 1984; e o art. 23 da Lei n.o 
9.503,de 23 de setembro de 1997. 

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

As Instituições policiais civis, militares e corpos de bombeiros 
militares, há muito ressentem-se de uma legislação moderna, pois em muitos 
estados da federação elas inexistem, gerando um verdadeiro caos no sistema 
de segurança pública .. 

Neste sentido, faz-se necessário a edição de uma lei que trate as 
normas gerais, prevendo um padrão mínimo nacional e dando liberdade para 
que os estados legislem segundo as suas realidades, porém garantindo-se 
também o mínimo de direitos para o exercício das funções desse profissional 
tão sacrificado e poucas vezes reconhecido. . 

Temos assistido nesta Casa de Leis, inúmeras tentativas de 
regulamentação dessas instituições, porém por luta corporativistas us 
processos ficam emperrados, as instituições sem leis e o povo a mercê da 
ineficiência operacional do aparato de segurança pública. 

Todos os seguimentos sociais clamam por uma integração dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública, e sem sombra de dúvidas, a 
melhor maneira de integrá-los é a edição de uma lei única, com dispositivos 
comuns, respeitadas as peculiaridades de cada instituição. 

Tenho a certeza que este projeto será aperfeiçoado na tramitação 
na Câmara dos Deputados e a sua aprovação irá contribuir em muito para a 
segurança dos profissionais de segurança pública e de toda a população do 
Brasi1. 

Sala das Comissões, em de 2002. 
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CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

TÍTULO li 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

CA PÍTIJl.o T 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAlS E COLETIVOS 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

1 - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 

lei; 
li - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por 

dano material, moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades 
civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

Xl - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, 
ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XlI - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados 
e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
que a,lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; 

XlII - é livre o exercício de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XlV - é assegurado a todos o acesso à infonnação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional; 
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xv - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins Jicitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 

XVIII ~ a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser"compelido a associar-se ou a permanecer associado; 
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade 

para representar seus filiados judicial-ou extrajudicialmente; " 
XXII - é garantidó o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

:XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela 
família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; " 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem 

e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 
b) o dirt:ito tk fiscalizaçãu du aprovt:ilamento t:cunumico das obrm; que criart:m ou de 

que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para 
sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, MS nomes de 
empresas e a outros signos distintivos. tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento 
tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulacln pela lei 

brasileira em beneficio do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoa] do "de cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado; 

XXXIV ~ são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
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XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada; 

XXXVII - não haverájuizo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 
assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 
XLII - a prática do mcismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena 

de reclusão, nos termos da lei; 
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, 
se omitirem; 

XLIV - constitui crime ~nafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou 
militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar 
o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e 
contra eles executadas, até o limite d.o valor do patrimônio transferido; 

XL VI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 
a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda dê bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XLVII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada. nos termos do art.84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XL VIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza 

do delito, a idade e o sexo do apenado; 
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade fisica e moral; 
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus 

filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime cómurn, 
praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfieo ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; . 

UI - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 
LIll - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos Íitigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios iHcit?s; 
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LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória; 

L V III - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas 
hipóteses previstas em lei; 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada 
no prazo legal; . 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da 
intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei; 

. LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será infonnado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, 
sendo-lhe asseguradà a assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade 

provisória, com ou sem fiança; 
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 

voluntário e inescusável de obrigação alimenticia e a do depositário infiel; 
LXVIII - conceder-se-á "habeas corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por "babeas corpus" ou "habeas data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder 
Público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo podc ser impetrlldo por: 
a) partido politico com representação no Congresso Nacional; . 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 

funcionamento bá pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 
LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora tome inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á "habeas data": 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular 
ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moraJidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar 
preso além do tempo fixado na sentença; 
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LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 
a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 
LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas corpus" e "habeas data", e, na forma da lei, 

os atos necessários ao exercício da cidadania. 
§ 10 As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata. 
§ 20 Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes 

do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte. 

TÍTULOIlI 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

>I< Artigo, "capul" com redação dada pela Emenda Constitllcional nO 19, de 04/06/1998. 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

*IlIciso I com redaçlio dada peJa Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

* IlIciso 11 com redação dada pela Emenda CO/lSlilllcio/1al /10 19, de 04/06/1998. 

III - O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogav~t 'í.~ma 
vez,porigualperiodo; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado 
em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego. na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento; 

específica; 

* Inciso V com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/0611 998. 
Vl - é garantido ao ~t:lvidor público civil o direito à livre associação sindical; 
VII - O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

"lnC1So VII com redação dada.pela Emenda ConmlUcional nO 19, de 04/06/1998. 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público; 
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x - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 40 do art. 39 
somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

... Inciso X com redação dada pela Emenda Constituciollalllo 19, de 04/06/1998. 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 
da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões ou outra· espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federàl; 

... Inciso Xl com redação dada pela Eme11da COllstitucional nO 19, de 04/06/1998 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 
XIII - é.vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para 

o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; 
"'Inciso XlII com redação dada pela Emenda Constitucio11alllo 19, de 04/06/1998. 
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 
'" Inciso XlV com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/0611998. 
XV - O subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, n, 
153, TIl, e 153, § 2°, I, 

. + Tnctso .XV com redaçll.o dada pela Emenda COI/Sliluviuflul fiO 19, de 04/06/1998. 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; 
'" A/úrea "c" com redação dada pela Emenda COIIJ'lil«cíonal /Ia 34, de 13//2/2001. 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta e indiretamente, pelo poder público; 

... Inciso XVII com redação dada pela Emenda COllstilllciollaln° 19, de 04/06/1998. 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas 
de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição 
de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, . 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

* Inciso XlX com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/0611998. 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das 
entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada; 

XXI - ressalvados os casps especificados na legislação, a<; obras, serviços. compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

. exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

§ 10 A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 
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§ 2° A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a 
punição da autoridade respon.sável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente: 

* § 3° com redação dada pela Emenda COTlSlilucionalllo 19, de 04/06/1998. 
I - as rt:damações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 

manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 
qualidade dos serviços; 

* 1nciso I acrescido pela l!.inellda COllslitucionaln° 19, de 04/U6/1998. 

11 - O acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5, X e XXXIII; 

* Inciso 11 acrescido pela Emenda COIlSlilllcionaln° 19, de 04/06/1998. 

lU - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo,· 
emprego ou função na administração pública. 

* Inciso III acrescido pela Emenda COTlStitucionalno 19, de 04/06/1998. 

§ 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
po1íticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jwídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo oú' emprego 
da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

* § 7° acrescido pela Emenda Constitucional 11° 19, de 04/06/1998. 

§ .8° A autonomia gerencial, urçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o 
órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

* § 8° acrescido pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 

I - O prazo de duração do contrato; 
* Inciso I acrescido pela Emenda COllslitllcionalllo 19, de 04/06/1998. 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes; 

* Inciso 11 acrescido pela Emendo ConstitucionalnQ 19, de 04/0611998. 

III - a remuneraçãó do pessoal. 
* Inciso IH acrescido pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

oi< § 9° acrescido pela Emenda Constitucional 11° 19, de 04/06/1998. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do 
art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados 
os cargos aCunluláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração . 

.. § 10 acrescido pela Emenda ConsTltuc/onaII1° 20, de 15//2/1998. 
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS- CeDI" 

LEI COMPLEMENTAR N° 97, DE 9 DE JUNHO DE 1999. 

DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS PARA A 
ORGANIZAÇÃO, O PREPARO E O EMPREGO DAS 
FORÇAS ARMADAS. 

CAPÍTULO V 
DO EMPREGO 

Art. 15. O emprego das Fôrças Armadas na defesa da Pátria e na garantia dos poderes 
constitucionais, da lei e da orde;:m, e;: na participação em operações de paz, é de responsabilidade do 
Presidente da República, que determinará ao Ministro de Estado da Defesa a ativação de órgãos 
operacionais, observada a seguinte forma de subordinação: 

I - diretamente ao Comandante Supremo, no caso de Comandos Combinados,· 
compostos por meios adjudicados pelas Forças Armadas e, quando necessário, por outros órgãos; 

TI - diretamente ao Ministro de Estado da Defesa, para fim de adestramento, em 
operações combinadas, ou quando da participação bmsileim em operações de paz; 

III - diretamente ao respectivo Comandante da Força, respeitada a direção superior do 
Ministro de Estado da Defesa; no caso de emprego isolado de meios de uma única Força. 

§ 10 Compete ao Presidente da República a decisão do emprego das Forças Armadas, 
por iniciativa própria ou em atendimento a pedido manifestado por quaisquer dos poderes 
constitucionais, por intermédio dos Presidentes do Supremo Tribunal Federal, do Senado Federal 
ou da Câmam dos Deputados. 

§ 20 A atuação das Forças Armadas, na garantia da lei e da ordem, por iniciativa de 
quaisquer dos poderes· constitucionais, ocorrerá de acordo com as diretrizes baixadas em ato do 
Presidente da República, após esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem 
pública e da ineolumi~ade das pessoas e do patrimônio, relacionados no art. 144 da Constituição 
Federal. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 16. Cabe às Forças Armadas, como atribuição subsidiária geral, coopemr com o 
desenvolvimento nacional e a defesa civil, na forma determinada pelo Presidente da República. 

DECRETO-LEI N° 667, DE 2 DE JULHO DE 1969. 

REORGANIZA AS POLÍCIAS MILITARES E OS CORPOS 
DE BOMBEIROS MILITARES DOS ESTADOS. DOS 
TERRITÓRIOS E DO DISTRITO FEDERAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Art. 10 As Po1ícias Militares consideradas forças auxi1iares, reserva do Exército, serão 
organizadas na conformidade _deste Decreto-Lei. 
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Parágrafo único. Õ Ministério do Exército exerce o controle e a coordenação das 
Polícias Militares, sucessi"amente' através dos seguintes órgãos, conforme se dispuser em 
regulamento: 

a) Estado-Maior do Exército em todo o território nacional; 
b) Exércitos e Comandos Militares de Áreas nas respectivas jurisdições; 
c) Regiões Militares nos territórios regionais. 
Art. 2° A Inspetoria-Geral das Polícias Militares, que passa a integrar, organicamente, o 

Estado-Maior do Exército, incumbe-se dos estudos, da coleta e registro de dados, bem como do 
assessoramento referente ao controle e coordenação, no nível federal, dos dispositivos do presente 
Decreto-Lei. 

Parágrafo único. O cargo de lnspetor-Geral das Polícias Militares será exercido por um 
Generill-de-Brigada da a~iva. 

CAPÍTULO I 
DEFlNlCÃO E COMPETÊNCIA 

Art. 3° Instituídas para a manutenção da ordem pública e segurança interna nos Estados, 
nos Territórios e no Distrito Federal, compete às Polícias Militares, no âmbito de suas respectivas 
jurisdições: 

a) executar com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das Forças Armadas, o 
policiamento ostensivo, fardado, planejado pela autoridade competente, a fim de assegurar o 
cumprimento da lei, a manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes constituídos; 

b) atuar de maneira preventiva, como força de dissuasão, em locais ou áreas especificas, 
onde se presuma ser possível a perturbação da ordem; . 

c) atuar de maneira repressiva, em caso de perturbação da ordem, precedendo o eventual 
emprego das Forças Armadas; 

d) atender à convocação, inclusive mobilização, do Governo Federal em caso de guerra 
externa ou para prevenir ou reprimir grave perturbação da ordem ou ameaça de sua irrupção, 
subordinando-se à Força Terrestre para emprego em suas atribuições específicas de Policia Militar 
e como participante da defesa interna e da defesa territorial; 

e) além dos cal:iOS previstos na letra anterior, a Polícia Militar poderá ser convocada, em 
seu coniunto, a fim de assegurar à Corporação o nível necessário de adestramento e disciplina ou 
ainda para garantir o cumprimento das disposições deste Decreto-Lei, na forma que dispuser o 
regulamento específico. 

* Artigo, "capllt", com redação dadapeJo Decreto-Lei nO 2.010, de 12-1-1983. 

§ 1° A convocação, de conformidade com a letra "e" deste artigo, será efetuada sem 
prejuízo da competência normal da Polícia Militar de manutenção da ordem pública e de apoio às 
autoridades federais nas missões de defesa interna, na forma que dispuser regulamento específico. 

* § 1° - Com redaçãD dada pelo /)ecreto-T,ei 11° 2.0/0, de 12-/-/983. 
§ 2° No caso de convocação de acordo com o disposto na letra "e" deste artigo, a Polícia 

Militar ficará sob a supervisão direta do Estado-Maior do Exército, por intermédio da Inspetoria­
Gera) das Polícias Militares, e seu Comandante será nomeado pelo Governo Federal. 

* § 2° - Com redaçãD dada pelo Decreto-Lei 11° 2.010, de 12-1-1983. 

§ 3° Durante a cO,!lvocação a que se refere a letra "e" deste artigo, que não poderá 
exceder o prazo máximo de 1 (wn) ano, a remW1eração dos integrantes da Polícia Militar e as 
despesas com a sua administração continuarão a cargo do respectivo Estado-Membro. 

* § 3° com redação dada pelo Decreto-Lei nO 2.010, de /2-1-1983. 
Art. 40 As Polícias Militares, integradas nm; atividades de segui-ança pública dos 

Estados e Territórios e do Distrito Federal, para fins de emprego nas ações de manutenção da 
ordem pública, ficam sujeitas à vinculação, orientação, planejamento e controle operacional do 
órgão responsável pela Segurança Pública, sem prejuízo da subordinação administrativa ao 
respectivo Governador. 

*Arligo com redação dada pelo Decreto-Lei nO 2.0/0, de 12-1-1983. 
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CAPÍTULO II 
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 

Art. 5° As Polícias Militares serão estruturadas em órgão de Direção, de Execução e de 
Apoio, de acordo com as finalidades essenciais do serviço policial e as necessidades de cada 
Unidade da Federação. 

§ 1° Consideradas as finalidades essenciais e o imperativo de sua articulação pelo 
território de sua jurisdição, as Polícias Militares deverão estruturar-se em grupos policiais. Sendo 
essas frações os menores elementos de ação autônoma, deverão dispor de um chefe e de um 
número de componentes habilitados, indispensáveis ao atendimento das missões básicas de polícia. 

§ 2° De acordo com a importância da região, o interesse administrativo e facilidades de 
comando, os grupos de que trata o parágrafo anterior poderão ser reunidos, constituindo-se em 
Pelotões, Companhias e Batalhões ou em Esquadrões e Regimento, quando se tratar de unidades 
montadas. 

§ 3° Os efetivos das Polícias Militares serão fixados de conformidade com critérios a 
serem estabelecidos em Regulamento deste Decreto-Lei. 

. * § 3° acrescido pelo Decreto-Lei n° 2.010, de 12-1-1983. 

Art. 6° O Comando das Polícias Militares será exercido, em principio, por oficial da 
ativa, do último posto, da própria Corporação. 

* Arligó, "capul", com redação dada pelo Decreto-Lei n° 2.010, de 12-1-1983. 
. § 1 ° Ó provimento do cargo de Comandante será feito por ato dos Governadores de 

Estado e de Território e do Distrito Federal, após ser o nome indicado, aprovado pelo Ministro de 
Estado do Exército, observada a formação profissional do oficial para o exercício de Comando. 

* § la com redação dada pelo Decreto-Lei 11° 2.010, de 12-/-1983. 

§ 2° O Comando das Polícias Militares poderá, também, ser exercido por General-de­
Brigada da Ativa do Exército ou por oficial superior combatente da ativa, preferentemente do 
posto de Tenente-Coronel ou Coronel, proposto ao Ministro do Exército pelos Governadores de 
Estado e de Territórios e do Distrito Federal. 

* § 20 com redação dada pelo Decreto-Lei n° 2.010, de 12-1-1983. 
§ 3° O Oficial de Exército será nomeado para o cargo de Comandante da Polícia Militar, 

por ato do Governador da Unidade Federativa, após ser designado por decreto do Poder Executivo, 
ficnndo à disposição do referido Governo. 

* § 3° com redação dada pelo Decreto-Lei 1/0 2.010, de 12-/-/983. 

§ 4° O Oficial do Exército, nomeado para o Comando da Polícia Militar, na forma do 
parágrafo anterior, será comis~ionado no mais alto posto da Corporação, se sua patente for inferior 
a esse posto. 

* § 40 Com redação dada pelo Decrelo-Lei 1/°2.010, de 12-1-1983. 
§ 5° O cargo de Comandante de Polícia Militar é considerado cargo de natureza militar, 

quando exercido por Oficial do Exército, equivalendo, para Coronéis e Tenente-Coronéis, como 
Comando de Corpo de Tropa do Exército. 

• § 5° com redação dada pelo lJecreto-Lei n° 2.0JO, de 12-1-1983. 

§ 6° O oficial nomeado nos termos do § 3°, comissionado ou não, terá precedência 
hierárquica sobre os oficiais de igual posto da Corporação. 

* § 6°com redação dada pelo Decreto-Lei na 2.010, de 12-1-1983. 

§ 7° O Comandante da Polícia Militar, quando Oficial do Exército, não poderá 
desempenhar outras funções no âmbito estadual, ainda que cumulativamente com suas funções de 
comandante, por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

* § 7° com redação dada pelo Decreto-Lei 11° 2. 010, de 12-1-1983. 

§ 8° São considerados no exercício de função policial-militar os polici~is-militares 
ocupantes dos seguintes cargos: 
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a) os especificados no Quadro de Organização ou de lotação da corporaçào na que 
pertencem; 

b) os de instrutor ou aluno de estabelecimento de ensino das Forças Annadas ou de 
outra Corporação Policial-Militar, no País ou no exterior; e 

c) os de instrutor ou aluno de estabelecimentos oficiais fedemis e, particularmente, os de 
interesse para as Polícias Militares, na forma prevista em Regulam~nlo d~ste Decreto-Lei. 

* § 8° acrescido pelo Decreto-Lei n° 2.010, de 12-1-1983. 
§ 9° São considerados também no exercício de função policial-militar os policiais­

militares colocados à disposição de outra Corpomção Policial-Militar. 
'I< § 9° acrescido pelo Decreto-Lei ,,°2.010, de 12-1-1983. 
§ 10. São considerados no exercício da função de natureza policial-miJitar ou de 

interesse policial-militar, os policiais-militares colocados à disposição do Governo Federal, para 
exercerem cargos ou ~ções em órgãos federais, indicados em Regulamento deste Decreto-Lei. 

'" § 10 acrescido pelo Decreto-Lei nO 2.010, de 12-1-1983. 
§ 11. São ainda considerados no exercício de função de natureza policial-militar ou de 

interesse policial-militar, os policiais-militares nomeados ou designados para: 
a) Casa Militar de Governador; 
b) Gabinete do Vice-Governador; 
c) Órgãos da Justiça Militar Estadual. 
,. § 11 acrescido pelo Decreto-Lei nO 2.010, de 12-1-1983. 

§ 12. O período passado pelo policial-militar em cargo ou função de natureza civil 
temporário somente poderá ser computado como tempo de serviço para promoção por antigüidade 
e transferência para a inatividade. 

* § 12 acrescido pelo Decreto-Lei nO 2.010, de 12-1-1983. 
§ 13. O período a que se refere o parágrafo anterior não poderá ser computado como 

tempo de serviço arregimentado. 
'" § 13 acrescido pelo Decre/o-Lei"o 2.010, de 12-1-1983. 
Art. 7° Os Oficiais do Exército, da ativa, poderão servir, se o Comandante for Oficial 

do Exército, no Estado-Maior das Polícias Militares ou como instrutores das referidas PM, 
aplicando-se-lhes as prescrições dos §§ 3° e 7° do artigo anterior . 

.. Arr/go, "capllt", com redaçãu t.kulu pelo Decre/o-Lei "o 2.010, de 12-1-1983. 
Parágrafo único. O Oficial do Exército servindo em Estado-Maior das Polícias Militares 

ou como instrutor das referidas PM é considerado em cargo de natureza militar . 
.. Parágrajo acrescido pelo Decrelo-Lei 11· 2.010, de 12-1-1983. 

CAPÍTULO III 
DO PESSOAL DAS POLÍCIAS MILITARES 

Art. 8° A hierarquia nas Polícias Militares é a seguinte: 
a) Oficiais de Polícia: 
- Coronel 
- Tenente-Coronel 
- Major - Capitão 
_1° Tenente 
- 2° Tenente 

b) Praças Especiais de Polícia: 
- Aspirante-a-OficiaI 
- Alunos da Escola de Formação de Oficiais da Polícia. 
c) Praças de Polícia: 
- Graduados: 
Subtenente 
10 Sargento 
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2° Sargento 
3° Sargento 
Cabo 
Soldado. 

§ 1° A todos os postos c graduações de que trata este artigo será acrescida a designação 
"PM" (polícia Militar). 

§ 2° Os Estados, Territórios e o Distrito Federal poderão, se convier às respectivas 
Polícias Militares: 

a) admitir o ingresso de pessoal feminino em seus efetivos de oficiais e praças, para 
atender necessidades da respectiva Corporação em atividades específicas, mediante prévia 
autorização do Ministério do Exército; 

b) suprimir na escala hierárquica um ou mais postos ou graduações das previstas neste 
artigo; e 

c) subdividir a graduação de soldado em classes, até o máximo de 3 (três). 
* § 2° com redação dada pelo Decreto-Lei nO 2.106, de 6-2-1984. 

Art. 9° O ingresso no quadro de oficiais será feito através de cursos de formação de:: 
oficiais da própria Polícia Militar ou de outro Estado. 

Parágrafo único. Poderão, também, ingressar nos quadros de oficiais das Polícias 
Militares, se convier a estas, Tenentes da Reserva de 28 Classe das Forças Armadas, com 
autorização do Ministério correspondente. 

Art. 10. Os efetivos em oficiais médicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários, ouvido 
o Estado-Maior do Exército, serão providos mediante concurso e acesso gradual, conforme estiver 
previsto na legislação de cada Unidade Federativa. 

Parágrafo único. A assistência médica às Polícias Militares poderá também scr prestada 
por profissionais civis, de preferência oficial da reserva, ou mediante contratação ou celebração de 
convênio com entidades públicas e pcivadas existentes na comunidade, se assim convier à Unidade 
Federativa. 

Art. 11. O recrutamento de praças para as Polícias Militares obedecerá ao voluntariado, 
de acordo com legislação própria de cada Unidade da Federação, respeitadas a's prescrições da Lei 
do Serviço Militar e seu regulamento. 

Art. 12. O acesso na escala hierárquica, tanto de oficiais como de praças, será gradual e 
sucessivo, por promoção, dc acordo com legislação peculiar a cada Unidade da Federação, 
exigidos os seguintes requisitos básicos: 

a) para a promoção ao posto de Major: curso de aperfeiçoamento feito na própria 
corporação ou em Força Policial de outro Estado; . 

b) para a promoção ao posto de Coronel: curso superior de Polícia, desde que haja o 
curso na Corporação. 

CAPÍTULO IV 
INSTRUÇÃO E ARMAMENTO 

Art. 13. A instrução das Polícias Militares será orientada, fiscalizada e controlada pelo 
Ministério do Exército, através do Estado-Maior do Exército, na forma deste Decreto-Lei. 

Art. 14. O armamento das Policias Militares limitar-se-á a engenhos e armas de uso 
individual, inclusive automáticas, e a um reduzido número de armas automáticas coletivas e lança­
rojões leves para emprego na defesa de suas instalações fixas, na defesa de pontos sensiveis e 
execução de ações preventivas e repressivas, nas missões de Segurança Interna e Defesa 
Territorial. 

Art. 15. aquisição de veículos sobre rodas com blindagem leve e eqUIpadOS com 
armamento nas mesmas especificações do artigo anterior poderá ser autorizada, desde que julgada 
conveniente pelo Ministério do Exército. 
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Art. 16.É vedada a aquisição de engenhos, veículos, annamentos e aeronaves, fora das 

especificações estabelecidas. 
Art. 17. As aquisições de anuamento e munição dependerão de autorização do 

Ministério do Exército e obedecerão às nonuas previstas pelo Serviço de Fiscalização de 
Importação, Depósito e Tráfego de Produtos Controlados pelo Ministério do Exército (SFIDT). 

CAPÍTULO V 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

Art. 18. As PoHcias Militares serão regidas por Regulamento Disciplinar redigido à 
semelhança do Regulamento Disciplinar do Exército e adaptado às condições especiais de cada 
Corporação. 

Art. 19. A organização e funcionamento da Justiça Militar Estadual serão regulados em 
lei especial. . 

Parágrafo único. O foro militar é competente para processar e julgar o pessoal das 
Polícias Militares nos crimes definidos em lei corno militares. 

Art. 20. A Justiça Militar Estadual de primeira instância é constituída pelos Conselhos 
de Justiça previstos no Código de .Justiça Militar. A de segunda instância será um Tribunal 
Especial, ou o Tribunal de Justiça. 

CAPÍTULO VI 
DA COMPETÊNCIA DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, ATRAVÉS DA 

INSPETORIA-GERAL DAS POLÍCIAS MILITARES 

Art. 21. Compete ao Estado-Maior do Exército, através da Inspetoria-Geral das Polícias 
Militares: 

a) centralizar todos os assuntos da alçada do Ministério do Exército relativos às Polícias 
Militares, com vistas ao estabelecimento da política conveniente e à adoção das providências 
adequadas; 

b) promover as inspeções das Policias Militares, tendo em vista o fiel cumprimento das 
prescrições deste Decreto-Lei; . 

c) proceder ao controle da organização, da instrução, dos efetivos, do annamento e do 
material bélico das Polícias Militares; 

d) baixar as nonuas e diretrizes para a fiscalização da instrução das Polícias Militares; 
e) apreciar os quadros de mobilização para as Polícias Militares de cada Unidade da 

Federação, com vistas ao emprego em suas missões específicas e como participantes da Defesa 
Territorial; 

t) cooperar no estabelecimento da legislação básica relativa às Polícias Militares. 

CAPÍTULO VII 
PRESCRIÇÕES DIVERSAS 

Art. 22. Ao pessoal das Polícias Militares, em serviço ativo, é vedado fazer parte de 
firmas comerciais, de empresas industriais de qualquer natureza ou nelas exercer função ou 
emprego remunerados. 

Art. 23. É expressamente proibido a elementos das Polícias Militares o 
comparecimento fardado, exceto em serviço, em manifestações de caráter poHtico-partidário. 
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Art. 24. Os direitos, vencimentos, vantagens e regalias do pessoal, em serviço ativo ou 
na inatividade, das Polícias Militares constarão de legislação especial de cada Unidade da 
Federação, não sendo pt:rmítidas condições superiores às que, por lei ou regulamento, forem 
atribuídos ao pessoal das Forças Armadas. No tocante a cabos e soldados, será a permitida exceção 
no que se refere a vencimentos e vantagens, bem como à idade-limite para permanência no serviço 
ativo. 

Art. 25. Aplicam-se ao pessoal das Polícias Militares: 
a) as disposições constitucionais relativas ao alistamento eleitoral e condições de 

elegibilidade dos militares; 
b) as disposições constitucionais relativas às garantias, vantagens, prerrogativas e 

deveres, bem como todas as restrições ali expressas, ressalvado o exercício de cargos de interesse 
policial assim definidos em legislação própria. 

Art. 26. Competirá ao Poder Executivo, mediante proposta do Ministério do Exército, 
declarar a condição de "militar" e, assim, considerá-los reservas do Exército~ aos Corpos de 
Bombeiros do Estados, Municípios, Territórios e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Aos Corpos de Bombeiros Militares aplicar-se-ão as disposições 
contidas neste Decreto-Lei. 

* Parágrafo com redação dada pelo Decrelo-Lei ,,°1.406, de 24-6-1975. 
Art. 27. Em igualdade de posto e graduação, os militares das Forças Armadas em 

serviço ativo e da reserva remunerada têm precedência hierárquica sobre o pessoal das Polícias 
Militares. 

Art. 28. Os oficiais integrantes dos quadros, em extinção, de oficiais médicos, dentistas, 
farmacêuticos e veterinários, nas Polícias Militares, poderão optar pelo seu aproveitamento nos 
efetivos a que se refere o art. 1 O deste Decreto-Lei. 

. Art. 29. O Poder Executivo regulamentará o presente Decrt:to-Ld no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 30. Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogados o Decreto-Lei n° 317, de 13 de março de 1967 e demais disposições em contrário. 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

INSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 

CAPÍTULOll 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seçãoll 
Da Composição-e da Competência do Sistemas Nacional de Trânsito 

• - ............................................................. ~ ..................... , ....................................................................................................... '.0 ••• _ •••• _ ......... _ .... _ .. . 

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados c do Distrito Federal: 
I-(VETADO) 
II - (VETADO) 
III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como 

agente do órgão ou entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente 
com os demais agentes credenciados; 
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IV - (VETADO) 
V -(VETADO) 
VI - (VETADO) 
vn -(VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no 

âmbito de sua circunscrição: 
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas 

atribuições; 
II - planejar, p~ojetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de 

animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 
III - implantar, manter e operar o sistema de . sinalização, os dispositivos e os 

equipamentos de controle viário; 
IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas 

causas; 
V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes 

para o policiamento ostensivo de trânsito; 
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas 

cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercicio 
regular do Poder de Polícia de Trânsito; 

vn - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de 
circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os i.nfratores e 
arrecadando as mUltas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis 
relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e 
arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art.95, aplicando as penalidades e 
arrecadando as multas nele previstas; . 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 
Xl - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta 

de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 
XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança 

relativas aos serViços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 
XIII- integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins 

de arrecadação e cumpemiaçíiu de multas impostas na área de sua competência, com vistas à 
unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de 
prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de 
Trânsito; 

xv - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito 
de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI ':" planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e 
reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e 
propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando 
multas decorrentes de infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração 
animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito. no Estado, 
sob . coordenação do respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos 
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art.66, além de dar apoio às ações 
específicas de órgão ambiental local, quando solicitado; 
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XXI - vistoriar veiculos que necessitem de autorização especial para transitar e 
estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 10 As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no 
Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 20 Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão 
integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art.333 deste Código. 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado F~ral- BFaSilia - DF 

(OS 17739/2002) 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6690/02 

PROJETO DE LEI N.º 1.949, DE 2007 
(Do Poder Executivo) 

 
Mensagem nº 616/2007 
Aviso nº 836/2007 

 
Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 4371/93. 
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre princípios e normas gerais de organização, 

funcionamento e competências da Polícia Civil dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, de atribuições e prerrogativas dos cargos de policiais civis, nos termos do inciso 
XVI do art. 24 e do § 7o do art. 144 da Constituição. 
 
 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS COMPETÊNCIAS 

 
Art. 2o  A Polícia Civil, órgão permanente dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios, essencial à segurança pública e à defesa das instituições democráticas e 
fundada na promoção da cidadania, da dignidade humana e dos direitos e garantias 
fundamentais, tem por finalidade a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio. 

 
Parágrafo único.  A Polícia Civil é órgão integrante do Sistema Único de 

Segurança Pública - SUSP. 
 
Art. 3o  São princípios institucionais da Polícia Civil: 
 
I - proteção dos direitos humanos; 
 
II - participação e interação comunitária; 
 
III - resolução pacífica de conflitos; 
 
IV - uso proporcional da força; 
 
V - eficiência na prevenção e repressão das infrações penais; 
 
VI - indivisibilidade da investigação policial; 
 
VII - indelegabilidade das atribuições funcionais; 
 
VIII - hierarquia e disciplina funcionais; e 
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IX - atuação técnica e imparcial na condução da atividade investigativa. 
 
Art. 4o  A atuação da Polícia Civil deverá atender às seguintes diretrizes: 
 
I - atendimento imediato ao cidadão; 
 
II - planejamento estratégico e sistêmico; 
 
III - integração com outros órgãos do sistema de segurança pública, demais 

instituições do poder público e com a comunidade; 
 
IV - distribuição proporcional do efetivo policial; 
 
V - interdisciplinaridade da ação investigativa; 
 
VI - cooperação técnico-científica na investigação policial; 
 
VII - uniformidade de procedimentos; 
 
VIII - prevalência da competência territorial na atuação policial; 
 
IX - complementaridade da atuação policial especializada; 
 
X - desburocratização das atividades policiais; 
 
XI - cooperação e compartilhamento de experiências; 
 
XII - utilização de sistema integrado de informações e de dados disponíveis; e 
 
XIII - capacitação fundamentada nas regras e nos procedimentos do SUSP, 

com ênfase em direitos humanos. 
 

Art. 5o  Compete à Polícia Civil: 
 
I - exercer, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária 

e a apuração das infrações penais, exceto as militares; 
 
II - planejar, coordenar, dirigir e executar as ações de polícia judiciária e de 

apuração das infrações penais, que consistem na produção e na realização de inquérito policial 
e de outros atos formais de investigações; 

 
III - cumprir mandados de prisão e de busca domiciliar, bem como outras 

ordens expedidas pela autoridade judiciária competente, no âmbito de suas atribuições; 
 
IV - preservar locais, apreender instrumentos, materiais e produtos de infração 

penal, bem como realizar, quando couber, ou requisitar perícia oficial e exames 
complementares; 

 
V - zelar pela preservação da ordem e segurança públicas, da incolumidade das 

pessoas e do patrimônio, promovendo ou participando de medidas de proteção à sociedade e 
às pessoas; 

 
VI - organizar e executar, quando couber, os serviços de identificação civil e 

criminal; 
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VII - organizar e realizar ações de inteligência, destinadas ao exercício das 
funções de polícia judiciária e à apuração de infrações penais, na esfera de sua competência; 

 
VIII - realizar correições e inspeções, em caráter permanente ou extraordinário, 

na esfera de sua competência; 
 
IX - organizar e realizar pesquisas técnico-científicas relacionadas com as 

funções de polícia judiciária e com a apuração das infrações penais; 
 
X - elaborar estudos e promover a organização e tratamento de dados e 

informações indispensáveis ao exercício de suas funções; 
 
XI - estimular e participar do processo de integração dos bancos de dados 

existentes no âmbito dos órgãos do SUSP; e 
 

XII - manter, na apuração das infrações penais, o sigilo necessário à elucidação 
do fato ou exigido pelo interesse da sociedade. 

 
Art. 6o  As competências da Polícia Civil serão desempenhadas por ocupantes 

de cargos efetivos integrantes das respectivas carreiras, admitida a celebração de acordos de 
cooperação técnica com outros órgãos e entidades nacionais. 

 
Art. 7o  A investigação policial, que se inicia com o conhecimento da infração 

penal e se encerra com o exaurimento das possibilidades investigativas, compreende as 
seguintes ações: 

 
I - articulação ordenada dos atos notariais alusivos à formalização das provas 

da infração penal; 
 
II - pesquisa técnico-científica e investigação sobre a autoria e a materialidade 

da infração penal; e 
 
III - minimização dos efeitos do delito e gerenciamento de crise dele 

decorrente. 
 

 
CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 
 

Seção I 
Da Estrutura Organizacional Básica 

 
Art. 8o  A Polícia Civil tem a seguinte estrutura organizacional básica: 
 
I - Direção Superior; 
 
II - Execução Estratégica; 
 
III - Execução Tática; e 
 
IV - Execução Operativa. 
 
Art. 9o  São unidades de Direção Superior da Polícia Civil: 
 
I - Direção-Geral; e 
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II - Conselho Superior de Polícia Civil. 
 
Parágrafo único.  As unidades de Direção Superior têm por finalidade a 

proposição, a deliberação e a definição das políticas de caráter institucional. 
 

Art. 10.  São Unidades de Execução Estratégica: 
 
I - Academia de Polícia Civil; 
 
II - Corregedoria de Polícia Civil; 
 
III - Unidade de Inteligência Policial; 
 
IV - Unidade de Polícia Judiciária e de Investigações; 
 
V - Unidade de Apoio Logístico; e 

 
VI - Unidade de Perícia e de Identificação, quando couber. 
 
Parágrafo único.  As Unidades de Execução Estratégica tem por finalidade a 

preparação física, intelectual, psicológica, técnico-profissional e social dos servidores, as 
ações de correição, inteligência, polícia judiciária e investigações, perícia e identificação e 
apoio logístico. 

 
Art. 11.  Integram a estrutura de Execução Tática: 
 
I - Unidades de Polícia Territorial; e 
 
II - Unidades de Polícia Especializada. 
 
Parágrafo único.  As unidades de Execução Tática têm por finalidade a 

coordenação e o comando das unidades operativas. 
 
Art. 12.  Integram a estrutura de Execução Operativa: 
 
I - Delegacias de Polícia Territorial; e 
 
II - Delegacias de Polícia Especializada. 
 
Parágrafo único.  As unidades de Execução Operativa têm por finalidade o 

exercício das funções de polícia judiciária e a investigação policial. 
 
 

Seção II 
Da Direção-Geral da Polícia Civil 

 
Art. 13.  A Polícia Civil tem por chefe o Delegado-Geral de Polícia, escolhido 

entre os delegados de polícia de carreira, com observância da hierarquia. 
 
Art. 14.  São atribuições do Delegado-Geral de Polícia: 
 
I - exercer a direção geral, o planejamento institucional e a administração 

superior por meio da supervisão, coordenação, controle e fiscalização das funções da Polícia 
Civil; 

 
II - presidir o Conselho Superior de Polícia Civil; 
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III - indicar ou prover, mediante delegação, os cargos em comissão dos 

quadros de pessoal da Polícia Civil, observada a legislação em vigor; 
 
IV - promover a movimentação de policiais civis, observadas as disposições 

legais; 
 
V - autorizar o policial civil a afastar-se da respectiva unidade federativa, em 

serviço e dentro do País; 
 
VI - determinar a instauração de processo administrativo disciplinar; 
 
VII - avocar, excepcional e fundamentadamente, em caso de irregularidade, 

mediante deliberação do Conselho Superior de Polícia Civil, inquéritos policiais e outros 
procedimentos para redistribuição; 

 
VIII - suspender porte de arma de policial civil por recomendação médica ou 

como medida cautelar em processo administrativo disciplinar; 
 
IX - decidir, em grau de recurso, sobre instauração de inquérito policial ou de 

outros procedimentos formais; 
 

X - editar atos normativos para consecução das funções de competência da 
Polícia Civil; e 

 
XI - praticar os demais atos necessários à administração da Polícia Civil, nos 

termos da legislação. 
 
Parágrafo único.  No caso de suspensão do porte de arma por infração 

disciplinar, nos termos do inciso VIII, o Delegado-Geral de Polícia deverá determinar a 
imediata instauração de procedimento administrativo disciplinar. 
 
 

Seção III 
Do Conselho Superior de Polícia Civil 

 
Art. 15.  O Conselho Superior de Polícia Civil, presidido pelo Delegado-Geral 

de Polícia, tem por finalidade propor, opinar e deliberar sobre matérias relacionadas com a 
administração superior da Polícia Civil. 

 
Art. 16.  Compete ao Conselho Superior de Polícia Civil: 
 
I - deliberar sobre o planejamento estratégico e institucional da Polícia Civil; 
 
II - propor medidas de aprimoramento técnico, visando ao desenvolvimento e à 

eficiência da organização policial; 
 
III - pronunciar sobre matéria relevante, concernente aos atributos dos atos, 

funções, princípios e conduta funcional do policial civil; 
 
IV - pronunciar sobre as propostas para o orçamento anual da instituição, em 

função dos projetos, programas e planos de trabalho previstos para cada exercício financeiro; 
 
V - deliberar sobre planos, programas e projetos atinentes à modernização 

institucional, à expansão de recursos humanos, à lotação de cargos e à aquisição de materiais 
e equipamentos; 
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VI - opinar sobre projetos de criação, instalação e desativação de unidades 

logísticas e finalísticas; 
 

VII - decidir, havendo recurso, sobre a efetivação de remoção de policial civil 
no interesse do serviço policial; 

 
VIII - deliberar sobre promoções funcionais de servidores; 
 
IX - propor a regulamentação necessária para cumprimento de leis e a 

padronização dos procedimentos formais de natureza policial civil; e 
 
X - deliberar sobre matéria que lhe for submetida pelo Delegado-Geral de 

Polícia. 
 
§ 1o  O quorum necessário para aprovação das decisões do Conselho Superior 

de Polícia Civil será definido em seu regimento interno. 
 
§ 2o  As deliberações do Conselho Superior serão divulgadas na forma 

regimental. 
 
 

Seção IV 
Da Academia de Polícia Civil 

 
Art. 17.  À Academia de Polícia Civil, unidade de recrutamento, seleção, 

formação, capacitação, pesquisa e extensão, responsável pelo desenvolvimento dos recursos 
humanos da Polícia Civil, incumbe: 

 
I - promover o recrutamento, seleção e formação técnico-profissional dos 

servidores da instituição, para o provimento de cargos; 
 
II - realizar treinamento, aperfeiçoamento e especialização, objetivando a 

capacitação técnico-profissional dos servidores; 
 
III - desenvolver unidade de produção doutrinária e uniformidade de 

procedimentos didáticos e pedagógicos; 
 
IV - manter o intercâmbio com as congêneres federal, do Distrito Federal e 

estaduais e com instituições de ensino e pesquisa, nacionais e estrangeiras, sem prejuízo das 
competências do Ministério das Relações Exteriores, visando ao aprimoramento das 
atividades e dos métodos pedagógicos utilizados; 

 
V - produzir e difundir conhecimentos acadêmicos de interesse policial; 
 
VI - observar as exigências e diretrizes educacionais estabelecidas na 

legislação pertinente, para que funcione como instituição habilitada ao ensino, pesquisa e 
extensão de nível superior; e 

 
VII - executar estratégias permanentes de capacitação, aperfeiçoamento e 

especialização, de nível superior, elaborando e propondo critérios de desenvolvimento e 
evolução funcional dos servidores. 

 
Art. 18.  Poderá ser autorizado o afastamento do policial civil de suas 

atividades, para treinamento, curso e pesquisa, regularmente instituídos, quando o horário 
acadêmico inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho. 
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Parágrafo único.  O período de afastamento será considerado de efetivo 

exercício, conforme critérios estabelecidos em ato normativo específico. 
 
 

Seção V 
Da Corregedoria de Polícia Civil 

 
Art. 19.  A Corregedoria de Polícia Civil, no exercício do controle interno, tem 

por finalidade praticar atos de correição, orientação e zelo pela qualidade e avaliação do 
serviço policial civil para a correta execução das etapas da investigação policial, atuando, 
preventiva e repressivamente, face às infrações disciplinares e penais praticadas por seus 
servidores, cabendo-lhe, ainda: 

 
I - implementar, supervisionar e executar a política correcional, sem prejuízo 

do controle atribuído às demais unidades da polícia judiciária, e realizar os serviços de 
correição e outras inspeções; e 

 
II - fiscalizar a atuação dos policiais civis no desempenho de suas atividades, 

desenvolvendo ações para o acompanhamento e monitoramento demandados pelos órgãos e 
entidades de controle externo. 

 
Parágrafo único.  A lei disciplinará as funções da Corregedoria de Polícia Civil 

para a apuração de transgressões disciplinares e de infrações penais praticadas por servidores, 
dispondo sobre a organização, garantias, sanções disciplinares e meios operacionais que 
assegurem a eficiência e a eficácia de suas atividades. 
 
 

Seção VI 
Das Unidades de Inteligência, de Polícia Judiciária e de Investigações, de Apoio 

Logístico e de Perícia e de Identificação 
 

Art. 20.  A Unidade de Inteligência Policial tem por finalidade promover a 
gestão do conhecimento por meio de planejamento, coordenação, execução e apoio às 
atividades pertinentes aos sistemas de tecnologia de informações e comunicações da Polícia 
Civil. 

 
Art. 21.  A Unidade de Inteligência Policial é a destinatária de dados e 

provedora imediata de conhecimentos em relação às unidades executoras da função tática, 
constituindo-se em unidade central de informações destinadas ao suporte da atividade-fim da 
Polícia Civil, cabendo-lhe o que for disciplinado em ato normativo, e: 

 
I - o comando da unidade executora das atividades de estatística, informática e 

comunicações de natureza policial, bem como do desenvolvimento e da manutenção dos 
respectivos sistemas e equipamentos; 
 

II - a direção estratégica de todos os bancos de dados pertinentes à investigação 
policial, devendo zelar por sua otimização e inter-relacionamento, ressalvados aqueles de 
natureza pericial e civil, quando houver órgão específico para essa finalidade; e 

 
III - a articulação com os órgãos e unidades de informação e de inteligência de 

instituições públicas. 
 
Art. 22.  A Unidade de Polícia Judiciária e de Investigações tem por finalidade 

promover o planejamento, a coordenação, a supervisão e a execução da função de polícia 
judiciária e o exercício das atividades de investigações policiais, no território da respectiva 
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unidade federada, nos termos da legislação. 
 
Art. 23.  A Unidade de Apoio Logístico tem por finalidade a coordenação, 

orientação, avaliação e execução das atividades de planejamento relacionadas ao orçamento, à 
contabilidade e à administração financeira, bem como a gestão de recursos humanos,  
patrimônio, manutenção, transportes, documentos e demais recursos logísticos. 

 
Art. 24.  A Unidade de Perícia e de Identificação tem por finalidade planejar, 

organizar, coordenar, supervisionar, controlar e executar atividades periciais e de 
identificação civil e criminal. 

 
Parágrafo único.  A Unidade de Perícia e de Identificação contará com 

unidades destinadas à realização de exames para o levantamento de provas concernentes à 
autoria e à materialidade de infrações penais, bem como à identificação civil e criminal. 
 
 

CAPÍTULO III 
DOS SERVIDORES DA POLÍCIA CIVIL 

 
Seção I 

Do Quadro Policial e Administrativo 
 

Art. 25.  O quadro básico de pessoal da Polícia Civil será integrado, no 
mínimo, pelos seguintes cargos, como essenciais para o seu funcionamento: 

 
I - delegado de polícia;  
 
II - perito de polícia, quando couber; e 
 
III - agente de polícia. 
 
Art. 26.  São atribuições privativas de delegado de polícia: 

 
I - instaurar e presidir inquéritos policiais, termos circunstanciados e outros 

procedimentos legais para a apuração de infração penal ou ato infracional; 
 
II - dirigir, coordenar, supervisionar e fiscalizar as atividades logísticas e 

finalísticas da unidade sob sua direção; 
 
III - no curso de procedimentos de sua competência: 
 
a) expedir intimações e determinar, em caso de não-comparecimento 

injustificado, a condução coercitiva; 
 
b) requisitar a realização de exames periciais e complementares, destinados a 

colher e resguardar indícios ou provas da ocorrência de infrações penais; e 
 
c) representar à autoridade judiciária competente pela decretação de prisões e 

medidas cautelares e pela concessão de mandados de busca e apreensão; 
 
IV - requisitar, no interesse das investigações policiais: 
 
a) às entidades públicas e privadas, documentos, informações e dados 

cadastrais pertinentes à pessoa investigada, observado o disposto no inciso X do art. 5o da 
Constituição; 
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b) temporariamente, serviços técnicos especializados e meios materiais de 
órgãos públicos ou de particulares que detenham delegação de serviço público; 

 
c) informações a respeito da localização de usuário de telefonia fixa ou móvel; 
 
d) informações a respeito da localização de usuário de cartão de crédito; 
 
e) às empresas de transporte, informações a respeito de reservas, bilhetes, 

escalas, rotas, tripulantes e passageiros; e 
 
V - requerer, no interesse das investigações policiais, observado o disposto no 

inciso X do art. 5o da Constituição: 
 
a) informações e documentos de caráter público ou privado; 
 
b) extratos com os dados e registros telefônicos; e 
 
c) registros de conexões de usuários de serviço de acesso à rede mundial de 

computadores à empresa provedora do respectivo serviço. 
 

§ 1o  Ao delegado de policia incumbe preservar o sigilo das informações, 
dados e documentos que nessa condição lhe forem confiados, sob pena de responsabilidade. 

 
§ 2o  A recusa, o retardamento ou a omissão, injustificados, no fornecimento de 

informações, dados ou documentos requisitados pelo delegado de polícia, implicará 
responsabilidade penal, cível e administrativa de quem lhe der causa. 

 
Art. 27.  São atribuições de perito de polícia: 
 
I - coletar e interpretar os vestígios e os indícios materiais das infrações penais, 

objetivando fornecer elementos esclarecedores para a instrução de inquéritos policiais e outros 
procedimentos legais de investigação; 

 
II - realizar exames sobre corpos de delito; e 

 
III - elaborar laudos no âmbito das suas especializações. 
 
Art. 28.  São atribuições de agente de polícia: 
 
I - proceder a ações e pesquisas investigativas, para o estabelecimento das 

causas, das circunstâncias e da autoria das infrações penais ou administrativas; 
 
II - cumprir diligências policiais, mandados e outras determinações da 

autoridade competente; 
 
III - participar na gestão de dados, informações e conhecimentos pertinentes à 

atividade investigativa e na execução de prisões; 
 
IV - executar a busca pessoal e a identificação criminal e datiloscópica de 

pessoas para captação dos elementos indicativos de autoria de infrações penais; 
 
V - executar as ações necessárias para a segurança das investigações; 
 
VI - coletar dados objetivos e subjetivos pertinentes aos vestígios encontrados 

em bens, objetos e locais de cometimento de infrações penais, descrevendo suas 
características e condições, para os fins de apuração de infração penal ou administrativa; 
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VII - elaborar e formalizar atos de escrituração em inquéritos policiais, em 

termos circunstanciados ou em outros procedimentos legais; 
 
VIII - diligenciar para o cumprimento de atos interlocutórios e expedir, 

mediante requerimento e despacho da autoridade policial, certidões e traslados; e 
 

IX - zelar pela guarda de papéis, documentos, procedimentos, objetos 
apreendidos e demais instrumentos sob sua responsabilidade, objetivando a destinação legal. 

 
Parágrafo único.  As atribuições previstas neste artigo poderão ser cometidas a 

outros cargos das carreiras de policiais civis, enquanto a estrutura do quadro policial previsto 
nesta Lei não for adotada pelo ente da federação. 

 
Art. 29.  As funções de atividade-meio, que consistem no apoio logístico e em 

outras de natureza não-policial, serão exercidas por servidores do quadro administrativo 
admitidos nos termos de legislação específica. 
 
 

Seção II 
Do Ingresso, da Promoção e da Remoção 

 
Art. 30.  O ingresso nos cargos das carreiras  policial civil far-se-á mediante 

concurso público de provas ou de provas e títulos, sempre na classe inicial. 
 
§ 1o  São requisitos básicos para o ingresso: 
 
I - ser brasileiro; 
 
II - ter, no mínimo, vinte e um anos; 
 
III - estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e 
 
IV - comprovar, quanto ao grau de escolaridade, a conclusão de: 
 
a) curso de bacharelado em direito, para o cargo de delegado de polícia; 

 
b) curso de graduação superior, para o cargo de perito de polícia, na área de 

conhecimento correspondente descrita no edital do concurso, na forma do regulamento; e 
 
c) curso de segundo grau, no mínimo, para o cargo de agente de polícia. 
 
§ 2o  A comprovação de conclusão dos cursos que trata este artigo deverá 

ocorrer por meio de certificado ou diploma expedido por instituição de ensino reconhecida e 
devidamente registrado no órgão competente. 

 
Art. 31.  Os candidatos serão submetidos a investigação e exame, de caráter 

eliminatório, quanto a:  
 
I - sanidade física e mental; 
 
II - registro de antecedentes criminais decorrentes de decisão condenatória 

transitada em julgado por prática de ato incompatível com a idoneidade exigida para o 
exercício do cargo; e 

 
III - punição em processo disciplinar por prática de ato que indique demissão, 
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mediante decisão de que não caiba recurso hierárquico. 
 
Art. 32.  O processo de avaliação e promoção dos policiais civis deverá observar critérios e 
requisitos objetivos que leve em conta a capacitação profissional do servidor e o interesse da 
administração. 
 

Art. 33.  O policial civil poderá ser removido, no interesse do serviço e nos 
termos da legislação específica: 

 
I - a pedido; 
 
II - por permuta; e 
 
III - de ofício, fundamentadamente. 

 
§ 1o  Os cargos de provimento efetivo que integram as carreiras de policial 

civil, observada a estrutura hierárquica, vinculam-se às unidades da Polícia Civil. 
 
§ 2o  A remoção condiciona-se ao disposto na legislação e à existência de vaga 

no quadro de lotação de cargos nas unidades policiais civis. 
 
 

Seção III 
Das Prerrogativas e das Vedações 

 
Art. 34.  O policial civil gozará das seguintes prerrogativas, entre outras 

estabelecidas em lei: 
 
I - documento de identidade funcional com validade em todo território nacional 

e padronizado pelo Poder Executivo Federal; 
 
II - porte de arma com validade em todo o território nacional; 
 
III - livre acesso, em razão do serviço, aos locais sujeitos à fiscalização 

policial; 
 
IV - ser recolhido em unidade prisional especial, até o trânsito em julgado de 

sentença condenatória e, em qualquer situação, separado dos demais presos; 
 
V - prioridade nos serviços de transporte e comunicação, públicos e privados, 

quando em cumprimento de missão de caráter emergencial; 
 
VI - aposentadoria, nos termos do art. 40, § 4o, da Constituição, quando 

couber; e 
 
VII - ter a sua prisão imediatamente comunicada ao Delegado-Geral de Polícia. 
 
§ 1o  Na falta de unidade prisional nas condições previstas no inciso IV, o 

policial civil será recolhido em dependência da própria instituição policial, até o trânsito em 
julgado da sentença condenatória. 

 
§ 2o  A lei poderá estabelecer normas sobre assistência médica, psicológica, 

odontológica e social, assistência jurídica, seguro de vida e de acidente pessoal do policial 
civil. 

 
Art. 35.  É vedado ao policial: 
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I - exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, 

ressalvadas as hipóteses de acumulação previstas na Constituição; e 
 
II - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, salvo na forma da 

lei. 
 
Parágrafo único.  A lei poderá estabelecer outras vedações ao policial civil, 

além das previstas neste artigo. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DO REGIME DISCIPLINAR 

 
Seção I 

Das Infrações e das Sanções Disciplinares 
 

Art. 36.  A lei estabelecerá os deveres, proibições e responsabilidades impostas 
ao policial civil e as sanções disciplinares aplicáveis no caso de seu descumprimento. 

 
§ 1o  São sanções disciplinares, além de outras que a lei venha a estabelecer: 
 
I - advertência; 
 
II - suspensão; 
 
III - demissão;  
 
IV - destituição de cargo em comissão; e 
 
V - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade. 
 
§ 2o  Na aplicação das sanções previstas no § 1o, serão consideradas a natureza 

e a gravidade da infração cometida, a repercussão do fato, as conseqüências advindas para o 
serviço público e, em especial, para a instituição policial civil, e os antecedentes funcionais. 
 

§ 3o  O ato de imposição da sanção mencionará, sempre, o fundamento legal e 
a causa da sanção disciplinar. 

 
§ 4o  A imposição da pena de demissão é ato privativo do Governador. 

 
 

Seção II 
Do Processo Disciplinar e da Sindicância 

 
Art. 37.  A autoridade competente, ao tomar conhecimento de irregularidades 

administrativas, promoverá a apuração dos fatos mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurado ao acusado a ampla defesa e o contraditório. 

 
§ 1o  A sindicância disciplinar é o instrumento destinado à apuração de 

infração disciplinar atribuída a policial civil, sujeita a penalidade de advertência ou suspensão. 
 
§ 2o  O processo administrativo disciplinar é o instrumento destinado à 

formação probatória da responsabilidade funcional pela prática de infração disciplinar sujeita 
a penalidade de demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 
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Art. 38.  No curso do processo disciplinar, para assegurar a regular apuração 
dos fatos, o acusado poderá ser afastado, preventivamente, do exercício do cargo ou da função 
que ocupa, sem prejuízo de sua remuneração. 

 
Parágrafo único.  O policial civil afastado preventivamente terá sua carteira 

funcional e arma recolhidas, devendo o processo disciplinar respectivo ter prioridade em sua 
tramitação. 
 

Art. 39.  A apuração de infração disciplinar será presidida por autoridade de 
classe igual ou superior à do investigado, conforme dispuser a legislação. 
 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 40.  As unidades e o efetivo da Polícia Civil serão fixados com 

observância, entre outros, dos seguintes fatores: 
 
I - índice analítico de criminalidade e de violência; e 
 
II - população, extensão territorial e densidade demográfica. 
 
§ 1o  O quadro setorial de lotação de cargos das unidades policiais, para a 

distribuição dos servidores, será fixado em conformidade com o disposto neste artigo. 
 
§ 2o  A criação de unidades policiais observará a existência de cargos para a 

correspondente lotação setorial. 
 
Art. 41.  As funções dos cargos policiais civis são típicas de Estado e têm 

natureza especial e diferenciada e caráter técnico-científico. 
 
Art. 42.  A hierarquia e a disciplina são preceitos de integração e otimização 

das competências organizacionais pertinentes às atividades da Polícia Civil e objetivam 
assegurar a unidade institucional. 

 
§ 1o  A hierarquia constitui instrumento de controle da eficácia dos atos 

operacionais, com a finalidade de sustentar a disciplina e de desenvolver o espírito de 
cooperação em ambiente de estima, harmonia, confiança e respeito mútuos. 
 

§ 2o  A disciplina norteia o exercício efetivo das atribuições funcionais em face 
das disposições legais e das determinações fundamentadas e emanadas da autoridade 
competente. 

 
Art. 43.  Aos policiais civis inativos são asseguradas as prerrogativas previstas 

nos incisos I, II e IV do art. 34. 
 
Art. 44.  Poderá ser criada Comissão Interna de Prevenção de Acidentes -

 CIPA nas unidades da Polícia Civil de cada ente federado. 
 

Art. 45.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Brasília, 
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EM nº 00109 - MJ 
 

Brasília, 18 de julho de 2007 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  
 

 Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a anexa proposta de 
Projeto de Lei que institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá outras providências.  
2. O Projeto se pauta pelo respeito ao princípio federativo e aos conseqüentes limites 
ao poder de legislar estabelecidos pelo art. 24 da Constituição Federal, dispondo sobre 
princípios e normas gerais de organização e estrutura da Polícia Civil dos Estados, Distrito 
Federal e Territórios. 
3. O texto ora apresentado tomou por base o trabalho intitulado “Modernização 
da Polícia Civil Brasileira - Aspectos Conceituais, Perspectivas e Desafios” e guiou-se, 
especialmente, por valores de ordem política, técnica e acadêmica e, na necessidade de 
construção de um modelo eficaz de polícia investigativa no âmbito das polícias civis.  
4.  O projeto introduz modernos conceitos de gestão recomendados para o setor 
e aponta para a superação do paradigma reducionista que resulta de uma prática estritamente 
jurídico-processualista da ação investigativa. 
5.   Indica, também, a necessidade de se construir uma polícia racionalmente 
estruturada para uma intervenção ponderada nos cenários penalmente relevantes, valendo-se 
permanentemente da idéia da unidade técnico-científica da atividade típica das Polícias Civis. 
Também assevera que esta ação deve ser praticada por policiais capacitados pelo 
conhecimento universal e segmentado das ciências humanas, sociais e naturais, dentro de uma 
política permanente de qualificação, capaz de assegurar a consistência moral e procedimental 
de cada servidor. 
6.   O Projeto de Lei apresenta os seguintes aspectos conceituais: 
a) insere a atividade investigativa no contexto dos princípios da cidadania, demonstrando que 
a investigação tem caráter de intervenção pacificadora e não meramente identificada com a 
ideologia da “caça a bandidos”; 
b) aponta para esta intervenção com uma visão fundada no conceito de polícia comunitária 
onde o policial de investigação, capacitado para compreender criticamente o fenômeno 
criminal e intervir sobre ele com uma motivação descritiva, volta-se não só para o processo 
penal, mas atua no traçado de cenários preventivos e propositivos, articulando-se com outras 
esferas de governo e da sociedade; 
c) fomenta a eqüalização dos papéis das carreiras de investigação para um regime de 
produção sistêmica, onde a hierarquia e a disciplina são valores de integração e consistência 
de uma equipe interdisciplinar, dentro da qual é respeitada a autonomia de seus integrantes. 
Insta a superação da tradição de multiplicidade de denominações de carreiras, buscando 
vencer, assim, algumas grotescas desarticulações, a ausência de identidade nacional e a 
cultura positivista da instituição de cargos de perfil meramente funcionalista, sem força 
sistêmica e gerencial dentro da produção culta da investigação policial; e 
d) define marcos que resgatam a investigação das armadilhas de uma visão estritamente 
repressiva, indicando a plena viabilidade de se fazer do procedimento investigativo uma fonte 
qualificada de informações de natureza criminológica que não se prenda, exclusivamente, às 
exigências do processo penal em sentido estrito. 
7.   Importante mencionar que a ausência de uma teoria geral da ação policial 
investigativa, habilitada a referenciar a produção contínua de saberes para os problemas e 
dilemas desta atividade profissional, marcou a história das Polícias Civis brasileiras. Partindo 
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dessa percepção propõe-se a concepção tripartite de cargos, levando em conta uma 
racionalização bem elementar: 
a) um destinado ao controle jurídico e condução epistemológica das ações investigativas -
Delegados de Polícia; 
b) um destinado à atividade finalística de abordar, laboratorialmente, as evidências materiais 
do comportamento criminal - Peritos de Polícia; e 
c) um destinado à atividade finalística de apurar aspectos subjetivos por incursões nos 
cenários de operação, composição documental, formalização de atos oficiais e execução dos 
serviços de apoio operativo, como ações de força, manejo de instrumentos, tecnologias, 
interação sistêmica, dentre muitas possibilidades - Agente de Polícia. 
8.   Frisa-se que, ao estabelecer normas gerais sobre a perícia, situando-a no 
âmbito da Polícia Civil o Projeto, em respeito ao pacto federativo e à autonomia dos Estados, 
deixa claro que competirá aos Governadores decidir se a atividade pericial integrará, ou não, a 
estrutura policial dos seus respectivos Estados. 
9.   Outro aspecto refere-se à existência de cargos administrativos. O texto 
fomenta que sejam profissionais das próprias organizações policiais. A concepção apresenta 
um profissional alinhado aos objetivos institucionais e voltado para as funções de natureza 
estritamente administrativa, como apoio direto às equipes de investigação.  
10.  Como definido na Constituição Federal, à Polícia Civil atribui-se a 
competência para executar a política de apuração das infrações penais e de polícia judiciária, 
desempenhando a primeira fase da repressão estatal, de caráter preliminar à persecução 
processual penal, oferecendo suporte às ações de força ordenadas pela autoridade judiciária. 
Tal empreendimento exige posturas altamente profissionalizadas por técnicas de gestão e ação 
operativa, em conformidade com a legislação nacional e os tratados internacionais, 
particularmente, no que se refere ao respeito pelos direitos fundamentais do homem, segundo 
fartamente gravado no ordenamento jurídico pátrio.  
11.  As Polícias Civis brasileiras se incumbem, portanto, da obrigação de responder 
aos desafios com uma proposta de política que lhes renove os métodos, capacidades dos 
recursos organizacionais e humanos disponíveis, aliando-se à modernidade para uma inserção 
eficaz no âmbito do sistema de justiça criminal. 
12.  A questão da violência e da criminalidade se põe como das mais evidentes na 
agenda das discussões nacionais. Hoje, o Governo Federal e os Governos Estaduais se 
empenham na implementação do Plano Nacional de Segurança Pública, atendendo a uma 
expressiva inquietação de toda sociedade brasileira, que vem exigindo a concepção e a 
execução efetiva de uma política sustentável para o sistema policial que se comprometa com a 
prevenção, a redução e o controle da criminalidade, alinhado aos denominados “Sistema 
Único de Segurança Pública - SUSP” e “Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania - PRONASCI”. 
13.  Conquanto a diretriz para a Polícia Civil não se caracterize essencialmente pela 
prevenção de caráter ostensivo, como ocorre com a Polícia Militar, ela também compreende o 
sentido finalístico de prevenir o delito, seja por dissuasão gerada pela eficiência e eficácia do 
método repressivo, seja pelo papel proativo de interlocução com a sociedade civil, caso em 
que a polícia desempenha uma função pedagógica fomentadora das posturas concorrentes do 
cidadão na produção da segurança pública. Neste último sentido, a polícia atua como 
promotora da cidadania, comunicando técnicas, recomendando procedimentos e atitudes que 
resultem em efetiva prevenção ao crime, perfazendo a vocação da chamada polícia 
comunitária.  
14.  A correlação direta entre o servidor público que realiza a investigação e o 
ambiente do conflito criminalmente relevante exige uma postura de Estado em que a 
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organização policial contribua na problematização crítica que dá fundamento à criação do 
direito, livrando-o de concepções explícitas ou ideologicamente sectárias. Nessa linha, os 
conhecimentos consolidados cientificamente no conjunto das investigações criminais, há de 
resultar em ganhos qualitativos expressivos no processo de tomada de decisões 
governamentais. 
15.  Os esforços pela busca de matrizes técnico-científicas para a ação de 
investigação policial, capazes de aproveitamento em todos os Estados, devem partir da 
aceitação de uma realidade: as polícias civis são diferentes entre si em termos de cultura 
organizacional e lógica de seus mecanismos operacionais, fato originado em razões históricas 
e ambientais na esfera de cada um dos entes federados. As polícias civis se diferenciam 
quanto às suas estruturas orgânicas, concepção, atribuições, cargos dentro da carreira e no que 
toca a base conceptual dos seus procedimentos profissionais. 
16.  Por tal razão, e, considerando que a função de polícia investigativa é de 
altíssimo grau de complexidade, é natural admitir-se que um processo de modernização deva 
enfrentar muitos desafios de reordenação estrutural e de métodos procedimentais, de 
acolhimento de um conjunto de normas gerais e de redefinição de doutrinas, estabelecendo 
um alinhamento nacional. 
17.  As diretrizes seguintes sustentam o arcabouço conceptual da pretendida 
modernização, definindo o seu respectivo horizonte. São elas: 
a) indivisibilidade da investigação: a investigação policial é indivisível por resultar dos 
esforços conjugados de conhecimentos criminológicos e criminalísticos, tecnicamente 
estruturados pelo método científico e juridicamente ordenados pelas disposições legais; 
b) multidisciplinaridade da ação investigativa: a investigação policial se faz em equipe 
multidisciplinar formada por ocupantes de três tipos de cargos, com atribuições próprias e 
especializadas na apuração dos aspectos subjetivos e objetivos das ocorrências criminais, sob 
a direção jurídica e articulação técnico-científica do Delegado de Polícia; 
c) relevância social e comunitária da investigação: além da relevância jurídica, a investigação 
policial tem fundamental importância social e comunitária, porque constitui elo na corrente de 
solução de conflitos; 
d) dimensões complementares da investigação, territorial e especializada: a ação investigativa 
ocorre em duas dimensões complementares, a territorial e a especializada, a que o direito 
define como competência em razão do local e competência em razão da matéria; 
e) o caráter preferencial da dimensão territorial: A dimensão territorial é básica e 
predominante porque representa a presença efetiva da instituição no seio da comunidade onde 
se dá o drama do crime; e 
f) o caráter subsidiário da dimensão especializada: A dimensão especializada, isto é, por 
tipologia criminal, deve ser expressa por uma política operativa, com lastro em plataforma 
doutrinária e técnico-científica que se exerça não apenas em uma unidade especializada, mas 
também nas bases territoriais. 
18.  O ordenamento básico da Polícia Civil é estimulado pela correta articulação entre o 
plano estratégico e o plano tático de uma organização policial, como condição necessária para 
a construção de um processo de produção otimizada de seus serviços. As premissas acima 
construídas só ganham sentido prático se habilitadas por um mecanismo que viabilize, 
competentemente, o fluxo de ações dos operadores - policiais de investigação - e unidades de 
produção - delegacias. As políticas fundamentais são cinco, assim definidas: ensino e 
pesquisa; correição; inteligência policial; administração tático-operativa; e, administração 
logística. 
19.  Em linha de conclusão, pode-se afirmar que: 
a) existe um mito de que as diferenças regionais impossibilitam a adoção de uma matriz 
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organizacional básica em nível nacional. Todavia, o levantamento histórico e o diagnóstico 
das polícias civis apontam para problemas e propostas de solução que guardam muita 
semelhança de gênese e que recomendam o seu enfrentamento de forma efetiva e homogênea, 
inclusive contribuindo para o aperfeiçoamento do sistema jurídico criminal brasileiro; e 
b) tradicionalmente, a Polícia Civil é vista como um órgão que atua no esclarecimento do fato 
delitivo, ou seja, invariavelmente após a ocorrência do crime. Essa visão não corresponde à 
total abrangência de sua atuação. A riqueza do método investigativa, aliada à inteligência 
policial e à tecnologia, amplia, sobremaneira, a profundidade de suas atribuições. 
Modernamente, a compreensão do comportamento desviante, dos fatores criminógenos e da 
dinâmica do crime requisitam à organização uma importante gama de intervenções de caráter 
preventivo - o que equivale a dizer o seguinte: as Polícias Civis têm que saltar do paradigma 
meramente reativo para um modo de ação proativo. A Polícia Civil do século XXI têm esse 
compromisso - assumir seu papel no sistema de justiça criminal, numa maior dimensão, cuja 
missão é a redução e o estabelecimento de estratégias de controle da criminalidade. 
20.  São essas, Senhor Presidente, as razões pelas quais se submete à elevada 
apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei. 

 
Respeitosamente,  

 
Assinado eletronicamente por: Tarso Fernando Herz Genro 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 
 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  
 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

 
CAPÍTULO I  

 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS  
 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
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V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 
XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 
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XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados: 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
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definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XLVII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação; 
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem; 
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar 
ou crime propriamente militar, definidos em lei;  
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LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 
a) partido político com representação no Congresso Nacional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 
a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania; 
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.  
 * Inciso LXXVIII acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004 . 
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§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.  

 * § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004 . 
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão.  
 * § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004 . 
 

CAPÍTULO II  
DOS DIREITOS SOCIAIS  

 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 14/02/2000 . 
...................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II  
DA UNIÃO  

.................................................................................................................................................... 
 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 
II - orçamento; 
III - juntas comerciais; 
IV - custas dos serviços forenses; 
V - produção e consumo; 
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
IX - educação, cultura, ensino e desporto; 
X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 
XI - procedimentos em matéria processual; 
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
XIII - assistência jurídica e defensoria pública; 
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 
XV - proteção à infância e à juventude; 
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XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais. 
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados. 
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário. 
 

CAPÍTULO III  
DOS ESTADOS FEDERADOS  

 
Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 

adotarem, observados os princípios desta Constituição. 
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por 

esta Constituição. 
§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços 

locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 
regulamentação. 

* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 5, de 15/08/1995. 
§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 
Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse comum. 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII  
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II  
Dos Servidores Públicos 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 
de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.  

*“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 
3º e 17:  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;  

*Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
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II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição;  

*Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 
cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

 *Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 
aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei.  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 
definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  
II - que exerçam atividades de risco;  
III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física.  
*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005. 
§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio.  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 
previdência previsto neste artigo.  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual:  
*“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 
óbito; ou  

*Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 
a este limite, caso em atividade na data do óbito. 

*Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
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§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 

 *Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 
 *Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. 
*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 
bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 
social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 
cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 
para o regime geral de previdência social.  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 
público, aplica-se o regime geral de previdência social.  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de 
cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201.  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 
parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 
complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 
benefícios somente na modalidade de contribuição definida.  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 
publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar.  

*Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei.  
*Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 
percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.  

*Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 
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fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II.  

*Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 
respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. 

*Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 

parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 
desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 
incapacitante.  

*Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005. 
 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada ampla defesa. 

* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 3º Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. 

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

....................................................................................................................................................... 
 

 
TÍTULO V  

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III  
DA SEGURANÇA PÚBLICA  

 
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
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I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 
assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 
exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 
respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
* Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais. 

* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
ferrovias federais. 

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 
penais, exceto as militares. 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil. 

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 
de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 
neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. 

* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
.................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VI  

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO  
 

CAPÍTULO I  
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL  
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Seção I  
Dos Princípios Gerais  

 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos: 
I - impostos; 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte. 

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO 
PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 1949, DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá outras 
providências. 

EMENDA N° , DE 2007 
(do Senhores Alexandre Silveira e Cláudio Magrão) 

Suprima-se a alínea "c" e dê-se à alínea "b" do inciso IV do artigo 30 a seguinte 
redação: 

"Art. 30 ...................................................................................................................... .. 

IV - ................................................................................................................................. . 

a) ..................................................................................................................................... . 

b) curso de graduação superior, para os cargos de perito de polícia, na área de 
conhecimento correspondente descrita no edital do concurso, e de agente na forma 
do regulamento." (NR) 

. JUSTIFICATIVA 

o Projeto de Lei que institui a Lei Geral da Polícia Civil tem por escopo a 
capacitação técnico-profissional de seus servidores de maneira a otimizar a relação da 
instituição com a sociedade. 

A exigência de graduação superior é uma necessidade que se impõe dadas as 
complexas atribuições de polícia judiciária desenvolvidas pela corporação. Dentro da 
equipe de investigação, o agente policial atua diretamente sobre as evidências subjetivas do 
fato criminal, realizando registros cartorários dentro e fora do inquérito policial ou de 
outros instrumentos apuratórios, investigações e buscas de campo acerca da trama criminal 

e, quando for o caso, executando as ações de força proporcionais às eventuais resistências à 

ação policial. ~\ 

2062 (AGO/06) 625
322



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Deve executar a plataforma de ação técnica baseada em conhecimentos sobre a 
psicologia, a lógica, a lingüística, a antropologia, de maneira a compreender 
adequadamente a gênese do comportamento criminal, sem estigmatizar os infratores, mas 
com a consciência ética e as norma técnicas referentes ao caráter proporcional da força 
autorizadora do ordenamento jurídico vigente. 

Assim, busca-se afastar do antigo paradigma das clássicas funções do escrivanato 
policial, historicamente reduzidas a uma concepção meramente cartorialista, no sentido de 
avançar para uma visão muito mais profunda, fundada na idéia de gestão documental, à luz 
do consistente capital técnico-científico formulado pelos conteúdos de várias disciplinas 
como a biblioteconomia, o direito, a administração, a informática e a história, dentre 
outras; manipulando tecnologias exigidas pelo ato investigatório, tanto quanto à execução 
procedimental de segurança da equipe profissional, à interação com a política de 
inteligência, às ações de desforço físico contra eventuais resistências injustificadas à 
autoridade do Estado e, também, às complexas atividades de natureza cartorial, desta feita 
concebidas num sistema moderno, ligado à atividade de inteligência e pressupondo uma 
execução fundada na gestão de conhecimentos. 

Este requisito não representará uma reserva de mercado tendo em vista o amplo 
programa de acesso às faculdades, implementado pelos programas de financiamento de 
estudo em graduação superior. 

Levando-se em conta que a própria iniciativa privada que, com o desenvolvimento 
tecnológico tem uma demanda crescente por mão-de-obra especializada, é lógica a 
tendência da Administração Pública em acompanhar a exigência de uma formação 
acadêmica mais qualificada para melhor atender a sociedade. 

Pelo exposto, pedimos aos nobres pares a aprovação da presente emenda para o 
aperfeiçoamento do texto da Lei Geral. 

2062 (AGO/06) 

Sala das Reuniões, em de setembro de 2007 . 

. ~ j'-A ~=J) 
Depu?"do AL~XANDRE SII.NEIRA 

PPS/MG 
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,~ , CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Laerte Bessa 

PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

EMENDA nO O~ 

Dê-se ao inc. I, do art. 26 do projeto, a seguinte redação: 

"Art. 26 ...................................................... . 

................................................................... 

I - instaurar e presidir, privativamente, inquéritos policiais, termos 

circunstanciados e outros procedimentos legais para a apuração de 

infração penal ou ato infracional, ressalvada a competência da 

União; (NR) 

" ................................................................... 

JUSTIFICAÇÃO 

) Trata-se de uma mera adequação constitucional do inciso I, 

do art. 26, do projeto, uma vez que a atividade investigativa de infrações 

penais é atribuição da polícia judiciária. 

A afirmação de queo Ministério Público pode substituir as 

polícias em suas atribuições, sob o argumento de que quem pode mais pode 

menos é, com o devido respeito, simplória, equivocada e totalmente descabida, 

pelo simples fato de que se demonstra inviável diante de órgãos decisores, 

com atribuições diversas e definidas. 

Se desse modo entendêssemos, seria como o governador 

de um estado pudesse tomar decisões em prefeituras, ou um desembàrgador 

julgasse processo de competência de um juiz, e daí por diante. 
18 de 3 
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Gabinete do Deputado Laerte Bessa 

Aceitarmos que órgãos encarregados de fiscalização 

invadam as atribuições dos seus fiscalizados, traria imenso prejuízo à 

sociedade, além de criar organismos com poderes ilimitados e sem controle. 

Essa situação se agrava quando tratamos do titular da ação 

penal, ou seja, parte no processo penal, nivelada ao seu ex adversus, in 

casu, o réu. 

Se admitíssemos a investigação por parte do Ministério 

Público, estaríamos desequilibrando o processo, pois conferiríamos poderes ao 

Parquet para produzir prova de seu interesse (acusação) e não de forma 

imparcial. 

A imparcialidade, característica da investigação policial na 

busca da verdade real, aloca o delegado de polícia na condição de garantidor 

do direito, pois não é parte interessada no decorrente processo legal, impondo­

lhe a produção da prova, seja ela em benefício do réu ou do autor (Ministério 

Público na esmagadora maioria das vezes). 

De outra sorte, apenas a título de argumentação, o 

Parquet, ao assumir atribuições de Instituições que estão encarregados de 

fiscalizar, o órgão ministerial corre risco de envolvimentos que podem colocá-lo 

em suspeição para exercer sua importante atribuição constitucional de 

fiscalização da ordem jurídica e controle. 

É certo que as polícias estão carentes de medidas 

estruturais de melhoria para que possam cumprir a contento suas atribuições 

constitucionais, mas não necessitam de substituição por outro órgão. Ao invés 

de tentar essa inconstitucional substituição, pode o Ministério Público muito 

bem contribuir com essa melhoria, fiscalizando, controlando e exigindo dos 

governantes medidas de modernização, aprimoramento de pessoal e dignidade 

salarial, ao invés, da quimera idéia de açambarcar as atribuições da polícia 

judiciária. 

2" de 3 
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Portanto, nobres pares, convém encerrarmos, com a 

presente emenda, a indevida e injustificável celeuma entorno do tema, cujo 

apoiamento à aprovação encareço de Vossas Excelências. 

Sala da Comissão, em ~0 de 2007. 

3" de 3 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Laerte Bessa 

PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

EMENDA nO O~ 

Acresça-se ao art. 34, do projeto, o § 3° com a seguinte redação: 

"Art. 34 ........................................... . 

§ 3°. Os policiais civis poderão adquirir, para uso próprio, até 

duas armas de fogo curtas de qualquer calibre e de uso 

permitido ou restrito, e uma arma longa de uso permitido, de 

alma lisa ou raiada, de repetição ou semi-automática, todas no 

mercado nacional e com isenção de qualquer imposto ou taxa 

sobre a aquisição ou respectivo registro, permitida a 

transferência do bem após 24 (vinte quatro) meses, somente 

aos integrantes da respectiva instituição. (NR)" 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa possibilitar ao policial civil, cujo 

Estado não disponha de recursos suficientes para lhe entregar arma de fogo a 

altura do árduo combate à criminalidade, a possibilidade de adquiri-Ia no 

mercado nacional, como recurso à proteção de sua vida e a de terceiros. 

Não se quer com esta emenda substituir-se ao Estado, mas 

apenas disponibilizar ao policial uma saída à odiosa, embora ordinária, falta de 

investimento na segurança pública. 

Se o Estado não dispõe de recursos suficientes para armar 

os policiais, no mínimo em igual condição que detém os infratores, pelo menos 

vamos permitir a esses bravos profissionais a aquisição desses bens com a 

isenção de impostos ou taxas. 

Cabe frisar que o policial estará obrigado a manter consigo o 

armamento pelo prazo de 24 (vinte quatro) meses e somente poderá a:liená-Io 

aos integrantes da mesma instituição. 

Pô 1
a
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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Sendo assim, necessária se faz esta emenda no sentido de 

possibilitar aos policiais civis melhores condições para o combate ao crime, 

razão pela qual encareço dos nobres pares o devido apoiamento. 

Sala da Comissão, em :J..0 dH~\J2l de 2007. 

~ 
~-~~-
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Laerte Bessa 

PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

EMENDA nO O~ 

Acresça-se ao art. 34, do projeto, o § 4° com a seguinte redação: 

"Art. 34 ........................................... . 

§ 4°. Os policiais civis poderão adquirir! para uso próprio! até 

dois coletes balísticos de livre especificação! a cada período 

idêntico ao dos respectivos prazos de validade! com isenção de 

todo e qualquer imposto ou taxa! permitida a transferência do 

bem após 24 (vinte quatro) meses! somente aos integrantes das 

respectivas instituições. (NRy 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa possibilitar ao policial civil, cujo 

Estado não disponha de recursos suficientes para lhe entregar colete balístico 

que o proteja das graves ações dos infratores quando do árduo combate à 

criminalidade, a possibilidade de adquiri-lo como indispensável recurso à 

. ) proteção de sua vida. 

Não se quer com esta emenda substituir-se ao Estado, mas 

apenas disponibilizar ao policial alternativa à odiosa, embora ordinária, falta de 

investimento na segurança pública. 

Se o Estado não dispõe de recursos suficientes para equipar 

os policiais, no mínimo em igual condição que detém os infratores, pelo menos 

vamos permitir a esses bravos profissionais a aquisição desses bens com a 

isenção de impostos ou taxas. 

Cabe frisar que o policial estará obrigado a manter consigo os 

coletes pelo prazo de 24 (vinte quatro) meses e somente poderá aliená-lo aos 

integrantes da mesma instituição. 

l' de 2 
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Sendo assim, necessária se faz esta emenda no sentido de 

possibilitar aos policiais civis melhores condições para o combate ao crime, 

razão pela qual encareço dos nobres pares o devido apoiamento. 

Sala da Comissão, em~6 d~-~~ de 2007. 

2" de 2 
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PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

Dê-se ao Capítulo IV, do projeto, a seguinte redação: 

"CAPíTULO IV 

DO REGIME DISCIPLINAR DAS POLíCIAS CIVIS DOS ESTADOS 

(NR) 

" 

JUSTIFICAÇÃO 

O próprio Poder Executivo, autor deste projeto, encaminhou 

ao Congresso o Projeto de Lei nO 1.952 de 2007, que Institui o regime disciplinar 

do Departamento de Polícia Federal e da Polícia Civil do Distrito Federal, revoga 

dispositivos da Lei no 4.878, de 3 de dezembro de 1965, e dá outras providências, 

motivo pelo qual, a tratativa disciplinar disposta nesta proposição não deve 

prevalecer para a Polícia Civil do Distrito Federal, por se tratar de tema tratado 

em outra proposição por ser instituição organizada e mantida pela União, cabendo 

à mesma a legislação correlata. 

Sendo assim, a adequação do texto sugerida por esta 

emenda é necessária a se evitar conflitos futuros de normas ordinárias. 

Sala da Comissão, em Q0 de rJi~de 2007. 

1· de 1 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Laerte Bessa 

PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

EMENDA nO [) h 
Dê-se ao inc. 11, do art. 34, do projeto, a seguinte redação: 

"Art. 34 ...................................................... . 

/I - livre porte de arma com validade em todo o território nacional; 

(NR) 

" 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda tem por objetivo o aperfeiçoamento do 

texto legal, evitando eventuais indevidas interpretações restritivas, que 

obstaculizem o trabalho policial. 

A arma de fogo para o policial se afigura como instrumento 

de trabalho e lhe obriga o porte pelo fato de que, ao se deparar com uma 

situação delituosa, independente de estar em serviço ou não, é obrigado a agir. 

Infelizmente, a crescente violência obriga a reação do policial, na esmagadora 

maioria das vezes, armada. Portanto, não há que se falar em restrição ao porte 

de arma, mas sim na sua obrigatoriedade. 

Sendo assim, a adequação do texto sugerida por esta 

emenda é necessária à eficaz vigência da presente proposição. 

Sala da Comissão, em Q..G ri~de2007. 

1" de 1 
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PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

EMENDA nO 

Dê-se ao art. 24, do projeto, a seguinte redação: 

''Art. 24 A Unidade de Perícia, composta pelos institutos de 

Medicina-Legal, de Criminalística e de Identificação, tem por 

finalidade planejar, organizar, coordenar, supervisionar, controlar e 

executar atividades periciais e de identificação civil e criminal. 

§1°. A Unidade de Perícia contará com unidades destinadas à 

realização de exames para o levantamento de provas concernentes 

à autoria e à materialidade de infrações penais, bem como à 

identificação civil e criminal. 

§ 2°. As atribuições de papiloscopistas policiais e cargos 

assemelhados são consideradas de natureza técnico-científica e 

pericial para todos os efeitos legais." 

JUSTIFICAÇÃO 

As unidades concernentes à realização de exames para o 

levantamento de provas visando a autoria e a materialidade de infrações 

penais, e ainda a identificação civil e criminal, são os Institutos de Medicina 

Legal, Criminalística e Identificação, organização essa ordinária em todo o 

país, motivo pelo carece mantermos a estrutura atual, evitando-se transtornos 

de grande ordem junto às instituições policiais civis. 

1" de 3 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Laerte Bessa 

Outrossim, parece-me não restar dúvida de que os 

papiloscopistas, que exercem suas atividades junto às polícias civis e federal, 

desempenham atividades de natureza pericial. Senão vejamos: 

Primeiramente, em regra, toda análise de material colhido 

em local de crime, que envolve a papiloscopia, é levada a efeito por esses 

profissionais mediante verdadeira atividade pericial, que consiste no trato, 

comparação, avaliação e análise do vestígio papiloscópico, com o emprego de 

métodos reconhecidos, mister esse próprio daquele que é sabedor ou especialista 

nesse determinado assunto. 

Os delegados de polícia, como primeiros destinatários desse 

trabalho, e os juízes, como destinatários finais dessa mesma prova, têm o 

resultado do mister levado a efeito pelos hoje denominados papiloscopistas 

policias, como efetivos laudos periciais, não só pela metodologia científica 

empregada, mas pela, desculpem o pleonasmo, intrínseca especialidade e fé 

pública ordinária do servidor do Estado. 

Afirmar que os papiloscopistas não exercem atividade 

pericial, seria negar a natureza quase sempre inconteste dos inúmeros laudos 

desses profissionais que serviram como provas que embasaram a condenação de 

milhares de infratores penais. 

É essa linha que o próprio Poder Executivo da União vem 

trilhando, o que se assevera por força da Nota Técnica nO 023, de 12 de junho de 

2007 - SENASP-MJ, in verbis: 

"Assim, pode-se se dizer que, em termos conceituais, 

grande parte das funções exercidas por Papiloscopistas Policiais 

estariam no bojo daquelas definidas pelo Grupo de Trabalho da 

SENASP-MJ como atividades finalistas próprias de Peritos 

Policiais, eis que são de sua alçada as perícias 

necropapiloscópicas, as perícias de impressões digitais 

levantada em locais de crime e as perícias de identificação de 

suspeitos, dentre outras, requisitadas por Delegados de Polícia 

ou por Juízes de Direito e a elaboração dos respectivos laudos." 

2" de 3 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Laerte Bessa 

Sendo assim, a adequação do texto sugerida por esta 

emenda se demonstra coerente e necessária à eficaz vigência da presente 

proposição. 

Sala da Comissão, em de de 2007. 

3" de 3 

638
335



-- .-
--"------ ---

redação: 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Laerte Bessa 

PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

Acresça-se ao art. 25, do projeto, o inciso IV, com a seguinte 

"Art. 25 ....................................................... . 

IV - escrivão de polícia. 1J 

JUSTIFICAÇÃO 

o inquérito policial se trata de procedimento formal e guarda 

como regras subsidiárias às do próprio processo penal, exigindo trato pré­

estabelecido por lei e uniformidade procedimental, de forma a consolidar de 

maneira eficaz as provas produzidas durante a investigação policial. 

Dentro desse diapasão, a figura do escrivão de polícia se 

torna essencial ao bom andamento do feito e à preservação de seu necessário 

formalismo, eis que a sua formação está diametralmente voltada à organização 

desse procedimento. 

Suprimir-se do quadro funcional essencial à Polícia Judiciária 

o escrivão de polícia, com toda a vênia, está na contra-mão da especialização 

que diuturnamente se busca nas atividades profissionais, aonde o trato repetido 

com determinada tarefa, traz ao servidor conhecimento prático de extremo valor 

que, quando agregado ao jurídico, resulta na eficiência que deve ser, sempre 
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exigida do serviço público, quiçá da atividade de polícia judiciária, pilar da 

segurança pública de nossa sociedade. 

Portanto, nobres pares, a presente emenda é essencial à 

eficácia da norma, cuja rejeição, que não se espera, renovando a vênia, traria 

prejuízo irreparável ao inquérito policial, fato que só interessa aos criminosos, 

motivo pelo qual encareço de Vossas Excelências o devido apoiamento. 

Sala da Comissão, em de 2007. 
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PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

EMENDA nO o14~-
Dê-se ao inc. IV, do art. 28, do projeto, a seguinte redação: 

('Art. 28 ...................................................... . 

IV - executar a busca pessoal para captação dos elementos 

indicativos de autoria de infrações penais; 

" 

JUSTIFICAÇÃO 

As atribuições concernentes à identificação criminal e 

datiloscópica, legal e historicamente, são exercidas por papiloscopistas 

policiais e não por agentes de polícia. 

Ressaltando que as atribuições dos papiloscopistas são 

reconhecidas, por diplomas legais, na qualidade de técnico-científicas, 

enquanto as do agente de polícia são reconhecidas como técnicas, necessário 

se faz a supressão dessas atividades do rol dos agentes de polícia, no sentido 

de se evitar conflito, eis que todas as polícias civis do país detém o cargo de 

papiloscopista. 

Sendo assim, a adequação do texto sugerida por esta 

emenda se demonstra coerente e necessária à eficaz vigência da presente 

proposição. 

Sala da Comissão, em de de 2007. 
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PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

/ 

EMENDA nO )iJ /ÍjfPt[) 
~' 

Dê-se à Seção IV, do Capítulo 11, do projeto, a seguinte redação: 

ItCAPíTULO /I 

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Seção IV 

Das Unidades de Inteligência, de Polícia Judiciária e de 

Investigações, de Apoio Logístico e de Perícia 

" 

JUSTIFICAÇÃO 

As unidades concernentes à realização de exames para o 

levantamento de provas visando a autoria e a materialidade de infrações 

penais, e ainda a identificação civil e criminal, são os Institutos de Medicina 

Legal, Criminalística e Identificação, organização essa ordinária em todo o 

país, motivo pelo carece mantermos a estrutura atual, evitando-se transtornos 

de grande ordem junto às instituições policiais civis. 

Sendo assim, a adequação do texto sugerida por esta 

emenda se demonstra coerente e necessária à eficaz vigência da presente 

proposição. 

Sala da Comissão, em" de de 2007. 

Dcq~F 
\,. 
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Gabinete do Deputado Laerte Bessa 

PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

EMENDA nO 

Suprima-se do art. 28, do projeto, os incisos VII, VIII e IX. 

JUSTIFICAÇÃO 

o inquérito policial se trata de procedimento formal e guarda 

como regras subsidiárias às do próprio processo penal, exigindo trato pré­

estabelecido por lei e uniformidade procedimental, de forma a consolidar de 

maneira eficaz as provas produzidas durante a investigação policial. 

Dentro desse diapasão, a flgura do escrivão de polícia se 

torna essencial ao bom andamento do feito e à preservação de seu necessário 

formalismo, eis que a sua formação está diametralmente voltada à organização 

desse procedimento. 

Suprimir-se do quadro funcional essencial à Polícia Judiciária 

o escrivão de polícia, com toda a vênia, está na contra-mão da especialização 

que diuturnamente se busca nas atividades profissionais, aonde o trato repetido 

com determinada tarefa, traz ao servidor conhecimento prático de extremo valor 

que, quando agregado ao jurídico, resulta na eficiência que deve ser sempre 

exigida do serviço público, quiçá da atividade de polícia judiciária, pilar da 

segurança pública de nossa sociedade. 

Portanto, nobres pares, a presente emenda pretende 

suprimir os incisos VII, VIII e IX, todos do art. 28 do projeto, com o objetivo de, 

em novas emendas à proposição em tela que também apresenta, criar a figura 
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do escrivão de polícia e suas respectivas atribuições, motivo pelo qual 

encareço de Vossas Excelências o devido apoiamento. 

Sala da Comissão, em de de 2007. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Laerte Bessa 

PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

EMENDA nO 

Acresça-se o seguinte art. 29 ao projeto, renumerando-se os 

demais: 

"Art. 29. São atribuições de escrivão de polícia: 

I - elaborar e formalizar atos de escrituração em inquéritos 

policiais, em termos circunstanciados ou em outros 

procedimentos legais; 

/I - diligenciar para o cumprimento de atos interlocutórios e 

expedir, mediante requerimento e despacho da autoridade 

policial, certidões e traslados; e 

111 zelar pela guarda de papéis, documentos, 

procedimentos, objetos apreendidos e demais instrumentos sob 

sua responsabilidade, objetivando a destinação legaL" 

JUSTIFICAÇÃO 

o inquérito policial se trata de procedimento formal e guarda 

como regras subsidiárias às do próprio processo penal, exigindo trato pré­

estabelecido por lei e uniformidade procedimental, de forma a consolidar de 

maneira eficaz as provas produzidas durante a investigação policial. 

Dentro desse diapasão, a figura do escrivão de polícia se 

torna essencial ao bom andamento do feito e à preservação de seu necessário 
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formalismo, eis que a sua formação está diametralmente voltada à organização 

desse procedimento. 

Suprimir-se do quadro funcional essencial à Polícia Judiciária 

o escrivão de polícia, com toda a vênia, está na contra-mão da especialização 

que diuturnamente se busca nas atividades profissionais, aonde o trato repetido 

com determinada tarefa, traz ao servidor conhecimento prático de extremo valor 

que, quando agregado ao jurídico, resulta na eficiência que deve ser sempre 

exigida do serviço público, quiçá da atividade de polícia judiciária, pilar da 

segurança pública de nossa sociedade. 

Portanto, nobres pares, a presente emenda pretende, após 

suprimidos os incisos VII, VIII e IX, todos do art. 28 do projeto, que se buscou 

com a emenda anterior, realocar as atribuições para o escrivão de polícia. 

Sala da Comissão, em de de 2007. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Laerte 8essa 

PROJETO DE LEI N° 1.949 DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 
outras providências. 

EMENDA nO 

Acresça-se ao art. 34, do projeto, o § 5° com a seguinte redação: 

''Art. 34 ........................................... . 

§ 5°. Os policiais civis, ainda que cedidos, requisitados, 

licenciados ou afastados da atividade policial, não se eximirão 

do dever de agir quando presenciarem ou tiverem conhecimento 

de fato delituoso. (NR)" 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa consolidar o dever de agir do 

policial civil licenciado, afastado, ou em exercício em órgão ou poder distinto 

da instituição a que pertence, quando, ao se deparar com situação delituosa, 

não pode se eximir de atuar, sob pena de responsabilidade. 

O policial civil, mesmo que licenciado, afastado, cedido ou 

requisitado a outro órgão ou poder, mantém seus direitos e prerrogativas, mas 

também lhe é devido o cumprimento do dever. 

A legislação é omissa com relação aos licenciados, 

afastados, cedidos ou requisitados, motivo pelo qual devemos deixar claro na 

lei o dever de agir desses profissionais que, onde estiverem, figuram como 

importante força repressiva ao crime. 
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A contrário senso, a eventual omissão desses profissionais 

deve sofrer sansão penal e administrativa, por se tratarem se servidores do 

público, cuja missão precípua é a defesa da pessoa e do patrimônio, mesmo 

que licenciado, afastado, cedido ou requisitado por outro órgão ou poder, e até 

mesmo em suas horas de lazer durante a folga. 

A sociedade exige do policial que nem mesmo durante o 

sono, se dispa de suas obrigações voltadas ao combate à criminalidade, pois 

sua remuneração se dá pela dedicação diuturna e exclusiva, condições que 

assumiu ao fazer o nobre juramento para o ingresso na polícia civil. 

Sendo assim, conclamo os nobres pares ao apoiamento 

desta emenda, por ser medida em favor da segurança de nossa sociedade. 

Sala da Comissão, em de 2007. 

D 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRACÃO E SERVICO PÚBLICO 

incisos. 

PROJETO DE LEI Nº 1949, DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 

outras providências. 

EMENDA Nº 

Suprima-se o inciso V do art. 5º, renumerando-se os demais 

JUSTIFICATIVA 

Tal inciso, figurando como competência da Polícia Civil, é 

flagrantemente inconstitucional, pois é competência da Policia Militar "zelar pela 

preservação da ordem e segurança públicas, da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, promovendo ou participando de medidas de proteção à sociedade e 

às pessoas". 

Por isso peço o apoio dos nobres pares para que a presente 

emenda seja aprovada corrigindo essa invasão de competência constitucional. 

./ 

Sala da Comissão, em.... .7 .......... ~. ./ 
Deputado zen~~doé;ut~ 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRACÃO E SERVICO PÚBLICO 

demais incisos. 

PROJETO DE LEI NQ 1949, DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 

outras providências. 

EMENDAN~ 

Suprimam-se os incisos 111, IV e V do art. 3º, renumerando-se os 

JUSTIFICATIVA 

As supressões propostas têm por objetivo evitar que haja 

invasão de competências constitucionais de outros órgãos também responsáveis 

pela segurança pública. No caso concreto desta emenda trata-se que a resolução 

pacífica dos conflitos, o uso proporcional da força e a prevenção das infrações 

penais são atribuições das polícias militares, órgãos responsáveis pelo 

policiamento ostensivo e preventivo. 

Por isso peço o apoio dos nobres pares para que a presente 

emenda seja aprovada corrigindo essa invasão de competência constitucional. 

Sala da Comissão, em ....... 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRACÃO E SERVICO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI Nº 1949, DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 

outras providências. 

EMENDA Nº 

Suprima-se o parágrafo único do art. 2º. 

JUSTIFICATIVA 

Tal supressão visa à melhoria da técnica legislativa e 

redacional tendo em vista que os órgãos que compõem o Sistema Único de 

Segurança Pública - SUSP, já estão elencados no curso do Projeto de Lei nº 

1937, de 2007, que disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos 

responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 70 do art. 144 da 

Constituição, institui o Sistema Único de Segurança Pública - SUSP, dispõe sobre 

a segurança cidadã, e dá outras providências. 

O projeto de lei mencionado acima é de iniciativa do Poder 

Executivo Federal e tramita em regime de prioridade e em seu conteúdo 

menciona que os órgãos que constituem o SUSP, são os órgãos citados no art. 

144 da Constituição e pela Força Nacional de Segurança Pública. 

Por isso peço o apoio dos nobres pares para que a presente 

emenda seja aprovada. 

Sala da Comissão, em. 
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COMISSÃO DE TRABALHO. DE ADMINISTRACÃO E SERVICO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI Nº 1949, DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 

outras providências. 

EMENDA Nº 

Modifica-se a redação do caput do art. 26, bem como de seu 

inciso I que passam a figurar com as seguintes redações: 

"Art. 26 São atribuições de delegado de polícia: 

I - instaurar e presidir termos circunstanciados e, 

privativamente, inquéritos policiais e outros procedimentos legais 

para a apuração de infração penal ou ato infracional;" 

JUSTIFICATIVA 

A alteração do caput do art. 26, bem como seu inciso I, visa 

não atribuição de forma privativa aos delegados de polícia o registro do termo 

circunstanciado, pois já é realidade em vários Estados brasileiros a lavratura do 

citado termo pela polícia militar de forma plena, beneficiando o cidadão que não 

precisa ir à delegacia de polícia, sendo tal registro confeccionado no local da 

ocorrência, conforme disciplina a Lei nº 9.099/95 em seu artigo 69. 

Por isso peço o apoio dos nobres pares para que a presente 

emenda seja aprovada. 

SldC '- 1)""'/ a a a a omlssao, 7f"'~"''?'' ....... / 
(l;l~~ j/ 

Deputado Zenaldo coutin
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COMISSÃO DE TRABALHO. DE ADMINISTRAÇÃO E SERVICO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI Nº 1949, DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e dá 

outras providências. 

EMENDA Nº 

Altera-se a redação do caput do art. 2º, que passa a figurar com 

a seguinte redação: 

"Art. 2º A Polícia Civil, órgão permanente dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios, essencial à segurança pública e 

à defesa das instituições democráticas e fundada na promoção 

da cidadania, da dignidade humana e dos direitos e garantias 

fundamentais, tem por finalidade a incolumidade das pessoas e 

do patrimônio". 

JUSTIFICATIVA 

Tal alteração deve-se ao fato de que a preservação da ordem 

pública ser uma atribuição constitucional atinente às polícias militares conforme 

reza o artigo 144, § 5º que segue: 
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"Art. 144 ............................................................................. . 

§ 5º - às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a 

preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros 

militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil". 

Por isso peço o apoio dos nobres pares para que a presente 

emenda seja aprovada corrigindo essa invasão de competência constitucional. 

Sala da Comissão, er;;!. '~.~:?," 
l;l./"-----

Deputado Zenaldo Coutinho 
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Projeto de lei nO 1.949, de 2007 
(do Poder Executivo) 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e 
dá outras providências. 

EMENDA N0 I g I t/ -:; 

o art. 25 do Projeto de Lei nO 1.949, de 2007, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso: 

''Art. 
25 ................................................................. . 

IV - escrivão de polícia." 

JUSTIFICATIVA 

o Projeto de Lei nO 1.949/07 estabelecer em seu artigo 25, que o quadro 
da Polícia Civil será composto pelos cargos de delegado, perito e agente de 
polícia. Nota-se, portanto, a não-inclusão do cargo de escrivão, embora a atuação 
deste profissional esteja prevista no Código de Processo Penal, conforme 
mencionado nos artigos 305 e 329. Com efeito, o Projeto em questão, ao extinguir 
essa carreira, pretende incluir algumas das funções típicas de escrivão entre as 
atribuições do cargo de agente de polícia. No entanto, uma alteração como esta 
pode acarretar prejuízo ao desenvolvimento dos trabalhos de investigação, já que 
no decorrer do inquérito policial, a figura do escrivão desempenha atividades 
muito específicas e essenciais à apuração dos fatos. 

Ademais, cumpre ressaltar que em diversos Estados da Federação, como 
Goiás, Espírito Santo e Rio Grande do Sul, o cargo de escrivão está previsto em 
lei estadual como integrante da estrutura organizacional da Instituição. Sendo 
assim, não se pode admitir que a proposição em análise institua a Lei Geral da 
Polícia Civil, excluindo essa importante categoria profissional. 

Sala da Comissão, o t( de outubro de 2007 
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Projeto de Lei nO 1.949, de 2007 
(do Poder Executivo) 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e 
dá outras providências. 

./ 

EMENDA N° ti cJ ! éJ 1- C' /' A ? ) 

Suprima-se do art. 28 do Projeto de Lei nO 1.949 de 2007, os incisos VII, VIII e IX. 

JUSTIFICATIVA 

o Projeto de Lei nO 1.949/07 não inclui o escrivão entre os cargos que 
compõem a estrutura da Polícia Civil. Por outro lado, transfere algumas das 
funções típicas deste cargo para o rol das atribuições de agente de polícia. É o 
que se verifica nos incisos VII, VIII e IX do artigo 28 do mencionado Projeto, que 
descrevem ações próprias de escrivão de polícia. Assim, considerando a 
recomendação de que este cargo seja inserido na Lei Geral da Polícia Civil, ao 
mesmo tempo em que se definam suas atividades no âmbito da Instituição, 
conclui-se que os dispositivos citados não poderão constar do art. 28, sob pena 
de gerar conflitos de atribuições entre os cargos. 

Sala da Comissão, &!! de outubro de 2007 

iõiiiiiiiiiiiii 
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Projeto de Lei nO 1.949, de 2007 
(do Poder Executivo) 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e 
dá outras providências. 

EMENDA N° 8 / ( tJ+ C ) /L ") f' 

, , 

\ ~~: O Projeto de Lei nO 1.949, de 2007, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 28-
A: 

"Art. 28-A. São atribuições de escrivão de polícia, entre outras previstas 
em Lei Estadual: 

- escriturar ou orientar a escrituração dos livros cartorários de 
delegacias; 
11 - elaborar e formalizar atos de escrituração em inquéritos policiais, em 
termos circunstanciados ou em outros procedimentos legais; 
111 - diligenciar para o cumprimento de atos interlocutórios e expedir, 
mediante requerimento e despacho da autoridade policial, certidões e 
traslados; 
IV - lavrar autos de prisão, de apreensão, de restituição, de depósito, de 
acareação e de reconhecimento; 
V - lavrar termo de fiança e recolher os respectivos valores às repartições 
competentes, dentro do prazo legal; 
VI - zelar pela guarda de papéis, documentos, procedimentos, objetos 
apreendidos e demais instrumentos sob sua responsabilidade, 
objetivando a destinação legal; 
VII - zelar pela organização e funcionamento dos cartório de delegacias; 
VIII - elaborar boletins estatísticos; 
IX - atualizar arquivos e bancos de dados; 
X - cumprir e fazer cumprir as determinações das autoridades policias; 
XI - participar de diligências externas; 
XII - executar tarefas administrativas". (NR) 

JUSTIFICATIVA 
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o Projeto de Lei nO 1.949/07 estabelece, em seu artigo 25, a estrutura da 
Polícia Civil, composta pelos cargos de delegado, perito e agente de polícia; e nos 
dispositivos seguintes, determina as atribuições referentes a cada umas dessas 
carreiras. Nota-se, portanto, que não abrange o cargo de escrivão, embora a 
atuação deste profissional esteja prevista no Código de Processo Penal, conforme 
se verifica nos artigos 305 e 329. Com efeito, o projeto em exame, ao extinguir a 
carreira, pretende incluir funções típicas de escrivão entre as atribuições do cargo 
de agente de polícia. No entanto, uma alteração como esta pode acarretar 
prejuízo ao desenvolvimento dos trabalhos de investigação, já que no decorrer do 
inquérito policial, a figura do escrivão desempenha atividades muito específicas e 
essenciais à apuração dos fatos. Ademais, se observadas as funções atinentes 
ao cargo de agente, relacionadas no art. 28 da proposição, fica claro que essas 
não englobam muitas das atividades necessariamente exercidas por escrivães. 
Sendo assim, conclui-se que, além de abranger o cargo de escrivão, a Lei Geral 
da Polícia Civil deve também fixar as atribuições dessa categoria em dispositivo 
legal próprio . 

Sala da Comissão, I!J ti de outubro de 2007 

pos 
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Projeto de Lei nO 1.949, de 2007 
(do Poder Executivo) 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e 
dá outras providências. 

EMENDA N0 2 d lo t c/ t1 ." P 

o art. 30, § 1°, inciso IV, alínea "c", do Projeto de Lei nO 1.949, de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30 .................................................................................................. . 

c) curso de graduação superior, para os cargos de agente de polícia e 
escrivão de polícia. 

" 

JUSTIFICATIVA 

o Projeto de Lei nO 1.949/07 estabelece, em seu artigo 25, que o quadro 
da Polícia Civil será composto pelos cargos de delegado, perito e agente de 
polícia. Por sua vez, o artigo 30 do citado projeto determina os requisitos para 
ingresso nessas carreiras, exigindo para o cargo· de agente a conclusão do curso 
de segundo grau. Nota-se, portanto, que não há qualquer referência ao cargo de 
escrivão, embora a atuação deste profissional esteja prevista no Código de 
Processo Penal, conforme se verifica nos artigos 305 e 329. 

No entanto, da mesma forma que se pretende inserir o escnvao na 
estrutura organizacional da Polícia Civil, entende-se que o ingresso desse 
profissional na carreira pressupõe a conclusão de graduação superior. Igual 
condição deve ser estabelecida para os agentes policiais. Afinal, ambos os cargos 
exercem atividades de grande complexidade e relevância, as quais exigem 
conhecimentos técnicos mais elevados e consistentes. 

Em várias unidades da federação, como, por exemplo, Goiás e Distrito 
Federal, ser portador de curso superior já é exigência para ingresso na carreira de 
agente de polícia e de escrivão de polícia dentro de uma lógica de que esse 
requisito constitui um dos fatores para uma polícia judiciária cada vez mais 
qualificada. 

Sala da Comissão, r9 cl de outubro de 2007 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Deputada Thelma de Oliveira 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 1949, DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e 

dá outras providências. 

EMENDA N° 

Suprima-se o inciso 111 do art. 7°. 

JUSTIFICATIV A 

Tal inciso, figura como competência da Polícia Civil, é 

flagrantemente inconstitucional, pois, minimização dos· efeitos do delito e 

gerenciamento de crise dele decorrente são competências da Polícia Militar, nos 

termos estabelecidos pela Carta Magna. 

Por isso peço o apoio dos nobres pares para que a presente 

emenda seja aprovada corrigindo essa invasão de competência constitucional. 

Sala da Comissão, em 04 de outubro ~2007 
,- . - ~ 

~he~'a'de Oliveira 

Brasllia - Câmara dos Deputados -Anexo IV - Gabinete 524 - Tel.: (61) 318-5524 - Fax: (61) 318-2524 CEP 70160-900 
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Deputada Thelma de Oliveira 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 1949, DE 2007 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e 
dá outras providências. 

EMENDA N° 

Modifica-se a redação do caput do art. 26 que passa a figurar 
com a seguinte redação: 

"Art. 26 São atribuições de delegado de polícia:" 

JUSTIFICATIVA 

A alteração do caput do art. 26, visa não atribuição de forma 
privativa aos delegados de polícia o registro do termo circunstanciado, pois já é 
realidade em vários Estados brasileiros a lavratura do citado termo pela polícia 
militar de forma plena, beneficiando o cidadão que não precisa ir à delegacia de 
polícia, sendo tal registro confeccionado no local da ocorrência. 

Por isso peço o apoio dos nobies pares para que a presente 
emenda seja aprovada. 

Sala da Comissão, em 04 de outubro e 2007 

\~_.~ 

Deputada Thelma de Oliveira 

Brasília - Câmara dos Deputados -Anexo IV-Gabinete 524 - Tel.: (61) 318-5524 - Fax: (61) 318-2524 CEP 70160-900 
Cuiabá - Av. Historiador Rubens de Mendonça, 2254 - sala 1001 - Tel.: (65) 648-4555 - Fax: (61) 648-4505 CEP 78050-000 
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" CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N,o 1949, de 2007 

EMENDA N,o Qt) 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e 
dá outras providências. 

,de 2007 

Dê-se à alínea "c", do inciso TV do § lOdo artigo 30 do presente Projeto de 
Lei, a seguinte redação: 

"Art. 30 .................................................................. . 

§1° .......................................................... .. 

IV - ...................................................... . 

c) curso superior, no mínimo, para o cargo de agente de polícia. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda tem por objetivo aprimorar a atividade policial por meio 
da instituição de obrigatoriedade de conclusão de curso superior para aqueles que 
pretendem se tornar agentes de polícia. Tal obrigatoriedade certamente permitiria uma 
melhor qualidade no trabalho dos agentes de polícia civil, que ingressariam na carreira com 
maior experiência de vida e conhe' e s técnico-científicos mais aprofundados e 
desenvolvidos, requisitos importantíssi o d volvimento de atividades policiais. 

Sala das Sessões, em (I)~ ,de 2007. 
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" CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.o 1949, de 2007 

EMENDA N.o :Xp 

Institui a Lei Geral da Polícia Civil e 
dá outras providências. 

,de 2007 

Acrescente-se um §3° ao artigo 30 do presente Projeto de Lei, com a 
seguinte redação: 

"Art. 30 .................................................................. . 

§3° Para o provimento do· cargo de delegado de polícia, é 
obrigatória a comprovação de pelo menos 2 (dois) anos de 
experiência na atividade policial. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda tem por objetivo aprimorar a atividade policial por meio 
da instituição de obrigatoriedade de comprovação de experiência de ao menos dois anos 
em atividades policiais daqueles que pretendem se tornar delegados de polícia. Tal 
obrigatoriedade certamente permitiria uma ~. elhor qUalida. de no trabalho dos delegados de 
polícia civil, que já ingressariam na car .. c ;n ex.J'-€11ência para atuar no combate ao 
crime e na preservação da segurança públ ca\ // 1 

". /''' ., 
Ov\u6'PJJ, de 2007. 
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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6690/2002 

PROJETO DE LEI N.º 4.446, DE 2012 
(Do Sr. Geraldo Resende) 

 
Altera o do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, que reorganiza as 
Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos 
Territórios e do Distrito Federal, e dá outras providências, para redefinir 
os cargos considerados no exercício de função policial-militar. 
 

 
NOVO DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-6.690/2002,. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O § 8º do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, passa 

a vigorar com a seguinte redação, suprimindo-se os atuais §§ 9º a 11, renumerando-

se os subsequentes: 

“§ 8º São considerados no exercício de função policial-militar os 

policiais-militares ocupantes de cargos especificados no Quadro 

de Organização ou de lotação da Corporação a que pertencem 

e, no limite de cinco por cento do efetivo da Corporação, os 

ocupantes de outros cargos definidos pela legislação estadual 

como de função policial-militar.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei busca adaptar a norma geral que reorganiza as 

Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Território e do 

Distrito Federal, o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, às novas condições que 

alcançam as Polícias Militares, bastante diversas das existentes quando da edição do 

referente diploma normativo, há mais de quarenta anos. 

Também proporcionará maior flexibilidade aos Poderes 

Estaduais para adequarem sua legislação pertinente às circunstâncias locais. Melhor 

ainda, estar-se-á respeitando o pacto federativo ao deixar que cada ente político 

descentralizado defina aqueles cargos que corresponderão à função policial-militar, 

de acordo com suas peculiaridades. 

A proposta, nos termos em que foi formulada, também não 

perdeu de vista o mandamento contido no art. 22, XXI, da Constituição Federal, vez 

que preservada a competência privativa da União para legislar sobre as “normas 

gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização 

das polícias militares e corpos de bombeiros militares”, particularmente pela limitação 

a cinco por cento do efetivo da Corporação a possibilidade de a legislação estadual 
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definir outros cargos, fora do Quadro de Organização ou de lotação da Corporação, 

como de função policial-militar, impedindo excessos ou desvios, como o esvaziamento 

das Corporações militares estaduais por manobras meramente políticas.  

Aliás, nos termos do art. 142, X, combinado com art. 42, § 1º, da 

Carta de 88, é possível concluir que a definição das funções consideradas de natureza 

e de interesse policial militar e regulamentação das hipóteses de ocupação dessas 

funções são de competência da legislação estadual, uma vez que cabe à “lei estadual 

específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X”. 

A Magna Corte tem dado repetidas manifestações nesse 

sentido, como no voto proferido pelo Ministro Sepúlveda Pertence no julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) nº 1.540-MS (grifo nosso): 

Sr. Presidente, problema sério, na questão da competência concorrente, é a 

demarcação do âmbito normativo das chamadas ‘normas gerais’. E, neste 

ponto, efetivamente estou, como assinalou o Ministro Nelson Jobim, em que 

essa competência federal do art. 22, inciso XXI, para legislar sobre “normas 

gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e 

mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares”, há de ser 

interpretada restritivamente, dentro de princípios básicos da organização 

federativa: ela só se justifica em termos da imbricação dos prismas gerais da 

estruturação das polícias militares com o seu papel de ‘forças auxiliares e 

reserva do Exército’ (Const., art. 144, § 6º). 

Enquanto corpo de policiamento ostensivo preventivo, as Polícias 

Militares são serviços públicos do Estado e como tais devem ser 

reguladas em cada um deles, no âmbito de sua autonomia. 

Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 

proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 2012. 

Deputado GERALDO RESENDE 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

............................................................................................................................................. 
TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

............................................................................................................................................. 
Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  
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II - desapropriação;  
III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;  
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  
V - serviço postal;  
VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  
VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  
VIII - comércio exterior e interestadual;  
IX - diretrizes da política nacional de transportes;  
X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  
XI - trânsito e transporte;  
XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  
XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  
XIV - populações indígenas;  
XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  
XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões;  
XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 
destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no DOU de 30/3/2012, 

produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 
XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  
XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  
XX - sistemas de consórcios e sorteios;  
XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  
XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  
XXIII - seguridade social;  
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  
XXV - registros públicos;  
XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades 
de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 
mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  
Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  
IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural;  
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;  
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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integração social dos setores desfavorecidos;  
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  
XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

............................................................................................................................................. 
CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
............................................................................................................................................. 

Seção III 
Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 
instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 
142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, 
inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal.  (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

 
Seção IV 

Das Regiões 
 
Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um 

mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das 
desigualdades regionais.  

§ 1º Lei complementar disporá sobre:  
I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento;  
II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os 

planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, 
aprovados juntamente com estes.  

§ 2º Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei:  
I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de 

responsabilidade do poder público;  
II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias;  
III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por 

pessoas físicas ou jurídicas;  
IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de 

água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas.  
§ 3º Nas áreas a que se refere o § 2º, IV, a União incentivará a recuperação de terras 

áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o estabelecimento, em 
suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação.  
............................................................................................................................................. 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

............................................................................................................................................. 
CAPÍTULO II 

DAS FORÇAS ARMADAS 
Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=


365 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6690/2002 

Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se 
à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem.  

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na 
organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.  

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.  
§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-

lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são conferidas 
pelo Presidente da República e asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou 
reformados, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares e, juntamente com os demais 
membros, o uso dos uniformes das Forças Armadas; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 
permanente será transferido para a reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 

III - O militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou 
função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, ficará 
agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser 
promovido por antigüidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção 
e transferência para a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não 
transferido para a reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
18, de 1998) 

IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; (Inciso acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos políticos; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou 
com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, 
ou de tribunal especial, em tempo de guerra; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
18, de 1998) 

VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de liberdade 
superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao julgamento previsto 
no inciso anterior; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, 
XIX e XXV e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 

IX - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a 

estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os 
deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, 
consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 
compromissos internacionais e de guerra. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998) 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.  
§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos 

que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se como 
tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem de 
atividades de caráter essencialmente militar.  

§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar obrigatório em 
tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 

DECRETO-LEI Nº 667, DE 2 DE JULHO DE 1969 
Reorganiza as Polícias Militares e os Corpos de 
Bombeiros Militares dos Estados, dos 
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Território e do Distrito Federal, e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o § 1º 

do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  
DECRETA: 

............................................................................................................................................. 
CAPÍTULO II 

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 
............................................................................................................................................. 

Art. 6º - O Comando das Polícias Militares será exercido, em princípio, por oficial 
da ativa, do último posto, da própria Corporação. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983) 

§ 1º - O provimento do cargo de Comandante será feito por ato dos Governadores 
de Estado e de Territórios e do Distrito Federal, após ser o nome indicado aprovado pelo 
Ministro de Estado do Exército, observada a formação profissional do oficial para o exercício 
de Comando. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983) 

§ 2º - O Comando das Polícias Militares poderá, também, ser exercido por General-
de-Brigada da Ativa do Exército ou por oficial superior combatente da ativa, preferentemente 
do posto de Tenente-Coronel ou Coronel, proposto ao Ministro do Exército pelos Governadores 
de Estado e de Territórios e do Distrito Federal. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983) 

§ 3º - O oficial do Exército será nomeado para o cargo de Comandante da Polícia 
Militar, por ato do Governador da Unidade Federativa, após ser designado por Decreto do Poder 
Executivo, ficando à disposição do referido Governo. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 
1983) 

§ 4º - O oficial do Exército, nomeado para o Comando da Polícia Militar, na forma 
do parágrafo anterior, será comissionado no mais alto posto da Corporação, e sua patente for 
inferior a esse posto.  

§ 5º - O cargo de Comandante de Polícia Militar é considerado cargo de natureza 
militar, quando exercido por oficial do Exército, equivalendo, para Coronéis e Tenente-
Coronéis, como Comando de Corpo de Tropa do Exército. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 
1983) 

§ 6º - O oficial nomeado nos termos do parágrafo terceiro, comissionado ou não, 
terá precedência hierárquica sobre os oficiais de igual posto da Corporação. (Redação dada 
pelo Del nº 2010, de 1983) 

§ 7º - O Comandante da Polícia Militar, quando oficial do Exército, não poderá 
desempenhar outras funções no âmbito estadual, ainda que cumulativamente com suas funções 
de comandante, por prazo superior a 30 (trinta) dias. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983) 

§ 8º - São considerados no exercício de função policial-militar os policiais-militares 
ocupantes dos seguintes cargos: (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 

a) os especificados no Quadro de Organização ou de lotação da Corporação a que 
pertencem; (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 

b) os de instrutor ou aluno de estabelecimento de ensino das Forças Armadas ou de 
outra Corporação Policial-Militar, no país ou no exterior; e (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 

c) os de instrutor ou aluno de estabelecimentos oficiais federais e, particularmente, 
os de interesse para as Polícias Militares, na forma prevista em Regulamento deste Decreto-lei. 
(Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 

§ 9º - São considerados também no exercício de função policial-militar os policiais-
militares colocados à disposição de outra corporação Policial-Militar. (Incluído pelo Del nº 
2010, de 1983) 

§ 10º - São considerados no exercício da função de natureza policial-militar ou de 
interesse policial-militar, os policiais-militares colocados à disposição do Governo Federal, 
para exercerem cargos ou funções em órgãos federais, indicados em regulamento deste Decreto-
lei. (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 

§ 11 - São ainda considerados no exercício de função de natureza policial-militar 
ou de interesse policial-militar, os policiais-militares nomeados ou designados para: (Incluído 
pelo Del nº 2010, de 1983) 

a) Casa Militar de Governador; (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 
b) Gabinete do Vice-Governador; (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 
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c) Órgãos da Justiça Militar Estadual. (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 
§ 12 - O período passado pelo policial-militar em cargo ou função de natureza civil 

temporário somente poderá ser computado como tempo de serviço para promoção por 
antigüidade e transferência para a inatividade. (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 

§ 13 - O período a que se refere o parágrafo anterior não poderá ser computado 
como tempo de serviço arregimentado. (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 

Art. 7º - Os oficiais do Exército, da ativa, poderão servir, se o Comandante for 
oficial do Exército, no Estado-Maior das Polícias Militares ou como instrutores das referidas 
PM, aplicando-se-lhes as prescrições dos parágrafos 3º e 7º do artigo anterior. (Redação dada 
pelo Del nº 2010, de 1983) 

Parágrafo único - O oficial do Exército servindo em Estado-Maior das Polícias 
Militares ou como instrutor das referidas PM é considerado em cargo de natureza militar. 
(Incluído pelo Del nº 2010, de 1983) 
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 4.446, de 2012, do Deputado Otoniel Lima, 

promove duas modalidades de alterações no texto do Decreto-Lei nº 667, de 2 de 

julho de 1969. A primeira modificação altera a redação do § 8º do art. 6º, do DL 667/69, 

para, mantendo apenas a hipótese hoje constante da alínea “a” do § 8º do art. 6º (“Art. 

6º ...§ 8º São considerados no exercício de função policial-militar ...a) os especificados 

no Quadro de Organização ou de lotação da Corporação ...”), substituir todas as 

demais hipóteses enumeradas nas alíneas do indigitado § 8º pela expressão “e no 

limite de cinco por cento do efetivo da Corporação, os ocupantes de outros cargos 

definidos pela legislação estadual como de função militar”. 

O Autor justifica a alteração na necessidade de adaptar a norma 

geral que reorganiza as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros Militares dos 

Estados, dos Territórios e do Distrito Federal (DL 667/69), às novas condições que 

alcançam as Polícias Militares nos dias de hoje, muito distintas das existentes quando 

da edição do DL 667/69. 

Esclarece, por fim, que a proposição, nos termos em que foi 

formulada, restringiu-se ao campo normativo de competência da União, definido nos 

termos do art. 22, inciso XXI, não incidindo em inconstitucionalidade por ofensa ao 

pacto federativo, uma vez que a “definição das funções consideradas de natureza e 

interesse militar e a regulamentação das hipóteses de ocupação dessas funções” 

permaneceriam de competência de lei estadual. 

Não foi apresentada nenhuma emenda à proposição no prazo 

regimental de cinco sessões, o qual transcorreu entre 19 e 29 de novembro de 2012. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

A norma geral que trata da reorganização das polícias militares 

e dos corpos de bombeiros militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, 

o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, foi decretada, valendo-se o presidente da 

República de atribuições que tinham sido conferidas pelo § 1º do art. 2º do Ato 

Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, ou seja, durante um dos períodos mais 

rígidos do regime militar. 

Por meio do DL 2010, de 1983, foi dada ao art. 6º, § 8º, alíneas 

“a” a “c” sua redação atual, que define os cargos que podem ser considerados de 

natureza militar e, portanto, que cargos são passíveis de serem ocupados por policiais 
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militares sem que isso implique reflexos na carreira desse militar estadual. Ou seja, o 

dispositivo materializa uma interferência indevida na autonomia dos Estados, que 

ficam privados de dispor, por legislação própria – lei estadual –, de acordo com as 

suas realidades regionais, quais os cargos, fora da estrutura administrativa das 

polícias militares, que devem ser considerados de natureza militar. No caso específico 

do Distrito Federal, cujos órgãos de segurança pública são organizados e mantidos 

pela União, a limitação aplica-se ao próprio presidente da República, uma vez que ele 

não poderá, em lei federal, definir quais os cargos, fora da estrutura dos dois órgãos, 

serão considerados de natureza militar. 

Com muita propriedade, o projeto de lei sob análise, promove a 

correção dessa situação anômala e descabida, ao extirpar do mundo jurídico 

dispositivo anacrônico e incompatível com a realidade atual e ao atribuir à lei estadual 

– e à lei federal, no caso da Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF) e do Corpo de 

Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF) – a competência para definir quais são 

os cargos, fora da estrutura administrativa das polícias e corpos de bombeiros 

militares, devem ser considerados de natureza militar. 

Com relação à supressão dos atuais §§ 9º a 11, ela se justifica 

por correlação lógica, tendo em vista que esses dispositivos também tratam de cargos 

ou situações que devem ser consideradas de natureza militar, matéria que está 

superada pela atribuição à lei estadual para definir essas matérias. 

Há, no entanto, três correções a serem feitas na proposição, 

uma modificação de natureza meramente redacional e duas, de mérito.  

No caput do art. 1º do projeto de lei foram omitidos o número do 

artigo do DL 667/69 que está tendo a redação do seu parágrafo 8º alterado – no caso, 

o art. 6º - e uma referência aos bombeiros militares, que em vários Estados são um 

órgão com autonomia funcional e não uma simples especialização dos policiais 

militares. Essas omissões são facilmente corrigidas pela aprovação de uma emenda 

modificativa de redação, a qual não afeta em nada o mérito do dispositivo, sendo mera 

modificação de natureza redacional. 

Em complemento, como alterações de mérito, na nova redação 

proposta para o § 8º do art. 6º deve ser incluída uma referência à legislação federal, 

uma vez que, em face da competência material da União em relação à organização e 

manutenção dos órgãos militares do Distrito Federal, é a norma federal a norma 

constitucionalmente adequada para a definição dos cargos, fora da estrutura da PMDF 

e do CBMDF, que serão considerados de natureza militar e substituída a expressão 

“função policial militar os policiais-militares” pela expressão “função militar os militares 
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estaduais”. Essa última modificação decorre do fato, já citado, de que não é em todos 

os Estados da Federação – como acontece em São Paulo, por exemplo – que o Corpo 

de Bombeiros Militar não tem quadro próprio, sendo mera especialização da função 

policial-militar. Como o Decreto-Lei 667/69 não é feito somente para os Estados que 

seguem o modelo de São Paulo, o correto é usarem-se as expressões “função militar” 

e “militares estaduais”, em substituição às expressões “função policial-militar” e 

“policiais-militares”. 

Em face do exposto, VOTO pela APROVAÇÃO deste Projeto 

de Lei nº 4.446, de 2012, com a emenda modificativa em anexo. 

Sala da Comissão, em 14 de maio de 2013. 
 

Deputado OTONIEL LIMA 
Relator 

 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 1o do Projeto de Lei nº 4.446, de 2012 a seguinte 

redação: 

Art. 1º O § 8º do art. 6º do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho 

de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação, 

suprimindo-se os atuais §§ 9º a 11, renumerando-se os 
subsequentes: 

“§ 8º São considerados no exercício de função militar 
os policiais e bombeiros militares ocupantes de cargos 

especificados no Quadro de Organização ou de lotação 

da Corporação a que pertencem e, no limite de cinco por 
cento do efetivo da Corporação, os ocupantes de outros 
cargos definidos como de função militar, pela 

legislação estadual, ou pela legislação federal, no 
caso da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal. 

Sala da Comissão, em 14 de maio de 2013. 
 

Deputado OTONIEL LIMA 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou, com emenda, o Projeto de 
Lei nº 4.446/2012, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Otoniel Lima.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Otavio Leite - Presidente; João Campos e Otoniel Lima - Vice-
Presidentes; Efraim Filho, Enio Bacci, Fernando Francischini, Guilherme Campos, 
Hugo Leal, José Augusto Maia, Junji Abe, Keiko Ota, Lourival Mendes, Paulo 
Freire e Pinto Itamaraty - Titulares; Amauri Teixeira e Ricardo Berzoini - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 12 de junho de 2013.  
 

Deputado OTAVIO LEITE  
Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 


